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Relação das Comissões 

, Comissões ·Permanentes 

-· Diretora 
Nereu ")alnoa - P~;dente. 

Gomes de ouve1ra - 1.• Secretário 
Fre1tas OavaJcaotJ - 2.0 Secretárw 

,Carloa Llndembers - S.Q Secretàrlo 
• I 

Ezechtaa da H.oohe. - (.• Secretàn• 
Maynard Gomes - 1.• ,. · 

Pr'.:eo dos Santos - 2.0 Suplente 
· SecretArio - Luiz Nabuco, Ull'etor 
U.r.ral da secret.arte.. 

' 
·constituição e Justiça 

SENADO 
Educação e Cultura 

LOurlval Fontes - Prestdente. 

Jarbaa MaranhB.o Vtce-Prest-

dente. 
SUvto curvo • •)-. 

Apo!Onto SaJes. 

Bernardes Filho. 

MourM Vieira.. 

Armando Câ.mara tU). 

<•) SubstituJdo' pelo Sr. Mário 

Motta. , .. ) 
l"tlho. 

SUll81ll~lao pelo sr. Novau 

secretàr1o - Francl.!co Soares ar-
ruela.. 

FEDERAL 
Finanças 

Alvaro Adolptto - Presidente. 

Cesar Verguetro - Vlce·Presldeote 

Alberto Pasquallnt. 

Victormo Frell'e t••). 

ParsitaJ Barroso. 

~at!Uas Olympto. 

Juracy Magatnaes. 

Júllo Lene. 

Dlnarte Mari.Z t• 1 ~ 

Domi·· ~..,s VeHI.SCO. 

Cunha Mello - · Presidente .. Reun!Oes Terças-feira:~, As 16 Othon Mâder. 
Argemito Figut:::trecto - Vice-Prest- noras. 

d~nte. 

Armando Câmara.­

Attilio Vlvacqua. 

~ Benedito Valadares · 

' DanJe1 K.rieger. 
Gilberto Marlnho. c•) 
Jarbas Maraunãa. ( .. ) 

KergtnaJoo cavaJcanti. 

Lourival .Fontes. 

Ruy Palmeira. 

(•J substitutcto inter.tnamente peJo 

Serviço Público Civil 
Pr!Scó dOs Santos - Prestcte

1
nte, · 

K.ergtnaJdo Cavalca.ntl - Vice-Pre-

sidente. 

VlvaJdo Llnla. 

Ary Vtanna. 

Armando Càmara. 

!"!11nto Müller. 

Novaes Filho. 

Paulo Fernandes .. 

Flltnto MUBer, 

Onotre Gomes. 

Mourào Vteua: 

(•J SubS~~~utdo pelo Sr. João Ar-

ruda. 

' t••) SubsUtutdo pelo Sr. Altredc 
Sr. Paulo P'ernanctes. Ne"lles da Rocha.. 

c••, $UbstiCU1~0 interinamente pe!O Secretário - Julleta Rlbelro dos LJuailihe. 
Sr. Mou.ta BrasLt. 

de Andrade, · santos. . 
Secretârto - Jo.ão Alfredo Ravasccj 

Reurubes - TêrQas-feiras. às lU Reunião à.s sextas-feiras 
horas. 

Economia 
Fernandes ravora - Prestae~te. 

Juracy M.agalháes VICe-Presi-
dente. 

JOJJo Lelte 

s~ Tinoco. 
. Ltma Tetxetra. 

Tarclsto Miranda. 

AIO GUlmaràes. 

De Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Novaes Fllho - E'res!den~. 

F!llnto Müller - V!ce-Pre.!!dente. 

Neves da Rocha. 
Af"'J Vtana • 

Coimbra Bueno. 
- secretário - Francisco soares Ar· 

ruda. 

(•••t Substttutdo ~""" Sr. Antônlt 

de Ba.rros Fi.lh~. 

Ary VIanna.. 

Dantet Krleger. 

Bernard'es Filho. 

KergtnaJcto Cavatcant1. 

Armando Câ.mara~ 

SecretArio - Renato Chermont. 

SecretArio - Aroldo Moreira. 
Reun!Oes - ·rêrças-.telras, às 16 .Reuniões 

Quintas-feiras, 1lJ lb ReuntOes - Quartas~tetras, à.s 10,31 

horas. hora.:'. noras, 

Legislação Social 

Lima Tetxe1ra - Prestàente, 

otnon Mãaer 
ltuy oarnet.ro. 

JOão arruua. 

Outlhenne Malaqulaa, 

Llno ele Ma. t.os. 
Seba.stlào Arcner. c• , 

••• Substlt.Ulcto pelo Senador Pl• 
Unto Müller. 

·Secretano - -Pedro de CarvalhO 
Mliller. 

Reuniões àS quintas-teil'as, 
noras. • 

Redação 
1 - Julio LeJt.e - Presiden!e. 

2- seoac~Iáo Archer (•, - Vlce• 
Presidente. 

3 - A1ó Uuunarães. 

i: - João ViUasoõas. 

5 - Saulo Ramus. 

f•l Subst!lutdo, i~tehoamente, pelo, 
senador ~my Archer .. 

Secretário o- Cecllia de H.ezendO 
Martm.s. · 

Reuniões - Terças-feiras àS 15 no .. 
ras. 

Relações Exteriores 
Oeorgmo AVe1LDO - t"~es1uente, 

Bernaroe~ FUho - Vll_;e-Pt·._.,.aeote 

Gllb_ert.o Marmho l•'. 

LonnvaJ Fontes. 

Ruv Palmeira. 

Moura Andraoe. 
Mathta.~ Otympto. 

Jorw V .:!Rsbôas. 

Bf'npr-f; ... ~,.. vaua<tarP.s. 

c• 1 SU!:iRtltllldo mterinamente oeto 
:;r. Moura Bra.!lil. 

Secrctano - J B Ca,<:t.Pirm Branco 

Reuniões - Qnart.M-fe\ras. 

Saúde Pública 
1 - Sylvlo Curvo - Presidente. 

:l - Vlvfllcto Lm1a V1ce Pret:• 
d.ent,e. 

a - GUilherme Mala-quJas. 
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Segurança Nacional 
Onofre Gomes - Presidente 

Catado de pastro Ylce~Presl· 
dente. 

Arl Viana. 
uno de Matos (*). 

Magalbn.es Barata. 

sy1v1o curvo t••>,. 
Tarctsto de Miranda. 
( 0 ) SUbslltUldO pelo Sr. dDiônlo 

de Barros. 

SUb.stl\UldO 
Mota. 

pelo Sr. lw.tárlc 

Sccreumo - Romllda Duarte. 
Reuniões -. QUtntas-fe~as, àS 

bora•s. 
4 ;.;_ Leôn1das Mei"D. 

5 - Pedro LUàoVicO. 

.. 

DIÁRIO 00 CONGRi::SSO NACIONAl: "(Seção 10~ 

EXPED~ENTE 
DEPART AMEI\liO DE IMPRE:I\l8A NACIONAL 

, OU,OTOA CCAAI. 

ALBERTO O!I ~ITO I"EREI~A 

Of.tDPQ 1!»0. Ga:ÁVtQO DO PVOl.tQA.q;IJao 

MURJLO FERREiRA ALVES 
QHQ:PD DA GEIÇIÃO DD RDOAq!O. 

HELMU.T HAMACHER 

DIÁF':IIO 00 CON(i1Rt!S50 NACIONAL 
coçAm 10 

lmproaoo -~o•· onclnoo do iõopcriOmOhiO do lmpronoo Noclonol 
AVENIDA ROGRI0IJE6 AlVES, 1 

· • ADI31UA'f\'JRAil. 

De2embro de 195!> ·:ÕJ 

Juracy Magalhães. 
.Bernardes Fübo. 
Secretário - . JOSé da Sllva L!sbo.q 

--- rr--

Comissão Especial de EstudO:!!! ., 
da Valorização dos Rios T_g-.. 
cantins e 'Parnalba. 

Matblas Olymplo - Presidente., · 
,_ 

Domlngo_s Velas<:o 
dente. 

Vtce.pre~ 

Mendonça C!a.rk - Relator~_ 

Parsi!aJ Barroso. 

Remy Arena. 
Co1mbra Bueno. 
Ezechias da Rocha. 

) . 

Secretário JOSé Soar.,· de OJl-;' 
v eira.. -·. I, 

Secrteârlo 

Martins. 

Cecilia. de: Rczt'ndE · 
al!l'.ti.IITlç4Es 11 unT.IOULAP.l!S I l'VUC!OI!ARIOS 

&pita! e ImoriM" (bpltal _a Jmcrlor 
Reuniões às 

horas. 
sextas-lelrrul, às 1,~ 

S4mC&tre ............. ~.. OrO· 68.00 6cm4fftro ••••.•••••-·• Ore 
Re'.lniões às qutntas-~eiras àS l5~tl!J 

boras. 
ArJo" ...... •• • ... • • • • ..... Cr$ &:3,00 Ano •• ....... ••• ......... flrQ 

I . encn~ ktorlor 

ns.oe. 
76.0G Ata das Comissões 

Comissão de Redação 
40:-t REUNIA.O, EM: lO. DE Comissões Especiais 

De Revisão da Consolidação 
das Leis· do Trabalho 

Lima retxelra - Prçsldente. 

Juuo Lr··e. 
Paulo Fernandes. 
Ruy Carue1ro. 

Otnon ,Màcter~ 

K.ergtnnldo Ca Vfl\caott. 

oecreta.rlo · -- Francisco Soares M­
rrida. 

Reunjões - Quartas-letr,as, 
- boras~ · 

à& lb 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Presldente. 

Páuto Fernaode~ - Vtce~Prtslden-
te. 

AttHio Vh,nCtJUn - Relator. 

Alb_erto Pasqualinl. 

Llno àe Mato~. 

Sr-cretA.rio - Aro\do \1are1ra, 
Reuniões - · Qumtas-lelras. 

De Revisão do Código 
ile Processo Civil 

JOfio VU!-st"'a.s - Presnlc[ltO. 

Gt>oq:nno Aveuno - Vtce~Presídenu 

AtUllo vw,H·oul'!. -. Re)ator. 

Albi'rh.· Pasqun;l~l. 

}'~llmt<; MülJN. 

secretáno 4. Jost> da Silva -LtsOOa 

RetinH)r:s:· "- nnt~.s-lelraa, 

Reumoes - ~UJnlas- .feiras. 

Comissão de Reforma 
ConstrtucJonàl 

tA01"0NU~1.lA U0 Ul:::i"l.'Rl'l0 
1'"\!.:Dl.':R.A.LI 

cunna Meno - Pretnaente. 

CE'S3l V_ergu~lTO Vlce-Preslàente 

·r..no ............ •• •• •• ~ ~60 :llllo ••• ;.............. &11 !08,00 

- B::rcelaadat on )nt'Q o om.crio.r, qüo aorao BO::ll>f'O nnuois, nu 
aaalnlltura.s potioc-ao-io toa'a, Q.m qualquer 6poea. por c;J.fa meseo 
Dts tll:l ano . 

- A fi"' do pooalhlllt<>r o li'Gmossa da valor08 OO<UBPI!llhadoa do 
eutarech:untoa qunnto à oua o.pUooqllo,· oolhsitamos d•em pratorfnota­
à roma .. a por meto do ohoq<~o ou valo postaL •=11.14011 n fnvof do 
Tooourotro d.o Deporl.o.mOMjl do lmpt066G llaoi'onol. · 

.... Os nplomontÓa às odiQ&e doe 6rirlos of!IJial<l ·aarllo lornceldos 
••• aasjatHit•• ••m0<14e cocller:to ooUcl"'9ao. : . 

- G CUlto do n-ém..-o etrQiadO ood norooo14o do 0:$ o.to· o, per 
.sxorololo decorrido. cohror-eo"i!.o maio 1!11 G,lí~. · ' 

Dante! K.rteger. 

Mennonça Clar!t. 

Ouuhe~e MaHlQUiM, 

Benedlto Valadares. 
Ruy Palinell"a. 

Jarbas Maranhão, 

Lourival Fontes: 

·Argemuo l''l.guetredo., . 

Armando c amara. 

Se..::retár'io 

dJ"ade. 

MléciD dos Sa.nt~ AD .. 

Comissão de Inquérito instituída 
para apurar fá!os relativos 
à alienação de terras .Pú· 
blicas, que teriam sido feitas 
pelo govêrno do Estado de 

··Mato Grosso 

. DEZEMBRO DE 1955 _ 
<EXTRAORDINARIA) • 

.M; onze ho.rns e cinquenta e · ... 
-co minutos. do dia. dez de dezembrO 
ào ano de mH novecentos cinquenta. 
e cinco, na Sala das Comissões, reu~ 
n:e-.se a Comissão de Redação, so4 
a. presidência do. Sr. Saulo Ramos ...... 
Presidente eventual, achando-se pre..i 
sentes. ·OS Sts. Remy Archer, Argell\f.""' 
ro Figueiredo e Leónidas Mello de, 
signados para suostitui,· interina o 
respectivamente, os Srs. Senador-eai 
João Villasboas ·e Alô Guimarãe.s. t 

Il€i..'{a de comparecer, P<Jr motivO 
justificâ.do, o S.r. Senador Júlio Lei~ 
te. · • · I 

E' lida e, sem alterações, aProvada.· 
a a ta da reunião anterior. 1 

A comissão aprova o parecer -dd 
Sr.· Remy Al'Cher ·apresentando a re~ 
dação firial das emendas do senado 
ao Projeto de Lei da Câmam n. 24S. 
de 1955, que prorroga até 31 de de.• 
zembro de 1956, com modificações, a 
Lei n. 1.300, de 28 de dezembro dec 
1950, e dá outras providências. 

As dow horas e quinze minutos, 
nada mais havendo que trntar, o sr. 
Pl·e.sjdente. encerra a reunião, laVJ··· do eu, cecilía de Rezenda Martr 
Secretárjo. a presente ata qu~. ·u . 
vez aprovada, sel'á assinada pelo Se• 

CUnha Mello - Presidente. _ 
Júl~o Leite - Vtco-PresJdente. 

Ary Vianna - Relator~ c nhor. Presidentt, · · 
.!oã 1 Viilc..sbOas. 

~'illnto MUller. 
41.111 REUNIAO, EM 13 DE DE.. ~ 

ZEMBRO DE J955 
Comissão de Inquérito para 

apurar fatos relativos à li· 
beração da Quimica Bayer 
Limitada. 

secretá.rto _ José sentcto Tavares As dezt•sseis l<oras e trln.ta minutOS1 

do dia treze de dez-embro, do ano de 
mil . novecentos e cinquenta e cinco, 

Senuáot 
dente. 

cunha. Mello - Presl· 

Senador Alvaro Adolpho - Vice .. 
Pt·estdetne t ~ 1 . 

Senadores Gullherme Malaqulu 

~rgem<ro FlgUelrf"do .- Relatores, 

Senadot f~echla~ da R<:lcha lu)·. 

Senador. &égtnaJdo Cavalcanti, 

Senador Pedro l..Üdovteo (••~). ~ 

,., Suh5tltutdo pelo Sr. Ruy Ca.r· 
~1e1.ro. 

c••1 SubstJtuJdo peto Sr. 
.flVacqua. 

Atttuo 

t • • •) Sub&titlt.tio pelo Sr. Sã 'n· 
1oco. 
S~cretárlo - Mlécto dos S~ltQS An­

jr~de. 

da :::tnha Mello. 

--
Comissão Mista de Reforma 

Administrativa 
b.oa·aclo Later - Presidente. 

Gomes de· Ollvelra - Vlce-Presi· 
dente. 

Oust.avo Capanema - Relator .. 

Afonso Artno. - Relator. 
LoJ?O Coelho. 
Btlac Ptnto. 

.a.attsta Ramos . 
Arnaldo CE'l'delra. 

Felinto Muller. 
Ary VIanna. 

na Sala das Comis.sõe!l.- reune-se a 
Comissão de Redação, .sol;) a presidên­
cia do St·. senador João V111asboas, 
Presidente evcntu!ll, achando-se pre4 

sentes· os Srs. senadores AlO Guima• 
rã~ e Saulo Ramos. ! 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. SenadOJ"es Júlio 
Leite e Remy Arcller. 

E' lida e1 sem alt-eraçõe.'l, aprovada 
a ata. da reunião antel·ior. 

A comissão aprovR o t.'!lrec•er do 
Sr. Alô Guimarães, oferecendo a te• 
daçãQ final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Cdmara n. 70, 
de 1954, que dispõe sóbre a situação 
dos empregados, porteiros, zeladores, 
faxineiros· e serventes de prédios de 
apartamentos residenciai:; . 

AUillO Vwacoua - Re:ator. 

Qilt>C:f1o Marmno. 

h•':;malcto cal'alr>ar.tt. 

Camdc cte CfiBtrD. 

~eunJõeE 
j :1ora!. · 

~ Qutnta.S~telras, àli 16 CUnha Mello, 
· . Coimbra Bueno, 

E', igualmente, aprovado pela co .. 
mL~são o parecer do Sr. · Saulo R8.­
mos, apresentando a r-edação para 
primeira discussão do Projeta de Lei 
do Stmad.o n. 3, de 1955, que concede 
PilSSe· livtt, nas estrada:; de ferro da 

I União,. aos ptofe&!':ons do enslno prí-
1 márlo pertencentes aos Quadl'Os dO 
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ft.tncionalismo federal, estadual ou 
municipal e Q.ue, em sua fase inicial, 
recebeu, quanto à. constitucionalid~de, 
emenda da Comissão de Justiça. 

A.3 dC"..essete horas, es~otada a ma­
téria constante de pauta, o Sr. Pre­
sidente encerra a reunião, lavrándo eu 
Cecília de Rezende Martins. Secre­
tário, a pre!iente a.ta que, uma \'CZ 
aprovada, serã assinada pelo Sr. pre­
"'identre. 

Comissão de EducaQflO 
e Cultura 

12.n REUNIAO,. REALIZADA -~1 14 
DE. DEZEMBRO DE 1°';)0 

Aos dofe dias do mês de dezembro 
de 1955, reune-se-, às 16 hor~, ~a 

.. sab. das comissões, so? a pres1dencm 
do Sr. seu a dor LoUL~IVal Fontes, . a 
cmníssão de Educaçao e Cult~.u.a. 
presentes os srs. Senadores Apolonw 
Sales, Mourão Vieira e Mário Mo~ta, 
deixando de comparecer, por .motlVO 
justificado, ()S Srs. se~_adOl'CS Jarbas 
Maranhão, Bernardes Fllho €' Arman·· 
do Câmnra. _ 

Auós a leitura e n',)<'OVaçr~9· sem 
ol.J,Sévaçóes. da ata da re_um~o. an­
terior, 0 Sr. Presidente dtstnbm. ao 
Sr. Senador 1\-loUl'~O Vietra, ., ~ro]etD 
de Lei do Seli.ado n. 29. 1e t9<l5, _que 
confere ao::: Rr.itores das umversl_da-. 
des Federnj.c; e· das que lhes seJam 
equipnrad8.!'. a qualldad~ de m~mbros 
natos do Conselho NaCl~n~l de Edu­
cacão, e dá' outras pn>_V!denc~as. 

1!. aproYR.rlo, em sec:rutda, J ?Rr:c~l 
favorável do Sr. Senador .1\polonw 
Sal;s ao Pro.feto de Lel da Câmara 
n. 37. de 1955. que cria ns_ C?nselhos 
?'ederR.l e 8_-egiomü <:lE' Ql;lmJ_r.a! dlS­
põe SÔbl'€ o €xerclcio dR pr?fi~SU{} de 
químico e dá outras pt·~vldenCH\S .. 

A Comissão aoro·;a. am_da, o par~­
cer contrário do Sr. Senador Lou:t­
va1 Fontes à rm~nda n · 2. rle plen~­
rio ao Proieto de Lei da Câmara. nu­
mero 19, de 19;)5. aue concede o. au­
;.dlio ti e r.1·~ 1. nn0 r.r.n Q(\ . <~o rnsL;r.u_tc 
Ocro1.n:Jgrãfico da Univer~ndade de Sao 
Paulo. 

N;:~da mais havendo que tl'atar. en .. 
cerra:-<:e a reunião, dn Q\...~1. ('~ Fran~ 
clsco So:tr.t:s Arruda. Secretáno, lavro 
a prcsentR at.a. que. um:J ver a:orova­
dn.. será nEslnada nelo Sr ~ Pres1dent.e. 

Comissão de Saúde Púúblir;; 
7.' REUNIAO FM 9 DE DE2'..EMBR0 

DE 1955 

Decreto-lei n. 4.657, de 4 de setembro·\ O SR . .t,o SECRETARIO: 
de 1942,· referente ao Código _Civil, servindo de 1. 0 , lê o seguinte 
fOra distribuído ao Senador Guilher- · 

J Boletim 149 - Mandou adotar, a 

I 
partir d·~ 15-1-191>2 a segUint:.e 'ao­

. bela: 
me Malaquias que deixou ~ suplê_n~ia Expediente 
do &=nado, antes de haver f'nlltido 

Rio-Niterói: 
Aument-o - Valor da passag·em 

parecer sôbre a matéria; Assim, re .. 
solve aí·ocar a projeto prometfndo AVISOS 

Barcas OrS a.30 Cr$ l,aO 
Lanthas Cr~ 0,70 Cr$ 3.20 

para a próxima reunião a feitura de Do Sr. !v!inlstro da Fazenda, nú. 
se'.l parecer, · mero B27. cormmicando estar envi-

A seguir, o Sr. Presidente dã a pa- I d::tndo ~$1orçcs· no sentido de serem 
la na no Sr. Pedro Ludovico que f ultimados os esclarecimentos pedrC:os 
pt·ocede à }(>itura de seu '<'1atório !no Requenmento n. 0 9tl, de 1955, do 
sôbre o Projeto de Decreto Legislati- Sr. Eze~hia..s da Rocha, 

Lr~nchas espe... ~ 

cialS 
Rio-Paquet.ã -

Cr$ 5,00 
Rio-G<lvernador: 

Ct$ 
Barcas - (Domingos e feria-

dos •..................••• 
I>O n. 31. de 1955, que aprova o Con- - Dé-sç r..:ordtecimento ao re- Ban.:RS - (Dias úteis) ....•• 

Boletim 164 - Aprovou a 
;wecário para a Frota Barreto 
no trajeto: 

5,i}i) 
2 )0. 

titn\o 
S. A, 

vênio Básico Pntre 0 Brasil e a Or- querenLe, 
"'anizacão Mun'dial de Saúde para as- Do Sr. Mm1stro da Viação e Obra;; 
..,;Rténcia Técnica de Caráter consui- Públicas. n." 478, nos seguinte,:, 

Rio-~iterói: tivo. têrmos: 
Manifesta-se o Sr. Pedro Ludovico. 

em .suscinta argumentaçtw, favorávêl AV~SO N · 
0 478 - G · M. Lanchas ..••...• , , , . , .• 

à .aprovação do projeto. Em 12 de d~zembro de 1955 Rio-Barreto: 

Cr$ 
3,GO 

A Comissão concorda com o relato:, Senllúr Primeiro Sec:·etário Lanchas Cr$ 
se:~dn o p~recer apr::trado por unam- Atend~ndo a solicltação C{HlStante . . . . . • . . . . • • • •• • • • . :·Lw 
nmlsde. . . . j do Otu:w n.u l.ll'l. d.e 10 de ;lO· Boletim 18fj .:.._ Apl"Ol'Oll a preço oe 
Prn~se,umdo o Sr Presidente errn Cr$ 5,00 nara as lanchas entre B.~(J ... 

. ~· ;_ · , · P- . • ~ vembro próximo findo, des;sa: .:)e. B · 
te .muwcH_:so pate~Jer ao roJeto dJ: lcz·ew.ria, tenho a horu·a de transml· anero. berviço exeeutado pela Pro .. 
T._et ~da ~amara n: :lO, de 1955, que tu· a vo.::sa ExCelência. em duas vias :a Bane to stn A:_ Fretes 
d1snoe. c;obrf!.o en~mo d.a !"n.fer~nageO\ e;ópms Co OficlO n.o 55-'07.035, de 2 
noto. o6els,.e ~a otdltlbnst plof~ldencd,.asd. do corrente mês, e dQs expedientes Fl~~rtfea~~iae ~~~~a~~~~oc: s:i~~ão 

· P .s ~getros 10' p.. es, tca a la a a que 0 at.:umpanharam, pelos qua:s !1 
anrP.c1qçao ~a matena.. comisEã·J de M:\~mhu Mercante pres- Anexamos as tabelas em vigor. 

Nada :na1s havendo que tratar." o ta as in!o"fmaeàes solicn.adas pelo ne- QuantQ aos aumentos sofndos p-or 
Sr. P:·es1dente er:cerra a. reunião, la· nhor Senador- Osvaldo i\loum Brnsil estas tatifas e aprovados por cst.q, 
vr?ndo eu. qe~ílra de Rezende Mar~ no Requerimento n.u 464. de Hl56 Comissão são as seguimes: 
t.tTl~. ~e('ret.?.rtn a ..,rr•;-:ent.: nta au~ acêrca tia Companllia Cant.areira ~ Boletim 136 - AproVQU, a p>trtir de 
,,ma yw _a11rnvada, será assmada pelo .. Vi~ção Plummense e F'rotas Barreto 1-3-1951, a tabeia anexa, já menc:o-
ST · Presidente. e Carioc[l. que. e1tploran1 os tt'ans••or nada 00 Item 1· 

"" Boletim 139 - ~Iodtflcou alguns 

ln~~ri~ão de oradores nar3 a 
171.' Sessão, em 15-12-55 

1. ti - Senador Cunha Mello. 
2. o - senador Moysés Lupiun. 
3.n - Sf'n~ror Osw"J.:::!o Moura 

4.' 
5." 

· B!'asil. 
Sen~dor 
SetHHl.or 

canti. 

Othon M:\.cter. 
Kergina!do Cava1-

H~ n.a 169.' SESSW DA 1: 
s~:ssiin L~Cr./SLATIVA OR­
ni~I~RI,A_ OA 3.' LF.niSLA­
TIIRA. EM 14 DE DEZEM-· 
BRO DE 1955. 

P?'"'f.TD:f:NCIA DO SRS. GOMES 
DE OLIVEIR-\ F. EZECHIAS DA . 

ROCHA 

As 14 horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Srs. S~narlore.'i: 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira -
Cunha Mello ..,.... Prisco dos Santo.<;­
Ma,..alháes Barata - Alvaro Adolpho 

tes de pas.sa~eiros e cargas entre 0 vaJOres. prua me1~os, a pa•·tl! ctc 15 
Uisttito F'ederal, Niterói e tlhns d;! de abril de 1951. 
Guanaoa:·a r - • • Boletim 149 - Mandou ad•Jtar o 

Aprovetto a ~port~tm~ade para r~l- anmen;,o de 30 % e alterou o ·rnlor 
terur a "•1.0S.SH ~<.:celenct~ os pro~eSH?:: 11 do frete oara automóveis. 
de el~\'aoa e:-:tm1a e dtstm_t.a cons;- Bnlf't.im' ·173 - Majorou em 30 % 
aer~!ao. - Lucas Lopes, Mtnl~tro C:a. as hlrifas C: e fret.e, n. partir de 1 je 
Vmçao. i ngôst.a C.e 1953_. ----

. M. V, O, P, ITEM 3 
COMTSS.~O DF: M.~JIINHJ\ t.\:EUCANTE 

Rio de Janeiro, etn 2 de üt.zembro 
de 1955. · 

N. 0 55 '07035 

Pas:ngeiros - Cflrga 
Comp,anhHt Calltarei­

ra e Via"ção F'lumi ... 
nense ........• 

S nllor 
'

"lll.Stl'O ! FFr,·oott! -Bca._,,r.,t.oect.oa ss_. AA ... -e .'u • . <lo 

Temos a homa de restituir o in· 
c luso pmce,sso n. u 42. 827-55, dê~§. e 
MimstenL. relatJro ao requedment1 

ITEi\! 4 

-·Mista 

6 
IJ 

2 
2 

5 

n.o 464, de 1955, em que a SenhO! As embarcações das três co:-twn.~ 
Senador Oswaido Moura Brasil soa- ~.hias ae1ma citadas não têni linbt. 
cita mfonna\ôes que dizem res;,Je\to n•g11Iarmente aptovacía 
à Companhia C~mtarem1 e Viac:ii.o A linha: Pra.ça 15:-Ba'rtcto, ~~m 
Flummense, Frota Carioca S. A. e1 oartidas de 30 em 30 minu·os c<Jn­
Frota Barreto S. A. cedida em .ianeil"o de W.i5 toi .mp:-.-

Sôbre o assunto, cabe-nos· informar, mida em· setembro de- 1955. 
na ordem dos quesitos fonnulac!os: 

1Tlilo:I 5 
t Remv Archer - Mathias Olym.pio [TEM 1 

.i\s de?;essde horas e de?. minu os, _ Leonidas Mello - Onofre Gomes Est.a Comissão não possui o.s ele~ 

(Extra Orc_Hná ria) 
ComÍ;a11hia Cantareira e Viação 

Flmnmense do dia nove de dezembro. de! ano de - Parsifal Barroso - Fernandes· Tri-- ment(IS in_çl!spensârels. 
mii novecentos e cinaUenta e cinco, 1;ora - Keraino.ldo cat;alcanti - GP.-
nn Snlfl dns Comissões, reune-se a orgino Avelino - Dinartc Mariz -
comi~.<!8o de Saúde Pó.bllca, sob 1 Ru11 Carneiro - ATqémiro de Figuei­
Prf'..slriência do Sr · Vivaldo Lima. Pre~ redo - Avolônio Sales _ 'Novaes Fi­
sidente em exercício. achando-se pre- lho - Ezechia.~ da Rocha - Mm;nard 
sl'!nte!'l os Srs. Senfldore!s Pedro Lu- aomeg - Lourival Fontes - Jurar.11 
dovico f.."''1nidas Mello e Lima Gui- Maoalhães - r.ima Teixeira - Ari 
-marãP<s. rle.~iqnad(} para suhSt!tuir 0 Via.l1a - Sá Tinoco - Arlindo Ro­
Sr. -GPilhrnne Malaoui:><;. Olle deixou driaues - A}encastro r:ui"tJ!Ltrâc.~ -
o f!"nn.rlo. no;-ln re-tôrno dn 81' · Alen- f!aindo ãe Ca~t.ro _ Oswaldo Moura 
r'""~rn Gl1imarães aos trabalhos par- Brcr~il - Benedito Valadares - Limn 
l:wíentares. í!u.imarâes - Cesar Verpueiio 
D"i~a de comparecer, por motiYO Moura Anrl.rade - Domingos Velas-

r.rEM 2 
As tarif.:!s em vtgor até 24 de nO· 

•·embrO último eram as sr;gmntes: 
-. a 1 - Passagens 

COMP.~NHIA C.\Nt!\.REU!A E PRQI<', 
CARIOCA 

Rio-Niterói: 
Cr$ 

Barcas ....•..• , . . •. . . • • • • • • l,Sü 
Lanchas ............•.• , .. , 3,:.:1ti 
Lanchas eoneciais . . . . . . . . . . . 5.Ue 

Rio-Paciuec.á - Rio~Governn.dol': 
· CrS juéif'~:'!d0, 0 Sr Sylvio Curvo. co - Filinto Muller - 'Othori Mtidet 

- (Dom.ipgos e feria~ 

dos . . . ..... .. . . . " ....... 
tt lida e. posta em discus;::ão. é, sem - Alô Guimarfie~ -:- Moisés r.u~ion Bn.rcas 

debah•s. apro\'a.da a ata da l'eunião - r;omes de Oltvezra - Franctsco 
anterior. Gallntti.-:- Saulo Rarn~s. - Alberto 
· o Sr. Pre$idente :muncia haver fei- Pasqualzm - Dante! Kncger (44). 

Barcas ~ .I Dias útf'is) , ..... 
~"ílOT.\· E,\R~E'IO S. A. 

5,00 - 2,5G 

-to a se('O"ninte distribuição: 1 
- no ST. Leonldas Mello, o Proje- 0 SR PRESIDENTE· 

Rio-Niterói: 

NUmerc­
tJgnoramos 
sentactosl: 

total de pa ~sag:eiros 
o número de fHlS5ag ';rvs 

••návPa" • , ....• , •• 
"CUbHJJO'O'' 
"Dun.1·t-e=' tl'l:uti.ns" •• 
"Guanabara·~ .....• 
"11art:n Afonso'' 
"Nit8Tói'' 
'·Nog•lcira de Carva-

lho'' ............ . 
"QU1Uta" 
''Sétima'' 
"Terrr-1ra" 
11 Leb!rn'' ····,······ 

8íl0 
1. -sro 

til) 

BiJO 
1 oon 
1. 200 

r. o 
5ti0 
500 

l :iil'J 
50{1 

A, 

230 
no 
no 

to de' T~ei d.o Senado n. 27, de 1955. · · 
oue cria o conselho Nacional de Tu­
berculc.se: A lista de presença acusa u com· 

parecimento de 44 Senhores Senador 
res. H:n'encto nUmero legal, est{i 
aberta a. ses.o;ão. 

Lancha.<: .........•••••• , •• , • 
Rio·Barreto: 

Cr~l 
3,00,-

·f' r-ota Carioca S . 

''Bn~~ile1rinh::~." 
''Peruna" ........•• 
"Petrópo!i.s" ......• 
u P'lum inensl nh::t." 
"Par.1guaia" 
'"'foirang:a" ....... .. 

~31) 
t:m 
lilfJ 

- M Sr. Pedrf) Ludovico. o PrOje­
to de Decreto Legislativo n. 31. de 

·t955. Qur anrova o Convênio Básico 
Pntre o Brasil e a OrganiZfl~ão Mun­
dfnl dP. Sfltlde parn. A;;~i!>térlCi:l Téc­
nicrt rte Caráter consultivo. 

Vai ser lida a. ata. 

O SR. L" SUPLENTE: 

Cr$ 

5.0() L::1nchas ,. ........... , ...... . 
Os ttlltnf'ntos foram us c:eg:1tinteo:: 
Bole! 11'11 136 - Aprovou, a t.mrtlr Ce 

1~3:1951: 

Rio-Niterói: Esclat-ece ainda o. Sr. Preslden~.e sel'vinC:o de 2. 0 secretário, prQceêe 
QUe o Pro1~>.to de Lei da r!àmura niÍ- à leitura da nta da sessão anterior 
mt!ro 286, de 1952. que revig-ora o in- ! que, posto em discussão, é sem Je-, Barcas ............ " •• ._ ... 
clso IX, do-~ 6.':0, do art. 178, do loate n.provnd~. 1Lanchaa: .......... u •• u ..... . 

• 

"Gu;~ rr~.pirarlg:a" 
"Ha!nu" ......... . 
"I'·.Tel'PS" · ......••••• 
l'Lfl2;f)a" .......... . 
l• "\tn~<act, t,ft" 
"1\lif'vi,~ana" 

"IHn!lne" ....... , .• 

1 
1 
l 
1 

·no 
tWI 
ono 

.ono 
{lflíJ 

2~!1 
2:1!] 

N,h: - TqJ10tac1(1 n. n(un<>•·n fie ,,"'~"" 
<:'l"'"Pirno: tr'ln.O:'lnr>arlo<: r"l'l!'\' !nn·• 
r.hos "C:lricm\lnha." e' "Cubnn:'"· · 
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·Frota lJarteto S. A. "Alcântara" 550 
"Expre~o G u a na- "Fonseca'' 1>50 

bar a" -············ 130 
"Anc~nboia'' 550 ITEM 6 "lngá·' ············ 550 
"Expresso Alto -Ta~ () aE.sunto compete à Capitania é o 

quarí" ·········· 200 Pô!'to. 

ITEM 7 
MOVIMENTO ANUAL DE PAS.SAOF.IROS ENTRE RIO;'NITERói 

~Em milhões àe passageiros) · 

I I • I 
An o l Cnntareira f 

1 :. 

! I 

l 
Carioca ) 

I 

I I 
I 
I 

1!.141 ....... 1 IU_6 
I I 1942 ....... 1 17,7 
I I 1943 ....... 1 19,4 
I I 1944 ••••••• ! 21,1 
I I 1945 ....... 1 21,0 
I I 

1946 ....... 1 18,9 I I!) 3,4 
I I 1947 ....... 1 19_6 
I I 1948 ....... 1 20,6 
I I 

1949 ....... I 19,4 

I I 
1950 ....... 1 18.2 

I 
15.8

1 I 1951 ....... 1 

I I 1952 ....... 1 11_3 
I I 1953 ....... 1 8,6 

1954 ....... \ 3,9 I 
I 

1-
1955 m ... 1 2,0 

I 
I 

3,7 

4,2 I 
6,8 I 
8,7 

I 12,2 
I 

17.1 I 
I 

17,2 I 
12,3 I 

I 
12,3 I 

ITEM 8 

Por drtermlnação do Escelentissi· 
InO Sen!Nl Mnustro da 'Vlat;ao t 

Ouras Publicas e em enteHaim.:ntrJ 
com as empresa~ que extcutam o ser~ 
viço àe transporte entre_ R.lo e Ni­
terói, toi aes1gnaao o Cavaao ae ~\1ar 
e Guerrfl R. Rm. EngenbE'lro Na­
val Fn\ndsco Petel.nl Pinto para fa­
zer o estudo da situação "dft.S empré· 
sas, a fim de· ser verificado o custo 
-real dQs serviços pela.s m€S~>t>;; exe­
cutados. 

Em face do resultado dêsse estuC:o, 
êste órgão propôs a c:omissã.c Feder~I 
de Aba-stecimento e Preços a modih· 
cação da tabela de pat.s~g_ens, con· 
forme oficio que nos penmtlmos jun­
tar por cópía. 

----'---
ITEM 9. 

Prejuclicado ·pela resposta dada ao 
Item 8. 

ITEM.10 

Ná<> é executado serviço de fisca­
lização permanente, de vez- que a 
Comissão de Marinha Mercante não 
possui, no seu quadro, a função dt 
"FiScal" ou qualquer outra correlata. 
Entretanto, em Cuas oportunidade"' 
foi executada a fiscalização junto à 
Companhia Cantareira e· Viação FlU· 
minen.se, no intuito de ver~ficar so­
mente se aquela Companhia afere­
ma o 1ilsposto na ·Resolução m"uneto 
1.333, iSto é, 6.0()0 lugart:s ·para o 
transporte de· passageiros tanto no 
})m'CUr~a Rio-Niteról como Niterói­
Rio. 

lTEM 11 
.A Comissão de Milrinha Mercante 

l&.vrou contra a ovmuanhia Canta· 

I 

Barreto 

I 
I Variação 

Total-~ anual 

I I 
I I I % 
I I I 18,6 + 4,5 
I i 
I 17,7 I 4,8 
I I I 19,4 + 9,6 
I 
I 21,1 I + 8,8 
I 
I 21,0 I 0,5 
I I 
I 22,3 I + 6,2 
I I 
I 23,3 I + 4,5 
I 
I 24,8 I + 6,4 
I I I 26,2 + 5,6 
I I I 26,9 + 2,7 
I 
I 28,0 I + 4,1 
I 
I 28,4 I + 1,4 

(2) 2,0 11 27,8 I 0,2 
I I 

11,3 I 25,3 I 9,0 

13,4 
I I 
I 27,7 I + 9,5 
I I 
I I 

reira e Vi~çüo Fluminense 28 autos 
cie infrac;ão por haver a reterida cm­
rrêsa dP.iXado dE' oferecer 6 000 paE· 
sagens a Cr$ 2,00 para .os percurso.<: 
R.io·NiteJól c Niterói-Rio a que <.>sta· 
va obrigada pelEI Resolução da Co­
missão dof Marinha Mercante 1 3·~:.1 
pubhcaàa no "Diál'l(J Ofic1al'' de 2f) 
de maio ae !955. 

Oêsses autos de infràção, o primei­
ro foi' jUJgaCo procedente, sendo im-
posta :'t infrf'ltora a mUlta d€. ..... . 
Cr$ 10 000,00: os é:emais se encon­
tram em fase de julgamento. · 

ITEM 12 

C-ertamf'nte a diferença de preçn 
da pass<lg ?m entrou no moviment.o 
das emprésas parn atender aos en~ 
cargos dos srrviços de navegação. 
Reiteramo~ a ·vossa Excelência cs 

no.sso.s protestos de elevada- estima e 
coru;;ideração. - Nelson Noronha de 
Carvalho - Almirante de Esquadra 
R. Rm. - Presidente. 

COMISSi\0 DE MARINHA 
MERCANTE 

Rio de Janeiro, 7 dê novembro de 
1955. 

55/6254 

IJmo. Sr. Pre.sidente da Comissão 
Federal de Atustecimento e Preços 

Levamos a<l conh-e-cimento de Vossa 
Senhoria que o senhor Minlstro da 
Viac'io e Obr~s Públicas em Aviso 
n. 157 GM, de 23 de maio de 1955, 
dilig.iüo a e.sta Comissão, • det€rmi­
n-ou que fôssem por nOO tomadas M 
providências. no sentido de que o ser­
viço de transporte na Bflia d~> Crw::.~ 
nabara fôsse Concedido com base no 
custrt da operPção. P:ra isso as 
atuajs emPrê.sas CClncess onárias nos 
apres-entariam um projeto técnicuw 

econômicQ f .... ito sob a· r-esp.ontabillw 
dade de um engenheiro, cuja inde­
pendência das t.rês companhias e 

.competênc:ía fôssem reconhecidas "a 
priori" por aquêle Mini~tério t.em.o 
sido aprorada pelç Senhor Ministro 
a escolha do <.-.Jgenheiro naval ca­
pitão de Ma.· . e Guerra Francisco 
Freire Pereu·a Pinto. 

2. O citado engenhe:ro apresentou 
a esta Comissão o seu trabalho, con­
substanciado em d<lis volur,:es, o qual 
nos habilitou a levar a cabo. a nossa 
tarefa. Oo:: referidos volum-es acom­
panham o pres-ente oficio, 

3. A primeira providência a t{)mar, 
entretanto, e a f1x:·H~;;o de novas ta­
rifas, uma vez que as e·nnrêsa~ em 
que..,tâo não· obtiveram prorrogação 
para· êst-e ano das subvenções que 
lhes tinha.:n sido cor.cedidas no ano 
de 1954, a saber : 

Cia Cantar€ir~, 

'ér$ 3.871. A,2Q mensa.is 

Frota Carioca 

Cr$ 1, 481. 395,5{) mensais 
e, só pO!' êss.e fato, jâ se torna.va ne­
ce.ssário o reajustamento das tarifas 
pà.ra que ::~ serviço não corresse o 
riscc de sofrer um colapso. · 

4. Depois de um estudo minucioso 
.! d-e sucessJvQs 1ebates ~ôbl'e o pro-
1et0 do engenheiro Francisco F'reire 
P~reira Pin ro, esta Comis.<:ão, na re­
união de 28 próximo -passado, chegou 
a uma rteci.sf.o nnal. a qual está 
contida na ata r<~.spectíva, cuja transw 
c:ição vui a ~eguir : 
".ATA DA n.a REUN1AO DA CMM:, 

R€AL1Z..'\DA A. 28 DE OUTUBRO 
DE 195F. 
Aos v1nte "' o:to dias do mês de 

outubl'ú dO ano de mil novecentos 
e cinqP::nta e cinco, ã.s dez horas, 
na sede da Comissão d"' Marinha 
Mert;ante, à .ven:da R!o Bra.f'CO nú­
mero qt.arenta e E"e:s. segundo andar, 
reuni:am-se o~ Mf'mbros d-esta Go­
miFsf.o, senhOleS Almirante \Valde­
mar Sá E;.rp, Presidente, A!mir;:~.nte 
Bertino Outra da Silva. Dr. U!y5$·es 
Gomes de Oliveira e Sr. Paulo F€!'­
r.az. E2tiveram ·igualmente presen­
te_ os Senhores Jayme d- AthU('!U<:t'­
qu-e A!\'€S Maia. Drs, H:mlilton Va­

-lent-e Fe!Teira e Hanldo de Lemr:>~ 
Basto, t·esper.tivamf'nt.f-, St>cretário 
Geral, Procurador e Assistent-e dt> 
Procurador d<;!S~::> CMM. 

AsMmlo tratado 

sage~tos a um custo de Cr$ 15,45 por 
pa~sageiro. 

No me<Jmo quadro comparativo 
apr-esenta o relatório sob o titulo de 
sisterna ;;adrf o ·o custo de execUção 
de serviç<> para uma emprêsa orga­
nizada, adota.nd0 ti'"PO de materlal 
semelhante aD já utilizado nas três 

. emprésas, bem como parte dos in.s­
taladore:: auX: i ar-es, c.omo se}am es­
taçõ:o-s e estaleiros, e que atendem 
ao horário estaOelecido a fls. 114, 
suficient~ para aterid-er n mov\m~n­
tação necessária de pas.sAgeir<'~. bem 
como permitilia a obtenção de uma 
exeet:ção de E·erviço a um cueoto de 
c:·s 3,24 num montante geral de des­
pesa de Cr$ R9 .800.000,00 enquanto 
que a média do custo ll<l sistema. 
heterogêneo a tu~ !mente ad-otado ~­
las três empresas representa um 
custo médio de Cr$ 4,23 num total 
de d2sp-z.sa de Cr$ 116.950.ooc,oo. 

Relela notar, outro5'sim (JUe, Sf' o 
acervo ou o capital inve !.mento das 
três ernprêsas no sit-em~ atual atin­
ge a CrS 277-:.C!-00.000,{)0 n previsão 
do capital inv-estimento par.a' o sis­
tema oadrào é- L. e CrS 23-!l 000. 'JOO O!), 
de acórdo com as fls. 106 a 111 do 
refe1·ido reiatório. 

Aos custos do sistema padrão de 
Crs 3,.;.,..;, e d~ Cr$ 4,22 d!J regime 
atual, d~Yerão ser aeresc1das RS co­
tas nece.ssãrias para a remune··::~.ção 
de capital innstimento dt orderr· de 
8% (oito uor r.entol, f1mdo de re­
nólh.çã(. cf,. materia1 ·de 4o/,, bem 
com.~ as cotac: d-e p~eviàência d-~ 4 
e 6'7o por pa~sageiro. já hoje pag::~s 
pelas emmêsí'ls ex2cut::~ntes do ser­
viçO e não consideradas no~" custos 
acima apurados, bf'm como a cota 
d:- '2(;--;, referente a-o segurD de res­
por • .sabilídade legal d<J franspott.ador, 
não computados, também, na apura­
ção dn relatório . 

Assim sendo, dentro do sistema pa­
drão a tarifa deverá ser de Cr$ 4,52 
ou de Cr$ 5,79 no sistema atual, 

Quankl ao senlço de transporte de 
cargas, se-ndo o frete médio confor­
me fls. 44 d-e ord-em de Cr$ 3C,OO 
para uma movimentação de .. , ....• 
1. 2C<l. 000 tonelad~s, teremos uma re­
ceita prováv-el d-e CrS :36 .QOO. COO.OO 
ccnt::a. um c11sto de Cr$ 26.200.00C,OO 
o QUe dará um saldo de ......... , 
Crs 9 8{!0 01){1,00 ou sejam Cr$ 8,10 
por tonelada. NÜ entanto. se con~ 
siderarmos a ~.axa d-e mo\'imentação 
lo Pôrto do Rio e NitPrói, na base 

P ·~ 1.66, a taxa de 2o/r. de seguro e 
Situr.-;ã0 das Emprêsas Frota a 1emu11eração de_ capital de B% e 

Carioca ~ Frota Barret<J e Cia. can- a cota de renovaçao de 4%, cálcul(l! 
tareira e Viação Flumin-eme. êsse~ apllcad<Js sõbre o éapital in­
Tendo em vista a dete:minae; ( do vesbm-ento de Cr$ 30.233.0:lO,OO para 
Sr. Mini. ro da V~ação em 18-10-55 a Frotn Carioca lpág. 152~ e ...• 
em que, aprovando o parecer do As- Cr$. 19.163. {){l{\{l(l para a C1a. Can­
sjstente daquele Mini~tério, Coman- ta!'elr:t tpág. 134) devemos ded?zir 
dante Carlos Fontes Ferreira, no do saldo de Cr$ 9.BOQ.O{l0,0o a mfrn 
qual era proposta a adoção do rela- ~e Cr$ 6.524 000.~0 corresJXJnd-ente a 

· io do Engen!:-~iro P€reira Pinto esses encargos ac1ma o que resultará 
pa'"~. efeito f'.Studo dest3 Com:.o;s§o, um sal_do de Cr$" 3.276.000 .. 00. . 
par3 verificação de tarlf~s do siste- C.:ms1derando que o. rnov1mento de 
ma de tran,:P~rt.es na B1ia de GUaw tr3i'"'.Sporte de passagêJroS. por bar~a 
nabara e tendo em -çista ainda. as é de 2.000.000 de pa.ssageuos anua1s 
dedaraçõ{:s posterimes do grupo car- e.._ 1 fim de _Pernl~tir a m{lv:~euta· 
·reteiro sôbre 0 relJtório do Comfln- çao do refertdo tipo de serv1ço de 
dante Pereira Pinto quanta fui di- tarifas mais baixa" do qu-e . a do 
versas despt'sas, esta Comiuão de trans-port.e por lanchn. deverá .o. sal­
Marinha Mernnt-e, aàotanrto os lew dJ de Cr$ 3.276.000,00 ser aplicado 
vantamentQs· da-dos e índice!: do custo para efeito dil manut-encãc da ta­
apurado i,)€"lo referido r-elatório, con- ri!:\ d~ Cr$ 2,00 para as barcas, serw 
cluiu : víço ê~S? que itü~ apres-entar um de­

ficit de Cr$ 4.(}(;0.000,()0 que será en­
tf~o ~ompe1sado p-elo saldQ v-erific?.do 
nO transporte de cargas e pelo cres­
cente movimento de passageiros e 
cwe:as qu-e te <lbserva de ano para 
ano- no tráfe:;o da Baía· de Guana­
ban. 

a) 1 \.jUafuo n. 0 14 de :fls .. 1% 
anreS€nta. o referido relatório o custo 
cte operação entre as diversas em­
prêsas ex~cutant-es do serviço d-e pas~ 
sag-eiros e de carga; no qual se ob­
serva : 

Frota Earreta - Cu~to total de 
Cr$ 33.500.000,00 para 13.400. OC() 
passageiros a um custo de Cr$ 2,54 
por pa1r5ageiro ; 

Frota Carioca - Custo total de 
Cr$ 55.C50.00Q,{)O para 12.3Q{).OOC· 
paSsageiros a um custo de c :. 4,27 
p:'r passn..~iro ; 

C ia. Cantareira - Custo total de 
Cr$ 30.9"JO.JC(},{}0 para 2.QOC.OO'J pas-

Assim, considNando-se que com~ 
ne~e ao Feder Público a fixação de 
tarifas d-e serviça de utilidade pú­
blica e considerando-se igualmente 
que êM.es serviços deverão sempre 
atender ás normas e padrõe..c: ainda 
não· atíngi_dc·- pelas Froh cari·~Ca. 
- Frota Barreto e Cia. Cantare1ra 
2 - v:ação Fluminense. mas posslvf'l<; 
de sere•n atingidos se· levad_as em 
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consideração as recomend~ções do re- · Rio-Niterói e Niterói-P.i~ , Rio-NitPrói - Dás 16 30 horas às 
la.tó::io Pereira Pinto, r-ewlve esta Lanchas . . . . . . • • . . . . . . Cr$ 4,50 19 horas de l/2 em 1/2 hora; 
Comissio d""ter.ninat' a tarifa para Barcas ....•..•••... , •• Co:$ 2,00 S"b d 
1 ha n base do serv1ç padtãQ de . I . .. . a a os 
anc a Cr 2 00 arao barcas A Cm Cantaren·a e Vtação E"ium1- Ntterm-R10 - uas 5,30 horas às 

Dezembro de 1955 3349 

própria Companhia ou das Em1n·esa1 
da ürgamzaçau ue 4Ue taz c>~ra~. 0UJI 
capacidade tot.aJ seja tgual ou suoe 
rior a da oa:·cu uu das uareas .:>:J.;;n· 
midas'·. Cr$ 4,50 e $ P as ' n>ns"' fiCa ooncrada a ofet't'cer nos 7 30 horas de 1/:2 em 1/2 nora· 

tendo s os fretes de ca· gas I ~ ..._, "' ' ' ' man -e ' dms úteis, um transporte Jtano :;:r a Rio-Niterói - Das 12 t10f:>.S, as 14 5. Para que os novos pr~ços tJUS 
atualment-e em vicroor. h " 6 COD passagt'nos a CtO: 2,'.){) a oa::sa- .. Jras t:J 1/2 em 1;2 hora. sam ser oos·-us em VIgor, vunus Sti!J· 

A Comissã<J de Marinha M~rcante 
usando, pois, dos poderes que 1he écn~ 
fere o Decreto n.O 3 .100, de 7 <Je mar-

gem em cada um dos tlaJetas Nlt~ro;-\ citar a V.;ossa tlennona a c,)mpcteu 1
.• 

Rio e Rio-Niterói sendo obsêl'YHào o Domingos nomolog;ação Ua 01.1tn!R<;âo l<~~dt•t·al dJ 
seguinte horário: ' T_só -~R;•ep l:'wl ·;;,tca do Rio p .. rs:J Abast:e~imento e Pt·eços. 

N1tero1 as 4,30 hora~. SohcJtflmos a restituu;ão d>Js ~·olu· 

ço de 1941, resolve, por unaniln:d~otde, De 2as a 6as _feira:! 
reajustar as tarifas de passa5ens das . . . . 
embarcações que fazem o r.râfego na Nlter01-R10 - das 5,3fl horr.s, 
Bahia de Guanabara, fixando os se-

1 
7,30 horas, de 1/2 em 1 /'!. hora; 

gumtes preços: As 10 horas e às 10,3.0 Ct0l'dS. 

No caso di\ retenaa Conmanlli!J, po1· • mes anex--;:: 
. qualquer mutivo imprev1s~o. nãr d1S-~ A~mric.~ .. s saudaçõ.:>s. - 1Valdl'mat 
as 1 por. d_e ba;·cas para :um_1rimPn :o C. o de Sá Eurp, Contra Almir!'l.me R R tll 

1 hora1:10 _a~Ima, devera colocar ~m !'Ua Prcsidene. 
substJtmçao· um ou ma1s la_ncllus na Confere; Maria L,ucia Pinto f"Ou!es, 

'IABELA PE FREIES PARA 0 SERVIÇO •DE TRANSPORTES. NA BAHIA DE GUANABARA 

j Va~r9 

Espécie da carga i Alterado a Aloer,çio a Aumento de Anmen,.o é.e 
'1 partie de par~ir di! 3Q.% a partir 3D% a part-'.r 

1-3-1951 15-4·51 de 15-1-52 de t·3-,i3 

------~-------------------~------~------~-------~----~ 
I I 

Veículos 
Andorin~1a.s: · \ 

Até 1.500 kg .•.•••••••••••••••••• : •••••••••••••.•..••••. ! 
Por kg. cx:;cdent~ • .'··········}····o•••o··········l 

Caininhõe1 

Até 2.500 kg ............... ···········••o•••······•·o•·• 
carregados até 3 000 cmmimo) •.••••.••....•..••• • · •f 
Por kg. excedente ..................•.•• o ••••••••••••••••• 

Nota: odo P. qualquer veículo cuja carga _..exceder as dim~nc;Õ<';!S 
de sua carmct.ria, fica sujeito ao pagamento de mais 
41}% d.:~ frete: 

Auto-ônibus: 

22,50 
0,01o 

37,50 
45,00 
0,015 

Vazlos .:unidade) o••·o••o·oo••o•••••o••O•••o·····oo••o-·•1 104,50 

Autom .. veis até :.OOC kg .. oo·······o••············••o\ lida 25,00 
de 1.001. i.500 ............................................ !}. 
De l 501 em dtante •..•.•..••••.•• , ••••••••.• o , • o o • • • . • j 1/V 45,00 

Carrinhos de ·mão: 

Vazios - 2 rodas iunidl'ldel 
Vazios - 1 roda (unidade) 

Carrocinhas de mão: 

Carregadas :unidade> •.. o ........................ o o ••.•.•. 
Vazias .•••••••••••••• o • o • o •••••.• o .•• o •..••••••••• o/ 

Bicicletas: . I 
· Unldade •••• ~ .............. · ••••••• ~ •••••••.•.•••••••• ·1 

Motocicles: I 
I 

Sinlples (unidade) . , .......••••••...•• •· .• o o .• o. o .••••••.• , 
Com sid-car \unidadel •.....••.•••••..• o ••.• o •••• o 

, Tricicles: · f 
Vazios runldade1 .......•.•.. o .... o ..... o o•· ............. I 
Carregados (unidade)_ .•....• o ..•• o , o o ...•.•. o ••••• ·I 

Trator~s Mecânicos: ( 

.Por tonelada ···-···••••o••••·········~·••o•·········•;•o•:l 
Ar.hllRis: I 

-Animais. r~n~radado) por 10 kg. ou fração ....... ····o· .f· 
Muf!r, OOvino. r.::~valar, et<". de grande porte <unidade) .. 

-Icter'l. td.cm· peotu•no norte (crin..) .................... - •.• 
Cãn m~rf!co. lei~ãc ou outrc animal de porte idêmico (Uni· 

cht1:•• ..........•........•••.•..••••••••••••••..•••• 
Ciio p<>(1111'!10 e gnto runlctade) ..•.••.. o ••••• o ••• •., • 

r.>~h-rf! r,• r rn>":1PH(' (undade) , ... o •••• o .• o •• o •••.••••••.•. 
Pore" (ttnidnc1el ..... · ...... , ..•....•• o •. o ••. o o • o ..• 

4,10 
3,l0 

14.80 
8,40 

4,20 

5,60 
1~.00 

8,40 
14,80 

32,40 

1,20 
10.60 
6,40 

2,20 
.1.20 
~.20 
(j,40 

I 
I 

i 

' I 
I 
i 
I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 
I 

21,11) I 
a,ua I 

' I 
I 

35:JO 

I . 0,014 

I 

I 
I 
I 

5,5!] 

8,6(} 
16,40 

10.90 
1Y,20 

42;10 

1,60 
13,80 
8,30 

2,90 
1,GO 
5.50 
8,30 

27,10 
0,018 

4~.50 
0.~18 

135,90 

30.00 

40,00 

50,00 

5,50 
4,00 

19,20 
10,90 

I 
I 

~5.50 
o.u<l3 

59.20 
t}0~3 

·176:7a 

39.00 

52,0() 

65,00 

120 
5,20 

25,00 
14,20 

1,20 

11,20 
21,10 

14.~0 
25.00 

54,10 

uo 
17,9il 
!UO 

3.BO 
2,10 
7,20 

16,80 
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I Valores 

~-Al...:t_e_Ú_Iç_á_o_a_p_a_r_tí_r_/_Amento de 30% a )·Aumento de •o% a 

J d~ 1~3-1951 Dartir de 15-1-52 } partir de ""..~iHl3 

--'-----~------- - ·----- ·-'-

i li 
A\'t'_~ _te:J;?r:>d~dQ) 10 kg ou fnH;ão . · • ·• ••• •• • • · • • • · • • · · · · •· • • .j ~:~Z 
Id•;nr., ;;.vnJsas. l~qucna wnidade) · · ... · · · · · · · .. • · · · • · • · · ·t ! 

,,IercoMrias por 5 kg ou fraçáo · j i 
~:·~:r~~·esco' ou· S}iÚ:!~ldO). ·.:::.'·.::::.·.·.::::.~:::::::········ .:! Z:~~ J 

Por 10 kg ou fraÇáo j 0,

30 

·1 

. jfgf~~;; :.:·:·: ~ ;_:::: ~; ;::::::; :::::::; ;:::::: :~:::::: ~ ~ ~ ~~ ~ :~: ~:: :::::/ l:!g ! 
~~f{~~::!Jn2lais·::':':'::_:·:·:\·:;:~';':'::\: ~ :·:>::·: ;':_':.'_: .:·:.·:.:.~: ~·:_":·:·: :·:···.: l • ~:~~ .

1 
At•f'fnros ctC cime-nt<J •· ............. · · ... · .. · · · · · · · · · · ····· .. ·-I ~:~g J 

!~}2~~~ .':':\:/.-/.:_::.:: ... :::;:\:::/:'·(i:.·;:~:·:~·· .. i.::.;·.:::( I H~ -I 
Eala·t:l.5 ...... · .......................... · · · · · · · · · · · · • · · ·j 0,30 : 

I I 

1,60 
0,78 

1,11 
1,11 

0,39 
0,39 
1.56 
1.114 
6.91 
0,!11 
(!,78 
o.ín 
0.39. 
l.á6 ' 
0,78 
1.56 
0.91 
n.a9 
0.39 
0,39 

I 

2,10 
l,í)l 

1,H 
1,44 

0.5i 
0,51 
2.!13 
1,35 
1,18 
] .18 
1,01 
),i8 
~.51 

. 2,1j3 
1.01 
2,1}3 
1.18 
o-.51 
0.85 
0,51 

VALORES 

---'------------'--
I ! 
J Aumento i 
J

11 

de so·.~ a 

- ~ -cc----"'-A_L_O R E S 

ESPÉCIE DE CARGA 

I 
Eebidas aJc-oóli.cas nf.di'l:s.sificadas J 

Café ............... .'._.·" .. " .. ""· 

1

1 

Caixas Vazias· ..•............... ·· .. 

I 

cal ' .............. -.................. . 
Carnes em conservas .......... · .•. 

Carne fresca ........... · · · · · · · · ·. · 

Carne sêca. ............. · · · ·. ·. · · .. 

Cebola!) ......... • · · · · · • • · · · · · · · • · · • 

Cereais n;especificados ......•.•••• 

Cervejas - caixas, barris .....•.... j 
cevada - caiXaS .... :. . . . .. • • . • . .. t 

I 
Cestos vazíos ....•.•••••.•••..... , • 

Campangne ........•••..••••.•••••• 

Chàpas de ferro ., •..............••.. 

Cimento .....•......... ·.· · • • • • • · • •• 

Conbaques - cestos, caixas .•.••• 

Correntes •.•............••.••.••.•• 

Cristais ..................... , ••••••• 

Doces ....••.•.••.•..•.••. ··~ • •• · • · • 

i> rogas medicina}s , ...•..•.•••••••• 
~~ I 

Ervas .medicinais ..••.••••..••••••• 
' E!cadas de madeira 

Alt.e!·ílç3.o 
a p~lrlir 

<le 

1-3-51 

],20 

. 0,3..: 

0,70 

0,70 

0,70 

0,50 

0,70 

. 0,50 

0,30 

0,80 

0,70 

0,70 

1,20 

1,20 

0,'70 

1,2Q 

1,20 

!',20 

0,70 

0,70 

0.!0 

1,20 

partir de i 

f 15-1·5~ 1 

1,56 

• 0,39 

0,91 

0,91 

0,91 

0,65 

0.91 

0,65 . 

-0,39 

!,o4 

0,91 

0,91 

1,56 

1,56 

·o,9J 

1,56 

-:1,56 

1,56 

0,91 

.0,91 

0,91 

1,56 

Aumento 
de 3()% a 
partir de 

1-8-53 

2,03 

0,51 

1,18 

1,18 

1,18 

0,85 

1,18 

0,85 

0,51 

1,35 

1,!8 

1.18 

2,03 

2,03 

l.f8 

2,03 

2,03 

2,03 

1,18 

1,18 

1,18 

2,03 

' ESPÉCIE DE CARGA 

I 
Farinha de mandioc' .. .. .. .. .. .. .. I 
Fa:.:It:..hn de trig() ....•.. · •. · ... , ....... J 

' 
;::;:: .-.-.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·.·::::::::::::::::,I 
Ferro etn "bãn·ns ~ : . ... , . , .........•. , 

Flôres naturais Ol' <1rt.ificiais ....•• )j 

F<llhãs de cobre, flanct1·e ou latãO ~. 

Frutas .não classiL~adas .. .-......• : 

_r:"ubá de arroz ... , .•.. , .•.••.•• , .. , 

F~bá de'trtilhô ._ .. ~.~:: ..... : .... ~.~ 

:E:' ~~·~~s .c::::~~ c:I~~: :·~":~] 
Geladeiras e!_étrica.s ()U comuns •••• ! 
Hortaliça_s •••••••..• , •• , •. , •..• , •••• I 
Inflalná\nei<,- , •••••••••• , , •••••••• , ! ~ 

1

, 
padrilhos . , •••••• , ..•••.••••••• , •• , 

Laranjas _ ••.••• -••..•••.•••••..... ,. 

Le,gtmlCS ~ : • • · ••• , , , ••••• , , , .•• , , , , , , , 

Leite· .. :.·.~: ........................ . 

Lenha <amarrados} ................ 
LoUças, critai.s, vidros e semelhantes 

.Alt~ração 
a partir 

<le 

1-3-51 

0,30 

0,30 

0,70 

0,30 

1,20 

1,20 

1,20 . 

0,70 

0,30 

0,3o 

0,70 

0,70 

0,70 

2,20 

0,50 

1,40. 

1,20 

0,30 

. 0,50 

0,60 

0,70 

1,20 

Aumento Aumento 
de 30% a 1 de 30% a 
partir de J partir de 

I 15-l-52 ' I 
0,39 

0,39 

0,91 

0,39 

1,56 

1,56 

1,56 .. 

0,91 

q,39 

0,39 

0,91 

0,91 

0,91 

2,86 

0,65 

·1,82 

0,39 

0,65 

0,78 

0,91 

1,56 

1-8-53 

0,51 

0,51 

J,l8 

0,51 

2,03 

2,03 

2,03 

1,18 

0,51 

0,51 

1,18 

1,18 

1,18 

3,72 

0,85 

2,37 

2,03 

0,5! 

0,85 

1,0! 

. 1,18 

2,03 
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:VALORES \""'\ 

A!tC~a{ão l Au:~~-to 1 Aum;;;;~ 
a -partir de 30% a I de 30% a 
de 1-3-51 1 a partir de \ .l pat:t.ir de 

1 15-1-952 1-8 953 
I I , _________ ES_p_e_·c-ie __ d_• ___ c•_r_g_• ________ ~~---------~--------~---------

Oficios da Câmara dos Deputados 
llBo" 20461-Ao 2.4190 2 460-Ao 2.463-A 
2.464-A, 2.516, 2.517 e 2.5;~. encami­
nhando autógrafo dos segumtes: • 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 275, de 1955 

DG - 55j25o236 - 25°299, de 17 de 
agôsto de 1955 o 

1 Trator Ford NAA New, com pneus, 
sendo trazeiros 100.028 e dianteiros 
55.016, de 4 lonas, acompanhadG dos 
seguintes implementas: 

1 arado com dois discos número 
.......... o.o •• o .. \ Louças de barro 

Madeiras 
Aparelhoo e táb:"'" ........ ; ...... , 

Caibros e vigas ••••. , , • , , , • , , • , , , , • 

Couç.oeiras até 2.() pés Cum?timento 

Lenhas (inserviveis) amarrados ,, . 

Tacos ••. ~ .••••.•••••..•.•..••.•..•. 

::~::i:: ~~o:~ o~::;~ o 0(~0~~~~~;: I 
Manilhas de barro ...........•.••• ·t 
Massas alimenticios •. , , , , ... , , • , , •.. 

Mercadorias n/ especificv:tas , , .•. J 

Milho •.•••••• : ••••••.•••••••••••••• 1 
Móveis avulsos •..•• , .• ', ••.•• , •.•... t 
~edicamenoos ......•..•.•..••..• ·.·I 
Máquinas elétricas e outras . , , , ••. \ 

Oleos comestiveis •..•. , .•.... , . , •.• 

Oleos em geral ...•..•• , .. , ..•.. ~ ••. 

Objetos de oobre, ferro ou latão •.. 

Obras de madeira •.. , .•.... , ..•.•. 

Ostras 

Ovos 

Papel - fardos ou bobinas ... , u., 

Rádio ...•....••.•...•....•••••••••• 

Refrigerantes , ••....•..•.••••. , ..•. 
I 

Sabão o o o"""O"""O""o"'""ol 

Sal o o .............................. 

1 
Sola de couro .•...•.•••••....••..•. 1 

I 
Sêbo o o ...................... 0, ...... 1 

I 
Tangerinas . • ••...•.......•..•••.••. I 

I 
Telhas o o ........................ o-oi 

Tijolos o .......... o ......... ,. .... ol 

Tomates .••. , .••.......••..•....• ·I 

Toucinhos . , •......•......••....... I 
I 

Vasilhames em retôrno •...••. , •• , . I 

Verduras o o .............. o: ........ / 
Vermut-es - caixas, cestos • , .. , ••••• } 

Vergalhões de ferro ................. 
Vinho - pipas, barrls ou semelhantes 

Vinho - caixas, cestas ... · ....••..•. 

Zarcão •.•.............. · ..•.... · • • · 

Por meio metro cúbico ou fração: I 
: 

Volumes de grandes dimensões ..... ·I 

Caixas d'água •........•.•••.•.•• , .. ·I 
Caixas de fôlha ••••• , • , •••••••••••• 

Caixas de madeira •••••• , , ••• , , •••. 1 

Caixas de papelão ••••••••••••••••• • J 

Móveis • • •.........• , ••••••• _. ••••. j 
I 

Ao Requerente 

0,70 

1,20 

1,20 

1o20 

0,70 

1,20 

0060 

1,20 

0,1G 

Oo60 

1,2U 

0,30 

1020 

Oo70 

1,20 

0,60 

1,20 

1020 

1o20 

0070 

0,60 

0,70 

1,20 

0,60 

Oo80 

Oo30 

1o20 

Oo70 

o,:ro 
o.70 

0.70 

0,60 

Oo70 

Oo70 

Oo50 

1.20 

1oW 

OoBO 

0,80 

0.70 

5,30~ 

5o30 

I, Oo91 I( 
1,56 ,, 
1,56 li ,, 
1,56 I I 

Oo91 

1,56 

0,76 

1,56 

Oo91 

0,78 

1,56 

0,39 

lo 56 

0091 

1,56 

0,78 

'1o56 

1o56 

1,56 

0091 

Oo78 

0091 

1o56 

0,76 

100. 

Oo39 

1o56 

0,91 

0,39 

Oo91 

0,91 

0,76 

0,91 

0091 

0065 

1,56 

o1o56 

1004 

' 1,04 

0091 

6089 

6089 

1,18 

2,03 

2,03 

2,03 

1,18 

2,03 

1,01 

2oOS 

1,13 

1,01 

2o03 

0,51 

2,03 

1,16 

2o03 

1,01 

2.03 

2.03 

2,03 

lo18 

1,01 

1,18 

2,03 

1o01 

1.35 

0,51 

2003 

1,18 

0,51 

1.18 

1.16 

1,01 

1,18 

1,18 

0,85 

2,03 

2o03 

1,35 

1o35 

1,16 

8.95 

8o95 

(N.0 472-B, de 1955, na Câmara dos 
Deputados) 

Dtspõe sôbre as comemorações 
do jubileu· do ensino comercial e 
económico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Lo E' autorizado o Min:stério 

da Educação e Cultura a baixar ins­
ttuções regulando as comemorações no 
corrente ano, nas Faculdades de Ciên­
cias Econômicas e E.scola.s ,de Com~r­
cio, do cinqüentenârio de Lei núme­
ro 1 339, Ue 9 de janeiro de 19C5 (De­
clara_ instituição de utilidade pública 
a Academia a~ ~omérdo do Rio de 
Janeiro, reconhece os Diplomas por 
ela conferidos, como de cn.ráter ofi­
cial e dá outras providências) . 

Art. 2 ° E' também o Poder Executi­
vo autorizado a emiÜr pelo Ministé­
rio da Viação e Obras PúO!iras -
Departamento dos C<Jrretos '} Telégra­
fos - uma série de sêlf'3 rycstais co­
memorativos d.J jubileu do Ensino 

Comercial e· Econômico. 
Art. 3." E<ita lei entrará em vigor 

na data de sua publicação revogadas 
as disposiçõ€'.s em contráJ·io. 

As Comissões de Constituição e 
Justi<:a, Educação e Cultura e 
Tranp-ortes, Ccmun.icações e 
Obras Públicas. 

Projeto de Lei da Câmara 
No 2760 de 19ã5 

(N.0 359-s: de 1955. na Câmara dos 
Deputados) 

Autoriza o P·oàer Executivo !1 

abrir, pelo Ministério da Agricul­
tura o crédito especial de Cr$ .•. 
9. 000.000,00 para a,'>':;ndet· no 
exercício de 1955, ao que dtsróe 
o artigo 3." da Lei n/ 2.470 de 
28 de abril de 1955. ' 

O Congresso Nacicnal decreta: 
Art. 1.0 E' o Poder Executivo auto­

rizado a· abrir, ·pelo MintstC1':o r.a 
Ag-ricultura, o crédito especial . de 
Cr$. 9.0Q().000.CO (n.J"\"e milhões de 
cruzeiros), destinado a att>nder, no 
exercícm de 195ô, ao que d!spõe o 
art. 3 n da Lei nY 2.470, de 2S de abril 
de 1955o 

Art. 2.o Esta lef entrará em vigor 
na data de ·sua "publicação, revogadas 
as: disposíções em C'.Qntrário. 

A Comissão de Fina~1ças. 

Projeto de Lei da Câmara 
No 277. de 1955 

(N." 644-A, de 1955, na Câmara dos 
Deputados) 

10.2030 
1 Enxada rotativa número 13-32. 
1 Rastelo número 11-139. 
1 · Plantadeira Covington (5et) 

TP 460 
1 Cultivadeira número 13-1: 
l Camionete 1954 W\llyS 4 W -

(Truck) Série n. 0 454· EC2-5,048 mo­
tor n.<> IT··47.710 ~qui~arl.a cmn 5 
pneu.c: lameiro, 4 lonas 1700,15 t • 

Parãgrafo único: Os veículos de que 
trata êste artigo ~erão utilizados no 
serviço de formação de lavoura e de 
transporte para assistência médica e 
de lavoura da Missão mantida. pela 
entidade em DouradO!;, no Estado de 
Mato Grosso. 
Art. 2.0 Esta lei entr9.rá ""m vig:or na 
data de sua publicação. revogadas as 
disposições em contrário. 

As Comissões de ConstitUição 
e Ju.stiça e de F:nanças."-

Projeto de Lei da Câmara 
No 2780 de 1955 

(N.o 44-B, de 1955, na Câmara dos 
Deputados> 

ModÚica o art. 41 da lei n.0 217, 
de 15 de 1·aneiro de 1948 cLei or .. 
gânica do Distrito Federal) • 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O art. 41 da lei n." 217 
d2 15 de janeiro · 'cte 194B (Lei Orgã: 
nica do istrito .Federal), passa a ter 
a seguinte r·edaçâo: 

"Art. 41. O Distrito Federal será 
dividido em ~ubprêfeittiras, tantas 
quantas a lei estabelecer, e conti' .. 
nuará sa posse do território em que 
atualmente exerce a sua i:'risdição 
respeitRdos os direitos a que se refer~ 
o art. 1.'\ § 1.0

," 

Art. ?:.u Esta lei entrará em vigor 
na, ct_ata de sua publicacão, revogadas 
as diSposições em contrário. 

Càmara dos Deputados, em 30 de 
novembro de 1S55. 

A Comissão de Constituição e 
Justiça. .... 

Projeto de Lei da Câma1oa 
111. 279, de 1955 

(N." 169-C, -de 1955, na câmara dos 

Deputado.s) 

ConcEde, pw a e Jeito de aposen-
t adoria, ao tunciunc.no corn qua­

renta ou 1nf;Lis anos de serviço pú­
blico as ;;a.ntagens da corrussao 
ou da f•.tnção qraliflcada que 

.haja exercido durante um ano 
ou mais no últlmo decênw da 
carreira. 

O congresso Nacional decreta: 

Concede isenção de direitos 
impõslo de ·consumo e taxas adua~ 
neiras para a importação de um 
trator Ford com vários pertences 
e uma camionete Wii.lt/6 dr!stmu· 
dos à Associação Evangelista de 
Catequese do§ lndios, com séde 
em ~ão Paulo. capital do Estado 
do mesmo nome. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' concedida isenção de di­

reitos, impô...:;to de consumo e taxas 
aduaneiras. exceto a de prevfdênci!.\ 
social, para a importação doS &sta­
dos Unidos da América do N arte a 
Associação Evangélica. de Catzqucs.e 
dos Indios, co msede em ~:io Paulo 
capital do .EStado do mesmo nome 
dos seguintes veículos e seus· perten..' 
ces, embarcadc:s para o rJflr~n de San· 
tos, naquêle Estado. conforme licen­
ça de imp.ortaçã.Q conc8.dida pela Car~ 
teira de Comércio Exterior do Banco 
do Brasil S. A .. de númcn1S, respec­
tivamente, DG-55)25.237 - 25.298 e 

Art. 1.\) O funcionár1o com qua­
renta ou mais anos de serviço pUblioo 
que, no último deC'ênio da carreira 
ten_ha· exercido, durante um ano oU 
m~us! sem interrupção, cargo em ro­
mis.sao ou .unção gratificada, podeni 
apo~en!ar-se com as vant.agens da. 
comiSsao cu da função gratiflcacta 
exercida, com as alterações, oroventos 
" vantag~ns pe:rtinen~s ao carr.o 
exercido na data da <tpOSeritadoria."' 

Art. 2.0 Esta 1ei entr<'~rá em vigor 
na dat,a de sua publicação. 

Art. 3' ... Revogam-se as .;lisposiçõcs 
em contráno. _ _ 

Câmara do:; Deputados, em 30 de 
novembro de 1955, 

As Comissões de constit.Ulç5o 
e . ..Jitstlça, de Serviço Público 
Crv!.. t ~~e F\:,anças 
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Dezemhro de 1955 

fr&je!o !ie Lei da Câmara 
rt zso, de 1955 

Projeto de Lei da Câmara 
• N. 281, de 1955 

~N." \542·B·19tl5, na Câmara do.s 
.Dep•It<aiüS) 

CN.'o 4.518-B, cte 195.4, na Câmara dos 
Deputados) 

Cna cargos na carreira de Mé· 
dwo do Quodro Permanente do 
Mr-mswrw (}a Ertucar:áo e Cultu· 
ra, c aa outras provzdencws. 

Permite corwgnação em jóllza 
lle pagamento de mensalidades e 
descontos em. tavor da AswQação 
Beneficente Pos.tal do ·Amazonas. 

O Congresw Nacwnal decreta: O congresso N::tcicnq.l decreta: 

Art. L" Ficam criados, na c:nrei· 
ra de M'ectlco ao Quadro Pel'manente 
do Mmrsteno da Ed-ucação e, Cultura, 
4 {quatro_! cargos cta classe N e 2 
ü.oliJ cargos da cla::se o. 

A.rt. 2." Os cargos a que se retere 
O artigO antenor serão pro\-'fdos. de 
acõrao com o que determina o Regu­
lamento de promoções. aprovado pelo 
Decreto n.<l 32.015, de 29 de dezembro 
Õl• 1952' 

Al"t. 1.0 E' permitido. aos sócios dn 
Associação .Beneflcente Po.sta!. dO 
Amazonas consignar em fõlha de pa:­
gamento as I!Ontas de mensalidades e 
d.ê.bito.s deoorrentf' de· fianças e pe .. 
quenas operações de empréstimos 
concedidos t5ela referida sóciedade de 
cla,.:se. 

Art._ 3." A despesa oom a exe-cuçâD 
dest.a lei correrá por conta da dota~ 
ç;:'-0 orçamentária própna do Minis~ 
tlmo da E<iucaçâo e Cultura. 

Art. 2/' A forma de proce.ssam.en­
.t.o dessas ope1·ações ubedecerá às nor .. 
:nas "eStabelCCld35 na lei n.0 1. 0~, de 
2 de janeiro de 1950, que dispõe sô~ 
bre consignação em f?Iha de paga .. 
mento. 

Art. 4.'!: Esta lei entrará em vigor 
D:-t aat.a 'de ~ua publicação. 

Art. 5Y Revogam~se n.s disposi~ 
çôes em cont.n\rio. 

Art. 3.0 Est.a l-ei entrará em vigor 
na d~ta de .sua publicação, revogadaS 
as d!sposi-c,·ces em contrário. 

Câmara do:; Deputados, em 6 de de..-
zem bro de !955. · ~ Comissões de C<mstitulção 

e Justiça, de Sf'rviço Público Ci~ 
vil e de Fínancn.s. · 

A Comissão de Sendço Público 
Civil. 

Pr9je!o de Lei da Câmara 
r~. 282, de 1955 

(N.0 4.303·B, de 1954, na Câmara dos Deputados) 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR, 
PELO MINISTtRIO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA, O CRÉDITO &sPEc:IAL m: 
CR$ 277.859,00 PARA PAGAMENTO DE 
(;RATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO A PRO­
FESSÕRES DO MESMO MINISTéRIO. 

O Cong_!esso Nacional dc~rctu:, ; 

Art. 1.~ E o Poder Ex:Cutivo autorizado a abrir pelo Ministérjo da 
Educação e Curtw·a, o crédito' especial de Crs 217.859,00, (duzentos e setenta 
e_ ~ete _?lil. oitoce~t~ e cinq\..:_enta e ~ov~ cruzeiros) para pagal:l'!:ento de gra­
tlfJCaçao de mnglslt>l'lC- a que têm due1to de acõrdo com o decreto-lei nú.: 
nJero 2.895, de 21 de dez.embro d~ 194{1, ~Odificado pelo de n.c 8.315, de ·7 
tle dez-embro de 1945, os segumtes prof('SSOres do mesmo· Ministér1o: 

l Archimedes Pereira Guimarães, profes.o;or catedrático 
padrão "0", da Escoia Politécnica da-. Universídade d:Í 
Bahia cperiodo de 29 a 31 de julho de 1947 e de feve:.. 
r~íro de 1949 a 31 de dezembr<: de 1951) _, ............ . 

Pe~ro Ver1ssimo de Arr..újo, profCSS?r catedrático, pa­
drao "O";· da Faculd~de d~ Farmac1a e Odontologia 
do Ceará (penodo de 8 de dezembro de 195(1 a 31 de 
dezembro de 1952) ............. : . ................... . 

3 ·- Mar:oel VÍana de Vasconcelos, professor catedrático, 
padrão "0", da Escola de Engenharia da Universidade 
do r;tecífe <período de 22 de fevereiro a 29 de julho de 
19WJ ....•........................... . : ............•. , 

oâ - Oswino Alvares Penna; pz:ofe.ssm: catedrático, padráo 
··o". d~ :Faculdade Fluminense de Medicina !período 
de 8 de dezembro de 1930 a 31 de dezembro de 1952)- •• 

.§ - Wl3dimir Alves de rouza, professor catedrático, padrão 
"O", da Faculdade Nacional de Arquitetura, da Uni­
versidade do l3ra.sil (período dt: 3 de junho de 1948 ·a 
31 de dezembro de lfl53) .................. : . ....... . 

ti - Lincoln Mourão de Matos, . pro!·essor catedrático, pa-­
drão "0", da Faculdade de Direlto do Ceará. <periodo 
de 14 de junho de 19.48 a 31 de dezembro de 1952) ...• 

3 - Jayme Ja:cyntho P ~en-Athar, professor catedrÃtJco, 
padrão "M", da Faculdr~e de MtdiCina e Cirurgia do 
Pará. (período de 23 de janeiro âe 1950 a 28 de julho 
de 1951) ............................................ . 

8 ....:- Carlos August<> Guimarães Dom1ngues, pi'otessor ca­
tedrático, padrão "0", da Faculdade Nacional de Cl .. 
ências .Econômicas da. Universidade do 'BraSil tpertodo · 
de 22 de dezembro d~ 1949 a 31 de dezembro de 1952) 

9- Chryso Leão Fontes, professor cat€drâtico, padrão_ 1'0", 
da Faculdade f'iuminen-se de Medicina (pe:r:-fodo d-e 8 
de_ dezembro de .r.950 a 31 de dezembro de 1952) .... 

lO - Serines Pereira Franco, prOfessol· catedrático, padrão 
'!0", da Faculdade de Direito do EspiritD Sant(l <pe­
rtodo de 8 de dezembro de 1950_ a 31 de dezembro de 
l951) ••• ' .. '! •• -· •••••• ·-·-··· ••••••••••• ~ : • ••••••••• 

Soma , ....................••..................•• 

Cr$ 

26.322,60 

37' 161,30 

1.625,10 

35. Hll,40 . 

40.525,00 

40.925,00 ' 

42.134,10 

18.161,30 

23.516,10 

6.387,10 

277.859,00 

Art. 2. 0 Esta lei ent,rará em vhTor n11 dnta de sua publicação. 
Art: 3. 0 _ neVog-nm-se rs- dispos1~õe:s em contrário. 

A. Comís:;áo de Fínançns. - · 

SAO LIDOS E VAO A IMPRIMIR 
OS SEGUINTES P.4RECERES 

Pareceres ns. 1-417 e 1-418, 
de 1955 

· N.o 1.417, de 1955 

Da ":omissão. de Serviço Público 
Civil, sóbre emenda ao projeto de 
Lei da Câmara n.0 376, de 1952, 
que dispõe só'lJre a acumulação de 
cargos público~. 

Relator: sr. Neves da Rocha 

Ao Projeto de Lei da Câmara. nú~ 
mero 376, de 1952; que disppe sóbre a 
acumulação de cargos públicos e a. 
respeito de cu]'o mérito Já teve esta 
Comissão opOrtunidade de manUes ... 
tar-se, foi apresentada emen·da (n. 0 2), 
mandando acrescentar ao §. 2. c do 
art. 1. 0 , ín fine, o seguinte:· 

"e bem assim entre dois cargJS 
técnicos ou· científicos, ·de ativida~ 
des correlatas e oompatibiUdade 
horária•• 

2. Em s~a manifestação anterior 
esta -Comissão decidiu favoràvelme-:-.te 
ao Projeto, aduzindo~lhe emenda. O 
assunto foi explanado de maneira ,ex~ 
tensa, sobretudo dentro do -obje~1.·o de 
resguardar a sistemã.tica de uma orgr~· 
niz:ição administrativa, no que tange 
às acumulacões de cargos- previstos em 
nossa Constituição. 
. Agora, todavia, volta a matéria â 
nOssa apreciação com outra emendn, 
esta visando c•~ criacão de mai.~. umll 
figura 'de acumulação, além daquela 
pe;rmitida pelo texto constitncional''. 
como· bem acentua a douta Comissão 

·de constituição e Justiça. 
3. Coetentes com o nosso ponto de 

vista, expendido em p•uecer anterior 
não vemos como dar acolhida a citndfl 
emenda, que extravasa os lindes da 
Carta Magna e, por isso mesmo, sua 
inC()nveniência é manifesta. 

Somos, assim, contrários à aprova~ 
ção da emenda n. o 2 ao PrOjeto de 
Lel da Câmara n. o 386. de 1952. 

Sala das ComL.c:.sões, em 21 de outu~ 
bro de. 1955. _ Prisco Santo.'f. Presl· 
dente. - Neves da Borba, Relator. -. 
Ker.oinaldo Cavalcanti. - Ary 'l'{iana 
~·Vivaldo Lima. 

lecionadas ou a vinculação entre ma­
téria e o cargo técnico ou cientitJco. 

Nesse sentido se pronunci;ut1m duas 
Comissões técnicas do Senado, a de 
Serviço Públiso .e a de Finanças, opi­
nando esta ultima pela rejeição do 
projeto. ' 

2 .. Mas, o_ q~e ,neste mnmento traz 
o assunto novamente ·a·o exame desta 
ComiSsão, é uma emenda de plená­
rio (D. 0 2l oferecida ao projeto pe!Õ 
e_minente Sen[ldor .}t..lfredo Neves. em 
que pretende seja cxtendida a permis­
sibilidade · d_a acumulação, .quando se 
trate de dOIS cargos técnicos <tU cien­
tifi_cos, desde que haja comnat.f· ~:!­
da de de athridades e de horárJo. · 

A em_rmd,a não pode. eriqentemente, 
ser ace1ta. A regra é a não ncumula­
ção: as exceç-ões são de dirPito cswto 
e, como se trata de matéria oonstitu­
ciona1,, !lão pod_em se.r ampliadas pOr 
dispos1çao de Ie1 ordinária. A emenda 

Qi? .. d~;v~ s.e_r._r:_ejeitada por oontravir 
ao texto eonstitucional. 

Nesse sent.i.<!Q.se manifestaram a co­
missão de Justiça e a de Senriço PU­
bl_icp, a cujo pronunciamento mani ... 
festamos nossa plena conformidade. 
.S~Ja d~ .com~ões em 7 de de­

zembro de 1955. - ~:.ii,ãTO- Adolvho 
Pr~idente. - Alberto 'asqualini. ·Re-: 
lator. - PaTsijal Barroso .. - o,•iwn 
M_iii!~r. ~ _No~a;ts. Filho. - Jrtourtio 
Vte1ra. - Jur?cy Maflalhâes. 

P<Ü'eceres ns. J.419. J.420 
ooe·1·-421,de 1955 

N. 14~19,.de 1!155 

Comissão . de Constituição c 
Justiça - sObre O Projeto de Lei 

•• ~a Ç'~1_7Z.ara. n. 147, de 1955, que 
autor:zza o Puder Executz-co .iJ. 
t:r:-ns;_er!r se'J!l.ôntts,_ para a Pre­
Jeitura de Rtbeirãõ · VumelJWJ 
~s.tadç df! . .W.mas Gerais, o ~ervi ... 
ço df! abaslec.iinento de dgua que 
a Rede Mineira de Viação postJui 
ntiêiucla l?calidaàe. · . 

Reiator-:- -Sr:' ·GU&e.rto Marinho. 

*"ft Pf9}X)sição en1 e.xame, de autoria 
do nobre Depuçaào Olint'o .F'on.seca, 
auroriza o .Poder Executjvo, atraves 
do Min!stél·io de Viação e Obras PU­
blicas,.-~. t~ansf~rir, sem ônus, pm·a. 

N. c 1. 418 , de .1955 a Prefeitura cte. Ribeirão Vermelho, 
no Estado. de Mil115 Gerais os servi­

Da Coinissão -de Einaiu;as, sôbre ços de ·aba~teêimeúfo de água per .. 
o Projeto de Dei da Ctimara nú~ tencentes. à Réde Mme:ra de Viaqão. 
mero 376, de 1952. 2 .. Na justificação'· dO· prójet.o ~s ... 

clarece o se~ autor que. a mencionada 
Relator: Sr. Alberto Pa.squalini ferrovia. não tem· qtialquer interesa.e. 

1. o projeto n.o 3.76, de 1952, da em c(!_nse.t:':~t: .aqUele serviço, que ela 
Câmara. dos Deputados, já· examinado criou apenas oom· o-eieVàáo • propósl-
na legislatura :.pàs.sada, por esta Co~ 4> de assi.stiJ: os, seus empregados e 
missão, tem por objetivo interpretar respectivas famíliaS.· thlbàlhadores 
o artigo 185 da constituição, que trata das. oficinas de. manÚtem;áo e repa .. 
da acumulação de cargos. ros de locomotivas' e vâgó6:, localiza .. 

Prescreve o artigo 185: dos em Ribeir·ão Ve•·melil-:1. 
"É vedada a acumulação de Contrariamente. ó · ríninlcipio .i lu-

quaisquer cargos, exceto a previ.stfl dido tem todo o !nterêss-e em mant-er 
no artigo 96. n. o 1, e a de dois o ~na.'iteCiill.ento de água para os ~eus 
cargos de magistério ou a de um habitantes, e inclusive atender aos 

·-dêstés com oútro técníco ou _c1en~ genefaHZados reG1amOS ·de sua po-
, t1fieo, contantO qUe haja corr'ela; pulação, no sentido de introâuzir na-

ção de matérias e compatibilidade quele seiviço os melhoramentos· com .. 
de horários.,; . ~aUv_e.i~ com o progresso e crescimen- . 

A dúvida Surgida é "~ a clâusu:J. to da cidade. · 
final 'd~sse dispositivo '!contanto que Releva acrescentar que o pre~;o hl.!­
haja correlação de m:.térias e compa~ tórico da.s instalações; de cuja t.ran.s­
tibilidade de horáriOs" se refere a ferência ora se cogtta, nAo alcança 
ambos os casos de acumulação con- a soma. d-e" setenta mil cruzeiros. 
sentida. <1. Q: dois cargos de magisté· 3 Do ponto de .vista jurlc!ico-cons .. 
rio; 2. 0 : um de rnagi· ~,érlo com outro útucionâl, 'naOa ~há (jrié · ópor no pro­
técnico ou -cientifico) ou se re'ferE jeto em causa. O artigo 28.' incisO 
sOmente ao último. Il, alinea b, da Con.stituição Federal, 

Parece-:nos óbvio, dada a redação adverte .que a alltcnomla dos muni­
do dlspo~itivo cDnstitucional, que a ciplos "será a.o;segurad~ 1-'Nu •1t1m111is~ 
condição abrange a ambos os casos de tração própria, 110 que concerne ao 
acumulação. isto é, não será permi~ seu peculiar irlterêP..<:e e, e.~pecialmt-n­
tida a ·acumulação. de dois cargos de te, d organização dos seviço:; públicos 
magistério ou de. um de magistério· locais. ' ~ - · · 
com outr() técnico ou cientifico, dt"""t.-1r· Por tais fundamento~ est~l Comis .. 
que não haja correlação de maMri::tS . são opina, no tocante à cómtit.ucio­
e compatibilidade de horários. Ubi nalidade e juridicidade do projeto, 
eadem ratio, eadem dispositivo. E a por sua aprovaç§.o, reJn.etendo o e:xa .. 
razAo é a mesma em ambos os casos. me do mérito, morm€nte no que rc.s­
A condição que a Constituição estl· peita ao disposto no 'la:r:-ioT~'~ú" único 
pulou para ser permitida a acumula~ do artigo I." e no artf_go 2. 0

• à:- nus­
çáo· foi a vinculação ent.re a..s matérias tradas Comis.~ões de Transportes, co-
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_,__ N.' 1· 4"' de 195: ' ~:J · Jp.unicações e Obras Pubhcas e de Fi­
!iianças. 
· Sala das Comlssõe.s, em 13 de se-­
tembro de 195!L - cunha Mello, Pre­
Sidente. - Gilberto MarinllD..._ Rela­
tor. - Attilio Vivacqua-. - Daniel 
V~i.eger. - Paulo J:<'erncmde!, -:­
KerQin(!ldo Cavalcanti. - Lourival 
F_ontes. · 

N. 1.420, dO 1955 
Da Comissão de Transportes, 

Comunicações e Obraj PúblicaS -
sôbre o Projeto de Lei da Cltma­
ra n. 147, dt:: V'i!l!.~ 

Relator: Ary Vianna. 
Sob o fundamento_ de que a. cidade" 

de Ribeirão Vermei.h<J, no Estado de 
Mina.s Gerais, situada num entron­
camento da. Rêde Mineira de Viação, 
é servida de abastecimento dâgua ins­
taludo por essa emprésa feroviária 
de propriedade da União, e que o 
progresso local está ht muito exigin­
do a ampliação e melhoramento 
dessa instalação que, pr:.\ticnmcnte, é 
a mesma de 4Q anos atraz, propõe o 
ilustre _deputado Olinto Fons-eca que 
o Poder Executivo autorize a Rêde 
Mineira de Viação a transferir para 
a Prefeitura de Ribeirão Vermelho 
aquele serviço de abastecimento 
cl'agua dt sua propriedade, a fim 
de que aquela Prefeitura possa am-

•

liã-lo e melhorá·lO, atendendo às 
ecessidades da populaçâú local. 
Ouvido, pela Câmnra dos Depu­

tados, o Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro, e, por êsse De­
partRmento consulta a Rêde Mineira· 
de Viação, ficou constatado de que, 
r~nlme~te, _não tem f'..S..~a emprê;sa 
ferroviaria interêsse em conservar, sob 
~a responsabiUdade, o encargo da­
quele servlçCJ, reconhecendo ainda 
que, em virtude do ctesclmento da 
cidade de Ribeirão VermelhO, !az-se 
mist~r ampliar o abastecimento 
d'agua a sua população. não interes­
sando, entretanto, a Estrada reali4 

zâ-lo. 
Mais· adianlie. concorda a Rêde Mi­

ne.ira de Viação na transferência de 
todo o serviÇ() d'agua pora a P!--efei­
tura, sem ônus, 1d~sde que suas loco­
motivas. seus departamentos e de­
pendências sejam, preferenc.:Ialmente, 
ahast-ecidr>s de átrua independente­
mente 'fle qualquer taxa. 

O projeto atende aos lnterês.ses da 
Rêde Mineira de .Viação e da popu· 
lação da cids-d~ dt: Ribetrão Verme­
lho, e somos, por coru-eguinte.. pela 
sua. aprovação. 

• 
S.:Ua das Comis.sõe-.'1, em 4 de no­

embro_ de 1955. -- Novais Fllho, 
Presidente. - A1'1l Vianno, Relator. 
- Filinto Muller. -· Neve~ da RD· 
cha. 

Transferência sem Onus para a 1 Mas, entendemos também que o .. re~ 
União e de mútua conveni-ência, não médio para repe.lir ou evitar essa exi­
há por que deixar de qpinar pela. gência descabida, nlo está, com pro­
s.proação do projeto.. , priedade, indicada no projeto ora em 

Sala das comissões, em 7 de de- exame. 
zembro de 1955. - Alvaro Adolpho, 
Presidente. - Mourão Vieira, Rela­
tor. - Mathias Olym}}i0. -- Novais 
Filho. - Othon Mader. - Par:sifal 
Barro30. - Alberto Pasqualini. -
JuracY Magalh.es 

Pareceres ns. 1 . 422 e 1 . 423, 
de 1955 

N. o 1.422, de 1955 

Da Comissão de Transportes, 
comunicações e Ob.~as Públicas 
s6bre Projeto de L~t da .Cã.mara 
n. o 191, de 1955, que . modifica a 
letra "a''. do art. 7 .o da Lei nú-
7MTO 302, de 13 de julho- de 1948 
(Estabelece 11ormas para a exe­
cução do§ 2." do art. 15-da Cons­
tiutição, 1;-':t parte referente à tri­
butação de lubrittcantes.e combus­
tíveis liquidas) • 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
A letra a. do art. 7 ."da Lei n.O ~02, 

de 13 de julho de 1948, diz o seguinte:· 
"Art. 7." Pnra receber as cotas 

mencionadas no art. 4. 0
, devem 

os municípios: _ 

1'1\fanter na sua .organização admi­
nistrativa; s-erviço e.;pt:cia de estradas 
e_ caminhos•: é a mesma coisa 4ue 
"manter, n· asl,la organiz<:tcão adMinis· 
trativa :serviço capaz de dar eficiente 
emprêg"o à cota, etc.". Tenha o nome 
que tiver, êsse serviço, na organização 
administratira do qmnicípio, êle será 
sempre o responsável téi::nico e .\d­
ministrativo pela aplicação das nor-· 
mas estabelecidas pela Lel n. u 302, 
para exec~ção do § 2. 0

, do art. 15 da 
Constituição. 

Não vemos. por conseguinte, ~rgue 
alterar a redação da alínea a do· ar­
tigo 7. 0 , da Lei n. o 302, pará evitar 
uma inte-pretaçúo errônea désse dis­
positivo legal por parte de órgãos ad­
ministrativos incompetentes, porque 
êsse absurdo de interpretação poderia 
permanecer, mesreo qnP. c: projeto 
fos.::e aprovado, tendo em vista os de­
mais disposit-ivos da referida lei, · 

o '1serviço" a que· aludiria a. alínea 
a. do art. 7. <>, se fôsse aprovado o 
projeto, ficando eliminadas as expt·es~ 
sões ~•especial de caminhos e estra­
das", seria do mesmo i.no.:lo, nm "ser­
viço rodoviârio". portanto, com as 
atribuições especificas ref3rentes a es­
tradas e ca:ninhos municipais. 

4'a) manter nn sua organização 
administ.ratiYa serviço especial de 
e.Stmdap e caminhos municipais, 
capaz de dar f!ficíente emprêgo à Além disso, levando em cont.a a 
cota que lhes couber no l"undo complexidade de uma atividade f•spe­
Rodoviário Nacional e provhlen- oializada, como a de (!stradas d~ ro­
ciar na forma do artigo seguinte"; dagém, e as responsabilidades da ad-

Pretende o projeto modificar a re- ministração municipal sôbre a a'plica­
dacão da letra a, acima transcrita, çãú da cota do· Fundo Rodoviário em 
pefa seguinte: relação aos Planos Rodoviários Nacio4 

"a) manter em sua organizacáo na, e Estadual, ·entendemos que <:<à­
administrativa serviço capaz ·de mente com um servico especial manti­
dar emprê~w JUSto ~ eficien"!:e à do n asun organização a.{:-~11,1istrati\'a. 
cota que lhes couber no Fando para aquêle fim, é QUe os municípios 
Ro.doviário Nacional e providm· poderão dar boa fi.Plicação ao recebi­
dar na forma do artigo seguinte"; menta daquela cota e cUmprir fiel-

--... As razões apresentadas pelo us~ mente às normas estabelecidas -para 
tre a11~or do projeto, deputado Nestor a execucão do ~ 2.". do art. 15 da 
Jost, para alterar a redação da lei, Constituidio. na .oat·tc referente à tri­
comc acima foi transcrita, são as de butacão de lubrificantes e combustí· 
que alguns órgãos rodoviários esta- veis líquidos. normas :;ssas constantes 
duais têm exigido aos municípios a da Lei n." 202, de 13 ~e julho de 1948. 
criação prévia de. um departamento 
rodoviário, com aut"onomia finan(;eira Quando o municfpio n1.o puder 
e administrativa. como condição para manter serviÇÇl rodoviário capaz de 
n entrega da· '!ota a êles correspon- dar execução a atividades rodoviárias 
dentes no Fundo Rodoviário, sob a prónrias, não perrlerá o direito a apli­
alegação de que a Lei n." 302. ·na lli- cação da cota aue lhe cabe no Fun­
nea a do art. 7." exige, condicional- do ~Rodoviário Nacional. e essa apli­
mente. para o recebimento dessa cota caçao será feita f'm estradas, oontes 
neto municfnio, a existência de "ser- e. caminh;os d~_? nróprio municíoio, po­
viço especial de estradas _e càminhos". ~em~. de mtere~se e escolha direta do 
na sua onranlzacão administrativa. om_ao r9dov!ár10 e~tadtml 1art. 9.~ ·da 

Em seguida, o llobre autor do pro- Lei n." 30~. de 13 de julho de 1955) 
leto. ~xamlnando o inconveniente do· que prestará tôda .-1 asr:istência nesse 
~X<!esso de z-êlo aue as autoridades es- '>e!-or da ntiridad"' administratit'a do 
taduais rodoviárias estão demonstran- m,nnidpio (art. 10 da referida leD e 

N. '1.421. de 1955 do nR. interpretacão daquele dispositi-· is 1 _para qU'; não se .quebre a har~ 
v0 Ies:al, impedindo que pequenos mu- n1:o:ua da!> af.lvfdHdes ''Odoviárias .nu· 

Da Comi~sáo de Financas nicfpioS" recebr:m as cotas qu lhes ~~- TII~Ipais com a nlanificacão rodov'i-
.sôbre o Projet0 de Let da Càma~ bem por le1. reconhece Que não have- ria nacional e estadval. · 

. ra n. 147. de 1955. ria necessidade de alterar rt redaqâo. 
Relator: Sr. Mourão Vf~lra.· como ob.iettva o orojcto. se os seus 

executores se limitassf'm a cqmprl-la 
O Projeto de Lei n. 147, oe 1955, de acôrdo CO'U as realidades nacionais. 

c"l<l Câmara dos Deputados. autúrlza De fato, a Lei n. o 302, no seu ar­
o Poder Executi''D a tran.sterir, sem tigo 7. n, aUnea a. não exige e nem 
ônus. para a Prefeitura Municipn.I de o podt>ria fazer sem ferir a autonomia 
Ribeirão Vermelho, Est'-'.do de M.nas municipal (art. 28, letra :J), da Cons­
Gerai.<;, o servico de abastecimento de tltuição' que o munlcfpio tenhn.- na 
l'i.gu!l da Rêde Mineira de Viação, na.. ~ua 'organização administrativa um 
quela localidade, constituído das ins- Denartamento Rodoviário. com auto­
talações de captação, re-.. serva.ório, · noinla financeira e administrativa, 
ndut.ornf! e rêde de ctistribuição. como estão a exhdr alguns órgãos ro-

'f· .,.,, ;, ~~~ 
Du. Comissão· de Finanç&s s"• 

bre o P:Ojeto de IA'i da Càma,-~' 
n. 191 de 1955. 

Relator; Sr. Juracy Mag-alhães. . 
O Projeto de Lei ri.. 191 de 1955 de· 

autoria d? . ilustre deputado ~:estmij 
Joot, modifica a le~l"·a a do artigo v11 
da Lei n. 302, de 1-' de julho de 1948 

·A legislação em vigor diz o se .. 
guinte: . ,j 

""Art. 7. 0 - Para recebr,r as co. 1 ta.s mencionadas no art. 4.. o ~e ... 
Yem os Munici;JlOII! .J 

aJ manter. na sua organlzaçã.o · 
administrativa serviço espt:'cial de.: 
estradas e ca1ninhos nnullcipms \ 
capaz de da1 eficiente emprêgo ;. , 
cota que lhes couber no Fundo· 
~odoviário Nacional e providen­
ciar na forma do seguintt::. . 

De acôrdo com o projeto a redação 
da letra. a acima transcrita. pa5Sa a. 
·ser a seguinte: 

a) manter na .sua or,rruilização 
adminU:;trativa serviço capaz de 
dar emprêgo justo e eficiente ã. 
cota que lhes couber no FLL'ldo 
Rodoviário Nacional e providen ... 
ci~r. na forma do artigo seguinte. 

Justificando o projeto diz o seu 
autor. que a exigência de um serviçG 
e~p~c1~l de estradas e camiuhos mu ... 
mc1pa}s constante do artigo que s-e 
pretende modificar tem levado ar ... 
gnns orgãas estaduais a condicionar 
a e:nt~ega das cotas do Fundo Ro­
dovi~rlD Na.cional correJp:>nctente aos 
Mumcípios a criaÇão prévia de Um 
Departamento RodOViário '!<Jm auto­
nomia financeira e admi ni.<:;h·at lva. 

A Lei n. '302; de 13 de julho de 1948 
co~"ldiciona, apenas, pJ.rn (J.ue o Mum­
cpio passe a receber a cota do FundG 
Rodoviâ.rio a manutenção na ,c;ua. or·­
gamzação administrativa de um .!l-er .. 
viço especial de estradas e .caminhos 
capaz de dar eficiente emprego aquc ... 
la oota e executar as norma.s tn1Çàdas 
pelo ~rgão competente paar a perfci­
t~ umdade da política rodc-viána na ... 
c10nal. 

Pelo projeto, ficariam ei.:minadas 
as expres~ôes. especil de cammhos e 
C?t.radas; mas do mesmo modo lica­
na a obrigatorieá.'ade da exist-encla de 
um se~· viço_ rodoviário portanto, com 
aS' atrJbmçoes especficas reft..renLC.") a 
estradas e caminhos. 

Assim ~endo, não há co.nreniência. 
na alençao propc,'{,a que se1'ia de ne­
nh~l~ efeito, em face dos demais ais­
posltlros da lei. 

Nestas c_ondições a comi&3ão de F'i­
nanç~s opma. cuntr:uüu;1 ~l.té: "-O Pro· 
Jeto de lei n. 191 de 1955. 

Sala das Comissões em 7 cte cte .. 
zem~n·o de 1955 - Alvaro Aa.lt/)f!Oo 
Pl"CSidente. Juracy Maaalhri.~s. Relator 
- Parsital Barroso - Qt,:.on Maaer 
- NDJ:'Uis Filho - Mnfir:s Oly71lj)IO -
Mourao Vie.!'.~a - Alb~rr!J Pa:;11ua-

Pareceres ns. 1 424 e 1 .425 
de 1955 ' 

No 1.424, de 1955 

Da C:omissüo de Constiluicã.o e 
Justiça Sóbre O PrO]elo ae Lei 
da Camara n." 195, de I9o5 que 
concede a pensao eepeciul a~ ~"'r$ 
2.o:w,oo mensais a. Gabneltl r'~;r­
tela J.'aguudes. progenlfol a ·ta 
Capit11C' Mano Porlela Fa{lunaes. 

Relator: Sr. Lourival Font"'-3 

0 Projeto se originou no 1nterêsse doviários estaduais. Condlciona, ape­
rec1prooo _ 0 da Rêde Mineira de nas, para que o município possa re­
Yiação. que mantinha aquele servi- ceber a cota do Fundo Rodovlãrio, a 
eo pata atender an abastecimento de manutencã.o nn sua organização arl· 
locomntivas. dependências e edificios minlstrntiva, de um '1servlço espedaJ 
de :ma proprleda<le, mas ·à qual não de estradas e caminhos" capaz de d!n 
1 eficiente emprêgo àquela. cota e exe­
ncumbe ampliar as instalações para cutar as normas tracadas por aq11êle 

servir à nopuiação em crescimento - dioloma para. a perfeita unidade da 
e o da Prefeitura Municipal, à q_ual polftica. rodoviária nactónal. 

P. vista do exposto, somos de pare­
cer de que o projeto, se fôr aprovado 
pelo Senado, virá trazer séria difictd­
da.des a_os próprios munlcioics que. Jor 
êl€' se JUlf?arem riesobrigados rlc m~m­
ter J?m se~·dco espr>cia1 ele estrndas e 
c~mm~os na su_a or· ani>mção admi­
rustmtiva. pela uroossibilidnde técni­
ca, ·que será criada. 'c]e dar cumnri­
mento exato às disposições disciplina­
dora.~ da aplicnr.i'io das cotas do Flln­
do Rodoviádo Narional. Daf- uodufl 
resultar a 1noh.<:ervânci!' ie várias f!i.~­
poslções contidas '1? citn0R Lei n.o 302-
e conseqüente r<>ten~ão. por tempo in..: 
d_eterminado. da$ ~otas ane lhes r:t'tbe-1 
nam. naquele Fundo (art. 12, da lei. p Projeto- de Lei da Câmarn nY 
referida).· 119.,i de 1Bf;5, c;onccde a pt'nsâ~1 t'Spe ... 

Isto pôsto. somaR pela rejeicão do ~~~·l de ~1 ~ :'..-D!JO,OQ meilS~lS a (ia .. 
projeto. por nos parecer tnconv.enlen- . ~a Pott.e1R. !i'<tsundes. nme dtJ v:t­
tt;,aos interês.o:e? d.ns atlvidadei'l rodo- PltaodMJttw P01'tel~ Pagunct.e.-;, :n 1rto 
VIarla~ dos pronnos municípios dàf: ~utrt 0 . da revolucao de 1930, de· que 
_Estados e d~ União_ ' ' 0 um dos vulto~< mais c:!est•ca1os. cabe organizar os serviços públicos Entendemos auc a. exigência de cer­

locais, oor fórça, do art. 28, inciso tos órdos rodoviários estaduais aos 
n. letra b, d-a Constituição l"ederal, munlcfpios, yua que mantenham na 
e .que se propõe a desenvolver a.que... sua organizac!io administrativa De­
te, ~l"lço, suprln.do de água tt po.. nn.rtatnento5 Rodoviários é ilegal e por 
pulaçào c a Rêde Mineira de Vtn.~. tsso mesmo absurda. 

Sala das Comissões, em 4 de no­
vembro de 1955. -Novais Filho _t:'re­
sldente. - Ary Vianr-1. R-P,IfltÜr. -
NE!vcs da Rocha. - Fi~into Miillt!r; 

,f\ pe~l3áo_ é concedida a p[Htit· de 
1. -~~ ~~~~<'U'O ~o corrente rmo e su~~ 
be!'":--!IcJuna ficará di;;pensH "a dl'! 
qt.rru..,:]uer d('Vo!ur;õe.s d-e · ímport.\i nclar1 
rereb!dls nnt-criorutt>tltc r.:~ Unhl.tJ, o 
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provenientes de idênt_ico . beneficio 
euspensv· a 1/' de janeiro de ·1939. 

·1rat.a-.se ae medida justa e humana 
pertelt,amente enqUadrada na onen­
taçao do Conzr~o NaciOnal,. quan!io 
tt.·ru em m1ra amparar braEpleuos com· 
provaaamente merecedores do auxllJO 
<io Estado. Somo:-; pela aprovação dn 
Projeto·, d.o pOnto de vista constitu· 
ewnal e legal. 

Sala das Comissões, 25 de outubro 
de 1955. - Cunha Mello, Presidente. 
..:..... Lounval Fontes, R.elator. - Paute 
Fernandes. - Argemiro de · Figuei-
redo. Osvaldo Moura Brasil. 
Rut Palmeira. - KerginalcW Caval~ 
cantt. 

N.0 1.425, de 1955 

Da cOm.1ssâo de Finanças. s6· 
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.0 195, de 1955. 

Relator: Sr. Juracy Magalhães 

O Projeto de Lei da Câmara n.c 195 
de 19:i5, de autoria do Deput.ado Eri­
gido Tinoco conced-e uma pen.são es· 
pecml de Cr$ 2.00-ü,Qü mensms ·a Oa­
bnela Portela Fagundes, progenitora 
do· Capitão Mario Portela Fagundes 
morto na RévolUção de 19.30. 

A pensão é concedida a partir de> 
1." de Janeiro do Corrente ano, e sua 
beneficiária ticará dispensada de 
quaisquer devoluções d.e importâncias 
antcriormente recebidas e proverilen· 
tes de idêntwo beneficio suspenso a 
l-0 de janeiro de 1930. 

Na regulamentação dos dir-eitos a 
&~rem concedidos aos herdeiros d0~ 
revolucionários mortos na citada Re· 
voluçfio, foi estabelecido que o cál· 
culo dns valor~::s destinaàü.5 a tais 

l herdeiros se baseHria no sr.ldo cor-
res;Jondente ao pôst.o imediat.anwnte 
superior ao da última promoção. E 

; no caso do Tenente Pnrtela_ :.Jromo­
. vido posl-mortem a Capi~ãri, sena 
p.::ns. o d<> Major. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11)' De~eml'>ro ~" _19S5 ~ 

República solicita a autoü.zação para sos especiali.<;tas, entre os quais dois A proposição teve origem em- Men~ 
a abertma d·~ mn crédito especial na detentore.:; do Prêmio Nobel. sagem do Po:..er Executivo, que veiOj 
importância de Ci $ lU;). OUO,OV, p&.U:I Con\'encidoS", portanto, da utilidade ao Congresso acompanhada- de E>rio~ 
atender as despes~s com o pagament.u da realização do· Congresso de Aler- posição de Mmivos do Ministerio dar 
de sen·~ença arbitral e hoi;wr~.nos o e gia no Brasil, e considcrundo que e Faz.enda, justifJcando a medida. · 1 

advo·•ado proferida em l1do pata 3 dever do Estado t>stirnular concla ves Ne.ss& Exposição de Motivos se es001 ' 

1 evisfo do aluguel do 101óvel vc~pa- como ésse, de tão altas finalidades, clari:'ce que o assunto já foi devidaf.; 
do pelo &;cri tório. ~e Propaga nua e esta Comissão opina pela aprovação mente examinado por div-ersos órgãoâ .:: 
EXpansão Comerem! do Brasl! na do proJeto. "'' da adminu,tração, inclusive o DeparJ. 
Fmnça. . , Sala dus· Comissões, em 7 de de- tamento Administrativo do· serviçO 

2 _ Nos têrmos da refenda st:n- zembro de 1255. - Alvaro Adolpho, Público e 0 Tribunal de contas e a: 
tençn., .sl:.o os seg:mnt~ os pagamentos Presidente - Matllias Olyrnpio, Re- Cont.adorla Geral da ·República, 0~ 
que devem ser efetua~os pelo nu.·,:,o lator.,- Novais Fillw. - Domingos quais se manifestaram favoravel.o 
pais: . 

1 
d Velasco. Alberto Pasqualin! .. - mente. t 

Diferença de aiugue.s a rasa o:s, ar- Parsijal Barroso. - MOuí·ão Vleira. Na Câmnra· dos.neput.adoo, a maté•
1 

bitrada ~elos pentos em 1.104 ij30 - Otlwn Miider. .:... Juracy Maga-l rla foi aceib sem restrições. l~ 
francos trancese~ · . lhães · - D1an~e do exposto, esta Comissão 

Despesas correspondent~s a ~~ncar- opina favomn~lmente à aprovação dd 
gos do· prédio durante sels ano~; ···· 'Par-ecer n. 1-428, de 1955. projeto. ,,, 
532.250 franC'OS franc~se~ ·. Sala das Coni.i~sôes, em 7 de de•'. 

Complemento de deposJ.to de ga· Da Comissão de Finanças sô- z~m~!'O de 1955 .. - Alvaro Adolpho, 
rantia 122.000 francos franceses. bre 0 ProJeto de Lez dà Cã;.,tara P:eSldente; Parszjal Ba:r~so, Rela; .. 

Honorários de advogado 40.000 n.u 243 , de 1g55, que autoriia .o 1 to_r. - Albcrt? ~asqu_a~mz - No-cms 
tr~~~~~ ~~~~Z~~~~- francos franceses. PDder Executivo a doar à União\ Fr~!t0 · - M~urao V?etra_ - Otholl 

Essa despesa corresponde a Cr$ .. :'e~~;~~~~~l~er;:noc~i~;~do~r~d~ra~ \Mader. - Jwacy }\1agalhaes. 

I-:J3.ooo,oo. 1s ct N b P e e n 1 430 1 431 
3 _ como se vê, trata-se de des- ça e ovem ro, em Cariús, arec r S S. . , . 

pesa Justlflcada, restútantc üe sen- ThO Estado do Ceará. e , .431-A, de 1955 
;tença arbitral irre::::orrivel, nos !êr­
mos dã legislação francesa. Por esse 
inotivCr, ista c~mi..<::são op1na pela 
o.pro\'ação do proJeto.· 

Sala das comissões, em 7 de de­
zembro de 1955. - Alva,-o Aaolp?lo, 
Presitl€nte. - Alberto ~asquallm. 
Relator. - :Mathias O!ym1J1f!-.- No­
vats Filho_ _ Mou.r~o vzetra. -
Otlwn Miidf'r. _ parstjal Barroso. -
Juracy Magalllães. 

Parecer n. 1 .427, ele 1955 
Da comissão de .finanç?s -:-­

sóbre 0 Pro:jero de Lei da Ca!llm a 
11 .o 224, Çe Hl55, quz _ auto1tza .o 
poder E:r.ecutivo a abnr.' pelo Mz­
nistério da Saúrie, o v;ed!to espe­
cwl de Cr$ 1 . 500. CGO,OO para au­
xiliar a realização do 11 co_ngres­
so .Jnternacicmal de Alcrgm. 

Rel~~or·: Sr. M.cithias Olympio. 

Relator: Parsifal Earroso. N. 0 1.430,_ de 1955 
~ 

Da comissão de Constítuição e 
Justiça, sôb}e o Projeto d"e Lei do 
Senado n." 4, de 1955, que dispõe 
sôbrc os ágios mínimos ou sobre~ 
taxas de câm.bio a que se rejet e1.Q 
art. 9.0

, § 1.0 da Lei n,u 2.145, . .âi..! 
1953. ,. 

Relator: Sr. Cunha Mello 

O projeto de lei da Cãma1·z n. o 
243, de 1955, ii.Utoriza a União ~ doar, 
~-ob as condlçix;s con:;tantt'.S a,, .i.e­
grslação. sõbl"e doação de unóveJ.s de 
Patnmõnio Nac1ona1, o prédw t o re!i~ 
pect.1vo terreno medindo 15,50 meulls 
de frente por 22,8() metros ae fun­
dos, que pertencem ao acervo de 
construções Jnconclu.sas da antiga Ins~ 
petoria Federsl de obras contra as Se- I 
ca..s, no Ceará, sendo donatária a União 
Beneficente de cariú.s, mstituiçâo as- Art. 67, § 1. 0 , da Constituição Fe• 
sist€ncial QU€, após terminar a cons- deral: \ 
truçâo, utilizará o imóvel nos seuS "Cabe à Câmara dos~ Deputados e 
fins. estatut.ãrios, notadamente a edu- ao Presidente da República a inicia- 1 
cação de menores desamparados. ti\'a da lei de fbcação das fõi·ças ·ar•j 

A Câmara dos D€putados, antes de ·ma das" e . ~ 

F~.;J, entio, ordenada a instituição 
de uma pensão provisória, como ur­
gem:.e nparação da in~ustiça, a dona 

I 
G ~ br~::-la PJrtela Fagundes, enquantN O presente projeto autori~ ? ?~­
El'a proced1do o Cálculo destinado à der Executl\'o a abrir, pelo_ Mmisteno 

'fixação e.::J valor para a pensão defi- dá. Saúde. o cr.édito esy~c:ai de Cl:S 
mtiva, t."E'm como para o pagamento 1.500.000,0{], 1Ja.ra auxlllar a ~eall­
do..-: atrnsados a que fa7Ja iu<;. . zru:ão do li Congr~sso lntern~ciOnal 

Três mP.s€s recebeu ~::la es.sa pmsãc de· Alergw 

aprovar a proposição de autoria do •· a de tôdas ru; leis sôbre matéria; 
nobre represen!ant.e ceaiense, Adail financeira". - i 
Barreto, wlicitou ó pronunc::.amento Art. 9. 0 , § 4. 0 da Lei n. 0 2.145, de 
do S~rviço do Patrimônio da União, 29 de dezembro' de 1953, criadóra d9.. · 
que s~ rnanifestQU d~ inteiro acôrdv Carteira de Comércio Exterior, regu1 
com a dOação, até porque" tendo fa- lando o intercâmbio com o Exterior e 
lhado o p2ano de construção do açu- outras providências: if 
de •·poçJ- dos Faús", em Gariu~, "As operações de câmbio refe• l 
sem que o Govêrno ultimasse a com- rentes à exportação e importação 
t.!"ução dos prédios iniciados, m€lhor de mercadoritls, com ó.s re.specti~1 

· d · d \ 1 A propoSJção é onunda da Cãma~a, 
p;·_o\:I.sorJ~ quan :J mespera o a o ac · , ·t d ela com1ssao 
lnlllJ."t.ratJvo suspendeu o pagamentr onde ~o1 <:tpleseL a a P 
d a\ucti~'a pen'"ão de saude. 

I "o' ," , '"'sa · \ c e Relatando a rr,atéria naquela Co-
. noso · p .... n rnen o no asa m . ~ D tado Coutinho caval-

~.-;;rêc;o sempre ~ontrário a ess:1J> me-! D1ISS!l0•
0 
° . epdu recordar que· 

di~la.s de \iberalldadt>s já é conhecido cantl, ,, epobJs e se diua co.ffiument~ 
o· c ·,.,~ 1 F em üra o 

,1 om1 .... ao c e mança~. a alergia é doença de pe-
ZntretR::to,. no . caso presente, tra- q~!na gravidnde e que muito su-

ta-se d.e med2àa Justa G..~e Vt>m como q erficialmente se comente Q\!e as 
u;n:l . :epara9ao moral, Ja q1_1e a be· Noença.s alérgicas são auto-sup~-
n_eflCJarJa nao poderá usufr~nr a pen- ráveis, aí estão centenas de mi· 
.sao ora proposta por mmto tempo lhare- de asmáticos em nosso 
dado a sua avançada idade de 85 'País,;:, faltando ao t_raball'!o e .às 
&J.nos. escoltl.'i, operários Jmpedtdos. de 

Nestas condiçôE'.s, a Comissão de Fi- trabalhar por doenças alérgicas 
nauças opina favoràvehnente ao pro- da pele, constituindo um cãlcu~o 
jetn em causa. aproximado de cérca de 8 rol-

Sala dr.s Comissões, 7 de dezembro lhõe.s de horas-homens por ano, 
de .1955. - Alvaro Adolpho. Presi- a julgar por dados estatístico~ 
C.ente. - Juracy Ma_qathães, Relator. em publicações de outros países"; 

Alberto Pasqualini. Mathias afirma: 
Ol?Jm.pio. - Mourão Vieira. - Novais "A realização dêsse certa.nie, 
Filho. - Othon Mdder. - Parsijal além de servir corno pretexto para 

. Barroso. tornar· mais conhecido o nosso 
pais sob o ponto de vista turístico 
a uma nova classe de especialis­
tas médicos, dará esplêndida opor­
tunidade de demonstrar aos cien­
tistas estrangeiros o grau de 
cultura que já atingimos em to- , 
dos os setores da ciência médica, 
bem como o valor, às vêzes pouco 
conhecido, dos alergistas bmsi~ 

n. 1 426, de 1955 · Parece1· 
\ Da Comissáo de Finanças -

sõbre o Projeto àe Lei da Càma­
ra n.0 ·_210, de 1955, que autoriza 
o Poder Executivô a abrir, pelo 
Ministério do Trabalho, Jnftú.'>tna 
e comércio, o crédtto especial de 
Cr$ 103. JOO,OO para atender as 
despesas com o ·pa.garnento de 
sentença arbitral e honorários àe 
advogado, rxoter_ida em lide para 
revisão de -alu(fuel do imóvel ocu­
pado pelo Escritório d"e Propa· 
ganda e Expansão Comercial do 
Brasil na França. 

f Relator_: Sr. Alberto Pasqualint. 

: 1 - Em mensagem enviada ao con­
gressv Nacion;:~.l, o Sl'. Presidente da 

- Ieiros", 
Alé mdisso, cabe ~on'.>Iclerar. que o 

Brasil foi escolhido para sede do 
conclave em aprêço por decisão unâ,­
nime dos especialistas que compare· 
ceram ao I Cnngres~o em ZPrich, 
Suiça, num total de 1. 700 médicos. 

O Congresso, que se realizou de 6 
a 13 de novembm, nesta capital, re­
vestiu-se do maior brilhantismo,_ a 
êle tendo comparecido os mais fall).O· 

será a milização de um dêles em be- vos serviços de fretes, seguros e 1 nefício dos menores desamparados do despesas bancárias se . efetuarãdj 
distrito que n.>sceu ao tempo do ini- nos têrmos da Lei n. 0 1.807, de 'i': 
cio da construção dêsse grande res-er- de janeiro de 1953, por taxas fi• I 
vatório cumprindo-se dêsh~ ·modo a xadas pelo conselho de Superin~ 
finalidade. q.ue pretendm alcançar a · tendência da ~Moeda e do Crédito.

1 antiga Inspetoria de Obras contra as resultantes de paridade declarada; 
Sêcas, em 1921, edificando uma <'COla · no Fundo Monetário Interna •• 
para ru; filhos dos seus operários. nal" (Art. 9. 0 ). .... - . 

A comissão de Finanças, face ao A sobrecarta a que se refere 
exposto, opina no sentido de ser apro- lei não tem caráter fiscal,. sendo '~ 
vado o projeto de lei da Câmara n. 0 de ordem mor~târia e mera""; 
243, de 1955.. mente cambial, sujeita a sua apli•, 

Sala das Comissões, em 7 de de- cação à prestaç:iC> de co.1tas ao . ..,. 
zembro de 1955. - Alvaro Adolpho, Tribunal de contas. ~ 
Presidente; - Parsifal Barroso - Face à legislação acima citada, dej! 
R-elator; Mathias Olym~io. vemos nos manifestar sôbre o aspect<): 
Novais Filho. - Mourão Vieira. - constitucional da proposição do eru~·1 
Othon Miidei-. - Alberto Pasquali- dito senador - Lucia .BittencoUrt • 
ni. - Juracy llfayalhães. outros. ,· 

Nos paises bicamerais, como o nos ... 
so, as rivalidades entre as duas casa.$ 
do Parlamento, na distribuição de su~ 
competência e iniciativas, sáo muitO:. 
freqüentes. _ ~~ 

Parecer n. 1 .429, de 1955 

D~ ·comissãO de Firianças, ao 
Projeto de Lei da Cdmara número 
258, de 1955, que autoriza o Po­
der Executivo a· abrii, pelo Minis: 
tério da Guerra, o _.crédito especial 
de Cr$ 3, 2l7~ 882,80 para pagamen~ 
to .de, horas extraordinárias de 
serviço a funcionários daquele Mi­
nistério, relativo aos exercícios de 
1949, 1950 e 1951. 

Relator: Sr. Parsifal Barroso. 

Pelo presente projeto é o Poder 
Executiyo autorizado a abrir, pelo Mi­
nistério da Guerra~ o crédito especial 
de Cr$ 3.277.882,80, ·par·a ·pagamen. 
to de horas extraordinárias de· ser­
viço a. funcionáÍ'ios daqUele, ~nis­
tério, no~ uercfcio.s de 1949, 1950 e 
1951, de acôr\io- cQm o item UI do 
ar:tigo ,120 do DeCreto-lei n~o. 1~713, 
de 28 de outubro de 1939. 

Outrora, na Inglater:-a e na França, 
por_ exemplo, os desentendimentos en~' 
tre as suas Câmaras Legi.<;lativas, era.Ill 
conStantes. ... . N 

Na Inglaterra, até 1688, a faculdadtf. = 
de estabelecel' impostos era prerroga-.!.J 
tiva· do Rei. . \t 

Quando o Parlamento ingles teve 
autoridade para votar o orçamento dó 
paiS, oomeçaram a surgif as i'IVa.1ida~j 
des entre as suas duas Câm.aras. ~ 
, Mas, já nos fins do século. XIV, 94 
própria Câmara dos LOrds deu à Oã.~1 
mara dos Comuns a prioridade de vo; 
tar o orçamento, reservando-se a fa• 
culdade de aprová~ lo ou não, e dé · al•J 
terá-lo. :, 

De 1688 até 1911, diversos choque~, 
ooorreram sôbr~ o assunto entre as 
duaS.casas do Parlamento britânico. 1 
~Uma lei de .1911 despojou virtual• ~ 
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iltente a Câmara dos Lords da facul~ Tinha, então, êsse privilégio 1SUR O Senador Ferreira de SOuza, eu~as Invoca o seu autor a autoridad:e tte 
fdade de alterar projetos de leis mone- justificativa na forma de- composição credenciais de cultura e opero~1dade ·1 Amaro Cavalcanti sustentando "a 
~árias. . do senado no regime: estão insertas com grande realce nos existência de duas ciências resultan-~ 
· Atribuiu à câmara do.s comuns o · ''Membros vitálicios e eleição pro- Anai.s do Senado brasileiro, num dos tes do estudo dos fatos de ordem 
~ontrôle supremo de tõdas as medidas vicial''. seus pareceres, como membro da sua econômica: ~ 
financeiras. (Art. 4()). com~ã.o de Constituição ~ Justiça, a economia poHtica, intere.!lsada na 
\. A h'•to'r·r·a do Parlamento francês, assim opinou: · produção, repartição e troca. da.s rtque-..., Mantendo a orientação do Impé~ 1 a exemplo do da Inglaterra, registra · "Por matéria . financeira deve-se, zas · , 
t ~ d' 1 t tr .... suas rio mas de fato, modelando-se no h- portanto, compreender tudo quanto e a economia financeira, dedicada i\ 
am""'"m I versas u as, en e ~ gu;ino iÍlzlês, apesar da. diferença de satisfação da.s neces&dade• pu' blJ'c,as".·.· duas Câmaras, para supremacia nas ~ dís.c:;er respeito à receita, à despesa, ao ~ 

questões monetárias. organização do parlamento daquéle orçamento e às contas da adminis~ra~ A Lei n.O 2.145, de 29 de dezembro 
•' Na Suíça, pais consiCerado por Ilus- oais e do nosso, também a Constitui- ção público. de 1953, extinguindo a famosa c. E,1i 

(;ão de 1891, em seu a:rt. ~9 declaro~ X. I. M., criou a Carteira de Comér· 
..tre.s publicistas de iniciativa da Câmara todat as le1s Estão fora da categoria das leiJ cio EXterior, órgão sjmilar do "British 

j'um dos grandes laborat6rios de impostos. sôbre matéria financeira as leis m.on~- Exchange Equalization: Accouert, da. I 

: politicos do Mundo", Comentando o art. 29 da Consti- tárias e cambiais. Inglaterra, o Stabilization FUnd, nos' 
seu Parlamento, também t·icameral, tuiçâo de 1891, escreveu Carlos Maxi- EmbOra elas interessem ao Estado, Estados Unidos, o Reichsbank, na Ale·· 
as suas duas Câmaras, têm a mesma miliano; . . mesmo ao Tesouro, versam sôbre ma- manha. ~ 

·autoridade legi-slativa mesmo :sObre as ,. A constituição B:rasileira cr!sta- téria econômica, dizem respeito à ri- Dispondo sôbre o intercâmbio co) 
leis financeira.s. nz·a a idéia triunfante no ~ampo da queza, tomando-a no momento circu- mercial com o extetior. após tratar da. 

Nos dominios bl'itânicos, prevalece doutrina; reduz a prorrogatlVa.- ~os latório. - autorização à Carteira de Câmbio.· 
s. orientação íngiêsa, com exceção da ~rojetos sóbre impostos, aos msei'~OS A m0€da é instituto referente ao. pa:ra estabelecer sobreta:ras de câmbio 

· Austrália. onde o senado tem mais ~m mensagens preside;p:.cii>is e aos re:.. fenômeno da troca .• Cãmbio e a pró- variáveis ou ndo, segundo a nature-!a 
autoridade do que a Câmara. d:ls Co- lativos das fôrças de terra e mBl, 'J-ria troca, aplicada hoje a palavra da mercadoria e gráu de essenciabiTf .. 
muns. além de outros peculiares --: aos te- à troca de moeda. A moeda é 0 ins- dade, d-eclara a referida lei, no seu 

No regime constitucional americano, gime de poderes indeper:àentes e r-cs- trumento das transar;ões em geral. art. 9.o. § 4.": 
em que se inspirou a melhor das nos- pensáveis". Sob êsse aspecto é que interessa à "A sobretaxa a que se refere 
Sas Constituiçõês - a de 1S91. E, completa o ilustre jurist9:, ~Ulto finança pública, ·a qual constitui. como esta lei não tem caráter ji8cal,t 

I Sôbre o assunto, predominou a prâ.- judicialmente, o seu comentáno: ficou visto, um departamento dos sendo de ordem monetária e me-
tica íllglêsa. "O artigo 29, como t<Jdos os pre~ estudos econômicos, limitado às ne~ ramente cr.mbial, sujeita a sua. 

A preocupação de diminulr a parti- ceitos derrogatórios do pi~eito co- c-essidades típicas do Estado, c<>mo tal aplicação à. prestação de contas 
cipação da Câmara Alta íCâmara dus mum, interpreta-se restnctzvament~. pa,:a 0 exercício de suas funç9'fs" · ao Tribunal de contas". 1 X.,Ords, na Inglaterra, Senado, entre A regra é que a iniciativa das le1s (Diário do Congresso Nacional. de 13 Até agora, dig-a-se de pa.ssagem, ne.. 
nós>, vem' das praxes constitucionais cabe a ambas as Câmaras; as exce- de d€'Zembro de 1947· fl.s. 8 ·830) • · nhuma prestação de conta,s foj feit3., 
inglêsas, e é dominante nos Estados ções constam do texto citado e de A Constituição dos Estados Unidos,, D~ve sê-lo, quanto ao exercício') rte 

nidos, França,' Bélgica, Itália e ou- modo e>xnlicito. na sua Seção 7, art. 1.o, determina' 19o~. a~é 30 de junno do corrente ano. 
os países, como acentuou no seu bri- o legiSlador brasileiro não empre- que todo projeto de lei autortettndo (Lei n. 830, de ~3~9-49, art. 83). ' 
ante parecer sôbre o Projeto nü- gou a expressfto - receita -, que le~ impOstos deve originar~se da Câmaral ~ono:J?j& e :Fínan~as: embora ma'\) 

mero 567, de 1947, o erudit-o senador vantaria dúvidas quanto ao ramo do de Representantes. 
1 
t~rms dtfereptes e. dtstm.tas, difere~-

Ferreira de Souza. . parlamento em que teria origem o de- Dâ.ndo-se notícia da interpretação c~ã.-las e d1stingw-las 'e tarefa di .. 
. o ~r. A. E. Buck, grande técnico bate ~ôbre wn empréstimo. 'ti 1 ·1 flcil i 
de fínanças americano, no seu opu- desse dl.sposi vo, menos a.n:p 0 • a evl- são muito sutis as diferenças e 
lento livro Aplicou o têrmo preç.ioso e técni.~o dentemente, . que o art. 67, § 1. .da distinções que as sepnram 

-- impostos''. , nossa Constituição. uma compilação · . ; 
"El Presupuesto en los Gob1er- <Obra <!ítada, fls. 327 edição de da Jurisprudência da Côrte Suprem.'l 

nos de Hoy", 1918). d:1.ouêle país, publicada na Arge-htina,l 
:fefertfnddo-se ãs oritgens e delssetwo!tvi- A Constituição de 1934, por sua vez, informa: - . 
men o o orçamen o, nos pa es au- · · d Cã "La !nterpret·t!'n de esta -,lml-• · · ·f t ü1 do mais longe na imcia tl v a a - ... u · no-amertcanos, ass1m se mam es a: tac1·0·n ••tâ praticamente dada por: "Lo · t · d 1 A é mara, deu-lhe a exclusividade dessa ==> s vem e paiSes e a m - la aci..._ uniforme del congresso, · t' b A t' inlcia.t.iva em tôdas as leis sôbre ma- ua rtca La ma, a sa er: rgen ma, -circunscribiendola a los pro.•~etos,· 

B l . · B '1 Ch'l o 1 bl téria fiscal e financeira. ·' o tvm, rasr ' · 1 e, o om a, de ley para levantar contribue-
Equador, Paraguay, Perú, Urug:uay (Aart. 41• § Lo)· · · clones em ez estricto senttdo de la• 1 ( d A · · , A Constituição de 1937 não merece 
YOo VlenezJ!e a Genl su I mHendca sjnuer ser lembrada sôbre o asz:unto, palavra, y no se ha entendido ex-~ 

s a Rtca, ua e:na a, on u- "~ tenderia a los proyetas de ley que, 
ras, Nicaragua y Salvador (en pois, no seu art. 64• houve-se por 'ot•m tenlendo algún otro le-git.imo .Y 
Ce.ntro América), México, Pana- de~larar: bien incidenta1~'11ente crean ren-
má, Cuba, Haiti y República Do- "A iniciativa dos projetos de lei ta". (0\Jra citada, vol. I. fls. 129) .. 

· · t d 'bl' cabe, em principio ao Govêrno. · mmtcana, son o as ret)u tcas, A interpretação ca·be com ,iustesa.· 
por lo menos en el nombre, cada Ent todo caso, não serão admitidos ao caso em fóco. Tratando-se de 1n-· 
una con su Constitución que les co:no objeto de deliberação projetos ternretaçádo sôbre competência .só se, 
proporciona una forma ae Gobi- ou emendas de iniciativa de qualquer node fazer striti-jurls. : 
erno repre.sentativo. das Câmaras. desde que versem sô- · outro tanto não se pode afirmar' 

Sus sistemas de gobierno s:~n bre matéria tributária ou que de uns auando se trata d\~ dispositivos c·:mt-1 
geralmente del tipo presidencial, ou de outras resulte aumento d~ des- t'itucionais referent('S à proteção da: 
aunque en algunos casos. los pre- pesa"· . vida, da liberdade e da propriedade: 
sidentes. han sido virtualmente Afinal. a mais nova das nossas das garantias e direitos do· cidadão.1 

dict.adoi-es en uns u outr:1 tiempo Cons\1tuiçõe.s, rnmto fertéis depois de ~esses casos. a interpretação ty)de <:! 
durante los últimoS anos; en la 19'30. en1· seu art. 67, § l.o, outorgou deve ser liberal, 1 

realidad, la América Latina ha à Câma!'a dos Deputados. No nosso regtme. todos os Podere~ 
sido Hamada - "a exclusividade das leis sôbre :na- têm suas atribuições e prerrogativas 

"la tierra prometida del presi- téria finan··eira". eEtabelecidas eru. Lei -na Constitu1-, 
dencialismo semi-dictatorial". Já. não se disse - fiscal e tinancei- ção. 

1 El gobierno pârlamentF.rio no há ra -. como na constituição de 1934. .FUgir ao exercido desses podere.s
1 

sido ensaiado a!Ii, sino e:n forma 11- No sistema b!camera.l, é claro oue deixar de exe-rce-los por omissão, ou .. 
mitada. que se impõe a distribuição de ::om- exerCe~los com excesso, com arbitrio, 

E:n Chile resultá impracticable y netênci<'l entre as duas Câmaras, dan- invadindo a órbita da ação de outl'o 
fué abandonado. . de-soe-lhes competência comum e e-s- órgão, são atos igualmente censurA-· 

El Uruguay establecló reclentemo;n- Declfi"FI. Ambas atuam como órgãos reis. 
te, a raiz da una reforma . constitu- deliberaUvos. · Na elaboraçã-o de nossas le-1s, a~ 
cional, una forma de gobierr:.-:l es una Ex-e<'Utados os casos de cOmpetência no.ssas , duas Câmaras legislativas; 
combinacion de los sistema~ parla- pa.rticUl"nr, n~ dema.is,. elas proce-- salvo as exceções. que não podem ser 
mentário y presJdencial. dem ::om igualdade de atribuiçôe.s, po- ampliadas, que devem ser entendida~ 

Al estabecer sus estructura•; gC'~Jpr.. dendo 08 p-rojetQs de leis terem_ início em sentido restrito, colaboram igU!ll·; 
namentales genera.les, los pafse.s lati- indistintamente em qualquer delas. mente. 
noamericanos han sido influidos f'n Em verdade, porém, de 1824 a 1945, 
grado notable por la ConstJtución de se tem procurado, no nosso sistema Em diversos pareceres de sua Co-; 

mlMão de Con.sUtuiç:1o e Justiça, tem 
o Senado estabelecido o conc-e!to, a 
hábil interpretação da <:Atlusividade 
de iniciativa da Câmara. 1 

·1os Estados Unidos; pera en mat.ér!a- z· z · .,, 
·de administratión _ se han inclina- constitucional, amp zar a exc uswto:.a-

de da iniciativa da Câmara em maé­
do má..'> bien hada la ley y practiva ria financeira. 
- francesas. / 

(Obra citada, fls. 56). De - "criar impostos" - para 
· Deixando o curso hrstórico do orça-~ '' tõdas as lels sôbre matéria jinan­
mento, da competéncia legislativa EO- ceira" -, pOrtanto de 1824 a \946 
bre matéria financejra nos diver~os evidentem.:mte, se alargou muito a 
pafses do _Mundo, objeto da notável exclusividade de iniciativa da Câma­
obra: de A.· E. Buck passárnos a re- ra.. diminuindO··se, em consequêneia, 
cordar o sistema constitucional hra- a interferência de iniciativa do Sewt­
sJJelro de 1824 - Con.st.ituiç3o do Tm- do. 
')lério - às Constituições de 1891, - As esx:pressões tôdos as leis -;ôbre 
1934 e {946. .matéria financeira,'- não têm t1do 

A Constituicão do Império. no ert!- um pacifico entendimento entre o.s 
go J:fl. item I, atribuiR à Câmara dos comentadores da nossa Constltuiç!\o, 
Denutados a. iniciativa. nem noS próprios nare~eres emP.ldus 

Sô':J!e impostos. no congresso Nacional. 

"em tOdas as leú; sObre matér1i_ 
financeira". 

(Art. 67, parágrafo t'i.n1co da con.s-; 
~.ituição) . 

Dos pareceres emltld(),s sOt>re o a&i 
<>unto; aprovados em pleDário, desta· 
ca-se oela sua erudição o de n.o 5871 
de 1947, da referida C-omissão. de aui 
to ria dQ se na dor F'€1-refra de Souza 
ao qual jã nos teferlmo.s. , : 

Foi êsse notã.vel P<~reoer em1tldo 
.~õbre a. constitucl<ma lidade dum proi 
jeto d[.c;pondo sObre operações cam-1 
btats. I 

O Projeto n.~ 4, de 1955, do Senado, 
de iniciath·a dos senadores Lúcio Bit .. 
tencourt, ono!!'e Gomes, DominlitOS 
Velasco e Kerginaldo Cavalc!lntl. 
dispõe 

"Sôbre os ãgios de que trata a 
cita-da Lei n.o 2 .145, de 29 de de• 
zembro de 1953". J 

Agia, na significação do têrnKi 
(!uer dizer: ~ 
"interêsse resultante d& cã.mbi<'l', 
usura, especulacão, diferença en­
tre o valor nominal e o valor real 
das moedas'. 

A sua justificação pode ser encon­
trada nas dificuldades, nas ap-ertur!UI 
do ciclo econômico do Mundo a ~ual. 

No regime da citada lei. é operaçit'l 
oficializada que se concretir.a nns dife .. 
renças entre M taxas teóricas e as 
sobretaxas efetivas. · 

Não se pode discordar do cnrãteJ.I 
cambiai) que lhe dá o texto l'!!gal. 

Em verdade. os a.~ios acabam oor 
constituir uma fonte tra nsitóri~ rl-i3 
recursos oue deveriam ser u~ilt?'ados 
de preferência, ~ 

"na modern!zaçlio cbs métodos df.4 
produção agrícola e recuperaç!i.'l 
da lavoura naclonat e :tlnda N 
compra dos prodntQs agrO-j'}ecuá ... 
rios, de sementes, adubos. inseti• 
cidas. máquinas e utensílios p~1ra. 
emprêgo na lavoura". , 

Nêsse destino, atribuido aos agiott,· 
está evidenciado o seu asDecto de me ... 
dida aconômica., de auxilio à nrodu ... 
ção nacional. 

O sistema das taxas múltiplas d~ 
cãmbio constitui um Q:!'ave sintom>~. 
da inconsistência da g-estão econômica. 
e financeira dos pai.s.es latino.s ame .. 
ricano&. · ' 

A exneriência acumulnda através da 
execução do refer~do Elste.mR. C()ntr!'l­
diz os ·seus pró'Jrios objeUt•oa df) as .. 
sistência econômica. 

A multiplicidade das taxas r.:am­
biais, em tt?se, co lima: 

a·, conter os p·e-ços dru: imiJorta.­
çõe.s consideradas essenciais; 

b) reprimir a procura das tmvorta ... 
~ões menos essenciais - as d~ luxo, -
mediant-e a. redução d::t.s provlsÕf'~o; de 
~âmbio destimivels R êsse fim, sem o 
uso das restri~;ões de cotas: 

cl põr ao alcance do Te.'IDuro ren­
·i'ls artificiais e transitórias: 

d) e_,timular o de.senv-ntvimento eoo .. 
nômico e proteger a indústria nacio­
nttl; 
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e; p:::-~ult;!' c~.:rtos pag:~nn€ntos e ex.... serian· presa fácil de la amhi<: I so _ procw·a. corrigir -os desacertos do 'I teira de Câmbio do Banco _do Bn13U 

t-aw..:.'-'"a1 s;,;m tf'."'itl.çiJe.s quiJ.ó.titatívJ.s. "Vales. sob o aspecto, porem~ da conve!U.çn- cobradas em face do aumento recen..: 
port:...-N'?'j) c.-.:: ('a.i)nai a lô1_~;·,s ;:merosas1 ción comercial de vecinos y. ri~ mesmo reg1me. . .. 

1 

S. A. ·a devolver as sobretaxas já; 

. ü :1,;;·1u c veculi::tr tts transaçt.Je.~ .. Es eviderite qtie lo~ Êsta.dos cia e · oportumuade das merl_td~s temente levado a efeito no que tan--
CflmoiH•-'3. , Unidos no pod!·á-n su.straerse a I propostas,_ no setor de st;ta _e.spec:ah-, ge aos produtos petroli!eros. r 

A tr-..:a de mocd:~ diim pou.s., pela lil. _agre.$ión porque é~tA t-raer{l dade, m~us e _mt:lbor, po_aerao opmar I Justificando a provosição, os Sen.Et•; 
rl.~ ~~ur,:u, l:ur:.stltUJ a Otte~·uçãQ cha.. bene1icios materhlles fi otxas l 1ÇI.~~as de:nals_ cmnt!'i~oes tecmeas. . dores Lúcio Bittencourt, Domingoa ~ 
l..i.H ...... : L.~l.;l(.;i(l,1. c.iones. f'raucia y Gnm Bre· A ae Fmanças e a de Eco~l0Jl1la. Velasco, Kerg-inaldo Cavalcanti~ e 

fetn sua Jl:a\-11'~~-m. poí.'i, Q câmbio e t<ifiR experinient~n la rivalidad coerente com a conclusao a_ que Onofre- Gomes, seus autol'eS, enten .. 
h~!r 1,..;t:ou JrWHdttl"JO. . de nuestras pesquerlas, y ambas. I cheJ??ll1?S, temos _como -nece~ssárla_ a l de_m que _o último aumento dos á.giOS 

"'t'>-'trl como ca~,ma o movt:ncmo •n- con otras nac1ones europeas, son 1 aud1enc~a da _Comlssâo t~e E ... o~om~a. j dn gasolma pós a descobf'rto grave 
tenr<H.:.onai ae \·;uorf.s e rJqueí-'tt~. nurst:·ns co-mpetidores en la na~! Tem~s. porem. como mc_ou~tl_tucro; anomalia passada desapercebida aos 

' D•ônnPnte Qo comer.l:iQ de 1,);'C:;onaÇziU veoación y tnmsporte maritimo. nal, mconvenieute e~ preJUdlctal a que votSI'A.m a Lei n.0 2.145. · 
c Jmporta<-ho. Nào StJ tl'üCilUl n:oedu1:i, I Lo~ vinje~ que por nuestra TeS?~W Nact~nal, .~- ;u~. ~- 0 

d_a pro~ Cit!mdo diversoo tratadistas, pro-
nt.Q se conlpHHn mot!{Ü1S e.strllngel._r-.~ .cuenta hr.cemos a çhina inter- po-sl~-"-?. em fo~~ •. a~mb~ed~~~dâ. B _ curam os nobres_ senadores_ dar à ~o-
T··elV Jü'uzer de trocar- ou c;OlnJll'Ul', fíeren en Jos monopollos que alli · A Cartei:1a e Iam .~. 10 0 . an bretaxa de cãmbw a conc-eituação JU .. _ 
~ · co do Brasl devo vern :lOS mte~ ·d· · · · 1 d- · · •~ 1 mM; r gman otro.s prr.ises · y asi como d b t b d n Ico-constnuc10na e 1mposw, ent-· 
e1n junçâo de comt]rcio exteriur," EsPflfia queri; a 'cerrarnos em ressa os, as :so re axrts co ra a~ brando, assim, qu~ os aumentos das 

\.••··uo· - N"lSOi1 ' 1 ""O d•c B,·,r•·~ M'- · 1 ·· - . 1 d G e!" desacôrdo com 0 artigo ante sobretaxas de\'em ser autoriZAdos pe-
'"'t-O " .j.JV..- ._. ..,,., ISSJS ppl pm un a o, ran nor" · · ·-

l'.li<;~ .• a, Cr&c!no,. Bat~cos c !Jiclos -: Bretafia quislera hucer lo mismo A medida da resiituid.io dos ágios lo_tLeg~~~Ivo, Ja q~e elev~l n re .. 
fl.'i. :·nüf. c.·m el San L'JrenzQ por· otro. La já cobrados na vigência da lei que au .. ceJ al pud JCa ~ ocaswnam .storç:ões 

n·l\leu~:~. e câmbio são mRtén,l de - pal'utura y f:alidad de huestros torizava a 're!eYidn cobrança. inicial- naE' e~ e d melO:~·f d . tJ 
ectmvmHl, e, como t!US; são tra~aa4~,~, produc~.o:; . ~citarán su envidi~.

1 
mente. é 1n~xeq.uiYel. .· _ _ .o n; 4ev v~· 0 :tVIaó que 0 ar_ : 

pur todos o.~ autores_. , y Ja m!cmLI\'a y destreza de -:Eif. que nao e poss1vel _a resttttuça_,.. gge 9qlle ~a "Wbr:ta~!1 cfe· .~~~ro d~o 
u senaao1· r-erreu·a de S·JU>:d, no nuestrQ::; de _los soberanos de la I desses á~Jo~. porque nao se ~a-be a tem carãt-er fiscal intelicg~ncia 0u"e 

seu citado paJ:ect'r, HlZ essà valiosa Europa. q_uem r-eshtuu·, nem em q\le ba:::.es ou , . ; .. · "', <1 • 
Vht:ao inCuc~ndO, entl"e outros, Amuw "!Pro ruide el comenta~ estimativas deYe ser feita a restitui- \ale ac~ntuat, fol . 1 e\lg0la~~ pele? 
cava;cantJ, Alde :::.ampaw, .'\1-om..:no rista pal'a. redondear su arg·u- ção. · . ~nandamento _fac~ltahvo do att1~o 2., 
' t •.• ,.,.)cs ,,1gl"'"' ... e ~ou. a Nt'illúll 1 1 _ , · . . .... Ad 1·111 po 'b'IJ·a 1 110 te• fur ) 2.Q. da 1A~l n. 2.410, quanao. ao 
-~-~<IOR 1r, ......... - '·"'.,.. "" · · '-1 lne 1 ~ . at \en que !JUeswo, 881 l 1e1 .,e tratat· da atoliçã.o pardal ou· total 
LolJ:J de Barros entre nc.s, e, ~lV'lL!·-os gf_)biel ~lo ~a~to_nal . -es oe-hcnz ~~ Trata~se de atos consumados. do sistemn de licita~ão de dh•isns, 
p;1:::;(·s, cossa. Br~malJJ, 1\-d_oJfo Weutt, .· bte~. 11 ctn::lllo'itl,

0

rldO, nu:-=tro .co: Se a lel, na vigência da qual ocor- prescreve que aquela fração das so~ 
Gustavo dcl VechJO, cJino ..:\ria..s, Süey, metcto pi_~de~lt ... m~nte t:-;gu~ndo. reram, fór, l't'VOglldn ou modificadél. Oretaxa5 eventualmente recolhida ,. 

. Oabton José e tócta umn pleiade de uuestr(l eJerctto b1en oro-amzado por tnconveniêncif\ ou já inoportuni · · " 
- d d •· · ~... : · · · · . - , c.-• ""~ dade, esf'" r.evo•·w·?.-. o-u móct1·nca_ea-0. Alfâ.ndesa não _te.rá ~ conc-eituação de 

grandt'fi aut<Jl'i a es mumurus sov; e o y dlsclplmado: .nuestr_os r~cur:sos não os ~~ula. "'."''''"' -. receita aduaneira para qualquer tinl. 
aESunto. - "':! nuestru_ (H\Cienda dlsçrctru~le_n Quem quiser iínulã_-Jos. qur:m se Acresce que,_ sendo o Qrçnme. 

H. E. Meacte-, 110táYCl professor d~ tf._~ mnne;ados? nue.stro credltn sent1.1, P\'"J.UdJ"cna·o com as irre!.!Ul"'ri- G~rRl da União o repositôrio de t 
Umvcrsidade de Oxford, na obrn rco;; nbelccido v nuct>tro put>blo " ~ •· d b · - 1· · · · '~ - · ·.. . dades· da lei revogad'À ou· modiih:adn. as _ as o rtgaçocs \~C?tis, dele n 
"Ecoüomle Politique e Pnliuque Eco· Ub_r~. ~entendo y umcl_o, E>Stamn deve rel'orrer- à vio judicial para re- constam quaisquer r-eferéncias a ágiOB 
nomique'', também· coilsrdera mol!da c mas dl~puestos a cultlvllr nues· cl•nlar 05 5,,5 dJ"reitos. ou sobretuxas de câmbio. · 

·câmbio matêrin "econômica.~\ trn nm1stnd que 1\ prov<Jca·· " ....... T d · · ' . , ' ' D('terminar o Poder Legislati\'o, u. o esta a· mdicn.r, pois, que as 
No prefácio deSS:l sua obra, demons.. nuestras Ir::tS. ; numa lei modificando fi sltua{'âo legal sobretaxa.<; de que se trata se R&l:le-

.. trando o -mnior ·~enUdo das_ ex~<séll· -··· ···· ··· · ········· ·· · · ·· · ···· que víg-órou. a restituição dos ágios co- melham a taxas- de câmbio e nfio a 
cias contemporâneas, escl'eveu o gmn· E' R ffi('smn proposiÇão sôbre ·moP-~ brados. é, a· nosso ver. invflrlir n esfe":. impostes, como. aliás, esclarece .sua 
de profeS."or: . ~ . _ berán ·s~r no sólo instrumentos ra de ação do Poder Judichírio. própria terminologia. 

··La science éconOmique a.reft-~ de de-fensa ào los Estados ·Uni~ As tesões de direito indivictua\ <:on.,~ P<lr outro. lado, a legislação em Yl• 
lisé, ou com~ des d.;-l·nJl'-re1l dos contra 1ns ambiciOnes mer- ütuem. por excelência, a órbita cta gor no País_ sujeita, como norma ge-
années, ·des prõg-rCs importante cnntiles ·y tenitori:l1e:S· de otras · acão do Poder Judiciãrio <Constitui- ral, o inter"câmbio comercial com o 
- notamment en ce qui l'::wali- naciones. sino que ··ambién em- çi\o Federal. art. 141, ~ 4.'') .· exterior ao sistema de múlt,iula hc.·-
Se de la monais e lti chômage ple-nrse pnnt oblígar a la aper~· Ademais. $.C todos t'i;saes argument<:\5, xaçãQ cambitl_l. 
:Por M. Reynes et 'a thêorie de tura de mercados exttanjeros: de preferênCia, o.da inconstitucio~aii- Tal como ocorre no caso das bo-
la concurrence impõ"\rfaHe, appro- porque lo que no puedan dere- dnde do eirado art. 3." dn prop..1;;l~fi.o niflc!1Çôes às· exportações. t.nmbêm 
tundie par dOs nuteura tela que chos adunnm-os dlscriminatorios não prevalecerem. temos aindfl n me- as sobretaxas de importa.ç·ão, so-
JIA.Ts. Robinson ct lc pr~esseur ni lcyes (!Ue fnvorescan ·Jr. mari· .dida nele alvitrada comçr dei':J.<'On;,:~- madas à taxa da paridade - jâ no-
ClJambe-rlín." na. "'lo podrâ la espada ........ " lhável face ~ situação an~uslio:<<l do toriarpente ineal e desajustactn 

c Vide Le Traité de la Momairc (Obrç citada. fls. 167 a 169). Tesouro Nacional e sem sentido })Ú- tomar o· cun.i1o de taxor~ pfetivus de 
et 1.-. Théorie de l'Emploi, de - EM coNCLtmXo: blico câmbio em bases flexíveis ou .tlu-
l'Intérêt et de Monnaie d"e Mr. Pelos argumentos expostos conclui- Assim opinamos pel::l apr:waqão d.S. tuantcs, 
J. N. Keynes, muito cit~do pelo, mos: , proposh;ão n." 4. de 1955. rejf'ítJ.ndo-se Não cremos, por isso, que os nobres 
atttor). . A proposição n. 5, de 1955, do o seu art. ;l.o por in~onstitudnll?.l. in- Senaâcrrs, Que ora discordaP1 da f3-

No aumento sempre créBconte, in- &modo. -foi bem "posta na. inicia~ conven!r::'nte e prejudic!al aos interês~ culdnde de serem -fixadas sobretaxas 
tensi\'o .e extensivo da ação do· Esta.- tiva. desta -Casa do Congresso Na- ses públícos, · 0 S!':U art.. 3 ·"· de câmbio vaYiáveis, ou não, confe-

1- d d lo l . . E' êste, da~a ?;enia. o tlosso prm:cer. rida, por eles pro'prh, ao ~xecutJ·-do Moderno, na amp ttu e- e sua c nn · S 1 d ç · - 12 d ' ·1 ~ ~ 
! · d Nã t d • d a a as omissoe::, em e a;J'-"1 \'O, bo·u''"••ettl. eJn companht·a dos interferéncia nrt econom a prn·u a, o em, c a cor -o com o ar- .,., .....,., 

t! • 0 • f o d · de 195~ - Cunha _ltie.llt:; Presh.>en•e noo•n• mais br!lha!11es legisladores, 
Pode encontrar-se o marco divisor go :1. , para2;r~. o 4. u Le1 R 1 A F d ~~ 

d 2 145 d • d d b d e •.ator · - rgem1rr: l_auetre C?· - abd'.c"do de n11Ill,ssecular prJtlcl;.f•· 
"da economia polftica dn Esta o, nA • . e 2~ f' ezem ro e Lourwal ~antes. - Gilberto M0rt'11hn de q1"1e 11 -0 ha' llnpo'sto sem let -
dn sua economia financeira." llJ53, rie p-rrferência, a interme· _ Renedzto Vnlloriarf's _ Rui !lal- a _ -. : 

de que. nos_ fala Amaro CHalcanti. tação pacífica do Senndo sõbre meira. _ ·K.<:ralnaldo Cavatcant1. -~ 0 defma. e. mats. que lStO, aqmcs~ 
Os fenômenos econõmico5 dom!nrtm I ns expr-essões Jarba:: Maranhão. cessem em contrar!Ul' dtsposltn·o ex· 

tõdas a sntividadcs humanas. DL..,d~ "todas a$ l'<:'is sôbt~ matP·'.'ia fi- pressa do Cod1go Fundamental que 
plinando-os, dessa ou daquela forn~a, nanceira'', vicio~ de inconstitu~ DILIGÊNCIA A. QUE SE REFERE! veda a delegação _de poderes ~ tão~--. 
0 Estadd realiHl a sua função social cionalldade. 0 PARÊCER SUPRA ciOsamente. defendidO p_el_o LegtslatJ-
econô!11ica e política. · 13: a mesma proposição sôbre moéda vo - se tivessem permit-Ido ao Exe-

Dev-enl éles ter pdt"\).a'Z.ia sõbre os e câmbio, portanto, sóbre economia. s. c. 119 _526_55 {!Uti!.svo ~l~var impostes a seu talante. 

Problemas (innnceiros. sendO um Destina-se, ao que se afil'h1a na Ma amda: .se equipararmos, nn ''er-
desnrPJ'tO, em que tanto in.sl'itinmos, sua justificnção. a corrigir e modifi- Aviso n.o 797. são ihvocada, âgios ou sobretnxas 

- · d · de câmbio a impostos.- de certo o Le-
llro_cmar resoh•er êsses sem cuidar da· car o reg1me e ágios. no.r::- têrmoF dr: Em 28 de novembro de 1955. -·1 d L · 2 1<" d on - d gisiativo nflo· "aprovaria, _J:;1JG10 apru~ quele.s. ma a el n. · ;)_ e~:~ ne ezem- Exmo. Sr. Presidente da· Comis~ o d 19-3 - · vou, o funcionameno de um regime 

O est.ucio dos fatôrf·1i econômicos ro e <l • são de Finanças do Senado Federal. cambial baseado essencialmene nt1-
discuUdos na Constituinte Americana, As leis, como ntos lmnun:os, nãc 1. Peporto-me ao Ofício n.o C.F. 17. mecanismo de :preço Qut dita s~ma-
em 1. 187. 1ev'aram Charles A. Be~r.:l 1 são obras p~rfeitns .. nem -~empre, por de 18 de maio Ultimo, em que v. Ex." nalm~nte múlt.tp\as variaçõe~ dnquc­
t.. oom>iàer~r a CQnsHtulção votada ~-ê~:o,e ou ~ouele m?tno. prmcipnlr.:l}•h solicita o pronuncian1ento dêste Mi~ Ias mesmas . .sobretaxas nas di\'ersas 
como um ctocmnento econômico. te pelns llT~gtll~rldndes ·com QUe são nistério a respeito do Projeto de Lei categorias de licitação cambial. 

E. na o!·dem de conside;raçót!s sob executft~a.s .. sàtisfazem ·aos objetivos n,o 4, de 1955. que dispõe. sÇlbre os Por essa interpretação, calria por 
~o asn<'cto e-conômicO dP. rf:'feridil comi- que as m!'m:·_armn. ágios minimos ou sobretaxas de câm~ terra, sem o e-steio em que se runda-

tit-ui.'Cão. clta éle a o-pinião. sustenta- As defi9iências ou imperfeições bio a que se refere o artigo 9.0, § 1,0, meiltft-, todo 0 sistema cambial vigen­
da por '·EI Federnlista", nestes tér- du~1a lei M surgem quando elas ex- da Lei n.0 2.145, de 1953. te. E, dentro dêsse siStema, se 0 Con .. 
mos.: · P€rnnentam os choques com as rea- 2. Em resposta, tenho a honra de gre-530 avocasse a a1 n facnldaóc rte 

'"El Federalisw" con~tderabR !idade-s, são postas em execuç.ão. manifestar a V. Ex.a o ponto de vis- fixar sobretaxas, introduzir-se-ia em 
al ajército y n la. :;-,rmnàa como Ramos de oninlão que o ·re:-? 4m~ de tà contrário déste Ministério, . pelas lei, uma norma que itia cercenr as 
verctarleros instrumentos econó- â.~fios instaurado. entre .nõs. não foi razões expostas a .sezuil': atribuições inerentes ã. parte exe~mti~ 
micos. Según mostraremos m9.s vanb._ioso para a economia nacional O artigo !.l!.do citndo projetO pre- va do regime cambial. E i~;to, ade~ 
adell'lntf'. !'ns nutores crelA.n que Seus proclamados: objetivos não se tende retírar do Executivo_ a comp-e~ mais, redundaria em reconhecer no 
el trâflc~ mercantil era ln' cn··~a realizaram: não corrigirrtm a~<: dl'snf- têncin que lhe fôra outoq~ada de ai~ Leg-islativo competência para 9ra,J.car-

fnrtrlnmcntnl de Ia guerra ent::-e vei.<: -de no.ssn Q-alnnca comercial; nem terar os ágios minimos ou sobretaxas at.o de administral;ã,O. 
}a.:; nadones, n.<:i .J~\1'10 In lu~hn det-ivfram .>~: inflação, que. em ma:·é àe câmbio, enqunnto qu(• -Be mantêm, Note-se ainda que a faculdade de 

dr. rln.sf>s Jo e1·a ó,~ -los conf.l~r· crP'-'centf>, chec:ou n ·proporções Jamais pelo artigo 2.<1, as sobretaxas a-plicá· alterar taxa ue câinbio - e s::bretaxns 
tos internOs. Deda ,Jay, qn~ .-at.ino-irJ::r" no ano PRSsado. · veis à importação de petróleo e de~ por extensão - melhor se ajusto.. 
"Las nacioncs en general harán "PJ,11. ap.('JHtS, um paliativo. Nadm. rivados vigentes na data da. publi..- como em todos os paises_ corn seu sJs­
Ja. 2'llerra en - cunnt.0 ten~nr mais. cação da Lei n ° 2 410, rle 29 de ja· tema monetário bem organizf).dt\ a. 

, espemn?.as de cor.sP~uir nlgo'' y Pnr i,i-o t~'mO~ ('Om(l -conveníentro e ne1ro de 1955. pren~ogativr1s executivas. g·.nrõaô:Js, 
f'~o:; obvio que unos Estados Uni- oportvnn a prnno<·lcão elo Se'1nrlor t Em conseqi.iéncla, pelo artigo 3.'·' por óbvio, as linhas gerais rl.c Ie1 \-.1~ 
dos. inconcxos- "O discordantes Lucio Bittencourt e. outros com a aun)-ldo mesmo projeto, autoriza-se a Cal'~ tnda pnra êsse fim, por isso -que sjo 

• 
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d~ ftbril de 1953, fixavA pnra o m~nJ 
clonad.o contntto o prazo de dez (1(}),

1 

me.ses para execução da obra con-; 
trtttada. I 

fàcilmente imaginávi:-is .as nefast<~::: -países com· seu sistema monetário bem 
manobras e~peculativas q~le 1atahnen- organizado, a prerrogativas executl­
t.e hav·eriam de surgir, n':l teneno a.a vas, guardadas. por óbvio, as linhas 
discuasfio 9. promul<J·lÇ:\o, ,!)e o Con- gerais de lei votada para. êSSe fim, por 
gresso Nacional por inicintlVn. propnl:l. J..s.s.o .Que são fàcilmente imagináveis 
ou. do ExccutJvo. fOsse cl'atn:u1o. · em I aa nefastas mo.nobra.s eapeculatlvas 
cada cnso, a votar leis es~edf'cAs ~cs- que fatalmente haveriam de surgir, no 
sn. natureza, Recorda-se a pr0posuo intenegno da dil>cus.são à pronmlga­
que, quando da desvalOZ"2.:lt.;ii.o !.."b 1

''"\ çâo, se o Congresso Nacional por in1-
bra esterlina em set.em!!-.:o üt' 1949, ciativa própria ou do Executivo, fOOSe 
houve desmentldoa ofi~mts ou ~flrtc- chamado, -em cada caso, a votar- leis 
~os até a vêspet·a da nnolr.nta;;.,,J aa' e~peci!ica.s dessa natureza. Recorda­
medida, efetivada ~t· ~~o ~dUlJHiS-/ se a propó.gito que, quando da desva .. 
t.rat1vu. . . lol'iza-cão da_ libra"' esterlina em se tem-

Certo. na plemtude do poder legl- bro de 1949, hoU\le desmentidos ofi­
. ferante qtle lhe e p: àt)l to, tv1rtent.::- ciais ou oficiosos até a véspera da 
mente pode o Con~1e~3o Na.c'an31 a implantação da _medlda, ef-etivaad 
Q.Ualquer tempo· votnr e m~mo~ pro- por ato administrativo". 
murgai."", na hipót~"c de teJuq:;w de · o critério adotado na fixaçã.o dos 
veto presidencial, novas nonrn"'l.!l:. 1~- ágios para a importação de pettóloo 
gais a que se deva ajustao. em mmu- bruto e seus derivados não .se afigura 
ems todo o complicado mccs.nlsmo de o mab; conveniente, talvez. Passou o 
funcionamento de um sistema cam- 1 pais de mU regime de subvenção a. 
bial. e-ssas impottações para outro que lhes 
Parcce~nos, por-ém. quP. rssn prerro- é grandemente oneroso, com graves 

gativa não deve -chegar a.o púnto de, repercussões 13ôbrc o custo da vida. O 
nbalando a. confiança que decorre da problema poderif! ser resolvido de for ... 
\nüepemiéncill e httr!J'.or.m entre 0!:1 ma menos perturbadora. da vida na­
Podel"es, se confundit com ato de cional, por certo; não era po.ssível 
adnünu;traç!l.o. tanto m.al& 9ue, na manter, porém, a situação anterlor. A 
e.spéc;e, haveria ainda a cons1derar o anulação das medldns adot.adas seria, 
6ério impasse de devolução d~ .50- já. agora, mais prejudicial do que a 
bretnxas já anecl'l:dadas. a.s 9ua1s. por e:<t:ecução dessas medidas, visto como 
inexequivel, não voltnrüun dm~tamen- o reaju:;bnnento da taxa de conversão 
te ful mãos dos conwmidores que as cambial, para as importações de pe­
pagaram. tróleo e seu.s derivados, não poderia 

E. me . .,mo que uma f~nm:la fôt.se ser muito refardada, e, enquanto não 
encontrad8. para êsse fim, s~na mevl- se proces.c;ar o reajustame.:~to, novas 
tá.vel o apêlo a novns emissões de pa- emissões de papel-moeda teriath de 
pcl moéda, dado que o produto _da ser feitas. 
anecadação das· sobretaxas ou ágws AJém disso, a anulnção oe ato aQ.mi­
cambiais se apHcanl., como se .'Jnbe. a ni.'ltrativo des.sa natmeza nti.o pode 
opf!rrqóes de f!nanciametHo à lavou- deitar de ter repercussões altamente 
rn: a sub~'enções a dct('r•n•nann:s 1m- prejudiciais ao pais, como demonstra­
portàções, como óleo br~to. dtes.!>el, çãó de incapacidade do seu govêrno. 
querozene, trigo e Inatenal de 1m- Nestas oondiçõe-.s, a Coml&ão· de Fi­
-prensa: nf\ regularízaç3.o de upt'rH<.:ot'.3 nança.s opina contràrinmente ao pro­
<:ambiaís, de que é exemplo_ a._ conccs- jeto em exame. 
$áo de importações à ta:-:a ofldal por Sala das comíss~es, em 7 de dezenl­
Tm de decisões JUüic~'\i.s, e finalm.~n- bro de 1955. - Alvaro Adolpho, Pre .. 
te em pagamen·,o de bonifícaç.óes às sidente. - Juracy Ma.galhães, :Relator. 
exportações. ...._ Domingos Vela!co, - Mathias 

Aproveito a oportunidade para r~- Olympto. - Novais Filho, - Mourão 
novar a Vossa E:'l"ct>lência M protestos~ Vieira. - Othon Mãder. - Parsijal 
da minha mai~ respeitosa considera- 1 Barroso (\•encldo quanto ao art. 1.0). 
ção. - Alberto Pásquallni.. 

N.G 1.431, de 1955 
Da' Comissão de Finanças. sóbre 

o Projeto de Lcl do Senado, nY 4, 
de 1955. 

Relator: sr. Jurac:r Magalhães -' 

O Projeto de Lei do senud0n. 0 4, 
de 1955, de autoria do .saudoso Sena­
dor LUc!o B1tteucou1·t,, visa impedil 
que seja execut-ada recente Resoluçãu 
da Superintendência. da Moeda e do 
Crédito em vírtude do qual foram 
l·eajU&tadOS. OS á,g.!.a.s COh1'adOS pafa a 
ünf.lQrtaç~o de petróleo bruw . e .seus 
QeJ'lvado.s, e· a condicionar qualquer 
altentç~o p:::sterior dêsses ágios à ex· 
pedição de nO\"t\ im. Pelo art. 3. G o..s. 
á~ios já pagos seriam qevoh•tdos. 

A 1'undament:açào do projeto parte 
de un1a pl'emis.sa que não parece ver­
dadeira: a de que o reaJUStamento do.s 
ágios é uma medida cte mero cunho 
financeii·a, com opjetlvos orçamentá· 

:rios - aun1ento da receita púl;>lica, 

N .' 1.431-A, de 1955 

Da Comissão ·ae Finanças, sôbre 
o Projeto de Lei do Senado n.0 4, 
de 1955. 

Relator: Sr. Juraey Magalhães 

O Projeto de Lei do Senado n.o 4 
d~ ~955, ~e autoria do Uu.stre Senado!: 
~u.cio Bl~tencourt, dispõe sôbre os 
a~nos mimmos ou .sobretaxas de câm­
_bw a que .se refere o art. 9. a, § 1. (\ da 
Lei n. 0 2. 145, de 1953, que cria a Car­
teira de. Co~nércio Exterior e regula 
o lnt~rcamblo come1·cial com o es­
ttangen·o, 

_A citada lei determina que as opera~ 
çoes de câmbio referentes à exporta­
ção e i(nportação de mercadorlas, com 
os respe.ct!vos se-rviços de fretes, se­
guros e de&pcsa.s bancâria.s se efetua­
rão por taxas tixadns pelo Conselho 
de Superintendência da Moeda e do 
Crédlto. ' 

. cuja ·aplicaçao· restaria, _adernaís regu- o projeto visa a impedir a execução 
l~r - qUahdQ, na l_'eahdade, _estamos Ide l.""ecente Resolução da s.U.M.O.,C. 
ct;ante de que~tão dlVeJ·s.a, llltl~!.uneno~ em virtude da qual !oram reajustados 

. te c~mblal, co~a dcc]:.ua o alt. 9. 'jo.s ágios cobrados pau importação do 
§ -t. , da Lei n. -2,14.,, de 1953. petróleo bruto e seus derívados e a 

~. "f'.. sobr~taxa !l que s~ re~fel.""e condicionar qua.lqum· alt-eração pos­
esta. le1 nao tem C!U~ter fl.-;Cal, terior dêsses ágios à expediçi'lo de nova 
sendo de ordqm mopetal'"lA e me· lei. 
nw:ent~ camb~al, .sujeitn a sua Determina ainda o art. 3.D do pro­
apllcaçuo à p1 estação .~e conta~ jeto que os ágios jà pagos deverão ser 
do Tnbun.<:tl. de Contas . . . _ restituídos. 

Antes de emitir parecer defm1i1vo 
sõbre o. projeto deliberou. a Comissão A fundnmentação do projeto parte 
de Finanç.ns ouvir o Ministério da Fa- de uma pi·emissa que não parece ver­
zenda que é o órgão controlador dt1 \iadeira: a de que o recente reajus­
politica-econômico-financeira do g·o- tamento dos ágios é uma medida ele 
Têrna. mero cunho financeiro, com objeti-

Respondendo rto pedido de informa. vos orçamentários - aumento ctn 
çÕNl acima, est~larece o Ministêno, receita públicn., cuja aphosçiio rest.a­
"QUe a JaC>uidflde dr alter:u• taxa tle riu. ademais_ reR"ulnr - quando. na 
càmblo e sobretaxas por extensão ~ renlldade, estamos diante de ques1.:1.n 
melhor se ajustf•, como C'm to!los os~ di\'crzu~ nitidamente de natun.:za 

ca.mbial ·como Geclara o nrUgo 9.0 
-

oi.O da mencionada Lei 2 145. 
"A sobretaxa a qUe se refere 

esta Lei nio tem· caráter fiscaL 
. sendo de ot·àem monetárilt e md­

ra.mente ·cambial, sujeita a ~ua 
apliCação à prestação de cont;1s 
do Tribunal de Contas." 

Antes de emitirmos parecer d!!fi­
nit.lvo sóbre o pt·ojeto seria pruden­
te ouvir o Mlnlstério dS. Fszendn, 
que é o órgão control:tdor da poli­
ticà econômico-financeira, do s:o­
vêrno. 

Nestas condições, R. Comissão de 
"Finanças opina pela audiência elo 
Ministério da Fazenda. 

Sala das Comissões, em 4 de maio 
de 1955. - Alvaro Adolpho, Presi­
derite. -- Juracy Uag«Uláes, Relntnr. 
- Matltias Olympio. - Novais F'i­
lho. - Mourão Vieira. - Olhem Mii­
der - Pars.ijal Ba-rroso. - Albert-? 
Pasqualini. 

Pareceres ns. l . 432 e 1 . 433, 
de 1955 

VALT N.' 1.432, DE 1955 

Da Comis:;âo de Constituição c 
Justiça sôbre o Projeto de De­
creto Legislativo n.0 37, de 1955, 
que aprova a decisão do Tribu­
nal de Contas denegatória. ao re .. 
gistro do têrmo ao contrato ce­
lebrado entre o Departamento 
dos Correios e Telégrafos e 11 
firma Paulo Augusto Goyanna. 

Relator: Sr. Paulo Fernandes. 

O Egrégio Tribupal de Contas, em 
sessão de 26 de novembro de 1954. 
resolveu recusar registro ao têrmo 
aditivo· do contrato celebl'ado entre 
o De-partamento dos Correlos e Te­
légr-afos e a firma Paulo . Augu~to 
Goyanna, par aaco nsl!'ução de uma. 
Unha de dutos subterrânea e uma H­
nha de proteGáo na Cn.pital do Es­
tado do Ceará, sob a alegação df': 

a) se encontrar exaurido ·a Vi­
gência do têrmo principal: 

b) ntio existir amparo legal parn 
o ato. 

A Comissão de Tomada de Con­
tas, da Câmara dos Deputados, após 
apreciar a matérin. <:oncluiu pe~a 
manutenção do ~.eliQerado tJor aqut!­
le 'Tribunal. 

Sem embargo de reconhecermos 
perfeitamc11te legal e c·onstitucion.nl 
o projeto que confirma a decisão. de­
negatória., o que nos levn, a opmar 
}'Jela sua aprovação, julgamos de 
nos~o dever salientRr, para efeito no 
exame de seu n.1érito - da compe­
tência de outro õrgão opinativo -, 
a circuhstâncin de se tratar de têrmo 
aditivo .a contrato cujo registro se 
proees.sou. nos têrmos do parágt:.lfo 
1.0 , do art. 77 dn Constituição F'e­
dera.l, através de Decreto Lcgisln.tiyo. 

Sflla das ComisSões. em 13 de ng'1>;­
to de 1955. - Cnnha Meno. Presi­
dente. - Pau.lo Fernand~>.s, Relato~·. 
- Gilberto Marjz1ho. - Da-r~V>lT{rie­
ger. - Attilio Vivacqua. - Kr.r'tÍ­
naldo~ Cavalcanti. - Lourival Fon­
tes. 

N.0 1. 433, DE 1955 

Da Comissão de Fin:mças 
sôbre o Projeto de Decreto Le-
gislativo n.0 37, de 1955. · 

Não há, portanto, como nditar nm 
térmo a contrato que não mais 
existe. 

Bastfl este só e 1nico faJ que con .. 
cordamos com a decisão c!a Câmara 
dos Deputados, quando negou regis­
tro ao tênno em exnme. 

Somos, destarte, pela apt:ovaçáo do 
projeto que nega é!l.se registro. 

Sala \tas Comissões, em 7 de de­
zembl·o de 1955. - Alvaro Adolpho, 
Presidente. - Mathias OJympio. Re­
lator. - Novais Fi:ho - Domingos 
Velmco - Alberto Pasqualini 
Mourão Vieira - Othon },fi/der -
Parsi-fal Barroso - Juracy Magll .. 
lhães. 

Pareceres ns. 1.434 e 1.43~. 
de 1955 ~ 

N.o 1.434, de. 1955 

.J11 Comissc1o de Constituição 6 

·{;:/~çaL;ísê~~!veo 0 n~ro_t;,ta à~e 1~5~: 
que aprova o têrmo de contrato 
entre a Divistlo de Obras do De­
partamento de Admhustraçáo ãO 
Ministêrio da .Saúde e a firma, Si· 
dernma S. A. - Comercial Jm• 
portadora Rio de Janeiro. ~~ 

Relat01·: Sr. Kergina.ldo Cavalcant.i~ 

Em sua sessão de 28 de dezembro 
de 1955, o Egrégio Tribunal de Cor,­
tas dtl União resolveu negar regis­
tl·o RO cont.rnto C'elebraQ.o entre a. Di· 
visão de Obras do Departamento de 
Adffi:inistração do .:.ttr~i.:stério dn Saú­
d.e e a firma. Sidema S: A. - Co­
merdal e Import-adom Rio c!:e Janei­
ro, para fornecilner:to e instalação 
do equipamento do Instituto de Psi­
quiatlia, d<l Centl·o Pisquiátriço Na• 
cional. • t 

2. Constituiu motivo para êsse d·e .. 
ciBório o estar exaurido o prazo de 
vigência do contrato em tela, }T"{":U· 

ve ·peó.ido cte reconsideração pOr p 
te do órgão interessQdo l~·do o .J-, 

bunal mantido .sua decisão; e, \"' ,.;. 
não· .houvesse novo recw·so, l·emcteu­
se o processado ao Congresso Nn,ciõ­
nal, na forma do artigo 77, ~ 1. 0 , da 
Cor..st.ituição Feàera1. 

3. O projeto elll nada cor.traria os 
di.spositiVO.!i constitucJOn:üs, sendo nos­
so parecer no sentid.o de ~ua apra .. 
v ação. 

Sala das Comissõe.s, em 20 de se-. 
tembro Qe 1955. - Benedtto Valla­
dares, President~. - Kergtnald.o Ca­
t:alcanti, Relator. - Gtlberto Mari­
nho. Lourival Fc:nles. J. 
Coimbra Bueno. 

O Sr. cunha Mello, embora prc .. 
sente ni\o tomou parte na decü:ão, 
por se ter dec:laraêo impedido por 
te1· oficiado J:o processo, como P1·o ... 
curador do Tribl.ma.l de Cor.tus. 

N.0 1.435, de 1955 

Da Comissão de Finançns 
Bóbre o Projeto de Decreto Legü; .. 
Lativo n.v 43, de 1955. 

Relator: Sr. Mouráo Vi·eira 

O ProjetO de !)(!ereto Legislati\ -
n.0 43, de 1955, objeto deste parecU 
aprova o têrmo de contralo celt•.bm· · 

ó.o entre a Divisão de Obras do Df!• 
partamento de Admmi.stração Co M! .. 

, Relator: Sr. Mathias Olympfa. 1:tstério da Saúde e a firma Sidemat 
O projeto em causa aprova a de- ~~ J:'l~eh-o~omercial Importadora Rio 

cisão do Tribunal de Contas den~~ Anteriormente, o Tl'ibunal de Con .. 
gatória do registro do tê1·mc aditJvo tas 1·ecusru:a registl·o ao contrato sob 
a contrato celebrado entre o Depat·- .a alegaçâo de c,:ue se esgotara 0 'pra­
tamento cios Correios c Telêgrafos e zo pnra .execução do mesmo, env1n.áô 
a firma Paulo· Augusto Goiannn. ao Congresso Nacional, em obcchên ... 

2. Existe, prelirninarmenl:e, tato cia ao § 1." do art. 77 da cor:~~titui ... 
que díspensa maior ex-tune dll ~lipó- ção Fedentl, a Comissão de 01-ça .. 
tese e que compromete a sorte do merto e Fiscalização Finunt'e:nl. d:li 
têrmo adith·o em aprêço. E'!' que ° Cãmarn ó.os Dcputaéos, rcconside ... 
contrato ao qual é êle oferecido já ra.ndo a dec.1são denegatôria do Tri• 
está cou1 sua vig:énd~ eXaJ!ri?n:- . . bunal de Contas, sol] fund;unt>nto de 

Com efeito, o Dec1eto I:egmlat.I~o oue o prazo fôrn e'taurlrlo à conta cto 
n.0 23, de 1953, prmmJlgu.do em 21~c::dguo tempo di'Sponh·o;;t para Q·j1 .... 



.... 

3358 Quinta, feira 15 

mitação burocrática. do proce!ísad(), e 
de que a firma contratar-te estava 
apta. a cumprir imediatamente as 
cláusuLas contratuais, resolVeu opinar 
pelo Projeto ora em curso no se~ 
nado. 

Satisfeitas, que foram, todu as exf ... 
gê'ncias essenciais para a lavratura. 
do cor~tt·a.to, particulàrmente a C:a 
col:.oorrêncta pública, opinamos pela 
aprovaÇão tio Projeto. 

Saia das ()omissões: em 7 de de~ 
zemDro de 1955, - Alvaro AdoltJw, 
Presidente. - MourikJ "Vieira, Rela­
tor. - Parsijal Barroso. - lr!athias 
Olympio. - Novais Filho. - Othon 
Mlider,. - Alberto · Pasqualini. 
Domingos Velasco. - Juracy J!faga-

. lhães. 

Parecer n. 1.436, de 1955 
Dá Comissão de Redação 
Redação final das emendas do 

Senado ao Projeto de· Lei da Câ­
mara 1t.0 70, de 1954. 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)" 

suas fúnç.ões, gozarão de passe. livre 
nas estradas de terrro da União. 

Art. 2.0 E' da competência - con~ 
forme o caso - do Ministro da Edu~ 
cação, do.s Governadores ou Secre~ 
tários de Estado responsáveis pelo 
ensino primário na.s unidades federa~ 
das, e dos Prefeitos Municipais; 'a 
requisição dos passes livres. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor 
na. data de sua pUblicação, revoga~ 
das as diSposições em contrário. 

O SR. PR!lSIDENTE: 
Está finda a leitura 
Vlctorino .Freire 
Ja:bas .Maranhão 
Frelta~ Cavalcanti 
Rui Palmeira 

do expediznt-e. 

~-E.V€S da Rocha· 
Paulo Fernauues 
Coimb:·a ·Bueno 
:\-lario Motta 
J-oão. Villasbóas (9). 

penhorou ditas terras e ofereceu-as 
à organização das pequenos agricul­
tores do Rio Grande do sul, que, em 
nosso Estado, com ~u trabalho, es­
tão criando prosperidade e abundân­
cia de produção. 

o Sr. Othon Mddet - Permita-mE 
v. Exa. n11ús uma interrupção. Nã-o 
só os ctue figuram cnmo sócios são 
interessados numa emprêsa. Há, es­
tranhos, intimamente ligados a deter­
minado grupo, que, não figurando, 
embora na sociedade, têm até mais 
int-erêsoo nos seUs negócios. 

O SR. MOYSES LUPION - f:ste 
ponto de vista, V. Exa. jã. o ext:cn­
deu em seu anteriar diScurso - dos 
vi.síveis e dos invisíveis interessados. 

Continuo, Sr. Presidente. 
:íl:ste é o primeiro ponto, que me 

pareceu necessário pôr a claro. 
O segundo é relativo às própria~ 

te:raS, que chamaremos Clevelândia. 
Não são do Patrin1ônio Nacional. São 
t~nas consideradas devolutas pelo 
Est:>..do do Paraná, porque foram re-

0 SR. PRESIDENTE; conhecidas como tais pelo Poder JU-
Re~a.tor: Sr. Alô Gtamar.tE.S. t di"ia'rio,· em decisório que passou em Btã. ~finda a·lei&ura do expedien e. " 
A Comissão apresenta a redação ·nm a palavra 0 nobre &enaaor julgado e que vem sendo executado 

final tfls. anexas) das emendas do )..{oysés Lupion, primeiro orador ms- pelo Estado, em virtude da· decreta-
Senado ao Projeto de Lei n.0 70, de Cl'itp. · yão da anulação feita em final ins-
1954, de iniciativa da Câmara dos tância, no Excelso Supr,emo Tribunal 
Deputados. · Federal. do contrato ce!eb:ado entre 

Sala das Comi.~sões, dezembro de I O SR. · OYSÉS ·L.UPION; o Govêrno Imperial e o enge:nheíro 
1955. ~- João Villasbôas, Presidente 1 (Lê o seguinte dtscurso) - senhor João Teixelras SOares. 'fendo a com-

.· eventual. - • Alô Guimarães, Relator. P.·es.àente. senhores ·Senad.Ol"es. ;Janhia organizada por Teixeira Soa-
- Saulo Ramos. · · 1:-':Ul.va ausente-desta capítai qua,r~clo res, já na República, quando as ter-

ANEXO AO PARECER N.0 1.436, 
DE 1955 

Redação Final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
marll n.O 70, de 1954, qu.'! cLspõe 
Sôbre a Situacão dos empregados 
porteiros, zelciàores. jaxineiro_s e 
serventes de prédios de aparta­
mentos residenciais. 

Ao art. 2." (Emenda n. 0 1-C. da 
CQmissâo di! Constituição e Justiça). 

o senho~· Senador Oc.hon ~Wiider pro- t·as pa.sse.:am ao do!llínio do- Estado 
nuncJ.Ou o· sz-u dlScu~·so em tõrno do do Pataná, infringido ·'!ãtL::ula da 
p:\:rje.o de tiecr.et-Q ~gü;lativo n.o 71, conce-ssão, o Estado postulou a reivin­
yue cu1.:ta da >nansaçao -das E!nprê- iicacão das terra~, que voltaram a 
.;as Incorporadas com a Cleveiândia, êle P-or sehter.ça do Supremo Trib-u­
lno.ust~·~al c Terntol·ai Limitada, ma!s na! Federal. 
~;onni:t:.oa pela sigla de CI'U..A. Em tôrno desta tese surglu impor-

Lendo, porém, as notas iaquígrá- !ante desavença entre a Uníão, a.t!a­
ficas cto alua.ido dlseurso ven.flqut:í Yés do seu representnnte, o supenn­
y:ue tantô no seu téxto como em al- tendente das Emprêsas 1nc·n·poractas, 
guns apartes tm dito que tenho liga- o Estado do Paraná e a Citla. 
ção- com o gruPo adqmrente das alu- Em brilhante -parecer, o .:\Unistro 
mdas tnras. Oponho minha contes-. Prado Kelly hiStoria a. execuç_ão do 
;:ação, fo.:-mal. Reit.ero, aliáS, minha ato rescisório, nos segumtes. termos: 

ã ·.. d" E:rec1,ção do ato rescisório 
conte.staç -o, porque Jll em meu 1s- De<de 0 regulamento apro\'ada zurso de 22 de outubro último d!.%€ -
eu naquelá oportunidade e hoje re- pelo Decreto n.o 370, de 1890 (ar-

a êstes ptto: . ' tigos 102 e. 1(}6), o cancelamento 
"~ã.o pJ.rticipei em {!O\lSa al- das transcriçÕ€s imobiliárias só se 

Suprimam-se, neste artigo, in fine, 
as seguintes palavraa: 

" cujas declarações 
obrigam". 

EMf:ND.\ . N .o 2 
guma neste caso, nem . me ui ir- opera mediante sentença. pa~ada 
máo.s néle mtervíeram. Todavia, eril julgado tal a regra C<msohdada 

Ao art. · 3.ro (Subemenda da Comis~ ! pos.'::.o in_formar ao Senador ,que a no art. 272 do Regulamento que 
.são de Constituição e Jttstf"ça à op-e~·ação_ feita pelos que nela to- baixOu corrt o Decreto n.o 18.542, 
Emenda n.0 3 de Plenário). ma:-a!u pa:Le é hont:st·a e licita de 24 de dezembro de 1928, 

Dê-se a êste artigo a seguinte re~ o sr. Jose Rupp execut-ou a.s Em- 'Buscando-se nes-::e dispositivo e 
dação: · p:-êsas Incorpo:·adas e penhorou no art. 3.0 do Decreto estadual 

"Art. 3.o os condôminos te.:;pon~ us terras. Transferiu seus direi- n.0 300 (narágrafo XXV), o Es· 
derão, prop~rcionalm::-n_te pelas ?bri- tos à Cit:ia, que l'i'Cebeu as terras tado do Pttraná, propôs contra as 
gações pre\'JStas nas Iers trabalhJstf!S, em dação de pagamento para ser companhias Estrada de Ferro. ~iío 
inclusive as judiciai.s e extraju~ sustaàa a açãQ judicial". Paulo - Rio G-rande e Bras1lena 
diciãis". " ) oe:xet· bem cl~ro naquela. ocasião de Viação e qomércio, a~ão s\1· 

Parecer n. 1 .437, de 1955 
Da Couli.ssáo de- Redação 
Redat;âo paar 1." diSCllSSào, do 

Projeto de Lei do .Senado n.u 5, 
de 1955. 

Re~ator: Senador Saulo Brand. 

'c hoje repito. ~ao interferi na ope- mária (Lei esi:aduat,n.o· 2.708, de 
ração, nem meus parentes· t.limpouco. 30 de abril de 1929, art. ,1.0 ) para 
Nio pe-rt.enc€m as :~nas ao que SE car.celar as transcrições de títulos 
cvnvencionou chamar-se de ''Gl'upo de dominio de terras, expedidos 
Lup:on", cuja ch€fia a:-bitrariamente ·peJo mesmo autor em favor das 
b at::ibuida a ml>n, po::- aq:llêles que réE," em conseqüência dos contratos 
q•lerem di~cutir, tão sOm-e-nte, minha de 1917 a U20 <parágrafo XXIV)· 
p-e.ssoa. Em 30 de a.gôsto de 1932, a de-

HoJe af1nno de .novo e espero não manda :roi julgada procedente; e, 
t~r nec€ssidade de \'oltar á tribuna acrravando as emprêsas para: o Su-

A Comissão apreesnta a redação para reat::-mar, n.em eu nem meu.s p~rior Tribunal de Justiça, a La 
para 1 a disc-ussão lfl. anexa) 'do '~mãos Hwmos mterferência no caso. Câmara neg·ou provimento ao re-
Projeto de Lei nY 5, de 1955, ~e ini- 0 Sr. Othon MCider _ Pe::mite curso, em acórdão de 20 de se-
ciath·a do esnador l"edf'.·,t~. 1933 R do a v. Exa. um aparte? . tembro de . ecorren s 

Sala d:.1s Comissões, em 13 de de- 0 SR. MOYSJ!:S LUPION _ Pois oar'tes vencid~. ex.traordinàl'ia-
zembw de 1955. João VillasbôQs, não. · inente, para 0 supremo Tribunal. 
Presidente eventual - 8'n to Ramos, 0 St. Othon Müder _ Gos~3.ria que mandou êste que 0 Tribunal a quo 
Relatot. - Aló Guimarães. a.s:m fõ..o:se; que v. Exa. não tive~t, aoreciasse a causa no seu roere-

o re3.Imente, q:.lalquer ligação com o eirllento~ o cumprimento à decisão, 
ANEXO AO PARECER N. 1.4.37, I 2 :w)o da CHia. Lamen:àvelmente, ftS Câmaras Reunidas, em grau de 

DE· 1955 'Õü:-êm, tenho ve:-iflcado o contrário, embargos, confit·maram a sentença 
- . . . e () prova:·ei, logo após o d;Scurso do de primeira instância, por 'acôrdo 

R·"!daçao para pnmc1ra dts- 1 nobre colega. de 21 de junho de 1940, que tran-
etu.:são. do Pn_neto de Lez do W- ~ ~ o SR. :\10YSÉS LUPION - Apre- dtou ein 'julgado. 
nado n:' 5, de 1955, que concede 1 c:a::a imenso, pois :enbo em meu, Executando o aresto, -promoveu 
passe L_ivre nas estradas de ferro I D-O der ce1·~idões da Junta Come:cial 

1

1 o Estado a expedição de precatória 
da Un1ão aos pro.tessôres do en- Q'J~ p1·ova t€-l' s:do a ''Citla" organi- oara a Comarca de Tibagi - a 
sino primário vertenantes aos zada por pequenos agricu.tetes do RlCJ bn de efetivar o cancelamento da 
Quad-ros do 1uncionalismo te'- Grande do sul que se transf€riram àrea denominada Pirap6 - o que 

dcral. estadual e municípi!l. I para 0 Paraná. são, ao todo, 146 quo- fo! CLimprido: e, a. fim de com-
<-> • üstas oue adqui!·iram as terra.s de pletar a execução, requereu, em 6 

() Congr ... sso Nacwnal decreta. _
1
p:·<Jpr\ect'act,e p-articular :__ como v. de jUlho último, novas cartas para 

Art. 1.0 Os profe.<;.<;óres ·do ensino ! Ex a. não deve igno_rar -, da ~a~illa mais Juízes - os das Comarcas da 
pnm))l'io pertencentes ~os quadros do 1 Beltrão, para ~ol(lluzá~la Poslenor- Fo7. do Iguaçu, de São Ma~e-us do 

\ 
funcionnlt.Smo ff'r\erí'll. e.stAdlHH ou\ n1ent~. vencendo José, Rupp aç~? Sul e de Clevelàndia -. em cuj0. 

municipal. quando em eKt!'cí.cio de \contra a "São P.:tulo- R10 Gra.nde • Jurisdição estão situadaS outras 

Dezembro de 1955 

áreas compreendidas no julgado.-
as de "Santa Maria", "Silva 
Jardim", 1'Riozinho", "MiSsÕes", 
"Catanduvas'', "Ceci" e "Piquiri'" ~ 

A Superintendência das Emprê .. 
sas Incorpora'das embargou, entre .. 
tanto as ?recatórias, sustentando 
em síntese: 

I - Que o Govêrno Federal, por 
Decretos-leis n.0 2. 073, de 3 de 
março, e 11.0 2.436, de 22 de julho 

de 1940, incorporara ao Patrimônio 
da União a rêde ferroviária Je 
'Propriedade da Companhia São 
Paulo-Rio Grande, o. acervo das 
SOciedades "A Noite", "R~o Edi­
tóra" e "Rádio Nacional" e "as 
terras situadss nos Estado do Pa­
raná e Santa Catarina e _perten· 
centes à. referida .Jr-mpaPhla'-'; 

Il - que, pelo Decreto-lei nú­
mero 9. 215, de 4 de abril de 1939, 
é taxativa a intervenção dos Pro­
curadores Regionais nas cau.<~'\3 em 
que fôr -parte autarquia úa União; 

III _ qUe- c acórdão e"Keqüencto 
não constitui res judicata, pnis só 
transitou em julgado a 8 de se~ 
temb-ro de 1940, uuando os. bens da 
companhia já estavam- incorpo· 
rados ao Patrlmónio Naciú11al. e 
sem que se tivesse renovado a ins­
tância com a citação do 3'1perin­
tendente das .Emprêsas e da Jniãa, 
na pesSoa do Procurador Secional; 
IV - que. vigente na éP''l~a a 

Carta de 1937, podia o Presidente 
de:. República, no re~esso do Le­
gislativo, tornar sem efeito de­
ci..<:ões judiciais, consoante o artigo 
96 do n.esmo diploma; 

v - que, no sistema federativo 
é h·recusável a prevalência da.s leis 
federais sôbre a.s e.staduais, · e os 
decretos de 1940, revogaram o De- · 
ereto paranacnse n.0 -300. 

' 

A argumentação parte, a. nosso 
ver, de errôneos pressupostos. Os 
dois decretos de 1940 regulam a 
incorporação ao Patrimônio fe­
deml de bens '1pertencentes" A 
Companhia São Paulo-Rio Grande., 
isto é, dos que estivessem ·na sua. 
legitima propriedade; não podiam, 
como é óbvio, arrecadar, a êsse 
titulo, aquilo· de ctue a dita em­
prêsa 'não tinha o senhorio; nem 
mesmo as "Coisas litigiosas" cuJa 
alienação o noSso direito tradt .. 
cional vedava, sob pena de nuu. 
dade de ato translativo (Teixeira 
de Freit~ - ''Cons-olidação", ar­
tigo 344) . Os bens do . Estado, 
ainda transcritos irregularmente 
em nome daquela Estrada ou da ~-~ 
Companhia Brasileira de Viação e , 
Comércio <.niio· referida _nO-s men­
cionados del"retos), mas já reivln .. 
dicados pelo verdadeiro senhor, 
não podiam sair do domínio dêste 
pelá simples l)Tesunção oÍ'iunda ·de 
um pronunciamento da autoridade 
federal. Não se contém nos de­
cretos o intuito de esbulhar ter .. 
ceiros: êle ú'~jetiva. a dação em 
paa:~~nto, Pela Companhia, 4.6 
l:ietUi que cubr~,m o avultado cré· 
dito da União, em cifra. superior 
a E .a. -uc;.:.iJ.oo.CJQ. Quan~ s. União 
d~-il.U p2:;ar-se de tAG impo!' ... 
ta.W .. c li_ivida manu. n1.i1;m.;.&. ~ua• 
cularia · o· Próprio ato, se, pro-

c:u&ulic indenizar-ie. do que lhe 
e:-a devido • .P.U~ "" deyer_ a eJ::• 

............... 1nJU§!.amente a.e.sapoBM-
.. dcs, a.~ao Q.o dan.o. irúDJ.Ie. e 
arhi~ oue lllN- cau...s&e.. A. 
Jn~a.I.WJW _ dObr:"'l'ia de porte, .....0 
t.....:ar.u.o po'!er, que tentou ~wwt 
do E5ta.dD Para entr-..ar à em.., 
prêsa ferroviária ~.n.•·l'.:.i.S. de p.ropde, 
dade daQ.uele, as disputasse pa.r& 

si, arman.io-a.s a. ela, o dWJt.t• 
mente l€Sando. o Paraná: quand1 

o induziu p .rt.SllBJ.;ar. o seu c~· 
pr:tmtsoo de lSilv. t: ~a.lYIO _Q lll'l­

pedisse de reaver o o;ue, de a.t.relVO, 
se~pre lhe coube. 

o segundo decreto - de 22 dl! 
julho de 1940, - posterior ac! 
acOrdo entre o Brasil e a França 
(Diário Oficial de 24-8~51 - pá~ 
gitla 12..579), toí a que tornou efe-
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tiva a incorporaçã{) planejada, pois O SR. MOISltS LUPION - Com O Sr. CUnha Me;zo - Vou, por-
abrangeu aos seus efeitos a Brazll todo o prazer. tanto, aceitar as informd.ÇÕGS de V. 
Railway Company, da qual era O Sr. Othon Mader - E' justa- Ex.a. Mas permita que na minha 

dependente {art. 1. 0 ) a São Pau- mente essa tese de V. Exa. ..• franqueza e-stranhe que V.· Ex.8 , ex­
lo-Rio 1:ande. GAí se dis-pôs que) O SR. MOIS'tS LUPION - O li- govexnador do Paraná, atual sena­
tôdas as empré"sas rela-::ionadas fi- tfgio das três vendas. dor da República, futuro Governador 

eariam sob . administração geral O Sr. Othon Mader - •.. que já do Paraná, esteja nesta tribuna para 
de um SupErh1tendent.e, enquanto estâ vencida e superada, pelo pro- discutir assunto relacion..do a terras 
cada uma delas seria gerida por nunclamento da Justiça, inclusive pelo que, no dizer de V Exa. mesmo 
um Diretor, delegado do primeiro Supremo Tribunal Federal quando re- pert~nCem ao Patrimônio Nacional. 
e com atribuições de representar conheceu que são terras ptlblicas, são O SR. MOYSÉS LUPION ~ .Adi-
at~va e passivamente a entidade da União. ante, no t:.eu discurso, te:.:ei oportuni-
<art. 2.o e § 1.0 ). Ao Superinten- O SR. MOISÉS LUPJON - O Es- dade de responder ao aparte de 
dente .. naquela data, passou a in- tado do Paraná teve o acórdão de V. Ex. a. 
cumbir ·o levantamento do ativo junho de 1940, e as decisões judi- D:....: ainda o nobre Senac!or João 
e do passivo de cada uma das ciárias... VillasbOas, em seu parece1·: . 
antigas sociedades. Quando êle, O Sr. Othon Mader .. - Essas terras j'Quant<l às primeil'fl.s, situadas 
entret.anto' recebeu a mi:;:são de foram incorporadas ao Patrimônio no Estado do. Paraná, o Executi-
apurar ê5ses bens, ;6. tinha sido Nacjonal. Há até uma decisão do vo informa, em resposta à soU-
proferida ·a decisâo última e de/i- Supremo Tribunal nesse sentido, citação desta comissão, acharem-
nitiva na ação sumária de cance- O SR. MÇHSÉS LUPION - Em se em litígio, existin-do sôbre elas 
lamento do registro. instaurada favor do j~tado, é certo. deman::.,.s iniciadas, ·uma -pela 
pelo Paraná. Esta decisão, como <Continuando a leitura) - Sr. Pre- lJhÓpria União e outra. contra 
dissemos acima, teve lugar em 21 s1Gente: esta pelo Estado dv Paranã; 
de junho de 1940. CrioU-se, então, o litígio judicial, Não é portanto admissível que 

A C1'I'LA. Sr. Presidente. baseou que se acha em curso. Em razão dêle o Senado conceda autorização 
sua aç5o. na escritura de dação em o ~ll:Istre senador João yila.sboas já ;para serem alienadas essas terras 
pagamento e também, já agora, emtt_IU três pareceres na Comissão de sôbre as quais não é liqUido o 
com pRtecer unânime, favorável, da Constituição e Jt:Stiça, deixando em domínio da União". 
Cr'IT!i5"::.::1o de Tomada de Contas da .:mspenso o pedido de licença· para Diz· ainda o nobre Senador João 
C?.mnrn dos D::nut.ndos, assinado vendê-las, formuhi.das em Mensagem Vlllasboas em seu último uarecer na 
pelos Srs. Guilherme Me.chado, pelo Sr, Presidente da República, . Comissã.o de Constituição e Justiça, 
p~ esidente. Alberta Bntino, Re~ Sr. Pre __ ; :1 te, pas.so a destacar datado de 12 de fevereiro, sôbre o 
lntor, Germano Dorkhorn. Mon- ~lguns trechos de parec-eres do no- me.s. ·o assunto: 

, teiro de Castro, Heitor Beltrão, Di- o:_·c 9.-:nado• João Vilas?oas sóbre a "A propósito dos L~ns situados 
let·mano Cmz, José Neiva, Ferrat ~en~ag-çm do Poder EXecutivo, que no Estado do Paraná, info:rmou a 
Jgre.ia e Menezes Pimentel, atual versa sôb-:e a autorizaçã·:. oara a ven·- Superintendência dJs Emprêsas 
Mipi<:tro da Justiça. da dessas mepmas. terras. Incorporadas ao Patrfmônio Na-

Diz em cor.clm:&.o o p:1recei· d:J. · · Em conclusao, diz s. Exa. em -pa~ cional, pelo Ofício de 20 de março 
Ccmi.ssão de Tomada de Gonta.s. recer dt:: 12 de dezemb:;.·.u de 1931: dJ 1952, transmitido a esta Co-
<ll'a em a"9reciac§n pelo sen::;do: 3. "ACOil~'""ce, entre-i_.an~n. qua ·ao : Jis.são pelo do Secre·~ário da Pre-

"0 que é fundamental é oue pr:a..:e.sto da referida Memagem ::;idêr.cia da República, ele 17 de 
na n;critura "figuram como fm mandado anexar, por de.spa- ·~bril do mesmo ano, que se en-
partes: ·ho do f'xmo. Sr. Presidente des- contram em litígio judicial. em 

a) A comr"nhia São Paulo· ~a (..;)missão, uma c:;a1ta,. dirigi- que o direito de prooriedrde é 
Rio Grande, por seu represen- na ~-o nobre SenaJor Ivo de disputado pelo &.-tado. do :Para-
tante legal e administrador .Aqm. o, em d2ta de 26 do passa- ná. . . 
oficio!: deved-ora alienante· do, pe:J Sr. Superintendente das De.:.sart~ nã.o é permissível que 

b) E' a Clevelândia· IndUstrial Emprê:~: s Inoorporad.ts ao Patri- 0 Sena<lo autorize a alienação de 
Tenitoria1 Ltda. credora adqui~ mônio Nacl'.:mal, na qual esta terras ~ôbre as q•:ais não é li~ 
rente ' traz a informaçã-o de am a Pro- Ú~~o .. ~ direito de dorr..inio da 

E ~ssim também que 0 objeto priedade das terra ... situadas no 
e conteúdo da mesma e..'l.Critura. Estado do :?araná está send'O 0 Sr. Cur.ha Mello - V. Ex.~ dá 
são constit.uidos por bens de do~ C9D:testada à União. em ação .lu- lice.nç:t para mais um aparte? (As-

dtCial pro ~t 1 0 -"'- sentim_ento do orador) -· Peço a v. 
mínio priVado alienante de'ie- . ' ·pos a pe O ovc~·no Ex.a t1rar-me i e uma dúvida. AI,· ás 
dora; nada .tem de comum com desse Es~tado, e que a escritura 
a des:>, esa e a receita pu"blicas". da ~.oaç_ao em ·paga~nento. assi- não me conside-ro p;Opriamente em 

j c dúvi.Ca, ma.s diante do dlscurso do A conclus~o gue s~ impõe é, con- na a P~Ja . om~an_hia Industrial uobre colega, . vou att.niUr au-:: a 
seqüent.ement.e, que se r.ão trata e ~errlt?nal Limitada, na Qual tenha. · ~ 
de esnécie compreendida no ar- s~ mclm parte da gleba "Cho- o SR. MOYSÉS LUPION _ De-
tigd-..77 § 1.0 da constituição Fe~ pm", náo IOJTOU registro no '!'ri- claro a v. Ex.a que meu discurs-o não 
dera I, Por nã~ ser o cas-o de con- bunal d~ Contas"· - é polêmico. Estou, apenas, trazendo 
trato que, ~e qualquer modo, in~ 4"- Diant~ de serr.e~hante mfor- um esclarecimento, porque 1~ão Quero 
teresse à receita ou à despesa da n;a~;~o, partlda ._!le ~ao _alto fun- debater assunto c01111 0 qual ·como 
União". c. man? da Un!a?, lffip{}(!~se Que, declaei, nada tive. ' 

A CITLA, Sr. Presidente, baseou sua nn.~es t;e se defillll' ou. não _a au- · O Sr. Cunha Mello - Peço a v. 
ação na escritura de dação em pa· touzaçao parEi: '-· al~e!la~ao de Ex.a. escl_arecer-me o S"'!guinte: nas 
gamento e também J'á agora com tais gle_bas, .. eJam JOlicitaoa.s ao 1 b M 
parecer unânime, f~vorável, d~ co- Ch~fe. úO Pode~ Eqecutivo esc!aM ~ en:: tr~~J:~cc;hg:ir~nT~~P~~s~~~ 
missã-o de Tomada de contas da Cá- rec;m€ tos pr~CISos só!">rc os ter- entender, exist.em t-çrras das Em:pr~-
mara dos Deputados, assinado pelos 11!-~L ._da r.eferl~a carta. e,_ cons.e- sas ::-ncol-poradas ao Patrlmônio da 
Srs. Guilhenne Machado, Presidente. q~et:~emE. te .sob:e a liqmdez _do União e terras do Estado do ParaM 

.. 
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do Ministro Pr2do Kelly . .Na-o .se~ ~o::j 
V. Ex.t' dêle tem conhecJmtlJto: se. 
:1ão, poderr • ler alguns trechos. . 11 
. O Sr. Cunha Mello - Te11ho eni 
l"âos publicação ofiCial em virtude a tê 
de :.:..1 dispo.sitivo conshtuciollal tem 
J ... ~ merecer minha fé. Por ê::ses do~ 
cumento oficial, l!.êlç ·li, nele aprend~ 
e v!m a saber que, nc.ssas t~·Jr..sações 
da CITLA, existem ter:· ts cu.i a pro~ 
priedadc o Paraná disrr .. t.t e terra~ 
que eram das Emprêsas lncoruora""\ 
&s. . 

O SR. IVÍOYSES LUPION - São 
as que citei. No -parecer . se acres .. 
centam Chopin e Cbopinzinho. ~ 

O Sr. Cunha Mello - Então os 
compradores ou por out>·n. os uen~ .. , 
f~ciârios dessas escandalosas doaj 
çoes ••• 

O SR. MOYSES LUPION - ES~ 
caudalosas na opinião de Vossa EX··.­
celência. , 

O Sr. Cunha Mello - Ditei pc:r 
que. Os beneficiárics dessns escn.nch:: 
losa.s .dações em pagamentr: de tenn<> 
que valiam 600 milhões de cruzeilo.sJ 
apenas 10 milhões. 1, 

O SR. MOYSES LUPION - AchO 
que v. Ex.a labora em equívoco. O 
pagamento da divida não fo1 feito 
de.ssa fQrma. Não tenho ;Jrocuração 
da firma para defendê-la, :a~ar;, elevo 
prestar um esclarecimento diante da. 
a1iill'.llã.ção de V. Ex.a ESS"l.S terras 
criaxam obrigações à firma no senti .. 
do de as colonizar de as dividir em 
pequenos lotes para qUe. nêlPs iós.sern 
construidos grupos escolares, hc,.spi .. 
tais e uma usina hidrelétrica de 4 
mil cavalos. Só a construção dessa 
usina, com o custo atual, .subiria a 
100 milhões de cruzeiros. 

Portanto, não se trata aper.as do 
valor da div1da a que V~sa E~elên­
cia ss:: refere. ~ 

O Sr. Cunha Mello - vossa Excc .. 
lênc.i.a adiantou-se. , 

·o SR. MOYSÉS LUPION - Vossa. 
~x.coelência afirmou que o e5c8.ndalo 
era decorrente do ínfimo ,J'eço pago" 
pelas terras. Não des.<:jo C)"!ar polé;o' 
mica com V. Ex.a; mas ap"ll:lf pre .. 
ta resclarecimentos. '· 

a·sr. Cunha Meuo -E· p"!"~C1so t, -:. 
V. Ex. a me esclareça I)'Jr que, pa. 
mim. -o valor era ·de· 400 milhCes \.. 
a importâric1a paga não che~S.ou a lÕ 
l:11ilhõe.s. o Sr. Ripf'"t st.<bsti~uiU·~e, 
p<Iss:ou êsse direito ao seu cessiOnâ. .. 
ric, a quem foram entregues terras 
o.a União, das l'.!lllpre;..:as Incorpora4 
das, e terras do P.ll.r:má, no V!llor cté 
6011 ·milhões de ~·rn;:.cH·o~: 

Agora o, desti':\') dessa:; ter~n.s o 
uma indagação a paste.rwrt. · 

Estou aflrmand'J ao Senaclo que a. 
tr~nsaçãq ·foi n. seguintP: a t:írum 
Elppcrt era cr~d:lr-'1 das Emprt>sas 
Il!COrporadas ao Patr;mõurv da UnHI.o 

Alberto Botina, Relator, Germano Do- drrelto de prQ?ne~ade da Umão ná. Estou certo ou errado? 
cküorn Monteiro de Ca"-tro HeitOl' sôbre as terras sltuadas no · Es- O SR. MOY~s LUPI- )" _ 0 0,_ 1o_ .. O SR.' MOYS:t!::S J.,UPION - 0~1 

ã ' .1 ~ ' . tado do Paraná. o.c. H E 
Beltr ?· D1 ermando Cruz, José Ne1va, Sala Ruy B rboo "' 12 d d existe, ::ena.dor Cunha Melo. é uma .<;trada de P~rrJ São Paulo-Rio 
Ferraz ;greja. e Mene~es Pimentel. zembl'O d 19~1 ~· jjm . C e deM questão litigiosa, que o E.:rlifl.do do Pa- Grande· ·1 
atunl MmJstro da Justtça. 8 .. · e · an2 ar o- raná já venceu em última· instância, O Sr. Cunha Mello ... pela im·· 
pi~ em conclusão o parecer da Co- ;êJ~t~';,~1den~. c~~?:o 'Ji~z:c~go~ em 20 de julho de 1940, "Qmmdo fo- portânc:a de Cr$ 4.720.000,0·'} 

mtssao d~ ramada de Contas, ora Ciod.omir Cardoso _ FOTtunato ram ns terrgs das menci-onadas Em- O SR. MOYS.ltS LUPION - Não 
em aprecw.çao pei~ Senado: ·Ribelr~ e Gomes de Oli"iJeira. prêsas, Incorporadas .. .> P&trimônio sei n importância. 

,. <? que ~ funaamental é que na o Sr. Cunha Me 11 'J __;Permite V Nacional, pelo Dt:crEto l1.
0 2.477, de . 9 Sr. Cunha Mello - Po.~so prc.., 

e.:>Cl'lt.nra figuram _comp part;s: . Exa. mais um apaZ.te? · 2r. r''! julho d-e 1940. Aliãs a Snpe- cJ.sa-Ja Cüm o auxilio da menJórir-
~.. . a) A Companh1a. Sao Pau,o-RIO O SR. MOYS.ltS ·LUPION _ Com rinte:t'.dência oontesta e.ssa 'data. de- O SR. MOYSltS LUPION _ QUe 6 

O~ande, po~ . seu repr_e~entante muito mazer. . clarando qu~ só )>assou em. julgBdo privilegiada. . 
le.,al e a~mmlst:ador oftcwl: de- o Sr. cunha Mello _ Sr. Sena- o processo em 8 de seta"'llbro. Quer 
vedora ;-t1I nante. . . dor. Moysés Lupion, sou homem de dizer, o Gov~rno baixo·J àc·<'reto in- O Sr. Cunha Mello - Posterbr~ 

b) E a Clev"!lândra Industn?-l boa-fé. Discuto 0 caso da Lransação prêsas, incorporadas ao Patrlm~nlo mente, a importância foi. elevada a 
'l're"n't'eitorial Ltda., credora ad~m-- das .Emprêsas Incorporadas ao Patri- N:a<'' -nal porque cvnsid-er,wa. n..<:. terras Cr$ 10 .oon. 000,00, para se pag~:~:· não 

· . móruo da Urâão sem qualquer in- de legítima propriedad.; da S. Pa..t- mais a Rippert, mas ao conc~s~oná• 
E a~1m ta:nbém que o_ objeto_ e terêsse r~:-..oal oÚ polítiw. Estou sa- lo-R.;,) Grande. Se o Paran;í iá ha- rio dêle, a CITIA, a quem ft1r:1m en• 

conte!Jd9 da mesma escntura sao tisfeitissimo em ouvir V Ex a dizer via tidv di:cisório fa;;orá"Jel eril últi- ~l'e~\les terras da Companhia Estrada, 
co~tttmd~ por bens do domínio qt:e t:ada tem, bem coffio 0· gru-po ma instância, parece-me que êsses de Ferro São Paulo-Rio ~Grande na 
prrvado allemmte devedora: nn.da Lupion, com êsse assunto. hens não deviam ser incluídos .llO ~uantia àe Cr$ 600.000,00; EJs a 'aes .. 
tem de co~un: c~!ll a despesa e o SR. M' :.'"SÉS LU?ION _ v. chamado Patrimônio Nacional. tmmtiva, para a área de 42 m'..l hecta• 
a receita publtcas . Ex. a me faz justiça o sr. Cunha Mello _ P~la sua rE>s- r~s. Assim conheç0 a transação e 
~-conclusão que se impõe é, con- :J Sr. Cunha Me'zzo - Vou a-cei- pcsta concluo i.J.UC. eu c:tava certo ao tde.sse modo a explicarei llO Senado 

seq'..<cnte!llente, que ;:;e não trata tar -<:..::sas" afirmaçõe.s que faz agora à considerar que na transaçlío existf.ro- quando a_ matéria ehtrar em pauta~~ 
de e;vécu~ com~re~n-dtda no art. 77, Casa; mesmo porque, em decorrên- terras cuja. propriedade c. Paraná O SR. MOYSÉS LUPION - Faço 
§ _1. • da Constltmçao Federal, por cia delas, o .Senado, se;""J. coru;tran- diS" .ta e terras incorpor:ub.s ao.P.t- apenas citar dados, levando em con .. · 
nao ser 0 caso d_e contrato que, de gimentr vai votar a matéria .trimônio Nacional. t a -apar-ece rd aComissão de To,-i 
qualquer modo, mteresse à receita O SR .MOYSÉS LUPION.- Em o SR. MOYSltS LUPION - Nfi.o. mada de Contas; assinado na snru' 
ou à despesa da União". n:mhum ·caso hã qualquer constran- A meu ver, tõdas as propriedades unanimidade, peles ·senhor;s Depu-.t 

O Sr.- Othon Mader Permite gimento, mesmo em se tratandCJ, êssp. são dispuLdas pelo ""tado do Para- ta<los CUJ"Os n"mes "~1 d d 11 1 
V Excia m Jl t ? ~ -"" "' acavc .'! ec '"I · · n a ar e assunto. v. Exa. me fez justiça. nâ. Aliás, é d~corrência ão parecer nar. -' 
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' Diz tal parecer: 
'~i .ua. o, A outorgada recebedar.t flcit 
Obrigada a cumprir as seguintes cláu-. 
iillas: 

1: a> Levantar a penhora AXlstent~: 
. fÕhre todos os bens da outorg:.Lnte 
·!Pagadora e devolver-lhe as glebas 
~enomi~1adas <~!3Hva Jardim:• "An­
rln~da", "Chopinzinho" e parte da 
gléba "'Chopün'';. 

1 b) Conserva,r os posseiros 1U,S!t­
:res 011de habitam, fixando-os de mo­·ao just.o e razoável num";.~. área de 
:1 alqueires no- máximo para cadJ, ;a­
mília, ebservando-se o disposto na 
Constituição Federal vigente (artígo 
156, parágrafo 3. 0 ); 

• c> Obrigar-Sê por tõdas na despe• 
2as decorrentes da ~presen~ esc1Hu· 

· ra, compreendendo todos us impostos, 
inclus!vc o de transmis.<>ào ·e de de· 
t;J.stência e baixa das açõ.;s na distrl~ 
buição inclusive apelação; " · 

:;;1;- _d) Fica ainda estipulado que a 
outorgada recebedora só poclt>rá co­
lonizar ou alíenar as teiTas recebidas 
em pagamento, óbedecendo estrita­
:mente a legislação sôbre _ faixa. de 
frenteü·a e pertinente à eB!)écle pre­
ferentemente com brasileiro na.tl, fl· 
-.::ancto, ainda, obrigada a outorgada 
rrecebedora a construir dentro- das re-· 
teridas glebas. dadas em pago..mento, 
(!m colaboração com o plano de ener-

~ gia elétrica do :E:stado do Paranâ 
wna. ''Centl'al Elétrica",- pelo meno.l 
de 4.000 H. J?., e fundar pô)voado e 

1 vilas que se tornem necess'!i.rtos ae 
1 bom desénvolvimento daqu"!la zOnà fl 
1 constru!Í" em cada povoad;:> ou agru-

1 
pamento de colonos p:é:H·Ja pP.r_a es­
colas .Públicas, -inclusive e~tradas d:c 

; rodagem ligando os po\•oa.dos ás vl-
1 la~ ... 

Permite I O Sr. Othon M'adeJ" 
--V. EX.a um aparte? 
I O SR. MOYS!l:S LUPIO~ - Pois 

nã-o. 
J O Sr o Othon Mac!er - v essa Ex--

Ce1ência. cita uma porção élo con· 
dições o •• 

O SR.- MOYSÉS LUPION- Obri­
'{ gações à a escritura. 
· O Sr. Of.Jion Mader - .. o n qu.e os 

compradores se sujeitariam, para re­
ceber a escritura. Não f'leve Vossa 
Excelência esquecer que a escritura 
final foi da.da com direito à trans­
ferênCia de posse, caso llcixassem de 
ser cumpridas as obrigaçf'ies. 

O SR. MOYSÉS LUPION - Per­
feitamente.; qualquer inobs~!·vãncta. 
anularJa a escrltura. 

O Sr. Ot1wn Mader ~- N-o · ~ntan· 
to V. EX.a a.defende. 

) O SR. MOYSÉS LUPIO~ --'- Não 
estou defenderid'o~ . 

j O Sr. Alo Guimarães -'No caso 
1 de Arapoti o pensamento de Vossa 
f E'lcelência, hobre Senador Otl!on 
" Mader. é exatamente no contrário. 

No entanto. exist-e esctituro.. igual R 
esta. oue ·o Dobre colega diz estar 

, sem efeito. · · 
I _ ~O s_r, Olhon Mader - As condt· 
1 çoe.:; ~ao outras. Neste caso, a escritu­
i r.a não vale nada:. porque transfert­
t tõda a posse, usó e domluto. Anula, 

~ 
as.<:iin. os qnesitos estinulado.s, 
- O ElR. MOYSES LUPTON - As 

obrigações, se não cumpridas, anula·. 
i rã.o (') alo da escritura de dação ém 
l p::un'lmento. 

I A2om desejo dar um esclarechn-en­
~o à vista do ã.parte do nobre Sena­
-<'lM t"!nnha'Mello. 

fazendó agora para. obter aquilo que J artlg0 71 da Le !Magna._ d~ve est.a ]rasgou o chfi..o e semeou a semente. 
já era seu. Casa pronwH·íru·-se sõbre a decisão E Jundiaí cresceu. 

O SR. MOYS.BS LUPION - Na.o do Tribunal de Conta.s, nada tc:mt-s a E a indú..stria surgiu no planalto 
tenho conhecimen~o disso, apenas no· ver com o desfêcho da questão no e saltou ta!u'oém a. .Serra d.os Cris­
tícia de que se p1·ocw·ou promover Judiciário. tais, ~ plantou chaminés ao lado ~do 
um acrdo dentro dês&e litígio. Tt'ata-. o Sr. Cunha Mello -Muito bem. cruzeiro de Rafa-el Oliveira e os cpe-
se de decisão do Supremo Tribunal O SR. MOYS~ LUPIO~ - 1A rários chegaram ao páteo da Ca~la, 
Federal c-Onforme consta do parecer declarei que nã-0 é meu propósito ctlar em que outrora &e congregavam os 
do Ministro Prado Kelly, que diz: polêmica. índios do sangue de Tibiriçá. 

"" ... e, cumprindo a dedsáo, ns Câ· O Sr. Othon Mader - ~ão pode Trezentos anos ~ [.\i.Ssa.ra.m. Jun-
mara.s Reunidas, em gráu de emb!lr· V. Ex. a deixar de manifestar~se. d~s.t é hoje· a cidade t'itoriosa. onde 
gos, confümaram. a sentença de pri-~ o SR. MOYS:é:S LUPlON - o Se- toda.s as r !iças se reuniram, numa 
meira instância, po racórdão de 21 de nado ainda não se maní_fpstou sóõ!·e só comunhao e nuh .só esfórço de 
junho de 1940,. que trnsitou em JUl-. a Mensagem n.. 0 213, do Prestdcnte trabalho. . 

1 
• 

gado". da República, que trata da é\Utor]za· ~1 seu escudo, JUnd1a :r:tant.em a 
O Sr. Othon Maàcr - Tenha a Çã.o eontinda no Art. :50 ,parágr.:tf<;l d_1VLsa: Tambét~ graç~ a tnun oBra­

impressão d-e que_ ~se trata <ie parte 2. n da COnstituiçãO, para a 'Je1.-n:l das Sll :r~ t?rllOU orande • , 
dessas terras -e não de tôdas elas. mesmas tenas; está slL.'>tado seu an- ~.0 dla que ela c9mpleta .seu ter-

o SR MOYSÉS LUPION - Estão d r to na Comissão "'- Cot:stitui .. ã-o ceuo ~entenário, no.."!_, os Sena~ores 
• • 1

• ~ - • a nen_ , ~ ,. ...- . po-r Sao Paulo. desejamos consignar 
menciona~a.s tôdas as glebas, confor- e Justiça, com tre-s p~u:_ce. es aprov~ nos anais do Senado a satisfação e 
me acabei de ler para conhecimento dús pela mesma Conussao, da autona orgulho com que tambéi-n comemo· 
do nustre Sena;for Clll:.hn" M~llo: do emii~ente Sena?_or João vm~s- ramos a sua data. 

Criou-se, entao, o lltíg~v JUdtcf~I. boas, hder d~ Urda;' Dem_c-::ratwa Em nome dos senador-es César ver. 
que se acha em cm·so. Em razao Nacton::tl naquele órgao. aueiro e Antônio de Barros Filho 
~~le o. i_Iust_re Senador João Vilas_bô~ Et~ o que ti!tha. a di.zet·_. ~enq.or Que para tanto me delegaram pode~ 
Ja. emitiU três pareceres na Conussao Prf'Sldente. (Mmto bern. lUll!~O bem). res, seja.me permitido fazê-lo em 
de Constituição e Justiça, deixando Durante 0 discurso do ,)r, Moy- honra daqueles que lutaram, sofr-eram 
em suspenso o pedido de licença para sés Lupion, 0 Sr. Gornes de O li· e venceram, engrandecendo a Pátria. 
vendê-1M, formulado em Meusagme vetra deixa 0 ca.deira dr~ presZ- Brasileira. (Muito bCm. Muito bem. 
pelo Senhor Presiente da RepúbUca. O orador é cumprimentado). oeste modo, paira, agu'lrdaudo d~- d1Jncia, que é ocupada pe:o senh0r 
cisão do Poder Judiciário a solução E~ec1lias da Roclta. O SR. PRESIDENTE: 
das teses jurficas levantadas, atmves O SR. PRESIDENTE: Acha·se no Gabinete da Pl'esidên-
dos recursos interpOstos. . J cia· 0 Sr. Luke Willlam aurk<! 
Reconh~cido !oi pelo Poder Judt- Continua a hora do exped1.ente. Teeling,' parlamentar britânico. 

c!ãrJo, em 21 de junho de'-1940, que " Tem a palaVl·a o nob-r-e Sen~dor Trata-se de destacado membro do 
as terras são do Estado do Paranà. M-oura Andrade, segundo orad<Jr ms- Partido conservador. que há nurne-
A superintenência das Effiprezas 111- crito. rosos anos vem. sendo reeleito para a 
corporad!l psugna pelo· domínio das câmara dos comuns. 
mesmas, alegando que. apesar dos de- o SR. MOURA ANDRADE: s. Ex.a fêz parte da Cm:nlssão que 
eretos de lnocrporação serem poste- recebeu os congressiatas brasileiros 
l'iores. pois de 22 de julho de 1940, (Lê o seguinte discurso): -- Se- que, em 1952, visitaram a Inglaterra. 
um mês depois do àecjsórlo judicial nhor ,Presidente, 1J€los m,ados do ano a convite_ do Parlamento britãnico. 

mesm. osaslm, a incorporação de 1.615, Rafael de Oiíveira e Pe- Vindo no Brasil em- caráter pal·tf-
abrangeu as terras. -n:ste é o lltigto tronilha AnLunes, com genros e fi- cular, fêz questão de visitar o se~ 
que está em curso. lhos desta, saindo de São Paulo, ul- 1~ado, 

como· Governador eleLto do Estado tmpassB.ram a Serra dos Cristais e 'A fim~ de tornar possível aos Se­
do parru1ã minha função será a de s fixaram à margem do ~Rio Jundiai · nhores Senadores apresentar cumpri­
a pôr no decisório final que me fO:r ' Pluantáram um cruzeiro e uma casa mentos ao ilustre viSitante, suspendo 
presente sõbre o caso, a-penas um des· de taipas; em seguida, ergueram a a sessão por 10 "minutos. 
Pacho:_ ••cumpra-se 0 Venerancto Capela de Nossa Senh-ora do Desterra, 

f ~ , e de então 0-or diatne. 0 lugar pas- A sessão é suspensa às 15 ho-
Acórdão". Quer dizer. se or d~cm.,. sou a ser pousada de pioncircs e viD- ras e 15 minutos, sendo reaberta 
radQ pelo Poder . Judiciário c;1.!.> as as 15 horas e 25 minutos, sob r; 
terras pertencen1 à União, re3pei~areí ja~te;;raial nasceu. E, enquanto cres- presidência do Sr. Gornes de Oli-
o aresto: se fôr contrário e ta·1orã.vel cia, os ín-diOs guaianazes; a pl'incipio veira. 
ao &<;tado do Paraná, determinarei a hospitaleiros e amigos, passaram a 
ocupação das terras e se fi CI'I'LA tornar~se arredios, fugindo ao homem 
obtiver ganho Qe causa tambént aca- civilizado que lhes tomava as terras 
tarei o decisório. e lhes d,strma as tabs a . · 

O Sr. Cunha Mello Permite Mas qunndo Jund1a1 fOl elevada a· 
V. Ex. u. outro aparte? _ Vila, ~m 1. 655, por proviSão do Ga-

0 .SR. MOYSÉS LUPION - Pols pitão Mor e Ouvidor 1-.1anoel de Que-

O SR. PRESIDE.NTE; 

Está reaberta a sessão. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Parsilal Barro.so, terceiro orador ins~ 
cri to. 

não. . vedo Vasconcelos, com o herdeiro do 
O Sr. Cunha .Mello - Querlo res" ~~donatário da Capitania de São VI- O SR. PARSIFAL llARROSO: 

saltar ao Senado a S{!guinte clrcuns- cente~ cõnde do Mont, -Sanoos, l?S Sr. Presidente, srs. Senaaores, 'il 
tànc1n. O ponto de~ vista Q'Je eu de- homens soelv~geru; de san?ne ~ Ti- antes de ahordar o. assumo que de- • 
fe11di do Tribunal de Contas sôbre. biriçá, -i\ inda não. E-e ha\'1~m tdo de termmou minha insl!rição, desejo-me 
todos êsses 'casos t€ve o apô!o incon~ todo, e costumavan~ _r~umr-se P!lra desmcumbir da missão de comuntclV 
diclona.l e irrestrito de trê$ c-overnos as orações de seu mLst:cu;mo no pat.o ao Senado a pubhcação do BoletL~ 
do Brasn, de três Presidente da Re.. da- Capelinha do nesteno · da Associação BrasUeua d-e MunlCl­
püblicn.: do Sr. Ma.Tech,al Eurico . Trez:entos ano.s se pa~.a~an;, · O in: i pws, a rnal.S recellte e OPQ.";'t';ma. ini­
Gaspar putra, do Sr. Getúho Vargas, d10 fm esma~3:dp ~lo PL?,r~ .. so, des 'clativa do grupo de ·mumc1pahs~as, 
cujas ordens a respeito foram :idas truido pela -clVlllZaçao, amqmlado pelo capnaneado pela figura nmrcante de 
há poucas dia nesta Casa pelo nobru branco. . . OSório Nunes. 
Senador Lourival Fontes, e U'o senho! O~ na.n~ neg~·elr~s. che_gar;m d & Depois do índiscuti~'el suce~so que 
Ca-fé ·Filho, porta.nto,' em três Gcver- pa_rtiram, t1azendo fcltlços, lt:'n as : foí o lançamento_ d~ "Operaça.o Mu· 
nos _ repito _ 0 opnto de vlst.a em rem ~e: Ubanda, ~aud~u~~ dâou~:::o niclpio", a Asscc1_a~r..o enfrentou, r~~ 
que .me coloquei encontrou o mai-or d<> lnrie. no ou~ro 0 • ' so.lutnm_cnte, outHb problcmM. Atl­
apôio e o ac_olhimento Quero Ctel' terror da escravatura na te Ira nova,. nal. dellberou .fazer chegar seu peu-

; ' _ que tinha ao lado de uma cruz um sarnento a- todos os municipalistas, 
também en-cntre "no governo d~ V-r.~ssa tronco, ao lado da cnp_ela: uma sen- através do bOletim- cujo primeiro 
E?xceiêncla.. no Kt~t!o d-O -Pa.ra.1á.. , zala.; -e 0 sangue do mdw na b-ota 'número acaba Je salr. Pçn· essa pu~ 

O SR. MOY:Ses LUPIO~ - Os de set~ !-eguas das bandeiras. . . blicução, quantos se interessam pela 
po~eres da Republlca silo haimtmi;os Jundl(!l era agora a entr~da. paro. causa municipalista,' poderão !'t-Com~ 
~> tpdependcntes entr.e _si: c:;>a.e~._do 0 Sertão. panhar, não sàmente a marcha. dtJ::> 
esta . pendente da dClSao do "'.lUdlClá- trabalhos da Associação. como, tam-
rlo. . E cresc-eu. ôém, as reivindicações que são n pró-

Não é sOmente o valor da dívida 
ou~ s-obP. a mais de duzelltos bilhões 
~ rm?..etros, e, slm, o cor.ju.ntJ de 
obrltr<1cões. 

ço!ltlnuando, Sr. Pre.s1dente: As Inatas cafa.m ao machado do pria razão da existência da roentali-
(Lendo} pioneiro e as plantaçõm surglram, dade municipali.sta em nosso país. 

Mais nada. · _ e Outro refulgente, nas costag lusidií!.õ E', poLs, com muita alegria, que 
Qu!'lnto à blsa.nt.ma dlsr:ussão m .. do escravo, chegavam das Montanhas ãceitei o enca1·go de transmitir ao 

t>Jenário do Senado não tomarei p~_rte da..s · Mina.s G-erais .. ,· Senado a .auspiciosa noticia da. pu­
n,ela. porque como bem acentuou o E Jundiai era agora o celeiro _do blicação do prímeiro boletim da As-

O .{jr. -Oth.on l't-!ader- O nobre co­
\ lega d;::se ttue o Paraná. teve uma 

I 
decis&o Irrecorrível do Supr-emo Tri­
bum~1 F'edel'a1, a ~speito -de t-é!"l"M 
do d()minto exclusivo do Estado. En­
tão. nMnUe entrou êle em nr>-ôrdo Cf.'ltn 

t a U1,Hi.o nam r~~olver a ~uest~o atra­
\ vê.~ ~~- ,ní.,.o arbltral. actn·do e.sse su-

t 
r.-e-rl{ln fltê nelo Ministro ?swaldo 
J\ r;~~-h~ ... ., i~ tinha uma rlectsOO ir­

: rccoiTivei? E' justamí'nte o ti_!Ie est-:\ 

ilustre Senador João Vilasbl)as: ttão Sertão... · sociação Brasileira de Municiplü~, 
pode o Senado d'ecldtr- sõbre as teras E cresceu. . pelo que estão de parabens os tnl).m-
em· lltlgío ju-dtclai, terras 1Ue l!Ie nt'lo E 08 engenheiras pararam na Ca~ cipaJistas. , . . 
tem eerteza. nbsoluta sê sã-.) da Unliio. pelinha do Dcatêrro. E dali esten- Sr. Presidente, a prinCipal fmaltda­
ou do Estado. _ deram para 0 interior as paral-elas .-de de de minha inscrição, é tecer al-

O Sr. Ot1U>tl Mader - O Senado a-co para o.s trens· de ferro. r.uns coment.ários em tõrno do r~c~n-
não val dectdtr judicial; vât cumprir o imigrante chegllU à poüsada de te Manifest_o do Inst.it.uto Brast_l~I~O 
um m~ndamento constnucionnl. se Petronilhn tra2'.endo a experiência da ~e _Econom~~· &:clologm_ e Pol.:ttc,\: 
em deoorrêncla d,, que :<Tetermlna o agrieulturti da. península lt-Alinna,. e tq.~t1tulndo Manifesto sobre o t:.OltJC: 
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e o nnti-go1pe", pQfquant~ há um 
trecho desta pu!:mca.,ao que. nà lHI­
ntw. opiptão despreteru.iosa, nec-essita 
de uma critica imediata, a hm de 
não prcva1ecer o ponto de VIsta su.s-
1.enta-do pdos autores õht.e ma.ru-

comunü:tas, estando pntrloticnmeme 1 gé-ncia. para o Projeto de Lei da Cà~ 
caunas ~ ciasses trabalhlStas. mara n.0 272, de 1955, que prorroga 

sessão de lO do mês em cnrsu) 
dependendo de parecer das Cc.· 
mi:5Sões ·de Constituição e ,lustl­
ça. d_e Legislação· Social e de Re:: 
visâo da Consolidação dns [C,.:; 

do Trabalho. 

Sr. Presidente, se faço êste reparo para 31 de outubro dê 1959, o prazo 
cntico a atitude dos pensadores que a que se refere o art. 1.0 da Lei nú~ 
constituem o Instituto Brasileiro· de mero 2..095, de lü~ll-53. 
Economm, SOciologia e Política, não Sala das Sessões, em 14 de dezem-

iesto pOlítico. · . 
sempre louvei e admirei o estõr·ço 

intelectual, Vefdadeiramente gigamcs­
c_o. do.s sociplogos, economist::!.s e p~:n~ 

JJadores pollttcos _que se agrupam nc· 
lr.stituto Brasiletro de EconomiD, 
:Sociologia e Politic<~, ::;oh a àtreção 
do exti'aordin;l.rio lutador que é o Se· 
nhor Hêlio Jaguaribe. C<lmo o m<l­
mfesto teve a mms amp~a divulga­
çáo náQ só porque iol 1100 àa tri­
lnilla ,da Cãmara dos Deput-ados, pelo 
nobre reprcsentanic do Maranhão, 
Sr. Cid Carvalho, como tamt:Jem pelo 
bto de haver sido distribuído larsa.­
mente em t"olhetQ, entendo ser im­
prescmdível a retificação óo. con­
ceito expend.icto pelo Sr. Hého Ja­
gu~rlb~, no trecbo intitulado: O mo­
-vinte1liO d.ivH.:ioni:;ta. 

e porque queira desm~tecer a finali- bro de 1955. - Ftlznto Muller. - Alô I 
d:>de d .. s.::e manifesto, que me pare.!e Gutmaráes. - Apolonzo Sales. - O SR. PRESIDENTE: 
de fato digno de aplausos, porquanto Franczsco·Gallottz. - Othon Mddcr. 
se de.stma a criar uma consciência ......;. Oswaldo Moura Bmstl. _ Saulo Tem a. palavr3. c~ nob!e Sennd.r 
ainda nun.s fa\'Orâ.~·e. a pr=servação Ramos~ _ Novaes Ftlho. _ Frertas I Lima TeJxetra, pa~a _ emttH pane -r 
do regime democrático· no Pais. Se Cat:alcaúti. - Arlindo ROdrigues. e:.n no~e das Comls~~e-s de Legis\~-
prote.<;to e me insurjo contra essa çao ~ Soclal e ~e ReVIsao da Consc.l-
orientação, é por entender que 0 pró- _O SR. PRESIDENTE: daçao das Le1s do TrabaJllo. 
prio Instituto, responsável pelo mani­
festo, de\'e rever e 1·etificar a orien~ 
tação consubstanciada no t..rccbb in­
titulado O ·movimento dlvtsionista, a 
bem do prôprio nome de que desfruta 
e:>sa institUição cultural junto às nos­
sas elites. E isto a fim de, reâlmen­
te, realizar a~ue!a missão salvadora a 
que se propôs, isto é, anaHzar a crise 
em que nos debatemos, na estrutura 
do regil"ne e na conjuntura que atra­
ves.s:t!lws; para que, através do esfôr­
Ço critico desenvolvido, possam os 
quadros dirigentes do País capacitar­
se das dificuldades da ho1·a presente, 
enfrentando~as de ânimo resoluto, 
com o alto objetivo da consolidaç:lc 
do regim e--.Jemocrâtico em n>Jbsa pá-

A.s."'lim se expressa o Institutu Br:1~ 
sU\'"iro àe Sociologia, Eooncrnla e 
Política: · 

"0 moV"imento divi~kmisla com 
o qual as fôrças golpbta.s pro-: 
curam cindir as correntes majo­
l'itárias que vêm o~tando a ins­
tauração ,do colonial-!acismo, se 
assenta numa dupla manobra. A 
primeira consi.<ite em. jogar con­
tra os candidatos eleltos, os Se-

•

. ~ nhor Kubitschek e Goulart, os 
nssentimcntos dos outros candi· 
{latos e de seus adeptos, expio­

. tando ao a suspicácia que ainda 
lavra nos meios cow:.ervadores, 
com relação ao Sr. Goulart. A 
Begunda manobra visa a retirar 
o maior proveito dos selltimcn· 
tos anti-comunistas 1ncit.anno. 
contra os comunistas, as Fõrçn.s 
Armadas e as procurando levar 
a uma atuação repressiva que, 
além de provocar, do ponto de 
vista tático, uma perigosa dis· 
persão de fôrças, ultrapa.ssari::t, 
inevitàvelmente, os quadros rio 
PC p:u·a atingir, de modo geral, 
o proletariado, sem cujo concur­
w são igualmente impossínsi a 
rl.emocracia e o desenvolvimento". 

Ora, Srs. senadores, se est::unos atra­
~ vessando uma época. bastame intran­
. rjuila, - de fato o clima ideal para. 

o desenvoOlvin:ento das conhecidas 
mano\:Jras de infiltraçâo dGs comunis­
tas para o enfraquecimento de poder 
g-overnamental e do poder mi!it.ar, -' 
não devemos de modo algum· aceitar 

tria. ' 
D.n entreYista que concedi, ontem, 

ao Viârio da Noite, fiz referências, 
embora ligeiras, a essa missão, que o 
Instituto Brasileiro de Economia, so .. 
ciologia e Politica, emrega a nós, res­
ponsáveis pela direção dos aconteci­
mentos políticos. no País. 

Embo~·a nos reconheçamos, de certo­
modo, Insuficientes para ·enfrentar 
essas dificuldades, em virtude de ter~ 
mos sido formados em sistemas de 
vida diferen~ dos em que hoje ·es­
tarnos envolvidos, ainda assim, con~ 
fio no patriotismo e na visão de to~ 
dos quantos, militando na \tida poli~ 
tica brasileira, possam atender aos 
apelos do Instituto, sem contudo ma­
nifestar cr.rJcordância com essa su­
gestão perigosa, pelo combate que de~ 
vemos manter, continuamente, contra 
as infiltrações comunistas que pro­
curam sempre invadir e conturbar os 
espíritos. 

São às considerações que a minha 
consciência julgou ·necessário fazer, 
quanto fintes, pois não poderiamos 
deixar passar, sem reparo, o êrro in­
voluntário ou de boa fê cometido por 
aqueles que dirlgem o ·rnstituto Bra ... 
sileiro de· Economia, Sociologia e Po ... 
litica. C muito bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

· n sugestão feita, no mani:esto, pelo 
. Instituto Brasileiro de Soclologia, 
'-'lnomia e Política, no sentido de 

ser desenvolvido <l movimento de Sõbre. a mesa, dois requerimentoS 
u.._ esa conr.ra es.sas ativid:t,des comu- de urgência. tPausa). 
nistas, por· dema1s perigosas, numa 
conjuntura~ como a que ora enfren- São lidos os seguintes 

:i..1nmos. R 
'</Parece-me que, se õevemo.s real- eqUel'imen\o n. 559, de 1955 
~~~i~~a.a!a~~~ ;l~~e ~·o~:St!;~o,d~~~ Nos térlnos do artigo 156 do Regi-
é com atitudes de prudêncül: e tole- mcnto Interno, requeremos urgéncin 
l"i\ncia em relação às manobras co-. para o Projeto de Lei da Câmara nt.i.­
munistas que pode1·emos. efethiamen- mero 271. de l955; que prorroga, pelo 
te, preservar e con.solldllr ainda mais prazo de 5 anos, o regíme de subven~ 
0 reglm.e democrático. ção às emp-résas de transporte ae'rro, 

estabelecido pela ·Lei n.0 1.181, de 17 
O Sr. Hélio Jaguaribe, que deve de agõsto de 1950. 

ser· o autor do manifesto r:mplame:'te Sala das Sessões, em 14 ele dezem~ 
tlivulgado' no Pais, certamente csque-!bro de 1955. - Victorino Freire. -
ce a necessidade de mantermos cada Remy Arcller. - Filinto Müller. -
vez mais acesos e \'ig:ilantcs ésses sen- Juracy Guimarães. - Benedtcto Val~ 
timenWs anticomunistaE, àe modo a lt1dares. - Al6 Guimarãe~. - João 
cvit.armos que as conhecidas mano- Villasboas. - Apolonio Saltes. _ An~ 
bras dos adeptos dessa dout-rina po.s- tonio de Barros. - Francisco Gal­
:::am, num regime de liberalidade, ge~ lolli. - Carlos Linde11berç, _ Ono~ 
ral.' perigo ainda maior do que o real- !re Ramos. - Navaes Filho. - Ruy 
mente exiSt-ente. Palmeira. ~ Oswaldo Moura ·Brasil. 
E?!end~ ser errada e 1"1_1erecedora de ~c~lva~ Adol~ho. - Dotningo~ Ve~ 

CI'j!Jcas nao só .aquela at1tude que su- . · Ifergtnaldo Cat,:tlcantt. -
perestima a .importância ca açáo dos Cmado de C~stro .. - Paulo Fern_an­
tlmgemes- comunistas no no~o Pais des • - pctmel _Kr:eger · - S_á Tl1IO-

F 1 "t d h '!co. - Lllt~a Terxezra. - Freztas Ca-e .• w argnmet. o tLSa a na campan a valcante _ Mar· Mott A 
tucessól'la, como, também, o extremo miro de ·Figr ei ed~ a. - rge-
opooto, ora defendido pelo 1nstit.utQ t r · 
Brasileiro de ;Sociologia, Economia e Requerimento n. 558 de 1955 
PolitJCa, J.\;to e, a contempo-nzaçáo e ' 
tmnsig-ência com a.s p;-ovoc:J.r;>ÕL" !JUC Nos têrmos do art.igo 156, ~ 4.0 , do 
CG.ssn.r~ sw:gir da pa1te do!l elementos Regimento Interno.. requet·nno.'i ur· 

Os_requerimentos estão devidamen­
te apoiados. Serão votados ao !im da 
ordem . do dia. 

Vão ser lidos novos requerimEntos 
chegados à Mesa. 

O SR. LIMA TEIXE!P.A: 

(Nâ.o joi Tevist.o pelo orc:dor) __ f: 2~ 
nhor Presid-ente, neste inst«:.nte, co­
mo _Relator da matér1a, emitirei os 
Par-ec.el'es das Comissões de Legisla­

São lidos e sem debates aprova- ção Sc.cial e de Revisão da Conso!i-
àos ·os .seguint€.5 daçãCt ~a.s Lei~ ~~ Trabalhv. .. 

Aprecm.re1, llllCial~ncr.:;e, o PrOJf lo 
Requerimento n 560 de 1955 

1 

em nome da Comusão de LcgíslaçJo 
• ' Soc1aL (Lendol: 

4 

Tendo em vista o que dispõem o . . . . tr, . 
Regimento Interno, no art. 34, ~ Lo, O PlO]eto de. lei, orm.~d<l da ].--tl1S.~: 
e Regü::nento comum, no art. 29, nlf- ~e~ do P~d-e1 _Exccutno e qu~ t~~e 
nea b, requeiro: cUJ.so na ~amru:a d~s Deputados. ~;'a 

a) seja consultado 0 Plenário se a alter~çao _dos ru:tlg?s 6~11, 857 . .., .. ..4, 
concorda. com a prorrogação, por mJis 53() e a38 aa ConsolHlaçao das Lt.is 
um ano, do prazo de funcionamento do Tr_a~alho, por. •.sso mesmo que m\ 
da Comissão Mista de Reforma Expostçao de Motivo~ que ac~mpanhn. 
Agrária: a Mensagem "a exezu~ão t)es.."'e Ca· 

õ)" dêste requerimento c- de sua pítulo da. _cunscl!dado, por u;n~ 
aprovação pelo Senado, Se a merecer ·prazo que Ja EUpera d€Z anos,_ e.'i"ta 
.seja dado imediato conbecimt?nt.Q à demostrando a neeessidade, já agora 
Câmara. dos Srs. Deputados, a fim inadiável, da modifir:.tção proposta e 
de que igual consulta possa ser feita QUe hoje tantQ mais se justilka "J){'lo 
no Plenário daquela casa. imperati\-·o de um melhor ajustamcn-

Sala. das_ Sessõe~ _em 14 de dezem- to d~ I_egisiação vigrilte ao texto 
bro de 195o. - xu~ Palmeira. Constituc10nal". 

Requerimenr.3 n. 561, de 1955 
Tendo em vista o que dispõem o 

Regimento Interno, no nrt. 34, § 1. o, 
e o Regi"mento comum. no art. 29 
alínea b. requeiro: ' 

a) seja consultado o Plenário se 
concorda com a prorrogação, por 
mais um ano, do p:r:'lzo de funcío­
namento da comissão Mista de Ré~ 
visão da Consolidação das Leis do 
Tmbalbo; 

b) dêste requerimento e de sua 
·aprovação pelo senado, se a mere­
cer, seja dado imediato conhecimen· 
t.o à. Câ.ma.ra dos Srs. Deputados, a 
fim de que .igual consulta· possa s~r 
feita. ao plenário daquela .Casa. 

Sa:!.a das Sessões, em 14 de dezem~ 
bro de 1955. - Lima Teixeira. 

Requerimento n. 562, de 1955 
Tendo em , .. ~sta o que dispõem o 

Regimento Interno. no art. 34, ~ 1. o 

e o Regimento Comum, no tSrt. 29' 
aHnen b, requeiro: ' 

a) seja consultado a Plená:·:io se 
con.cordá. com a prorrogação por 
mais um ano, do prazo de illncio­
namento da comissão Mista de Re-
forma Administrativa; · 

b) déstc requerimento e de sua 
~provação pelo Senado, se a mere­
cer, seja dado imediato conhecimen­
t~ à Câmai-a dos Srs. Deputadas, a 
fim de que igual consulta possa ser 
feita. ao Plenário daquela Cas~. 

Sala das Sessões. em 14 àe dezem­
bro de 1955. - Gomes de OUr;eira. 

O SR. PRESIDENTE: 

A alteração inicial .é a que tem em 
mira acrescentar um parágrafo ao 
artigo 611 da C.L.T. QUe passará a 
constitUir -o § 2:0 dQ dispositl\'o. 

L inovação tem por objetivo con~ 
ferir às federi'içõe.s de emprgadas e 
empregadores. e na falta destas, às 
respectivas confederaçõ·!~~. o dirr1to 
de celebrar contratos coletiv-os tle U:1.~ 
balho para QS grupJs pr'l~issionaJs e 
econõmioo.s, tnorganizados em ~lndi­
cato, preenchendo uma lacuna na es~ 
trutura da nossa ·vida sindicaL 

Em realid-ade a alteração -p:t'OJl.OStf\ 
na Mensagem merPce a tp;ovn.çào. 
A outra a.ltuação de que cogita a 
proposta se restring-e ao acrésc.lmo do 
um parágrafo aQ artigo 857 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho c tk'm 
por <:tbjetivo. quando não houver sin­
dicato .representativo da categotia 
econômica ou pro~lssionr1: n lrt=taurn­
ção de rept·esentação -pelas fede-ra­
ções ~.-orrespondentes e na falta des~ 
tas, pelas· confederações rcspectivn.s. 

A alt-eração proposta tem J>Crfeita.­
razão pois corrige uma falha. dl\ 
C. L. T. . 

Igualmente teln prOC€dência n mo~ 
dific~u;ão. do aTt. tl57 pelos mesmos 
ffiQtiVos invocados para a alteração (lo 
art. 611. : 

So:"1os assim, pela sua a.prova~~o. 
Em seguida. o projeto oriundo da. 

J'l..I-ensr~g-em, revogn. o parágra-fo únicn 
do nrt. 530 da Consolidação dns Lets 
do Tr-abalho, que permite a reeleição 
para o periodo imedlRtJ de tlm ttrço 
dos membros d-a Diretoria, do C(ln~ 
sellu) Fiscal e do C'.ons~lho da Re~ 
pr-esent.ante da associação sindical de 
qualquel' gráu. 

Es~Zotoda hora Em verdade. não f.em jusllilcntivn 
~ a do expediente, plausivel a.-r·eeleit;>ão de p~rte -das DI-

passa-se à 

ORDEM DO DIA 

.Discussão única do Projeto de 
Lei da Câmara n." 260, de 195:5, 
que altera os artigos 1'24, 530, 
538, 611 e 857, da Contmlidaçáo 
das Leis' do Trabalho 1 em regi­
me de urgência, nos ft5rmos do 
art. 156. ~ 3. o do Ref}i11!Cnto In­
terno, em virtude do Requ~ri. 
mento número 538, de 1955, do 
Sr. Domingos Velasco e 01<1ros 
Senhores senadores, CLprovado 11a. 

retorias ·e Conselhos, -pois tal dispo­
sitivo poderá ocasionar n permnnên~ 
cia. de parte dos àirigentt>s sindicais, 
não oferecendo a po.~ibilid'af!.e da re-
oovnção dos mand:'ltos. 1 

Somos pois pela suprr..ssiiQ d(l dta ... 
do dispositivo na conformidade do 
projeto em causa .. 

Em seqüénein. o projeto modifica a. 
f;'Ja alinea E e O § 4.a. do nrt. 524 ón. 
C. L. T. oomo cogita no seu artigo 
4.\> e tem como o~..ojt>t,j•;•J nlterflr o 
qUO:!'Um p Ar~as elei~ões c.!1.1o pleito 
.'5-Ó .<Jerá válido na hipótese de parti­
ci:r.nrcm da vota(;ão c.1is te~·ços ctos 

./ 



associados com ca.:pacidade para. vo-
1 tar. Não obtido js,s('s coeücicnte se­
, l'á realizada nova deiç~-" dentro de 
-:15 dias a qual será válida se to­
' marem parte 50% dos a.ssociacros, o 
que em terceira convocação a valida­
de se verificaxã oom a presença de 
•10% dos assoctados. 

dos Deputados; mas a Comissão de 
Legislação SOcial, na qual também 
sou relator, apreciou a matéria por­
menorizadamente, o que evitará à 
Comissão Especial entrar em minu .. 
dências sôbre a -espécie. 

Assím opinei, aceitando o projeto 
como foi encaminhado ·pela Câm1.1.ra 
dos Deputados. 

í!;ste, o parecer da co~issáo de 
Revisão Especial da consohdação das 
LeiS do .Trabalho. <Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão a projeto 

O SR. FILINTO MÜLLER: 

~m tod'o o cabimento a modif1-
c~ pr~:rposta no projeto, pois torna 
m.alS ~vidente o pmnunciamento da 
ex~ress1v~ maioria dos associackls nas 
d~hberas~ ~áximas das organiza-
1qoes Slt\d.IcatS.. Assim ~ndo, tam­

. bém 1!-0!) mamfest•.11nos faYoráveis as 
~l~raçoes propostas. Finalmente a 
ultt!lla mo~ificação introduzida 'no 
proJeto tem corno finalidade alterat· 
o art. 53~ da c. L. T., para dar -~(Não joi revisto pelo orador}.­
outra one~tação à . administração Sr. Presidente, não vou prOpriamep.­
das teqeraçoes e et~:lh>J =:rações. que. te combater o projeto ql\t> altera diS­
no caso, será a administração com- posições da consolidação das Leis 
posta de uma Diretoria. Con.'ielho de Cio Trabalho, nó qual. encontrei mo­
!..~epresentantes e Conselho Fiscal A dificações que me parecem justas, 
Diretoria constituida no :nínimo · de úteis e necessárias. Desejo, . entre-
3 membros. como de 3 membros se tanto, resp1gá-lo em alguns pontos 
(',omporá. o Conselho Fiscal. os quais com os qnalS não p~deret -~;concordar: 
serão eleitos pelo conselho de Repre- I~icialmente, ·d~eJo a~entuar que 
sentantes \ havta .no Senado, mcwnb1da de rever 

· . a consolidação das Leis do Traba-
A: m~did~ é sr:..;.utar, pois institui I lho, urna: Comissão que sábado últi­

mamr fu,c~hzaç.ão n~ entidades de mo, a pe~ido do. nobr~ Senador Li­
r,ra~ supenor, unpedmdo abusos e ma Teixena, fm transform.ada em 
deshscs que devem ser evítados e comissão Mista, de Deputados e Se­
c?rr~gi~os nas gestões das entidades nadares. Compete-lhe imprimir à 
s1ndtca1S. . Consolidacão harmonia de conjunto, 

Pelo t c · - . ·visto como tem sido êsse estatuto, 
]ação :oxg~ ~:nif~~~!o f~~o~:~~= . ap~ar de se tratar de grande obra, 
mente a tôdas oct·n - aco1mado ~e colch~ d~ retalhos. . 
. t . as m 1 c~çoes pro- o sr . ·Lima. Tetxetra - Permite 

pos as .no p.ro3eto, que a.ssm1 merece V Exci·a. um aparte? . 
ser aplOva~o. . . Q SR FELINTO MüLLER - Oom 

C 
Sr: ~residente,. ês~ o P~recer da todo 0 p. razer. 

omiSSao de Leg1slaçao Social. 
Era meu propósito alongar-me em o Sr. Lima Teixeira - A existên~ 

.outra.<; consjderações em tôrno das ciu, hoje, cta Comissão Mista pa.ra 
modificações propostas pela Câmara rever a Collsolidação das Leis do Tra­
aos Deputados; mas. como o L ·tojt:to balho tem tôda a procedência. Vou 
está em regime de ul'gência, julguei além: julgo que, pela evolução do 
prudente fazer um apanhado das al- direito operário, nesta altura dos 
teraçõ~s que estão sendo solicitadas acontecimentos, já. é tempo de ela­
Elas rea~mente se justificam. uma :JOrar-se Códig·o do ~·abalho. 
vez que a ponsolidação das Leis do I ·. o SR. FELINTO MüLLER - Per­
Trabalho, Já conta dez anos, e a I feitamente. 
evo_Jução . d~ dii·elto do ·trabalhador o Sr. Lima Teixetra - Daí a mi­
esta a ex1gn·_ as alterações agor~ pro- nha ·iniciativa de apt'cz;entar reque­
postas atraves da Mensagem dirigida rimento no sentido de a Câmara 
ao Congresso, na, qual se corrigem 1 dos Deputados indicar representan­
e.",sas falhas que, indiscut'ivelmente, ! tes a fim de integrar a Comissão 
necess1tam. de correção, I Mista. &<>ta . terá, assim, maior au~ 

Sr · Presu;te~te, ·sou . ta~r.:;m rela- toridade para, num trabalho n;e~­
tor da Co!'I1IS!>!lo Especl8l de Revisão dico e organizado, elaborar o Cod1go 
da Cons?hdaçao das Leis do Traba- Uu Ttabalho. 
lho, ~ qual - cumpre esclarecer - o SR. FELINTO ·MDLLER -
_deyer1a funcionar como Comissão Anradeço o' aparte com que o emi~ 
.J.VllSta. E' que apresentei requerimen- nellte representante da Bahia, se­
to. no se11tJdo de ser consultada a nadar Lima Teixeira, vem dar brilho 

. Camara do sDeputad'lS a tim ue que às minhas modestas palavras, 
tal . Comissão fõsse brmada com as Tem razão S. Exa. quando afirma 
rnmor~ facilidades, para estudo cta que já é tempo de organizarmos o 
m~t~l'ta destinada à elaboração cto Código do Trabalho. creio não ter 
c.odigo do Trabalho. Como, porêm, sido outra a intenção do nobre co­
a~nda .não houve reunião da Com1s- lega quando propôs a criação da .ou­
sao. Mista, prevalece a Comissão Es- missão Mista de parlamentar~. 
p-ec1al e, n~sse sentido vou oferecer A consolidação das Leis do Traba-
parecer: ' iho já prestou relevantes· serviços ao 
. "~ projeto ora submetido à ·apre- Estado. Digo - ao E_;stado, pro~os~ .. 

Claçao da Cvmissão E!speciaJ de Re- tadamente, porque nao quero ltmi-
visão da. Consolidação ctas Leis do tar êsse serviço àS classes trabalha­
Trabalho, é uriundo de Mensagem do doras; poderia. aliás, dizer "classes 
Poder ExecuUvo e transitou na Cá- trabalhadoras", abrangendo todO:S os 
mara dos Deputados rmd-e c:ofreu ou· que se dedicam, sejam capita.llstas, 
ttas alterações, e visa modificar os sejam operários., ao. desenvo1v1men .. 
arts. 611, 857, 524, 530 e 538 da Con- to da nossa econom1~ 
solidação das LeíS do Tmbalho. Sr. Presidentt:, a Consolidação das 

Leis do Trabalho, representa grande 
O objetivo visado llliS alterações proll"te.sso da legislação brasileira. Em 

J?rOJ?OSt~ pela. Mensagem, obedece, do~ anos cte execução, tem demons .. 
tnd1ScUt1velmente, a justo critérlo, tracto perfeitamente o seu acêrto. In .. 
tendo-se em vista que a C. L. T. cipiente nos primórdios de 1930 mar .. 
no . Capitulo a ser alterado, d-ecorre cha hoje para a consolidação do Có~ 
maiS .de 10 anos. demonstr~ndo a digo de Trabalh«\ o~ra definitiva que 
necessidade de serem atend1das as coroará a legislação trabalhista. 
modificações sugeridas, que consuJ- t o Sr. Lima Teixeira - V. Ex.a. 
bm à evolução da Legi..,lação do dá licença para um aparte? 
'l!ab~lho! corrigindo falhas e:. _defi- 0 SR FILINTO MUL ... ER _ com 
cJôncJas que carecem de correçao. · Ll 

Somos a..<>sim, fa·v:ná ·1rís. a ~ua todo o prazer. 
Rprovação nos têrmos do projeto eu- o Sr. Lima Teixeira· V. Ex.a. 
caminhado pela Câmara dos Depu~ tem muita razão quando· salienta o 
tados. - papel desempenhado pela Justiça do 

Sr. Presidente, eu poderia tecer I Trabalho, especialmente quando le­
out.ros comentários em tôrno das mo- vtm ll..VP"'1te a tmef:I da 'Jonsolidação 
dificações ptopostas pela Cã.mara das Leis do Trabalno 

. O operáriado, os si..n,dicatos pode­
nam, nesta altura, dispensar até ou­
tras reivindicações, se, por acaso, fôs­
sem êsse estatuto cump"rido e respei­
tado. As medidas nele contidas são 
tôdas, de alto alcance social e ser-' 
vem completamente à. defesa dos it:t­
terêsses do operariado brasileiro. In­
felizmente, porém, com raríssimas ex­
cet:ões - talvez só no Distrito Fede­

. rai e em Silo Paulo, - seja êle cuni­
prido integralínente. Nos demais Es­
tados da Federação brasileira, não 
se tem concretizado. . Refira-m-. a. 
ação das Delegacias Regionà~s _?.o 
Trabalho, no que tange à. apltcaçao 
das Leis Trabalhistas. 

O SR. FILINTO MULLER 
Grande conhecedor que é da legisla­
ção do trabalho e dos problemas ~o 
Brasil o nobre Senador pela Bahia, 
natw·~lment-e, está trazen~o ~o Ple­
nário esclarecimentos mUito mteres­
santes. Estaremos, dentro de algum 
tempO, estudando o futuro Côdig? _do 
Trabalho no Brasil, e os subStdlOs 
de que s. Exa. é pt>rt~dor hão de 
contribuir para que reallzemos _obra 
digna do nosso .adiantamento e da 
nossa civilização. . 

d Sr. Lima Teixeira - MUito 
obrigado. . 

O SR. FILINTO MULLER - CreiO, 
en"tretanto que a consolidação das 
Leis do Trabalho, se não tem sido 
executada, plenamente, no País, como 
0 deseja e afirma o nobre !?e.~ador 
Lima. Tebc:eira, não é por dehCl~ncia 
da lei, e, :üm, pessoal.' A c1i,lpa cab~, 
aos que vivem na ignorância dos di­
reitos que lhe são assegurados pela 
Constituição. 

o sr. Lima Teixeira ~ E' ver-
dade. . _ 

O SR. FILINTO MULLER - Nao 
deSejo tomar excessivamente o tem­
uo do senado nas considerações qué 
Venho exoendendo. . 

De inicio. dizia eu estranhar a cir­
cunstância de estarmos modifiCando 
a con._o:;olidação das Leis do Trabalho, 
justamente cinco. d~as. após ~a ver­
mos criado a com1ssao mcumblda de 
sua revisão. 

Desejo acentuar, sr. Pres~dente, 
que um dos artigos que se cog1~a al­
terar, já foi modifica~o depol~ de 
aprovada. a consolídaçao, atraves de 
decreto-lei baixado pelo Marechal 
Eurico Gas":Jar Dutra, ainda no tempo 
do govêrno- ditatorlal. 

Prova, que estamos tateand_o. neste 
terreno e não devemos modtflcar a 
Consolidação das Leis do Trab~U~o. 
agora, que foi criada un:ta_ com1ssao 
incumbida de fazer a rev1sao comple­
. ta dessas leis. A mim me pereGe mais 
ló~ico, justo e ac-ertado, conceder­
se-lhe curto prazo para que, apre­
sente seu trabalho que, estou certo, 
·será definitivo e à altura dos conhe­
cimentos e da competência dos seus 
membros, sem dúvida mais esclareci­
dos que o modesto orador que pcupa 
a tribuna. 

Feitas estas observações de caráter 
geral, passo a referir-me, esp~cifica­
mente às modificações propostas ao 
art. 611 da. consolidação das Leis do 
Trabalho. -

O § 2.(). dêsse artigo, reza: 
§ 2.~>. As federações, e, na fal'­

ta destas, as confederações re­
presentatívas de categoria econô­
micas ou profissionais, ·poderão 
celebrar contratos coletivos de 
trabalho para reger as relações 
das categorias a elas vinculadas, 
inorganizadas em sindicato, no 
ftmbito de suas representações." 

Não compreendo~ bem a redação do 
artigo. As federações são órgãos de 
grau superior. compostas no minimo, 
de clnco sindicatos, e elas é que 
constituem as confederações. Não 
concebo a existência de confederaçeõs 
pela falta de federações. Tenho a 
impressão de que há falha na reda­
ção e na apreciação da. matéria feita 
pela ·Mensagem do Ministro do Tra­
balho, mas esta alteracão, se relacio­
na, também, com a ãrr art. 857, da 
Con.c:olldação das Leis do Trabalho. 

O Sr. l..ima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FILINTO MULLER - Peço 
vêm a· para tertninaJ.· o meu raciocírúo, 
após o que ouvirei com praoor o 
aparte de V. ExQ.. 

A alteração do ·art. 611 refere-se 
à capacídade das confederações ou 
das federações para estabelecer con­
tratos coletivos de trabalho. a cto ~ 
857 possibilita a representação para 
abertura de 'dissídios coletivos por 
P.arte das federações, na falta dos 
smdicatos profissionais ou Oe fundo 
econômico, devidamente re!?;istrados. 

Sr. Presidente, estas duas modi­
ficações, a meu ver, - e para o pron­
to peço a atenção do brilhante. rela .. 
tor senad~r Lima Teixeira, - que­
bram a sistemática da composíção 
dos nosscs sindicatos. · 

Temos o sistema do sindicato único 
por proft.ssão, ou de base econômica· 
não admit.imos a pluralidade sindi: 
c~I. mas vamos admitir repre:senta­
çoes de grupas não sindicalizados 
grupos C@e não conheço, porque to~ 
dos pertencem a determinadas cate­
gorias profissionais ou econômicas e 
Jógicamente, a elas devem estar fi~ 
lia das. 
. It~es grupos, não pertencendo a 

smdtcatos, serão representados por 
confederações que ignoro quais pO-
derão ser. 1· 

Será o primeirQ passo para a ph,;( .. 
ralidade dos sindicatos. 

Os nobres colegas partidários des­
sa pluralidade, está muito bem que 
aprovem essa alteração da Co~0 

dação das Leis do _Trabalho, mas . 
que combatem essa modalidade is 
ê, os partidários da unidade sindi­
cal, cabe examinar acuradamente a 
matéria. 

concedo agora o aparte ao nobre, 
Senador Lima Teixeira: 

O Sr. Lima Teixeira - Desejo es­
clarecer que, pela organização sindi~ 
cal. primeiro está o sindicato, depoiS 

·a federação ... 
O SR. FILINTO MULLER -

-~ seguida a confederação. 
O Sr. Lima Teixeira - , • • e por 

último a confederação, que é a 
cúpoia. 

O SR. F'ILINTO MULLEa -
Há dois graus superiores: a fedet·a .. 
ção e a confederação. ; 

O Sr. Lima Teixeira - Exatam~n .. 
te. O objetivo da emellda é, justa­
mente. suprir a ausência do sindica-
to em determinada região ou Estado. 
Admitamos, por exemplo, que um 
grupo econômico de agricultores de 
cana, em determinado Estado, não 
tenha sindicato, mas haja, digamos, 
uma org-anh?ação de agricultoresr=m 
Pernambuco. haja federação, e, '- · 
mo confederaGãO. Neste caso, a 
federação supriria a falta do sin l­
cato, a Quem ~aberia a defesa d.-os 
agricultores de cana ainda não or-
ganiozadas em sindicato. ,_ .:.t--

0 SR. FILINTO MULLER : .. li 
Ag:radeço o esclarecimento do nobre 
colega: mas tenho a impressão . de 
aue, o-ara pactuar contrato coletivo, 
é preciso rme a. entidade superior te­
nha oerfeito conhecimento das con­
dições do trahr>l.ho e da caW::-:o11a 
protis.slonai qur irá defender. 

O Sr. [,i ma rr Ji.r:eira - Exatamen­
te. 1l'.ste o rr~u po!;to de vista. 

O SR. FILINTO MULLER --
Sr. Presidente, se não tiverem fede-­
ração ou confederação que pactuE!!!!!!!!!!!!!! 
contrato ooletivo de trabalho, é mul-­
to possive1 que os sindicatC>S não es-­
tejam inteiramente senhores, ou co-­
nhecedores. das. necessidades da clas-­
se que aueiram representar. Mas c== 
que acentuo, - e para Isso pe<:o 
atenção do brilha.nte espírito do no-­
bre senador Lima Teixeira - é qu­
passaríamos a admitir, na nossa le 
gislação, que grupos não sindicaliza 
dos, embOra através de federações o­
confederações. viessem pactuar con....__ 
tratos coletivC>S de trabalho, ou a fn.__ 
t;erpor representação para. promov~ 
dissídios coletivos. tsto, a latere, n~ 
turalm'ente, de sindicatos -organtz 
dos existentes c que ficarão abSOlL-

.. 
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- \ . . ··d te tenl também dú-] Neste caso prcferivel seria proibir-) Brasil. São êl~ ainda tutelados jw-
tameute· .!:e~ açao, porque e.sta _paa- . sr. Ptesi en _ • lo. • 53 ssi::. 

1 
se a re-eleição a tê dêsse têrço. . i tamnett: pata e'•itar a criação de uma 

sará à: soc1edad_e de. grau :mprenor · \'~~as a apres~l~~a~. "'O 5.a 1~: aiso i:tro- I 0 Sr Lima- Teixeira _ A re-eleição 1 casta sindical de dl.rlgentes, . (lUe 
Rellf.l\'o a af1~~at1va. que ~z, no /bllt~a.. nas ~!1 1 a e: ~~ ~c Patronal I não é ·pennitida. . 1 nunca mnis llhes abnndona a di-

jnicio <dessas consJder~çoe.s. Nao es- .n~ - al~as, o \'OC _uo e de•·ej O SR. FILINTO MULLER -·Mas: reçã(l. . 
tou combatendo; resptgo.- apenas al- .nao é constderado t~cm~o e~· re- 0 será. 0 art. 2_o do Projeto de Lei l O Sr. Lima Teixeira- Mas o pro­
gull5 pontos,... . . ~ .us~r •. a palavra empleg~ .0~0 co~ o-I em debate ·determina: ; prlú Estatuto Sindical r:!gU]a a, ma-

O Sr. RUY carnetro - Bnlha.n~e- t=letçao çle a pena? ~m ter· . - P "Fica revog·ado o prtrãgt'afo Í téria. 
mente. nentes dos seus orgaos ~e direça~. . único do artigo 530 da Consoli-\ O SR. l"'LI::-;TO :\HJLl,f~ - O 

0 SR. FILL'"'JTO MULI....ER.~ - Evidentemen_te .• <!'objetivo. rlêsse ar-, dação das Leis do Trabalho apro· :statuto regula a eleição. A rejeição, 
.. , para que 0 Senado pot.1.dere SObl'e tigo da co_nsobdaçao das ~ls d~ ~a- vada pelo Decreto-lei n.o' 5.452, j pura e simples, do paráf~yato ünico 
ê..<ose asp~cto e para ·acentuar o pe- balho e ev1tar permanEce~. mdefu:-t ~- de 1 de maio de 1943. ·•. do art. 530, da Con.solidaçuo das Leis 
ri.go que representa ~t.ar_mos votan- mente, à frenW das ~nt]dades smdl- o Sr. Lima Teixeira_ Não se per~ i do Tr~balho possibilitar:\ a penna­
do, em regime d.e urg-encta, assunt~s cais elementos que, po! esta ou aque_- mlte a reeleição. - 1 néncia de Diretorias, Conselhos Fis­
que merecem atenç.áo e exame mais \la razã-o, ai se arralga.n, tr."ansfOI· 0 SR. FILINTO MULLER _ In-, cais, etc., indefinidamente, à frente 
acurado, mals n1~ti<:ulooo, po-rque. ~n-. m!'lpdo o ~ugar que oc~p~m e~~~. em- formo a v. Exa. que o parágrafo 1! das entida~es sind_ica_is. 
volvem grandes mterês::;~ das.cla.,~esjprêso. enfim, num mero de \Iaa: J ú_nico do artig·o 530 ê 0 que permite·\ O Sr. Lnna re1xezra- Isso de­
trabalhadOTas e patronais, ~nhm, d~~ 'creio que _o_ legislador. ao posslbl-' a reeleição cte um têrç9. . pende. naturalmente! ~a elabcTn.ção 
classes que produzem a riqueza aa 1 Htar a. reele1çao de. apen&s 1!3 da-li o Sr. urna Teixeira - .V Exã..

1 

dos estatutos dos smdicatos. 
nossa pá.tt:_ia. . . ~ . ! t:ueles diri~en_tes agiu com sabedo- 1 está equivcc:ado. A reeleição não é O SR. FILINTO MULLER - E<i-

0 Sr. Li.~1~a Te1xerra.- No partl~ ria e pr~dencJa. . . . J permitida. . : pero. q~e V. E~a.,_ com l~temb_ro da 
cular, identlhco-me corn o. i?~mlo de o ProJeto de I..et em deb~t.e te_vo- o SR. FILINTO MULLER _ Se I Comtssao Espec1al mcumb1da oe re­
vista de v. Excia .. Há. efeunmen- ga e~sa disposição: e vi.<;ando a_ I:U· ! fica re\'Ogndo 0 artigo, automàtica- ver a Consolidação das Lei~ do Trfl­
te, muitos outros projetes, que se_ e~1 - pedir que êstc têrÇo p~ssa !l.egomar I mente e permitida a reeleição. De- tJalho, e conhecedor profundo do as-
contram, nesta altura, na ComJ.Ssrw J n reeleição com os dcmst;, ~moo:~en clarn 0 Sr. Ministro do ·rrabalho, na mnto .. , · 
Especial de Revisão das _L€i.s do Tra- t.es da . direC:ão,. pro.s~·~urndo. por Exposição dé _Motivos jã. citada: , J O Sr. t-in~a Teixeira - Obriga.( o 
bnlho _ realment-e mlutos - e, St-: j tempo mdeterrnmado. a frente dos •·Em segundo lugat', e essa e pela generos1dade de V. Ex::t. 

0 p!enãrio da Senado adotar o cri-~ sindicatos. Mas. re\'o'~ando-a, per~ a lh;f~o da experiê-ncia, que nos O SR. FELINTO MULLER - •. 
té'rio de requeter urgênc!a, t-eren~o~ mite a reeleição da diretol·ia. Alegn é fornecida pelos sistemas sindi~ atuará 110 sentid_o de apressar o. ~~;-
de votar cê.rca de dez desses proje- ; 0 sr. Ministro do TrabalhO. na E."\- cais mais insuspeitos e liberais tudo e elaboraçao do nosso Codtto 
tos de alt~raçõ:o de disposit-Ivos da j posição de Moti\•Qs que -:;eria injusto dn · atualidade. ·Estados Unidos, do Trabalho, a fim de evitarmos as 
hei do T:abnlho que alnda se eH- proibir a reeleição de diretori~· que. França, Inglnterrá. Itália e ou- mutilações que se fazem quase anual-
contram n:1quela' Comissão. V. Ex-) realm.Pnte, este.ia prestando bons ser- .. tros, nenhuma limit.açi\o existe mente.· n~ Consolidação, justificando 
cia., a m~u. \'~r, e.st.:i argumentando viços à, e_ntidade_. 1-.:In.~. se ~avi_a _ a ~u rC'el~ição d~s ~dJ~inistradores as. acusaç?,es a êsse estatuto ,l,egaJ, de 
com muita log·tca. preQCUpaçao de unped1r a ;eele1çao. oas entidades smd1ca1s. Cabe acs sel ~ma colcha de retalhos . 

. --o SR. FILINTO MULLER - n fim de não permitir fõssem os ?r- asscci~dos a mais ampla liber~ Derxemos de parte a '·colch:t de 
ito obri.~ado a v. Excia. .. ~ãos. de direção d:>.::: entid::tde~ sm- dade de escol_ha: l!:les. sem qual-/ re,ta~hos", e cuictem?s de criar um 

o sr. rAma Teixeinl - Dev~n;J.- l dicais transformRdos em propnectade quer interferencm governamental Cod1go de Trabalho a altura de nos-
mos .ser mais prudente ao pedir ur- 1 de pequ.Pno g:rupo. mRior ser::\ o pe- ou legal, é. que_ são os juizes, os/ sas tradições de povô civillzado. 
géncla pMa a votação rl_e m_atér!as 1 rigo se suprirmos essa re~trição e á~·b.it~o_s da escol~a daq~teles que,· Era o que_ desejay~ frisar, ne~ta 
que demandam estudo mais mmnclo- \deixarmos ampla lih'crdade a reelel- drngrrao os destmos desses Or~ j pequena C·raçao, dJngmdo um apelo 
.90 mai~ cuidado!>o, es~ecialmente 'cão. gãos. 

1 

á Comissão recém-eleita para no mais 
qu;ndo se trata· de alterar di:>posi- ~ · pessoalme.nte não sou .c011tráriC' à.:, . Vale acentuar que essa ampla breve prazo possível se dcdi9ue no 
tivos. da con_solldação das Le1s dlJ JrF!eleições. Entendo 011~ C{lm a ~voh1-1 hberd:?tcl~. de esc_plha ~e~n funda- trabalho. de elaborar Um. Código que 
Trabalho. Estou inteiramf'nte de ção que sofreu e ·ainda s?frerao as lhento et1c?. e pragmatJco. F';l~-~ atenda as nossas necessidades, am-

. acôrdo oom V. Exa.. . · entidndes sindicais do Bra-Sll a me:1- damento etlco porque os- .dt_r;-, pal'e ~3 trabalhadores e, tambf-m, 
'"'Muit.o grato ao apat·te do nobre co· talidade-. o espírito de sindicali7:a;;;ao gentes encont.:·a_m, na possiblll-' não de1xe_ a~ desamp11ro ?S cmprega-

ley.a. l':e :'lcentuará e se a"Oerff'iro";r-'i € 11~- dade da ree!etçao, o rn_e]~10l' e_s-, dores, paus e da harmcma eptre ns 

0 SR. FILINTO MULLER - turalmente, os prõnrics as.soci<ldos Sl- tímul? para, ~ma. admuustraçao classes ,entre o capital e o trn.~nllln, 
Para finaU·ar. sõhre eSS3S duas al- lecionarão, no meio. dirigentes capa- · proye1tosa. \~til.. mdependente c que se pode esperar. a pros.nendarle 

terações dos arts. 611 e 857, \acf"-11- 7.es. Snrr;rirão lidere_s sir.,iicais apto'i\ chem de reai.tzas:oes p~ra .a cl.as~e, e a. grandezn. do Brrrs1I. 1M1t1to bem! 
tuo que no caso do nrt. 857, tam- a.s funções de direção b~S. s.'Jmtnte ct;. que o smçl1cato e express~o-

1 
Muzto. hem! Palmas. O orador é 

bém ho\l\'e a referência: após longo periodo d~. -adnca<:ão do~ t~tulada. Fundn.nwnto I?r-;,gm~- cumpnmentado). 
"Art S57. rnembros dessas entid~_'!e>s ttco, p~rq1~e . os ~·erd<!deiros h· 1 

Parn.'grafn único.- Qv.ando Desta fo~rz:a_. entendo- qne. ~ res- 1 d:res sln?tca~s_.na~ DC';~e.m ser! O SR. PRESIDENTE: 
não houve!· sindicato representa- tr:ção po.ss1b1lttand-o n reel2IÇa.:J de 1 ftnto de,.nnptOVlsaçao. Somen~c 1 

th·o da cate!{Ol'ia ecor:ó!nlra ot: apenns I/3 ~é prude~te. porque ness~ 1 o trato om_tn~p_o. constn~te e re1- i Continua a discussão. 
profissional. poderá a represen· terço poderao sei' aproveitrtdof' os que· tera.do, rttl.a\es de ~nt~ttos. anos, I 
taçi'>o ser instaurada pehtc; fertc"a- revelem ·caoacidadt> de direção. : ~os a_ss_untos proflssl?n~L"i, na O SR DOMINGOS VELASCO: 
c:-õe<:: rorrt<=-pondentcs e na fal- O Sr Rll1! Carneiro _ :\ outra J ttnensidao ele seus multlplos t') . . 
ta~ destas, ~ p<'lns confêde~·aGÕP.S fm·m 3 ~ ma.is Pf'r~igosa. · m:üs variad~s aspectcs. é que lhe~; .<Nno_ fc_n 1eV1sfo_ pelo D_l'a,dor) ,~ 

;, - bit de sua: 0 ..::R FILINTO MlJLLER _i dá o conlwcunento de h:do quan- St. Presidente. nao de~eJa~a ocuJ_..t 
re..c:-pect .. as.:-- ,no am o · ..._. ·. 1.. . ~ . _ nl • to é indispensável para que pos- a. at.en(~i'\o elo Senado, nao fora o d.Js-
renresf'P~acao . . . , , Há ~o~swlhdndc,. d.e ,.,}eeletç~o t-ot. -~ S:'l.m dirigir os órgão~ de repre- ctu·so pronuncbtio pe]o nobre repre-

o. Sr.:. T.lma Te:xe1ra - Es·t.l. a Permtt:rtt que os or,.,a-:s cnsem em senta não com eficiência lat '\H'za sentant~ de Mato-Gro.sso, Senadc'I'" 
:-? expliCaçno que havra dado a V. Ex::1. entendtment<l .com os mteressados e 1 d Y, b t d ' . d-g Fllin~o M'lller 

' ' reele · m indefinidam nte I e \'ISca e. so re u o ,m epcn- c · . 
• • ~ <:: 0 . 1 se . ]a • . . e. · dê nela. qualidades essenciais aos Sabe V· Exa. que fui eu quem 
_ant-a a aJteraçr.? ~do ~ 4. , é saiJ. a .. " Telfa~~s, Mstm, ~ategorta nov~. de bons 'administradores.,, . requereu a urgência para votacãú do 

. Evita que a.s. eletçoes ~e ~.ssociad~~ pele_g_?.s , - pern~1t~m-n1e o tenr:o Verifica-se, portanto, que n ('Xpc- projeto. sem nenhum mrnosprêzo ou 
:S~ process-fz:1 cem~ "~um~*o nntl - ~urgentes _d~ smai?nt,os. que de-i stção de motl\'OS do Sr. Ministro do: faltft de consideração â Comissão Es-

p b:uxo .. Dtz \sse patá:otaf~ . lles JamaiS san:1am PO!.'l sempre en- Trabalho visa JUStamente, a possibi-] pe~ial _r-ncnrregada de reYcr a con-
Y.·, . ? pletto f;O se!á 1eall:r,ado ;a contranam .1~e1os e modos de con- htar a reelelCão. indefinidamente. 1 solldaçac das Leis do Trabalho. Nfo 
· ll_!PoteSf' de part.JcJ.p~rem .'-'~ vo~ -~quistar pos:coes. . t Prossegue 8 ·Exa : . acredito resol\'a esta Cmni~sãn ns 

çao mal:<:: de 2/3 (dots _têreos) a~s O S.,.. Ltma Tetxe1rn - Permt.e ''Ora se 0 Impedimento da re-; problemr:.s que mais de perto inte-
assoC!ados com cnpactdade pata V. E.xa. outro apm te? eletção' cerceta 3 formação dos· re~sam à legislação síndica!. 
~otnr .. · . . ~ ·N-o O SR. FILINTO MULLER ''erdadencs dmgentes sindicaís, · Na leg-islatur'n que se seguiu à YO-

.I!?'lge malS a ;nodiftcaçao: - a ç:om mutto. prazer: . por outr~1 parte incide no grave tação dR Constituição de 1946, for-
obtl~o ês.se coeftc1.e~te de 2/3 .. .serà O Sr. Lrma Te1.1:mr(_!- No meu êl'ro de negar à consciência: das! mou-se 8 Comissão I\lista de Leis 
realiZada nova ele~~a?. que ~er! va.·~ entender, R "iThpres~f:l{) d~ nrt. 530 classes e presumida capacidade i Complemct1tllres. que nprP:::r>ntou mn 
lidad_e .se nela _p~rtlctpare~ ~o'" do.;:, da Cons_ol!dnçã_o. dlls Lels do T:a- de seleção dos mais capazes para 1·.projeto sõbre as organizações sindi-
l'~fendos ~ssocmdos: na htpotese. de balho. é _necessana_. _Conhe,ço a nda dirigir-lhes os destinos. êrro qtH:! 1 cais. A Câmara consumiu - se nfio 
na? ~ter s1do a_lcan~ado .. na segun~~ dos. smdwatos. Na!,> ,!i'eí por tJ.lfe. é é dos mais. lamentáveis, porque' me ~ng~n~o ~ mais· de nno na apre-
elci~ao, o coef1d~nte exigido, sei á muzto. to:te: a tendenéla .. doE' dirtgen- n!nguern melllor do que os pró-! ci~ça-o deste projeto. que para nqul 
realizado o terceu·o e ü.ltimo pleito tei; smd1ca1s pelo contmuismo. As- prios interessados para promover· vero em 1949. O Senndo. depois de 
cuja ''alidade dependerá do vot~o de sinl. em geral. criam-se circunstân- a escolh:-l. dos seus mandatários.' dois anos. discutiu e emendou a pro-
mais de 4()7;. Parece bastante logico, -eias tais, pelo diSpOISitlvo qoo V. Nessas oondiçôes, o que é pre-1 po,<;ição devolvendo-R it Câmara em 
ncertadn e JUSta essa alteração. Exa. acab3 de invocar, que uma par- clso. é assegurar, efetivamente 1 1952. Desde essa época, está. naquela 

Quanto à alteração do art. 538, te daqueles dirigentes node. realmen- a livre manifestação da maioria Casa dormindo. â espera de que aprr.-
tambêm visa a modific.a~ão no Con· te, até permanecer po:i- muito.c; anos, no processo da escôlha. Desde cie algumr~s emendas apresentadas 
selho Fiscal das entidades federais, uma \'ez permitida a reeleição. i que essa manifestação da maioria pelo •Senado. 
com o objetivo de fiscnli-zar. a aplica.. O SR. FILINTO MULLER - !tque plenamente resguárdada, Assim, e;,ss projeto de lei comp·e-
ção dos Tecursos financeiros. E~ ah Para um têrço. como, a nosso ver, o faz satis- ment.ar à Const-ituição, qUe regula as 
teração me oarec~ justa. e com lsto. . O Sr. Lima Teixei-ra - Mas' ês.se fatàriamente o projeto, nada I organizaçõ-f!.s sindicais, depois de 
talvez se p<Jssa evitar desmandos, em têrçO mánobra e permanece, no sin- existe em contrário a. que os di- quase nore anos e meio de vigencül 
matéria finaneeir~, nas instituições, dica to, por muito te-mpo. r! gentes· sindicais possam ser da Carta Magna. ainda não consfguiu 
de dinheirm:: muitas vêzes malbarata- O SR. FILINTO MULLER reeleitos,. ,desde .que .asaüu. o de-1 aprovação ão · Co;tgre~o NacionaL ' 
dos. por falta. de um órgfu:l fiscaUm- Permita-me interromper. 9 àpa_rte de seje a. vontade soberana da I· Sr. Presidente, o projet.o €m cam:t. 
zador competente. . V. Exa.: mas. se .um t-êrço pode classe., . e de origem governamental. Conf-?~so 

Finalmente. Sr, Presidente, desejo :tnanobrar de forma a permaneC€r. Aliãs, em tese. estou de pleno que se fôsse redigi-lo, ·eu o tn"!~ 
!a:>:.er mais uma ligeira c..on.s1deraçao. indeflnidamente, na direção do sin· aeôrdo com ê~se aspecto da expc-siç.ão.l feito de ou1ra maneira. Estou certo, 

Estabelece o art. 2. 0 do ProJeto: dic.'lto, de igual mnneira n Dir.etorin Devemos assegurar plena liberdade porém. de que as medidas aq_ui.apre-
liFica revogado o p~rã::nafo ou o Conselho poderão agir no sen- à cla..<;se para eleger seus dirigentes. ::-entadas, modificando algum a:·tigos 

tinico do nrt. 530. da ÇonsolidR· tido de continuar, por prazo indeter- Preci~amos ter em mente, no entanto, 1 da Can..c:oliàacão rV'" Leis do Trabalho, 
cfio das Leis do Trabalho ... " tni.nado, à tt:.st..'\. na entidn.de. '1\ eY.'ttn. ·situação dos Sinrlic~tos no\ são proccctQntEs. ' 

• 
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O Sr. Fi!into Müller - Permite V. Aqui mesmo no Bràsil; temos o caso ~um dos associados quites: não obtf .. 
Exc· .1, t:m «part-.3? d:t Confederação Nacional da Indús- do êsse quorum em primeira oonvoca~ 

O SR. DOMINGOS VELASCO - tria, presidida, durun~ 10 ou 12 anos, ção, reunir-se-á a assembléia em se-
Pois nào. oelo• ilustre Deputado Euvaldo Lodi, gunda convocação com os presentes 

O Sr. ·Filinto Müller- A declaracão Que prestDU, extratJrdinários serviços considerando-se aprovadas a.s delibe­
de v. Exc1a. cíe que se fô.sse redi- a indústria nacional, na direção do raç&:!s que obtiverem 2/3 <dois ter-
~.i-let, o fa:-ia de cutra :n::meira. me maior órgão da ciasse. ços) dos votos. 
~.ati~:3z p!enammte. Estamos de I O Sr. Filinto Müller - 1!: verdade. 
a::O::-C:o em qUe a redação n"ão é da~ __ o S~. 00~1INGOS VELAS~O - "§' 4'.'o''o''Pieiü;·~ó·'&;rti'll'a 'itlPotese 
m8llJC'res. Xao_ fm reelelt!J. talvez. em Vlrtude de participarem da votação mais de 

O S~. DO~.HNGOS VEL..<\SCO -:-I d~ mcompreensoes. e, at-G_ mesmo, de- 2/3. (dois terços) dos associados com 
Il:,~~;~;c1samen:-e o que cu eEt·::.va dl- 1 v:do ao seu estado de saude. li ~apacidad~. para vo~ar. ~ão obtido 
Z~·'d~ · As.sim, não vejo desvantagem ne- eSS!=J _ coefrc1ente sera reallzada nova 
, O ::;r, Filinto Mil ?ler _ Essa a de- nhuma em permitir-se a ree!eição ·dos I ele1çao de~tro . em 15 (QUinze) dias 
chr::t. -au d-e· V. Excia. , ji:;igentes sindicais. Acredi!o que nos a qual te~a vahdade se ~ela tomaram 

O SR. DOMINGOS VELASCO - sin_dicatos operários rar~mente acon- par!e mals de ~50% (cm~üenta: por 
Nuur.1, a rPdaç§.o d~" out!·os no.s mz-~ te-ç~u!l rcelel~ões suc~ssr_vas: elas s~ c~n~-o) dos :ref~ndos assoc1ados. Na 
re:-e z;:po:o i11tP2;raJ. A:=:scim, per exem- rer1flcam mtus ·nos smd!catos ;;>at!'J- h1pot.ese de na.o _ter sido_ ~Jcançaqo 
plJ a cr;tica de v. Excia~ às modi- nais. · n~ segunda vot.açao o coef1c1ente e~l­
fiCU-\~õ€"S dos arts. &11 ·e 8~4 I.ne pa- O nÜb"e ~enado.r F1linto l\Hill~~ fdo, s7r~ real~zado l?d ~rcediro e d ul: 
1 ec~ .. :Jr~cf.;dente, pela m~ rea,,;:t·.o, I ~abe perf~ita;;;ent-e que ~el~ todos o~ I ct.Jmo pt .el d~ ;.;;~~ vda 1 4"0;, (e~n e~~ 
O ob, ..... , ...... entr-"tantQ es~a C"""~o - -. . . . . . . o vo o IS e 10 quaren ...... 

O. s" •. F .l. t ..... liÍ -· /z , ' N~ . , . - d:r;gentes da mdustna, e do C:Jll?e:- por cento) dos aludidos associados 
. ,.,r ..... tmo U-~r.:- .ao ~e:::~a cio tGm t-empo de sobra pa::a.cuidar p.:-(lclamando o presidente da Mesá 

cfu.~v.-/a. ~- ~u;,,. 0 o1J.J.~t~-~9 e. d:: .~· vc·dadeiramente de sey.s smd;catos .. apuradora em. qualquer dessas hipó­
en,IL,aae. d-~ o·a.u ?U:-~-IOr o d.-€hO S:;o \'erdadeiros abne,.,:::dos os que 1 'eses os e1e'tos os quais s€"r- em~o. 
d" ,. "'~"""f'nr~~· O<: ~·t"'rl'C'3'o" "" · "' I' ' • ' ao !-'""'"' · 0 ·~sa-· c;:.,:. 11N,.:.OS. vl;.L'!i.SCO :tceita maq_ueles po.<:tos sem q1Ja!qu€r sados automaticamente na data do 

• .__.h '-'" ..., • '-' ,_.. r;:mtmel·açao, apenas para defc!lder términ-o do mandat-o exoirante não 
E'.l q~~·~-~pe;m.::: co~~e~~.ar. q~: e::sas os i?te::-§s~es de _st~a cla:;se. ~endo efeit-o suspensivo Os protestos 
m~_d .La.c __ s ~enham mt.oduz.J a plu- Nao YeJO, p01s. des\·antagem ne- ou recursos oferec!dos na conformi-
ru ·d~?~ -"ll_11~lc·-:l. .. , .-1 • r~!1uma em que se ,pe:mita a. reeleição dadf' da L<€-i". . 

? ~r. F'l.ln 9 MuJer - P.J .. e:·J3.m,I.Iê""E€E di:!qe-ntes. · · A:t. 2. 0 Fica re~·ogado o pará<Yr-afo 
e:;,l·:·~ -.~nto. ·;h:lr Um3. porta_·,}'~~ p~::-- O Sr. Fillnto Müll~r - Declarei, único do .artigo 530 da Con.so!idação 
tt .. 1ula. • . ~st...u . co~ V· Ex~,a ·, ~ou 1 em tese, estar de acordo com ê~e das Leis. do Trabalho, aprorada pelo 
P'l:'·1. unw.ade smd1cal. l a,<:.pe-:?to: de se possibil:tar a :oee~ei- Decrettr!ei n.0 5.452, de 1 de maio de 

O SR . D0::\1"~NGOS ':'~L:\SCO çã-o dos dirigentes. Ju:go, po:-ém, que 1943. 
S:-. Pr-é'<>:den~e~ as_ m:Jdlf:ca~õe.3" dos no estãg!o em que se encunt:.am, or: Art. 3.o O artigo 538 da Consolida­
arts._ 611 ~ ~::l4 v:sam p~·er1.:-amente no.~s-os .!::ndicatos, ain-L.a p::-ecisam de ção ·das Leis do Trabalho, aprovada 
a n:::o . d~txR::.· _de~am?aradas ce;~as tut-ela. Xão aclquirb>m, a~é agora, p-elo Decreto-Lei n. 0 5.452, de 1 de 
catc~',Onr-., proft~sJona!s de regwes 23pacidade de di:;ce:·nlmen-to e edu- . maio de 1953, passa. a ter a seguinte 
fl

1! !!:.;:ta dos o~d~ não existem '>in· I cação slndica! suficier.tes para impe- redação: 
dlc~t.:Js, e, por FSo m:'sn~o .. fede:-.a':o~s, r.lr a nermanência ctos.fa!.:os lidere::: "-.Ut. 538. A administração das fe­
rn.a5> pe-dem te:· ~-eus. dt'e~to~ defen- Rf'Ceio êsses elementos que, como derações e confederação se:á exercida 
d~'iO:> pebs re.spe-ctivas Confedera- sa.be v. Ex-ela., há mmto vêm oglndo ;relos seguintes órgãos: 
çoes. . . . I à hent~ das o:ganizaç~s de classe, a )Diretoria; t 

. Cons1à.er9 JUsto • ass1m . ac-ont€\':1, ·:;em nunca ,se:.em .<:Ubstituidos. à) Cá::Jse1ho de Representantes; 
amã-t que a reda~ao nã.., seja p:--e- o SR. DO).UNGOS VELASCo· c) Conselho FiscaL . 
ciso,:1.. ne.;:te sen~:~o. _O ob:ietivo, to- Sr. Prcs~C-ent:?, não de.sejo alongar § 1: 0 • A Diretoria,. será constituida 
dav~;-· da n_:cjJf:c~ç:.o é .;u<t3.m":1te 0 debate. Pediria. ap:nas, ao sen~-do .no m.m1mo de 3 ltres) membros e de 
aou{;·e, e nua .,creiO que VF·. E;xa a.prcva~se 0 p::-ojeto t•J.l como se en- 3 rtres) . membros se ~omporé. o C?n­
este.'~t cot~~a, e.e:... ·- · . I cont::-a, ·As medidas nê!e propostas ~€lho F:!sca.l, os ouaJ.S serão ele>tg; 

O Sr. Fll.m~o Jll_l~ll.er - N~o há d·.t- «ão de inte:-ê:>se imect:atç, tanto que pelo C:Jnselno de Representantes com 
viria, Por lESO f!'1~e1- que na{) Estava merererRm a honra de mensagem do mandato por <do_ls) an-os .. 
com·Ja.tendo o p::-ojeto, !?as ape~-[ ?ode!· EXfCUth·o, pedlndo .sua a pro- ~ _§ 2. n Só P?derao ser eleltos o.s ~n­
faze:--tdo algumes obs-ervaçoe:::. . nção. Quando a Comls.são Especial .egrant{'S dns grupos das federaç()('s 

O SR. C"OMINGOS VELASCO -I enccrregada de rever a Comolid.ação ou ~~ planos das confederaç{J-e.s, res-
Outr" objeção que faço sr P''€Si-l das L-e!s do T!'abalho nos apresentar pe;tna~e0ntep. "d + d ~ct • 

· ' ' · · • .. · ~ t- d b ,_ .,.. )I 3. res1 -en e a ·~ eraçao 
dent~. refere-se à perm!ssão de se ·o an:;-p.OJ€,o, ~n ao e a;~.e.e~o; 0 ou' confederação será escolhido den· 
r~ele<;e~em a~ direto:ias de· o:ganiza- assuhO c9m ca.ma e ma.s p.ofun- tre 05 seus memb:-u.s, pela Direto-
c;oes smct:ca1s de qual>;qt;er graus. dam('nte. . .. ria 
SGu. t?~rtidário da line eleição. Se ~E_:!l 0 .. que e~ tl:"!ha. a ~t;er. ST · §' 4.o o conselho de Representa-nte 
poss1b1hta a fo:-mação de uma. nova P-;'!Jd-enL,- CMutto bem .. 111 u1' 0 bem). Eerá fo:-mado pelas. D€le:mções dos 
cl9.o;se de p-e_legos - co~o a q~alifi- ~ao h~\.end~ quel? que_lra fazer uso sindicatos ou das federações filiadas, 
cou o nobre Senador F<hnto Muller." qo .. tmua a dtscuss~{). (_PausaJ, <-onstituída cada delegação de 3 {três) 

O Sr. F'ilznto Müller - i\ós temos dP. p::~.m.vra :_encerro a. discussao. e 4 (quatro) m-embros, respectiva-
essa experiência. Em \Otaçao 0 proJ:to. mente conforme se t::-atar de federa-

O SR. DOMINGOS VEL.'\SCO - Os SenJ;ores Senadotes que 0 apro- cão e' de confedt>-:-acão. com mandato 
oferece, entretanto, ce:-tas vanta~ \flm:" queiram permanecer sentados. por 2 (dQlS) anos, 'ca.bendo um voto 

gens. . . .. .Pauua) · a. cada deleQ,"açâo. , . 
O Sr. Fzlmto Muller- A formação § 5.o A co:npetência do Conselho 

de lideres. E' aprovado e vai à Sanção 0 Pi.scal é limitada a fis~alização da 
O seguinte. g-=t~o financeira'. SR. DOMIXGOS VELASCO - '"-

Exat:tmente. A fo:-maçâo de lideres PROJETO DE LEI DA CÂMARA . _-'\rt. 4.o O artigo 611 da Con.._~li-
sindicais t-alvez seja muito mais di- dação das Leis do Trabalho, aprovada 
fíci! do que a do mMico ou do en- N.O' 260, DE 1955 pelo Decreto-lei n. o 5.452, de 1 de 
gen!:eiro. t.stes dispõem-de escolas <N.? 483-D, de 1955, na Cttmara maio de 1943, fica acrescido' do se-
no d" dos Deputados) guiri.t.e ·parágrafo, que passará a ser 
.t""'P3.- a ap:en umgem, a9 pas.so que 0 n. o 2. o, ficando como 1. o 0 P!ltá-
o líc!.~r sindical, cuja função abrange Altera os artigos 524, 530, 538, grsfQ único já existente:·- .. 
problemas de ampHtude extraordi- 611, e 857 da Consolidação das · "'""'I 611 - · 
nári~, não conta com escolas. Leis do Trabalho. .n.< • ·'' - . 

Nlio ignora VV. Excias. que na § 2, o As federações, e, na falta 
França, nos Estados Unidos e na In- O COngresso Nacional decr~ta: destas, as cbnfederações representa-
ghltl:!rra existem organizações para A t 1 , 0 t" 24 11 tiva.s de categorias econômicru!J ou r . , . ar 1go 5 1 sua a nea e f- pod - 1 
formação. dêsses lideres, o Sindicato e seu parágrafo 4. o da Consolidação profi.ssiona1li, era o ce ebra~ con­
não se destina apenas p.al'a pleitear das Leis dQ Trabalho, aprovada pelo trat-as col-etiyo.s de trabalho para re­
aumento de r:alãrio. Esta, pode di- Decreto-lei n. o· .5.4.;2, de 1 de maio ger as relações das categorias a elas 
z-er-se. é a fase rudimentar da vida de u143. passam a vigorar com a se- \'inculadas, inorganizadas em sindi­
sindical. O Sindiroto constitui um guinte redação: . cato, no âmbito de suas represen-
organismo para consecuçã.o da ha.r- "Art. 524 _ Serão õempre toma- taçôe-8." 
mania social, através de entendimen- das por escrutinio secret-o, na forma Art. s·. o o artigo 857 da Consoli­
tos corri os órgãos - patronais - estatutária, as deliberações da as.seitJ.· daç!W das Leis do Trabalho, apro-
1-efiro-me, aos sindicatos dos OP€"' bléia ·geral concernentt'IB aos .seguin· vada pelo Deeereto-Iei n. 0 5.462, de 1 
rários - e exige formação especiali- tes a&~unt.o.s: de m&io ãe 1943, fica ac1·escido do 
JMda ~ seUs dirigentes, seguinte parâgra!o único: 

Sobe~se que os grandes dirigentes ··~i · P~O~~~~i~~ntó. ·sOb~~ '~~laÇõé,; "Art. 857 ..• 
sindicais na França, na Bélgica na ou diBsidio de trabalho. Neste caso, Pa.rãgrafo único Quando não hou-
Inglaterra e, principalmente, nos' Es- as deliberações da Al!sembléicl Geral ver $indica to representativo da ca­
tados Unidos, são quase profissionais só serão consideradas ,·álld!l6 quando teg<~rie. econômica ou profissional, po­
da vlda sindical. Geralmente são re- ela tinr sido especialmente convoca- derá a repreeentação ser iilstaurada 
eJeH.os, porque tudo dão de si pam da para êMe fim, de acôrdo oom 88 pelas fe<ierações correspondentes e, 
suas organizações e 'na defesa dos disposições dos Estatutos da entidade na falta. destas, pelas confederações 
1nterêl'Ses de seu! companheiros de ,·sindical. O quorum para. validade respecW.vas; no âmbito de sua repre-
trabalho. . l da A.ssemblóia será. de metade mais senta-câQ. '. · 

Dezembro de 1-955 

Art. 8. • Esta lei entrará em v!· 
gor na data de ·sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrá· 
ri-o. 

DiScussão única do Projceto cU 
Decreto Legislativo n. 8, de 1954, 
originário da Câmara dos Demt• 
tados, que aprova o acôrdo Bâslc( 
relativo à Assistência Técnica en· 
tre os Estados Unidos do Brasil 
e a Organização Internacional dt 
Trabalho, firmado no Rio de Ja· 
neiro em 15 de janeiro de. 1953, 
tendo Pareceres (n,s. 1.323, 1.234 
e 1.325, de 1955) das Coomi~sõel 
de Constituicão e Justiça tavorà· 
vel: da ComiSsão de Leglslaçtlo So· 
cial contrário com voto vencido 
do Senndor Ruy Carneiro,. e da 
Comissão de RelaçõeS Exteriores. 
favorável. ; 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em discussão. 
,Não havendo quem peça a palavra. 

encerrei a .discussão (Pausa). 
Encerrada. 
Em votação. 
OS Senhores Senadores que apro­

vam o projeto queiram permanecer 
sentados {Pausa). " 

E' aprovado e vai à Comissão 
de Redação o seguinte: ~ 

PROJETO DE DECRETO T.E:GISLATIVO • 
N.n 8. DE 1954 

Aprova o Acôrdo Básico rela­
os Estados Unidos do Brasil e a 
tivo à Assistência TécniCã entre 
Oraanizacão Internacional do Tra- · 
Valho. - · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 . .., E' aprovado o Acôrdo Bã­

sico relativo à Assistência Técnh:a 
entre os Estados Unidos do Brasil e 
balho, firmado no Rio de Janeiro em 
a OrgAnização Tnterl'\acional do Tra ... 
15 de janeiro de 1953. 

Art 2 o Revogam-se as disposições 
em cõnt.ráiio. 

Discus:são única do Pio1eto da 
Câmara n.0 225. de 1955, que re .. 
vela a prescrição em que incOr­
reram para pleitear os ·benP-/íctfls 
df) Decreto-lei n-.0 145. de 29 de 
dezembro de 1937, os funcionários 
do Quadro 11 do Ministério da 
Educacão e Cultura. tendo Parecer -
n." 1 410, de 1955, da Comtssâo de , 
Con,fifuicno e Justiça, pela c. 
t.i.tucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE: . 

- Sóbre a me~a ReQuerimento···do . 
Senhor Senador' Prisco dos Santo..!!•osl 
que vai ser lido pelo Senhor 1.0 Se-s­
cretãrio. 

E' lido e sem debate aprovado o 
seguinte.: 

Requerimento n. 563, de 1955 
Nos têrmos dos arts. 126. letra f, e 

155, letra. a. do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do 
ProJeto de I.ei da Câmara n.0 225. de 
1955 a fim de que sObre êle seja ou .. 
vida a Comissão de Serviço Públlco 
Civi1. 

Sala das Sessões, em 14 de dezembro 
de 1955. - Prisco dos Santos. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em \'irtudê da aprovação do Re­
ciuerimento, o Projeto sai da Ordem 
do Dia, para audiência da Comissão 
de Serviço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE: 
- Em vota.ção o Requerimento 

n.o 558, lido na hora do expediente, 
de urgêncht 'Para o Projeto de Lei da. 
Câmara. n.O 271, de 1955. 

Os Senhores Senadores que apro­
vat'-se sentados (Pausa). 
vam o Requerimento queiram conser­

Está aprovado • 
• 
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.,.,.:.Em-~v~o~t~a~ç~ã~o~o=R~e~q~u~e"r"im"""e"n"to""'n"'úm""""e~--. "de=p"'r"o'"p"'a"g"a"n"d"a=d"o"""Brasil. Determina e eficácia dos transportes do seu gê~ 1 a:Poio do goVêrno e do. povo. pai~ 
ro 559, lido na hora do expediente, de a inclusão no r-egim-e de financia- nero, para não falar na propaganda cor:stituem exemplos de orga.r..ização 1 
urgência para o Proj€tO de Lei da mento, das linhas aéreas mantldas eficiente e ampla que rl1; Pai~ tel"!.l e trabalho. 
câmara n.0 272, de.1955. pela "Cru~eiro do Sul", de Coru1nt>a feito perante outrQS povcs e outros O Sr. Filinto 11-lüller Desejo 

Os Senhores Senadores que apro- a Cochabamba, na Bolívia; de Boa- continentes. acentuar que omltl em meu parecer 
v~m o Requerimento queiram conser- vista. a Georgetown, pa Guiana In- Nas viagens que temos realizado ao 'J fato de o Projeto possibilitar o fl-
var-se sentados <Pausa). glêsa; e entre .Boa Vlllta :e Caracas, exterior, grande tem sido a nossa I na_nciamento àS ~ompanh1~ na~io-

Está aprovado. na Venezuela. Estabelece, finalmen- emoção-e 0 nosso orgulJ:lo, vendo nos n_ais que s~ orgamzar~m apos o n:.i-
Em virtude da aprovação dos re- ae, sr. Presidente, o pagamt>nto das maiores aeroportos do mundo tre- c1o da V1ger.c1a da 1e1. E o caso da 

querim~ntos, vou submeter à vota- subvenções devidas no Ultimo seme~- mular a bandeira aul'iverde nas pos-, "Vang'', CUJaS linnas Eerão benefl­
ção os projetos de lei a que se refe- tre do coiTente ano, su~pensas por- santes aeronaves bandeirant~s da ciadas ar~~ s~ncionaà·as a lei_. 
rem. que a validad-e da Lei n.o 1.181 ~e Panair. E a Bandeira do Brasil apa- O Sr. }Lergmaldo Cavalcanü - De~ 

Discussão única do Projeto df; esgotou, como disse, em jufho do cor~ rece nesses pássaros metálicos como SeJO um esclarecJmento ó.o r.obre ora~ 
que depende dos pareceres ,das rente ano. prova sobretudo Oo E.Spirito de orga- dor: a ."Varig" já faz viagens intel'· 
Lei da Câmara n.o 271," de 1955, Sr. Presidente, ~abemcs - e é ocio- nização, da boa técníca, da ordem e eacwnais? 
comissões de Transporte, Comu1t1- so sustentar, como declarei no inicio disciplina como a Panair lá fora O SR. APOLONIO SALES - Pelo 
cações e Obras Públicas e de Fi- dtste parecer - que hâ grande c.:m- mostra 0 nosso Pnís. que estou m!ormado, miciou recente~ 
nanças. oorrência ,ntre as companhiàs de na- Agora mesmo, quando, regressando mente ~ exploração de uma linha 

vegaçâo aérea para o estrangeiro. da Finlândia de missãü que ali n1t n:.ternacwnal. .. 
Tem a palavra o nobre Senador No­

vais Filho, Presidente da Comissão de 
Transporte, Comunicações e Obras Pú­
bl:cas, para designar relator. 

O SR. NOVAES FILHO: 

Através d.e · estat~ti.ca forn-ecida l)ei"O enviou, bem como a outros eminentes I O Sr. Filinto Mü.21er - A Nova 
autor do Projeto na Câmara dos pares, 0 Senador Federal, enclli-me 1 Yortc e a Buenos-Alre.s. 
Deputados, -se verifica que o Brasil de orgulho no 'grande centro que é O Sr. Kergmaldo cavalcantl -
tkm "deficit" superior a dois mi- Hamburgo ao tom:u 0 avião da panair Pelo ~ 1.0, do Art. 1.0, do Projeto, 
1hõe~ de cruz-2irc-.s sô~re trans}Jortf. c.t com destino a Paris. E' que inúmeros '·. . . terão direito à subvenção de ~ue 
p~sagciros e cargas nes~as compa- passageiros da Air Fnmce, pelo atraso trata o art. v· da pre::.ente lei, a 

Públicas, Senhor Presidente designo nhias. do aparelho de.s..~a ·importante em-' parti_r da data" de sua vigência, as 
- Como Presidente da Comissão Bastaria isto para juE~ar a .mb- prêsa aérea, transferiram-se para o _egun_lles _empresa~ que_ Já ex~loram, 

o nobre Senador Filinto MiUier para vençã.o concedida às linhas nacionais, da Panair, prova de que, nos gr~ndes tambem, lmhas aereas mtr-rr.acwna1~; 
de Transporte, Comunicações e Obras D que canalizaria ·para o nOSS{l erário centros, 05 aviões dessa companhia ~eal S. A. Transportes Aéreos e Na~ 
relatar a matéria, de vez 'que já fui Importâncias a serem gastas em com- brasileira gozam do mesm::~ conceito c10nal Tre.rsportes Aéreos S. A." 
escolhido para o fazer em nome da panhias estrangeiras, diJigmdtJ-as, e da mesma confiança das congê-' O Sr. Pilinto Miiiier - Fol justa ... 
Comissão de Finanças. portanto, para outras naçõe.s · Ape- neres de maior fâma. mente o que acabei de -declarar tm 

O SR. PRESIDENTE: nas êstoe argumento - volto a ac,n- E, neste ensejo de relatar a pN- aparte. 
tua r - ju~Lificaria a &prüvaçko do posição em estudo, devo ainda, por O Sr. ~erf(maldo cavalcantl - Pa~ 

T I Projeto; mas é fora _de dúvida aue · · ·1 · - em a npa avra o nobre S!mador CH 0 . . ·- sentimento de just:~a. dizer que, em rece-~ne muu , a CJ.scnmlr.açáo desde 
Ftliato Müller. . tas c mpann;as_ de navegaçao vãrios países da Europa, os escritório.::; !se <ll~a. '·as empresas que VJerem a 
~~ a;r€a pa;a 0 ex~-enor pt€st~m ~le-, da Panair não- sõrnente se constítuem orgamza~·-.se. ·' A_ n:á redaçt.o dá m;u .. 
~ SR. PILINTO MÜLLER: vantes sc~v1~os ao.Brastl, nao .so _na 'em pontos de atração e facilidad~Cs!gem a mterpretaç[io ainr~a. 
Wlrão fOi revisto pelo orador) Se- .sua cspec:ah_daàe de t:ran.sporte, nJaS aos brasileiros- cnmo ainda de di- ( O Sr. F1linto Müller - Talvez no 
nhor President€, o Projeto em causa, ~r PS~~;~~~~J~mnav~~~~~enÓ g;~t.rgs vulgação, prop~ganàn e interêsse pelo [ptóx~mo ·ano, novél.s linhas .sdjam 
n. 0 271, de 1955, visa a p,;{)rrogar, pelo 0 o:ab-e p~rfeitamente · a 0 Brasil on exterior. &sa faceta da ··nauguradas. . 
prazo d-e cinco anos o t'~lime d>e sub- O Sr. Rui Carnei.r~ _ Muito bem grande e bem cstrutur~da emprêsa ~ ~~ · AP~LONIO CAL~S -, ~-
''enção às em~nêsas de tran~po:rte 0 I:::R FILINTO MüLLER Ã merece ser posta em relevo para de- SeJo, re;,pnr.del o aparte, .se mduvlda. 
aéreo estabelecido p-2la Lei n.o 1.181, Comis~ã~ de T .. anc::porte Comu~c monstrar que, sob aspectos diferentes. razoo.yeJ, do nobre colega .Senador 
d~ 17 de agôsto de 1950. A Vigência ção e Obras PÚbli~ns cêlos motlv~~ é j~to, é merecido: _é dos ma_ts bem Kergmaldo Canuca:1u, para que ií~ 
d-P.s.o:a lei expiwu, parcce-mt, em julho expostos co d ' · " · .., t cons1gnaclns o amulw concedido no I ~ue esclarecJcto o a.<:.sunto. 
do corrente ano. com a 'apruv~â~ a do ~~~jei{:;._~:nr!i projeto n.0 4.056-·B-1954, da Cãmara . _No perio.~ do em que se··st.rutur:na a 

A Câmara, atend~ndo à c1rcuns- da Cftmara n [) 271 de 1955 M ·to dos Deputados. 1€1~ sOn1e1~tC ?uas. campanbuts ta.zJam 
tância de que as companhias nacio- bem Muito bem) ' · ( w Faço justiça. declarando que as 1 trafego aereo para o exteri .. n. Quan-
nais de aviaçã-o nã-o poderiam esta- · · nossas companhias de aviação CO·· I do se teve_ notiCla de que outras pr>e~ 
belecer um tráfego internacional - O SR. PRESIDENTE: mercial P,"tão à altura e bem me--~ ten~Jam_ taze-1o, tOI acu~scer..tado o 
cujo interêsse pala o B-rasil é ocloso recem o ·apôio dos pode-res públic!Js, paragrafo ~egunc!o ao m-e~mo Artl-
sustentar porque do cont:rcimento âr Tem a palavra 0 nobre Se'Jador pois, realizam uma obra de interêsse gu 1.

0
; ~a· veraade, pccou-t:.e por· 

todos,.- resolveu, atrav.és dn prc.lt:to Novais F'ilho, para emitir parecer, em nacional de reaJ utilidade e dentro abunduncla, o que nãD oonstltm um 
ora em ex::~me, prorr-ogar por c!nco nome da Corni":Sáo de Finança.s. de moldês que brm refletem a inte-~ mal, pois quoà abwndant n(.n aocct, 
anos o prazo de financiamento d€-Ssas ligência e pertinácia d-os brasileiro.s. O Sr · Kergmaldo Cavalcantl -
companhias. F~-1·1. entretanto. moài- O SR. NOVAES FILHO: Somos, pois, pela aprovação dêsse Minh:t observação é .r.?ste sentido: 
ficando, fundamentalmentt' a l<õJ nu- projeto pela CQmissfio de Finanças do have?do maUl de uma empré~a a ta .. 
01ero 1.181. Acrescentou-lhe novos (Lê o seguinte Parecer) _Sr. Pre- Senado. (Muito bem!} lzer e~5e sen1ço, se Ee llmitm· o De-
artigos e parágrafos e disciplinou o sid-ente, o Projeto de Lei n.o 271, de -nE.tic~~ às emprêsas "expres~amente 
financiamento de forma a que a sub- 1955, O SR. PRESIDENTE: mcncwnado.s" P.Oduá s1~r excülíàa ah 
v-enção concedida as companhias na- Oriundo da Câmara dos Depu- · guma. 
cionais de naveg-ttçâ{l aérea ~eja maLr; tados, prorroga o regime de sub- Em discus::ão o Projeto. Diz o ~ 2.0

; 

Justo e de acP!'do com os quilõtt,etros venção às emprêsas de tramportc "Além das expressam-ente ln-tt:.Cio-
voado.s, do último aeroporto namona.l aél'OO de que treta a Le1 no 1.181 O SR. APOLONIO SALLES: nada_;>, tambem terão direlto à suo~ 
ao fim da sua linha, no ext-eri{)r, Li- de 17 de agôsto de 1950. ' Na · Yençao, as _emprésas urasJle1ras que 

ainda e.s&'l subvenção à quilo-~ Consideramos o auxílio em tela dos I Sr ( ~·e 1~~;1~emstg te~o d orado:) d.-~e~;t~bele.~el;a:ll llnl_las internaciOnais 
agem voadR em território nacio- que se rec-omendam .... ao apóio cnns- · . , SJ (T. e, ~ ~ ec~n °. ao~. Is- ados o l:lllCIO da VIgercta aesta Lei.·' 

. e estabeleceu padrões de finatJ- clencioso do Parlamento Nacionnl. 1~1~~~~\~SPJ:tt:men,ad\s n2.o _ote:e~.;J ne·-~ . Da ~arma por que estâ reCigidó, 
ciamento em concordância com a ca- Os transportes aéreos no BrMii , ' aos 0 . pareceics pr~- cheganamo.s à conclusão de que a 
pacida<ioe das ael'Onaves e os me lhO- !dada a vastldão do nosso território', lf~r:do.s, .. um pelo ~obre S~naC:or _ Fl-, "Varig" r:ão tana jUs à concessão 
u~entos que ~elas possam ser int.ro-,assumiram, nos últimos anos, posição 

1
111~~d00 M~lle~e e ~~~o pelo 11~trte ~e- nem as demms que v1essem a orga­

.:':ti_u;;Jdos. Inclum, ainda, nos benef1- de indiscutível relévo e de interês.se Pr -,~ gv i, .... - Id 0·c~ pr~p.úSloo 2'1~ mzar-.se pos_terwrmente. 
bw~ do parágrafo ,1.0 • do art. 1'J, marcante. E, por ·essa circunstância OJ ... 0 e '"1 _a a amaia n. ,, O Sr._ Fllznto Müller - V. Ex.~ 
maiS duas companhias de, transpu!- mesma, é de necessidade que dispensa dc~nc10955 • osque prmr?.,a pdelo prbazo ~e t€m razao. A redaçãD e:stá mal fei-
te aérro nacionais que re e t en I . - . an o regime c su vençao ta 
te. . . . " , c nem - pa avras a avmçao no Brasil. I às emprê~as de trar.sporte aéreo es- · 

, llllCiaram voos no e.strange1ro - · . t I · - · o o s 1: · 1"-r "Real s.A. Transportes Aéreos'' H<?JC as comunicações se tornaram_ abe e~1do pela. Le1 n- 1.181, de 17 r, .. ergma u.v Cavalcanti 
e a "NaciDnaf Transportes Aéreos fáce1s. As imensas distâncifiS _se en-jde ago_.sto de 195~.. __ Ente~ldo que a ~ubvençâo e Jusi.a as s A.". curtl!.ram. Onde se poder1a chegar Se twes~e apmteado os ilustres Re- empresas c;:ue tem prestado serVI"OS 

com muitos dias e até .meses de 
1
tatores sena apenas para. confirmar e ao Pai.s. Pelo que tenho ouvido 'ta 

Além dis50, o Projeto . estabelece. viagem, hoje se vai em horas, apenas, ress~It.ar tudo quanto expus€ram ao "Varig" se enquaora nesse caso. \-.:Jo 
taxativamente, no § 2.o do art. 2.n: de travessia aérea. Dadas estas con- plenano. entanto, como está redigido, o r.a~ 

"Para efeito de aplicação desta dições peculiare~ do nosso Pais, p_ara Desejo apresentar m~u testemunho r~grafo lev,ará à interprctaçãc de QUe 
lei S€rá tomada p-or base a qui- a~ent.uar a Utll.idade das carrelras pessoal, de vez que tenho tido ense- nao podera ser benefidarla. 
lometraooem fl·xada no• contrato." aerea d d It O SR APOLANJO SALES Con ., "" , . s evemos am_ a ressa ar o pres~ jo de viajar em companhias brasilei- forme · v - -
vigentes de linhas internacionais tig10 que, nesse rmp_orta_nte e mo- ras para 0 estrangeiro!, Puer na mag- arar Jâ exphque1 a }e1 procll.t·a. um­
brasileiras. Se na exploração de derno setor de comumca.çoes e trans- sifica "Panair" quer na' Comparhia ~~ tôda.s as empresas ue tomem, 
determinadas linhas, as condições portes, vai adquirindo 0 Brasil co- "Real" ora pa;a n Europa ora Para tt teu ca~go,. o programa de conexão 
atmosférica.:; ou políticas obriga- locado hoje em posição de g;ande os puis~·s C"a Amér,ica ' en // ~? / 3511 ~ O est.rar..gelro •. 
rem frf'qüentes Sobrevôos de rotas destaqu_e no que diz. re~pcito ao .de- Eni ambos os ca.s;.~, pudE: verifi- Permit;_'meKe;;gm:;~~o CavaltJJ-ntz 
alterpatlvas, as empr.êsas. oonces- senvoJviment.o da aviaçao comerctal. car que n~"!:~ companhias de nave~ 0 SR · · um aparte? 
swnanas dessas l1~1ha,s àPvcr~n Quanto ao projeto em foco, jul- .~ação estão à altura aas suas congê- p . , · APOLONIO SALES 
homol?gar os plano~ de r~~3S al- ~am-os de justiça salientar o invulgar Üeres estrangeiras: OlS r.ao. 
ternatn·as e poderao s·ohcltar tt 1 . . O Sr Kerginaldo c z t' 
subvenção o:>rre::pond-ente à maior .menta das Companhias beneficiadas, O Sr. Othon Mãder - A .. Varig" · · ava can z 
quilometragem desde quf' ~tJm"ro- que honram e enaltecem a capaci- também mal:.tém uma lir~.a Sugiro _à Comissão de Redação uma ' d d d para os r.lteraçao no texto dv p !1Jeto t 
vt>m, para cada viagem 05 mot!- a e e organização dos brasileiros. Estado~ Unictm;, . é onde se QIZ' "est b 1 r :, IS 0 
vo~ que determinarem' o desvl0 Sem. nenhum sen_tido de diminuir o O SR. APOLONIO r,-\LES - Estou g3.-se "eEtabel~ç.3m'" a e eoeram • di­
da rota norma r•. mént? das deu:_mis devo ressaltar a de acôrdo com V. ~Ex. 11 ; apenas oitei o 'SR APOLON. . 

Estabelece o projeto a obrigatorie- Panmr ~ Brasil. entidade que serve as duas companhia:; aéreas em c,::ue Muito· beffi Parece- IO bASALES -
da_de .de se manterem agênc~as pló· de modelo a .quantos desejam obser- vla.jei. M.'a.s os.::elogios também se jtão pois não a'uera me f\oa dsug~­
pnas, ?as QUais funcio_nem, não .só va: uma emprêsa que muito tem dado estcDdem à "Varig" .. ' - o Sr. Rem1 Are/o es~ri a le~. 
o.c:: s-erviçüs das comnanhm.s mas, tam- para o progresso dos seus quadros e . Mrp.no as companhras nacionais, /éade de vice-;r s· Ler Na q~a~I­
bém, e mui acertadamente o servi'.:c para a conveniência, boa utilização ,que fO{t:'vem nosso pai\'- m~recem êste de Rcda<>ão ,leceia'rder.te ria Comis.sao . .. • • o que atenderei à 

r 



'3366 Quinta-feira 15 _/' DIARIO 00 CONGRESSO NACIONAl.: (Seção nr 
sugestão do nobre Senadot Kt.rgl- Müller e Lima Teixeira exprimem, sem. tinham preço, são agoro valorizad1s- tantes. a. navega.ção aérea vem ha­
r...atdo Cavalcanti, porque corre.spon- dúvida, a opinião generalizada desta simas, e hoje há, inclusive, indUstriu zendo contribuição que não 5erla pa­
de exat~ment..e ao espirito do pará- Ça.sa, que é de elogio e aplausos, a do gado, que tambêm â.oostece Reçi- ra desm-~. merecendo dos Gover .. 
grafo 2.", do Art.. 1.0

• • e~sa.s companhias de navegação aérea. fe. capítal Qo Estado natal de Vos- nos tó111i sorte de íncenti\to. 
Sr. Ruy Carnelro - Permrta o no- Sr. Presidente, há. talvez. uma sín- sa Excelência. Essa mesma navegação, entretunto, 

bre orador um aparte. O 10eal seria tese para tudo isso emlJ.ora pareça um o SR. A.POLOI\"'10 SALES - De- Já se encontra ameaçada no:J funda­
que tôda.s as cornpar.hms aereas na-~ trapo de linguagein: foram as com- scjava um esclaredmento do nob:·e 1 rnentos. porque, dependendo. SObretu­
c~on_ais pUdessem levar o ~osso pa- panhi>J.S de ae"rona·.-i!g.ação que incor- colega: a subvenção a que v. E.x.a se dQ, da 1mportação de peças c da com­
Vllh~o. aos palSes .estrangenos. S~. ~~pararam no BfM.il inH'IlSS parte do rcferju foi estadual. pra de aviões, seu mercado vem, aos 
braslleu·o que VIaJa yara o. ext€ll~l seu território. o sr. co:mbra Bueno _ Não, fe- poucos, se tornando proll:lith'o. E 
pode avaliar o entus:a.s~l:.? t!Ue se:_-.. ü- 0 sr. Filinto .1rüller _ Exatamrn- cte1al. nossas d1f1culdades ca!llbiais, junt~ a 
mos, q?-and.o, n~ ~et<lp.~.h;o.s~. ao. lad~1 te. 0 SR. APOLó);IO SALES_ ouço falta de largueza de v1st~s _d-o~ órgaos 
de avwes de emp_resas <~lolebaS, ~U~le f 0 SR APOLô1-.'"10 SALES _ Trou-! ct.,.ora 0 aparte do nobre Senador encan:egados dessas prov1denctas. tal­
~icanas, ~spanholas, ;r~nce . .;as .. na-! xeram ~o Brasil 0 próprio Brasil. 

1 
~ouráo Vieira. · vez an:ast.~m essas companhia.s a um 

ltanas, swgem os no§.SG.:., oster.tando I O Sr Fz·linto Müller- MuitJ bem O Sr tliourão Vieira - Eu qu€, plano 1nclmado que as levara à f a--
a'w·ilhão nacwnal Alem da emo- · • •. · · . . • r 

o .. P ~ . , · , .. · e- o .Sr. cunha Melo - Faz::mdo ú gosto de estattsnea,. hab1tuado a f a-~ 
pa~eq~~st~~m~~~~oâ!~'rà'~~g:r~a~~~·a,Brasil muLs unido. zer cálculos .. de dt."stância, em m. inha O ·SR. KERGINALD? CAVAL· 
en : · o SR APOLôNIO SALES - Exa- t;hra p-o~so ctar um testemunho. Per- CANTI: 

o 8r~s;~· Remv ArcJter - Exatamer~:-~ tament-e·. De n?rte .a sül, de'" e;st';__,: c~r~< no ú.l~lmo pleito, 22 ~~.s 24. l\~u- (Não foi revisto pelo 'orador) se .. · 
te foi a mesma sens<ict:o que sem·l oeste, quase nao ha ma(s C!l .. tan .... •., lllclp!Os do meu &t:ldo. ~;z .. o ca,· nhor ?residente do meu to . cto 
qtiando viajei para o~ ext~rior e vi porque esta .i á não ;;ê! mc~e por qtu- cul? para ~eriflcar quant? te_rnpo ~-~- com o \'elho m~ndo cheguei àn~n­
campanh!as. aérea.s nac.wnais . hon· \ tômetros, m~ ~por h_?ras de vôo. • ~ana, ~e nao r~cc:rresse a.:: .. lmhus ae- clusão, c espero venha a ser eficien-_ 
rar:d:) o nome do Brasil r.a E~o-pa. f O Sr. Film'o ll-!uller - Perm~te ~:·eas,. e c~1 eguel a conclu:;~o de }u: temente contraditado, de que vem 

o SR. APOLONIO SALES - v. Ex..u um aparte! . tevan~ dots ar:os. E n~ realidade, ,.a.s sendo mau negócio para 0 país a-
Agr:::tdeço os apart-es do.s nobres CO·~!- O SR. APOLONIO '5.'\L.I.:-S - Ouço _tei mei e m_ero. . 1 existência. de escritórios _com:}rCifl,is 
legas. · . V. Ex.a com todo o preze:. , O SR. APOLó}-."'10 SALES::- Agra- no ·est.rangeiro. Embora pompasos, 

o Sr. Cunha Mello - V. Ex.a per- 1 O Sr. Fiiinlo Müller -Nos! d_e Mato l deço o ap-arte de V· Ex. a. Ve-se_ que I s_ão quaSe inúteis. custando ao Te­
ml~e um apa1·t.e? · ~Grosso, somos também am~zomc·~:., 0 o Brasil precisa de asas parª" percor- ~ouro muito dinheiro. não se sabe 
. O SR. APOLOi'l"IO SALES . - Estado tem uma De~e_.sac~a em f.~a- rê-Io. · . . ! realmente para que existem. Só co .. 
ouvirei com, prazer o nobre senaa.or· naus; e o nosso funcronárJO uJmoodo o Sr. Remy Archer - Pernlllie Vos- 1 nhecl uma exceção, 0 escritório co­
cu.r.iha Mello.. para servlr naquela cid:1.C.e, q_ue a:r.:~ .sa Excelência outro aparte1 mercial, o da Itália, tendo à sua 

o Sr. Uunha Mello - Mmhas pa~! u.,.,.amente levava três meses para la O SR. APOLôNIO SALES - Com frentf' Alcides Mendonça Lima qu~ 
lavras r.t.o têm o sentldo de 1:acio- i ch-egar, hoje faz o percurso em ape- muito pi'.1z-er. ~· nos dispensou tôdas as · ::ttcnQões, 
uahsmo e:c.::ag:erado. Ap. sar de louva!" I nas qus.tro horas. · O SI. Remy Arcl1er - Compa:r~llho pr-ocurando de todos os m·::dos, faci-
mu!to as companhla:; que n ante~n 0 SR. APOLONIO SALES - O [integralmente do apow q l" o Btas.' litar Ofl Senadores 
lmhas mternaC_lonais,, sou de opu-m-o 

1 
exemplo aduzido- pelo noo"o:l Scn?dol C! o senado vêm: dand<? àS campa- Dos outros .. não tive quase notic. 

!1Ue as subyrnçoe:s cte..,cr.am ::;er daCas,, Fllmto Muller e mais do que eloquen-

1 

nhms de m:.vegaçao e.erea, e. posso Quando dese]ava saber alguma c . 
de prete1êr.c1a, as d-e llunas nac.o-1 te afmnrr a- v.. Ex.6 que o mlienor do j do Biasil, tomava o caminho do.,; ~. 
na1s, dertro do propno Par~:, V· Ex."\ Q Sr. LOurn;az Fontes - Permite ~laranhâo esrã hoje integrac!o ao res- critónos da f'anatr; lá era pel·fetta­
devc ter hdo no Dwno drJ Congre!~o, v Ex a um aparte? • , to do püís, graças às hnhu.s aerea.s. lll"!en~e assistldo, saboreava um café 
o discmso na pouco tempo PIOt~l1- 0 SR APOLôNIO SALl% - CGm 1 No Mll"anhào 0 exemplo frutificou, e t 1 p 1 c ame n te pauhsta. trocava mos 
d? pelo granac MmlSHO 11arcondcs wdo 0 ·ptrzer. I fm tão gratlde o su_cesso que há, no Jdéu>s !!a Um.u?-gem correntta ~qui 
Ferraz;\ atr31o:es do ~u,d de~"'.Ollfi~I-~1..1-1 0 sr. Lourwal Fontes- E' n-rec1s0 nJeU Es~ado, uma lmha permanente, entre nos e, até me.c;mo, sç o t~m­
S Ex. qua desoladora e a _s:tu<\ça~ chstingmr entre companhms n.1.C1or..a.IE p!·e.stando me.:;t1má\'f'lS sernços. As- P? no~ sobra\l·a., fRzmmas e~cQJfitn­
>C':.l..S ~assas emp:-esas de tral;:;polt~ 

1 
e ccmpanhms Nm capttal c.strangel- :Sim, as c-ompanh1as. naciOnais de 9oes em derredor dos problemas po-

renmtarlo e mantuno. A Vlaçao ne r E' JU~+-o qu:!" concedamos subven~ ttanspOite nereo merecem todo 0 apot<t llt1cos de nossa terra. 
rea, •ntuatmer:.te, aterde a gtanJe' ~-

5 
co;J;panhia.s brasileuas que fa- ao nosso oovêrno E" verdade, Sr. Presidente. que na 

p3.rte do traro....:.portc de p~ssage:ros el ç~e a trá"e"O aereo com portos es- 0 sr L1.1na T~Lxeira _ Permite 0 Eurova, pouco se sabe a respeJto do 
att·~ de cargas A sub~-:nçao, de pre· ~~~~"~Iros.\lá. p::ném. compt::nhias dl- nobre ~ra.d-or um apait.e? 1 Brasil ~o ou-e, aliás. faço no'!ca cn~-
fe~·encta. as lml;_?-S U~- e as . at~nJ.eua . "' ,onals com -metade do cailftal 0 SR. APOLO :SI O SALES Cüm f ta çre1o que os europeus tem m11;s 
mf'lhor :.103 Ir.teresses do Bmsll. .us nac. . elo menos Assim não e It-o plA.zer ouvtrel V Ex a Intere>:se em nos conhecer do ::p1e nos 

o SR. APOLO;--no SALES -•e.strung-eno, ~ · , ·- d-e mu . . , .. · ·~· ·ct · a êles. 
AcJlho CGm prazer :>s palavras je rert6 incentwarmos a -comersa~ ·rs O Sr._ L1:na TelX.A·.a - Consl er~ De certo mod-o, nós. os brasileir::!S, 
v Ex:'~.. Qua·ndo t-c..nei a pnlasm nossa mced? em moeda estran,_el · flté obngaç~o dos pallamentar~s co_ temos maiores conhecimento.:: gerais 
p;ra ést-e o.tscurso, fol com 0 propó- na sub\'ençao. ,.~o _meu. entender .. s~ labor;;'.:" <com as c?.mpanht~S nac~~na1:>, do QUP-. os europeus. 
sitl) de sugerir que; opot:tunamente,. de~·erem~s SU~,:\!I;c:onai co::waniua.:_ Ihl Sf:!1tr~do d~~ es .. m~ular, mce9~rvar ~ . Se corrermos uma rua d8 parfs, 
0 E:eeado tomas:e a ln!Cl::-tnra de p~-0-~ curo cr-p1tal nao .. s~Ja o~<? _me,.,mo tema n•:wegaç~o- ue~ea, p~los, ben~flciOs re md~-qflndo ouem sabe onde fica a 
je_to pa.ra :1.. t_ender à;; linhas nac ... o- po ~<1;C10n~al e_ t;.,tta~.O:eno:"~ou .qu( .. mltant:es d~ mtercamb.? que pr.omo- c.nnitnl ·do Brasil. entre cem ap€T'as 
lWls cte aviacâo. . . . part1c1pa~a_o e.,.t.ang.~ua. frn;~~ hm.ta_ veu e _pela::s o~tms_ ,razoes de no.ss~ d~>'!. Psturlantes responderão acert\.\Crt· 

o Sr. E~.::chias da -~oc}Ja -DeseJO! da a-o maxnno de 20;o d_o cap.tal_, pa~·~ conhecimento, _mclu.<:.y-e o desenvolvt-: mente. No Brasil, en~retanto, se f'tl· t 

aproveit.ar a opcr_tumaade pa:-a pre.:-- 1 evitar qu-e n<:'s~o d~.nbeJro se couve. 1 ~r.ento econõmu:o do Estado. ·· _I tre '"!_:'m estudante-;;. mdng-atmos. de 
trr homn1agem a Pa·1a1r do Bra.:i'l ftt-s."e em capt.al est:angeuo. I O f:)R APOLôNIO S:'\LES -.Mui 1 supetao. qual-a capttal da França. ·es· 
E-:1;ou c.eno de que poucas a;;êncJr .. s O SR APOLôNIO SALES ~ Agra- to gtato, p1ez.ad.1 colega, pelo a. par- ~tou ~erto de que _• qu. asse tmul.üml-
df' propaunda do f:TO.'"Il têm dlfUT\'::H- deco -o e.pa1te do nobre Senador LO~- t-e. . , ~cr dade t.esponderá que é Paris. 
df" t.:mto 0 nome l!e noE.~.rr terra oc!o, rwal Fontes. O Sr · Vtlonno Freire - Pr'1l-hh,an- Dai por .QW~· Sr, Preside.nt? .. r; 
.e.'·~ran~eiro como. ~~»a et-y_:pr~$a, r..'J\?S j Dev~ •. entretanto~, dize~ a S .. ~-~~ da do .Braml. no.. E.'\.tH10r fa2; .a Pa· tenhO ess.a i?clinação excetv:-~on'll_"' 
,o;~rviços. no par!.!\cLar. sao mesttma· \ qur. na-o t.enho tan.o rece10 do C.lpltal r.n.ir. . · f lo.s .r.stranf!elros e oelos seu.:- co, 
veis. e.stmngeir~. o_xa~á _éle nos venh1. ~e3- . O SR. APC?Ló-;~o. ~ALES - ~~w timet~tos sõbre o Brasil. ou i?ür u~I-

L SR. APOLON!C" f.ALES- Agra-lde que se]a dxsclplmad~·- que coopere flm.,!3r. ~res1d~n~e .. Ye..Jo com al~g ... m. tra, O.\le devemo_s ~er dos pmst>3 eS'­
c..~ro 0 aparte dO :1-·,bre Senad-lr Eze· I para o pr-ogrJ?>'SoO do_ PaiS. . e s~-~faça-o qu-t; meu discm;so fm 'i.IJS tram!en·o~. retn~utndo, na mêkm_n, 
c-i1:a.:: da .Rc('ha. . . o Sr. Lima Tei.r;etra- E exato._ n•e.1s m~rromp1dos, Bem duvid~, ma~ moed::t. es~e desmterêsse, que é I!l;:i.: 

0 transporte -aéreú. 1:0 Brasll é hoje~ o SR. APO_ LóNIO. SALES - ~a.o para merecei r.plausos .,e._ apo.lo ~o.:; ml, entre ele!'), para coro a nossa ~á ..o. 

-de tl?manha s1gniftooção que a snbve~- tenho pavor do c~plt.fl! estrange~ro, prezados cole.~as. A restr~·C•':o d? .:' ... trla. . __ 
cão à.s companhias-·quc têm eon~xao sobretudo quand-o ele se traduz em Senador Lourival Fon~tes nao e -qua. Sr: Presidente, a ques~o ~e .~ub~ 
; 0m 0 e~trano-eiro de,;eria, de acôrdo I lilaterial. ·~ 

1 

to a tese da subvençao,-mas, ap~I).QS, venc~nnar e,ssas companh!as e, por· 
a t 'ct n·,ore Senador cunha o sr _Coimbra Bueno - Permt..e pequena reserva, dentro da sua linha tanto. nzoavel sob qualquer a..o;;prc· 

r'lm 0 ap r e o ' ' · d I • ·· l to qU€' a encaremos ' I'.Jelo, se1•. e.<tendidá t~mbém ft~-linhas I V. Ex.a. um aparte? . e. pens~mento, em re açao. ao ~s-pna . 
J~tals lom.-ls e dístn.r,tes que serrem O SR. APOLON10 SALES - com l e.strangen·o que, para ~qm vru._:ha , e Sabe V. Ex.n. oue nossn.s estradn.! 
~~o 'l'enitório ntlcionrd. t.cdo o praze:. . resulte-~m remessu de dlVIdendo.:. pal~ de !erro, não obstante vomitarem M 

0 Sr. F'ilinto Miille1· _v. Ex:." tem o sr. connbra Bueno ----:- DeseJO f\~Exteno~. · ~mita'"ras da Uniii.o milhões de ctuze.i-
tôda n:zão. PerlenÇn ~a .um Estado apenas conolJ?rar o -~parte do no- _-A unanimidade do p:-onunc!>Amento ros. e:::tão em E'St.ado lastimá·:~]. O 
Cuja vida deoende, em grande p--arte, bre Senador Filinto Muller. O Estado do senado é. no 'ientido de que se con- .nosso material rodanfe é o pior no~­
como dep-endê a do Est.adO :ttte 0 no- de Goiás, como todos sabem, tem nada ceda. a subvenç:"to e, oportun=tme11 te 5!Vel. Nflo dispomos de locomoti-vas 
bre Senador cunha, l\I-elo nqui '"epre- menos de 1.800 kms. de norte a sul :;eja eStendida ·às linhas de nave~-a- de vao-ões. ou de peças para .substi· 
smta. da~; 1\nhfJ.S de ·navegação aérea. e cêrc!" de 000 kms. de leste a .oes- ção aérea internas para 0 nos.{o pai3. tulçõE'i:i .... O problema ferroviário, en-
A "C,·u",.e1·1.0 do sul" r01· a ç:rancte te. Ha, an-os. q_uando. goverD;a_dor do, d . t.re nós. a cada dia se tornr~ r.'"~ais . . - b o Brrusil j tão .. gt-.an e, que é ncces5a.- . . 0 ê 
desbra\•r.dora do iltteriOJ., ·de Mato Estado cons~gu~ _uma su. v~nçao para rlo que as suas di.Etâncias se,i.am me- punn:-?nt.e. exigmdo do ov ruo -
G!·oso, loo_ 0 seguz'da ~ta Pan:nr, e. a c~,mpanhta Aerea Cruzetro do Su_l.' attando nós. governos, vlel'mo;; a· tel' 

v. _ ~ d 1-nh . ctidas não por ~uilômetros !IHl-S p0r 1 bl 
h , 1., tamhe'm ~la '""cion,ol e R<Jal. ",ra""S ·a qual tivemos uas 1 a.-,. tnterêsse desusado pe os pro e_mas ..... '-''" ~~"' ..- . . horas. (Muito bem.; muito bem\, 1 l'd · bl 
0 p~pel dP..semPenhado pelas empr~- uma, ao longo -~.o no Araguara, e ou- da n::~cão. pe os t·erc a e1ros pro e-
st'ls df\ navegacão aérea na inte:r!ort- tra, ·d? Tocant~~· Graças a ess~s 0 gi{ PRESIDENTE: mas nacionais - maior atenção. 
:>;acão dn nróp"rio P2ÍS é rel-evant;. dua.s ltnl"!-n__s venfJCOU-se o mesmo que Se é assim desgraçada a ~ituação 
,._lerec-em ·a subvenção de que cogh.a com rel~çao a Mato Grosso. 4-ntlga- Continua a discussão. de nossas estradas de ferro. pior amw 
f) proieto ·porque pre.;;;tam ~ervioçs me~te. tmhamos uma Seção da secre- enfim, ao léu da sorte, ao capricho de da a em que se encontra n n.,ssa 
inp;;timáveis à nos.~a terra, transp-or- _taDa. da Fazenda no norOO de Goiás, circunstâncias fortuitas. navegação marítima e a nossa peque-
+ • me.. dorias e pasmgeirJs e es- na c1dade de Pedro Af;onso. os fWl.- . . na nsvegação fluV1al os nossos va-
_.anolo d,_ca . tercomunicaçõ.o ·entre C'onários dessa. repartiçao faziam com- €ste o grande drama brastlell'O, se- pores estão em tremend!l est;;~:do. 
tabe e~-en o ~~ m d P ,, , piicado percurso Vinham ao Rio se- nhor Presidente. c d com o que já fomos. é 
as vãnn,:; reg10es o aiS. . , . B · . 1 ' \ ompara o 

0 sr r ·ma Teixeira - Justifica-se, gma.m para elem, e é. tomavam Na. impossibilidade de num país umfl miséria. que nos cobre de ver .. 
erf;it;~~nte. a subvenção. 11m barco par~ Pôrt-o NacionaL Gra- como o no.s...,o, de alguns' mllharf's de gonha, revelan~o a.· inépcia, R. lnca­

P 0 - -sR· A.?OLONIO S-ALES - OS çn.s a essas lmha.s, - as te-rros do qu!Iõmetros, de costas, darmos va~ pRCJdnde e o ImnRtl"iotismo d.n:;; ho­
npart;s dos nobres senadore.:; Fitint.~ nor\J!' de GoiM, que valiam nnda, nlo s!\o ao tnmsporte para EstJdOS dls-1 mens que têm dirigido nos~o P~t5". 
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O Sr. Cunha Mello - Permite Estamos faltando a. um dos deve- O SR. PRESIDI;NTE: menta térreo, dot.ando-as de clemen-. 
V. Ex.a um aparte?- res que temos para com a nossa pá- tos de propaganda do Bra.sil, inclu-. 

O SR. KERGINALDO~ CAVAJ_,.- ti-ia: o de tornª~· conhecidos os-' Es- ·- Continua a discussã.o. (Pausa)· síve de seus produtoa de exportação 
C ANTI - CQm todo o prazer. tados, entre si, o que seria possivel Mais nenhum Senador querendo e de suas possibilidades econ.ômicas; 

O Sr. Cunha Mello - V. Ex'ce- através de transporte 'marítimo con- usar da palavra, encerro a dll.;cussão. c) assegurar ao ~ssoal trlpulan-
lênc1a está fazendo afirmação que, ventente. Mas, quem se abalança. a Em votação 0 projeto· te e de organizações de terra tantO 
há pouco, com a responsabilidade de não ser o miserável "pau de arara'', Os Senhores Senadores que o no exterior como no Brasil as con.L. 
Ministro da Viação e- ObJ:as- Pübli- como se diz na linguagetn vulgar, a ttpl"O\'am, quejmm c.on.servar-.se t:en- diç_õe:J nec~s.sá.rJas para elevar os pa-
ca.s, fez o Sr. Marcondes Ferraz. Há tomar um navlo do Lóide ou da Cos- tados. <Pausa)· droes técmco.s comerciais e ndminis .. 
poucos dias _foi publicado, nos jor~ teira., e ir ao Pará, a Fortaleza ou aQ trativos dos s~rviços; . 1 
nais, um edital do Lóide Brasileiro Rio Grande do Sul? E' um ~aCrifí- E' ~aprovado e vai a sanção o d) estabelecer normas reguladorm> 
convidando concorrentes para a cio inaudito. Para Recife, ainda re- s~guinte das condições técnicas do. trabalhO 
comprar de sucata, a qual se consti- corremos áO:i préstimos de campa- PRQJETO DE LEr Dn CÂMARA es_p_eci~I~zodo do pessoal, definindo 
tui de seis, oito ou dez' n•vlos dÓ nhias estrangeiras, inglesas ou italia- N.~.~ 271, DE 1955 atnbmçoes, deveres e direitos não 
Lóide velho. nas, sendo que, quando penetramos Pre'.'istos na Jeg·isJação trabalhis'ta,- as 

O SR. KERGINALDO CAVAL- numa das prthlelras, tentando adqui~ <N.o 4.656-B, de 1954, na Câmara ~UBIS deverão. ser ~bmetidas à a.pro-
CANTI - Do Lôide velho; do novo, rir alguma coisa, o inglês, do ~ltu de dos Deputados) 

1 
\l~ç~o da Dtretona de Aeronáutica. 

:não conheço uada. sua suficiência., ousa. nos di2eJ' ._ Prorroga pelo pr11zo de cinco nCivil até 31 11:e dez~mbro de 1955, tor ... 
O Sr. Cunha Mello- b nobre co- aqui não aceitamos cruzeiro. anos 0 regime de su"bo.;enção às nndo-se pbrigat?rm a sua observân ... 

lega afirma a verdade. Eis por que sou nacionalista, Se- r:;mprêsas de transpOTte aêreo es- cia _30 <trmta) dm.s após a sua apro-
0 SR. KERGINALDO CAVAL-. nhor Presidente! Porque ouso pro- tabelecido pela Lei nY 1.181, de vaçao. 

11 CANTI - V. E.x.a tem tôda a razão. I testal' contra essas coisas. Não hà, 17 de agõsto de 1950. . Art .. 4. O Orçamento consignarã 
e ag!"adeço a oont1·ibUição que me portanto, ainda que estejamos l:'m · ~~ua~mente, ao Ministério da Aet ..... : 
acaba de prestar. 1 águas terr1tor1ats brasileiras, e'rm~;de- u Congresso Nacional de~reta: auüc?, 3.'3 dotações nece$Sáriru; ;; ::. 

O que ocorre, nêste pais, em ma- ração sequer pelo nosso dinheiro; e , cumprllllento desta Jei, ficando 
0 

p
1 

•• 

téria de_ tr?-nsporte, é que procura-· é realmente afrontados que assi.~ti- Art. lY E' prorrogado, _pelo prazo I de~ _Executivo autorizado A: abrir 
mos denvativos, uma porta de saída mos um lacaio, ing-lês ou norte-:>.íne~ de 5 tcmc.:oJ. anos, _a parhr de 1 ~e credlto suplementar de Cr$ .... ·. 
através do transporte rodoviário. l"icanq, moleque de recado de qual- JUlho de 1955, o regune de subvençao 63.000.000,00 tse.':'senta e trêló:. milhü 
também ameaçado porque não dis- quer dessas nações, decla!'ar~nos com .ã.s 'E'mprésas de_ u·ansporte aéreo,. de d_e crl!-zeiros) à Verba 2 . 0 ~00, Co~: 
pomos de capacidade para incremt>n- a protenria de que são capm:es. ·que qu~ trata a L~I n.O 1.181, de 17 de s:gnaçao -.. 2.1.00 - Subconsi!,'lla-. 
tnr-lhe o desenvolvimento e 3S prov1- nada vale a nossa moeda e sOmente ngosto de _1?51J. Çao 2.1.02 do Orçnmento vi(>e v 
~ências ~amadas . para criar possibi~ aceitarão, como pagamento, o dólar § l.U Alem das ernpi_-ésas meneio- Para atender. no segundo se~e~t"e. 
lldades mdustrla~s .. capazes ~e er;- ou a libra. . !l,!ldas no art. 2.0 da _Lei n._"_·l.181, de do corr~nte ano, ao pagnment.o ·/e. 
tz:entar nossas t:!lflc.ulda9-e_s sao nu-! S_r. PrAesJdente.. tnlve~ C"llVltSSe 11 de agósto de 19oO, tcrao direi tu subv-ençoe.s nas base.s estabelecid~s 
n1mas, quando nao InsUfiCientes. I maiS a este Pais supnmir alguns a subven.çao de que trata 0 nrt. I.C da no art. 2.0 desta lei. .... ::s 

_Vivemos ao sabor de uma importa- déssen escritóriOs comerciais. que pa- presente, l~i, a partir da data de A ·t 
50 

. · 
çao . que a cad~ mqment_o se agrava, ra nada servem a não ser engolir o sua y1gencm, as .seguintes emp1·ê~as I (M~ · · A lmha aérea de Corumbá 
exilp!ldo, na Nação, sacnfích.J!J extra- dinheiro suado do povo brf!sileiro e. que JU _exp!ora.m, tambem, linhas aé- trc ~ e dCocJ:abamba. tBolivia), e 08 ordmários. Para êste -problema, que 1 subvencionarmos essas· companhias reas Internacionais: Real s. A. Vis~· 08 B e lmhas aere.as entre Boa. 
é fundamental, tornamo-nos alheios, a:viação nacionais, que levam nessa 'l'ranspone.s Aereos e N~wiomu Tran.s~ rngi~s ; B> e Georgetown (GUiana 
Desinteressados, sem programa-;ão, pavilhão à outras plagas, mostrando. portes Aéreos S. A. J Car e a e entre Boa Vist.a IRB) e 
enfim, aq léu da sorte, ao C3.pricho assim. a vitalidade da nossa gente. ~ 2.0 Além das expre~samente men- S~b~n.s_ I Venezuela), paE.sarão n ser 
de circunstâncias fortuitas. sua alta capacielade e seu esnfrlto de cionadas, também terão dire1to à no l~CJOnadns na base_ esütbeJecida 

ítste o _grande drama Nasileiro, organização. l subvenção, as enlprêsas brr~sileiras riz ~r · 2·0 d_esta ~ei, ficando auto-· 
Sr. P~es1àe~t~ ·. . Precisamos, portanto, a cRria dla qu~ estabelec~r~n~ linh~. i:Dternacio- rfS~e~Ü paru r~~t~ f1m, a revü:;ã~ dos 

Na lmpoSSlbllldade de, ~lum pms que passa, desenvolver o progresso na1s após o llllClO da Vlgencia des- ÇâJ cto".svos. contintoa, com a dilata ... 
co~o o nosso, de alguns mllha.r~s de a\•iatório; pois, se continuarmos na ta lfi'J. • PH\tos por 5 <cinco) anos. 
qmlómetros de costa, darmo!' vnsao ao senda estreita pela qual marcah10s ~~~t. 2.0. A subvençtto será p:1ga por Art.. 6.o A$ subvr.n -. , 
transpor_te p~ra Estados distantes, a nossas passadas. estou bem ~erto de q~llOI~etro voado nas linhas interna- nos contratos celebri"lJOES Prev.~.c;taa 
D~\'e~a_çao ae.re;: ve~ trazendo con- que brevemente nos enc.ontraremos Cionais braEileiras, entre a última damento nn Lei n.o '

1 
°8 com fun~' 

tr1bmçao que nao sena p~ra despye· dentro de uma muralha chinesa, sem escnla em . terrítórío nacional e 0 1 agósto de 1950, serão · 181 • de 17., ~e 
~.ar, mer~cend~ dos Go1ern(.1S toda poder sair do pais. , po!lto termmal da linhas, nas se-, d_e julho de 195, nns pngas, ~ pru1lr 
sorte d~ mcentivo._ _ 1 Mar.ifesto-me. portanto. ~avoravel- gumtes base!i: Cidas no art. 

2
_,) dest·~ase~ cstabele-

Essa mesma navegaçao, entretar..to,lmente ao projeto e espero que a a) de crs 1000 tdcz cruzcll'O'J p o Poder E· t· • Lel, devem~!\ ãá se t encont.ra amedaçadadnoJ fnn~· aviação nacional progrida. cada ve~l' quilõmcti:o va~do nas linhas:;: ex~:· :-.::-s contra~~u á~~ W~t~àe~ ~ re"15··. _ãl· 
amenos P'?lque, ~ epen en o, so- mais. cutada.s por llerunave.s bimotore.s· naU:; a fjm d _ ~, 1flS m.ern::~cJo-

~~~~~~· 2ea !~g~~:a;:~ ~eCl~~~ ;el~le O Sr ~ Victoiino ~reire - Permit-e j 
0 
~J de_ Cr$. 15,00 (quinze . cruzeil''os) fixadas na :re~~~.St·:-:~:. às condiçô!'.l 

oos poucos. se tornando proibitivo E V. Ex. um· aparte. lp l qmlomeno veado nas.lmhas exe- A t I 
nossas QificUldades cambiais, juntr O SR. K_E:Rq-INALDO CAVAL- cut~aas c.o~l a_eronaves bunoto!cs de-- um! ·

13
J;; As ;mprês~s recol!wrfio 

gãos encarregados dessas J.•rovidên·· CANTI - ~ms _nao. . . . I ~abi_~e Ple&S,urizada, ou quadnmoto- E.óbre o m de 2 y,_, ldoJs por Cf:!nto) 
à_ falta de largueza de vistas dos ór~ O Sr. Vtctormo Fretre - Vm;a- .es .. em cabme p~:e.ssunz~da~; de .subvenOI~tante ~e. cada pag:.unento 
t:las, talvez arrastem essas campa·· mosa juntos par~ a Europa, e Vos:>n l?)_ Cr$_ 20:0? (\Inte puzeu·os) por da fiscalizca_,o_ destm~do no. custeio 
nhias a um phmo inclinado que as Ex. deve ~embtar·se de Q";le .. a nao qmlomeuo \Onda nas lmh.as executa- ciou . a,_ao .dns hnhas Intr:rna­
lcvnrá à fal$ncia. · ser na Itãha. nenhum escr1tór:o nos das_ com aeronaves quadnmotores de ··e , ms su_bvcnclonadas, inclusive à 

Para isto é que não temos nem foi útil nas infor!Un~ões solicitada~, cabmeo Pre~s?n~nd~. . 
1 
~c~,t~:~;~~~ao de té~ntco.s t! peritos 

queremos ter olhos: Vivemos Pt'co- e~quanto nas a~e1~CI~S da Panan: .~.1. &_ ~l!b\€n~oes prev1stas neste náutica 'is,_pela Dnetoria rte Aero-

) 
cupados, ·exclusivamente, em resolvl2l' dispuhhaml?s de JOI11als e ~e todas 81 _<Igo poae1ao sei ele\·adas ate 20'il· vi ~- a C \JJ _para contrõ1e dos ser­
miserávels questiúnculas poliUcãs as os esclarecimentos que dese)avamos (v1!1te por cento) do seu valor básico Açoi' puraçao dos nsultados <:co 
quais nos apaixonam de tal fm:·m'a' O SR. KERG1NALD0 CAVAL- a Juizo do Poder Executivo, se en~ ?~á1~.cos de financeiros, bem c:omo do; 

~que negligenciamos os verdf!dcircs 0~ C ANTI _... Já frizei este ponto. f~ce das condições de exploração da d~ Icf~ 
1 

e explomção de •cr.d~ uma 
~legWmos intêrêsses da nação, ' Sr. Presidente .. concito o S~nado l_mha, conside_r0da a compoaição de c~:t m 

1
1as, incl~sive do.s respectivos 

.- Estamos, portanto, em matéria de a aprovar o proJeto, e, apro7eit-ü _o linh_as e~trangeJ~as e outros fat-à1·es G.S c e opernçao. 
transportes, numa situação , de ~m-l e~ejo para pedir a a tença o do Mt~ J de ~n~eres.se nacwnal, se tornar ne- Art. s.o Tôda.s as e . ' 
gústia que precisa ser remt~diada oj n1stro Sr .. Mnl"C(llldes Ferraz, que, ~ess ... r~o. maior auxílio para assegu. veg.~rj.o aél'ea .s~bv~~~Iêsns d-e na .. 
quanto antes, pois se prenunc:n a pa- vem precedido de Um grande :to- lar moms elevad_o padrão. de senlço. Umao ficam obrigad:'l·F01;_nd:li' prla. 
rnHzação de .todos os setores. As:-a~ me · ·. . . · . _§ 2. Para efelto de aphcação desta ::~b_atimento nunca .. · ,- ~ .. onc:ec:r 
va~se o probl~ma a cada dia que . O Sr. Vlctor_mo !re1re -: O Mi~ 1~1 será ~?mada pOl" base a quilome- <cmqüenta· DOr C€nt.o) ln.en~_r,., a 50% 
passa. Os Ministros falam uma bela mstro da Viacao nao é l11~1s o Se- hagem t;xada I_Jos contratos vigen- sagens, aos memb ... o.~ em .. u.,.., pns­
li!:lguagem mas, incontestàvelmente. nhor Marcondes Ferraz, e, s1m, o Se- te~. de hnhas. mtem~cionai.s brasi- Na_cional e aos jo;nnlis~o C~nt~r_P~so 
nao rntram no terreno fia ação. o nhor Lucas Lopes. leua.s. f?e na explontçao de determi- n!lJS. mediante re uisi _as P~OL~slo­
!arni~erado Ponto IV, '-i_lle é a (>.Spe- OSR. KER_G:rNALOO CAV:"".L- 11:adas hnh~ •. as coll:dições atmosfé- ctação de· classe aq u~çao ~a :1!'~0-
ra de auxflío da. ,Amél'ica do Norte ~ANTI - Os Mmu;tros _agora dmam ncas" ou p.olmca.s obrlgarem ft;eqüen- do.!, desde que Yia i e sej .. m_ 1t~n:--
- mais uma mentira nortc-amcrica- tao pouco que, como dlZ o matuto, te.s ~obre_í--oo.<; de rotas a1terbativl-l.~ da pr~~issão g m no m.erc.cJO 
na - não o temos nrm teremos t>n- "não esquentam o assento". . f!S empresas_ concf&:ionárias des~ s j Paré.grafo ·único . 
quanto não nos resolvermos a a•:dr O Sr. Cunha Mello - V. Excia. lmhas deverao homologar os pianos I qlte se refere ést · O ~'lbnü_mento m 
com COl'ngem. e pat,riotismn na S()}Ít~ não Se lembrou do impedimento. re. rotas C aJtf>rn~tivas e poderão so- SOb pena_ de se. r aU~OJ~:~I_go e_ devído, 
çfio àe assunto de tamanl!a _e t!i.o O SR. KERGI~ALDO _GJ:VAL~ lCl~ar a, .subvençao conespondcnte à pensa a .sul:lnn ã r ~Cl'llllti}t.c m:~-
slgnificaUva expressão. CANT!- Sr. Presidente, diriJO, 'E'n- 111.a.or qiAJJometrngem, desde que com. c /sagrr..s eo.rre,-;pon~ ?·t -a~. to. n:1s pn~-

. . . tão, o apêló ao Ministro_Lucas LOJ?es. PIOVem, Para _ca:ra viagem. os mau- bre 0 tenÚóri <'·l ~s ,: VI~gPn~ sõ-
ÕO. Sr. Cunha Mello -V. Exce· 1 O Sr. Victortno FrPtre - Allás. vos que detenmnnrem 0 desvio da !Viagens ini" 0 . na~wbal ct~mo n:'.t-"1 

1 nem dá llcen~a para mais um 1 grande técnico e administrador. · rota IJOflllal. 1 -tnnuonmt:. . 
npnrtt>? • I O SR. KERGINALOO CAVAL- Art. 3.0, A~ empr&a.s que executa-I .Art. !J.O F'icnm mnntic:os o.s ... _ 

O SR. KERG!NALDO CA'VAL~ CANTI --:· .. par{'! que procure re- I:em hntHl:s mternacion:üs sub,·en- tlgos 4.~, 5.0 e 7.o da Lei nu fi, 

CANTI - Pols nflo. solver a ~1tuação dos transportes no cwnadas _nos têrmos e cond!çõr,,s de-é- J â~ 1? ur:. ~gõ:;t.o de 1950. HV0•~;1 ~~J. O Sr. Cunha Mello - A cr!se de nosso paL<3 .. não apenas ntravés de sa Lc~. fica;l"fio obrlgnda.s a: ·as dlSpo.<.iJÇoes em contrário. c as 
trAan:;;J")ortes tornou-se tão ;mgust:csa, conversas fmdas e palavras brilhn.n- aJ operat·_ cada linha no ma i::; ele- · Df~cU~<<'. ~· , 
neste pals, que o Govêrno ~~ \'iU na. tes. mas de atos que nos tragam vado padrão de regularidade e con~ Lei da < ... a__o ,m,ca do Pro}eto de 
oontingii-ncin de dar Jkençn n na- \'antagens positiv11s, para que veja- fórto compatível com o tl_po de· ae- Cum.:-ra n.o 272, de 1~ 55 • 
vias est:r.angelros pnra fazerem cnb:J- mo.s com nossos olhos correrem trens ronave empregada e oferecer s~rviço 0 SR. PR...,SJDI:NTt.· 
tagem. eom boa.s máquinas, pelos nossos trt- igunl ou Huperior ao dae competido- J:. ' ,g, lhos. e que ê.stes nssentam l•m ex- r:u; estrangeiras: S "b. 

SR. ~~GINALDO CAVAL- ceknte:; dormcnt~s. • b) mante1· agência:-: prôprinl! e- Co;iR.<:~e~e a m.es:>.' ?~ .Pareceres. dns 
C ~_:rr --:- E lCrtlmcnt~, esta n 13i-J Era o que tinhn a dizer. (Muito [ privn!h•os em t.ôdas 11s e.scnl::1s !e L·· dfl ··,... de Corumtl!lçfio e Justiça 
tuaç-6.~-...."·· · /Jern; muito bem!). - cada linha, alnán que não t::m p·tvl: t]o .;r .... ._Jo~o~ia, que. V<w S\!:· })do.:; pe-

. ' u · . uecrcít<rw, 
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São lidos os seguintes '""" 
Pareceres ns. 1 .438 e 1 .439, 

de 1955 
N.' 1.438, DE 1956 

Da Comissão de Constituição 
e J,ustiça - sóhre o Projeto de 
Let da Câmara n.0 272, de 1955, 
que prorroga para 31 de outubro 
de 1959 o prazo a que se retere 
o art. 1.0 da Lei n.0 2..095, de 16 
ele novembro de 1953 (Dispõe só~ 
bre o financiamento da lavoura 
do cafêJ, e estende seus beneji­
cws aos cafeicultores cujas la­
vouras {oram prejudicadas em 
sua produtividade econômica pe­
ias geadas recentmn,ente ocor­
r!das. 

Relator: Sr. Moura BrasiL· 
1. O projeto em exame prorroga 

até 31 de outubro de 1959 o prazo a 
que se refere o art. 1.0 da Lei mlme­
ro :t. U95, de 16 de novembro de 1953. 

A ·Lei em aprêço, no artigo citado, 
~...tm preceitua: 

da lavoura do café, ~ estende seus 
benefícios aos cafeicultores cujas la­
vouras foram prejudicadas em sua 
produtividade econômica pelas gea­
das, têm sua vigéncia límitada ao 
mês de outubro de 1957, necessitan­
do, portanto, para proteger os agri­
cultores atingidos pelas geadas, de 
ser prorrogada. · · 

São incluídos, também, pela pro­
posição em causa entre os beneficiá­
rios dos financiamentos previstos na 
aludida Lei, os cafeicultores C).ljas la­
vouras, situadas nas regiões dos Es­
tados produtores atingidos pelas gea­
das ocorridas em julho e agôsto de 
1954 tenham_ sido prejudicadas ·em 
sua produtividade ou formação de 
modo a que o respectivo custeio não 
se enquadre nas disposições do, Re­
gulamento da Carteira de Crédito 
Agrícola . e Industrial do Banco do 
Brasil S. A. 

Os objetivos do projetos são, pois, 
de· duas categorias: estender aos la­
vradores afetados pelas novas e vio­
lentas geadas que atingiram grande 
parte da zona cafeeira do pais, o 
financiamento extraordinário que 
lhes permita manter o custo de suas 
propriedades, e o reajustamento de 
prazos ou a concessão de novos re­
cursos: 

Nestas condições, a Comi.ssão de 
Economia opina favoràvelmente ao 
projeto em exame. 

Sala das CumisSôes, em 14 de de­
zembro de 1955. - Fernandes Tavo­
ra, ?.residente. Alô Guimarães, 
Relator. - Juracy Maga-lhães. 
Lima Teixeira. 

"Att. 1.0 E' o Poder Executivo 
autorizado a contratar com o 
Banco do Brasil S. A. , pela sua 
carteira de Crédito Agrícola ê 
Industrial, nos períodos agrico­
las compreendidos entre 1 de no­
vembro de 1953 a 31 de outubro 
de 1957, sob a responsabilidade 
do Tesouro Nacional, a revalida­
ção do financiament-o das lavou­
ras de café, cujo . custeio, em 
virtude da redução da respectiva 
produtividade ocasionada pela 
geada Ultimamente verificada, l O SR. PRESI'PENTE: 
não se enquadre nas dispt;JSi~ões I Tem a palavra 0 senador ()thon 
do R~g~!amento da menciOnada M8.der, para emitir ,parecer em no-
Ca;rtetr~ · . _ . . · m da comissão de Finanças. 

2 .. Nas dlSposLçoe.s segumtes, o pro- e 
jeto fixa e disciplina as condições 
neceSsárias à obtenção dos financia- O SR. OTHON MÃDER: 

mentos agrícolas, advertindo que tais (Não foi revísto pelo orador1 
lavares só serão deferidos aos lavra- Sr. Pi"es1dente, o t'l'OJCto n." 272, de 
dores ''cujos imóveis, situados nas 1~55 onundo .1a Câmara ods Depu­
regiões atmgldas pelas geadas, te- cacto~. na qual transitou sob o mí.­
nham sofrido prejuizos capazes de mero 511-C, de 1955, tem a seguin~e 
t~fetar a sua formação ou .produtiví- ementa: 
dade em mais de um período anual"' ''Prorroga para 31 de outubro 
(art. 2.0 ) • _ de 1959 o prazo a que se refere o 

os demais arts. (3.o, 4.o, 5.o, 6.t', 7.0, artigo 1.0 da Lei n.0 :L095, de 16 
8.0, 9.0 e lO> estabelecem o "modus de novembro de 1953". 
faciendi" para obtenção dos benefi- Dispôe sôbr·z a financiamento 
elos decorrentes da proposição. da lavoura du café e estende seus 

3. Tem esta tôda procedência, Vi- beneficios aos cafeicultores cujas 
sa ela a amparar os agricultores cuJas lavouras joram prejudicadas em 
lavourttS, atingidas pelo inesperado sua produtividade económica 
cte condições climatéricas adversas, pelas geadas recenten1.1:mte ocor~ 
foram grandemente afetadas ou, al- ridas". 
gumaS_ vêz·es. completamente perdidas. D~ignada pelo Presidente da co-

MedJdas como. as p~·opugnadas pe- mis.s<io de Fmanças-- para relatar o 
lo presente yro]eto, ctesde que ado- presente projeto, trago o pronuncia­
tadas em let com as cautelas ~e ~m 1 ment-Q daquele órgão, depois de ou­
estudo acuraao pot· parte dos orgao~ ' vidas todos os seus membros, que 
téc_mcos, representam ineg~vt:l. beqe-.1 se mamfe.'ltaraiil pela a pro. vação. 
llclO para a economta naCIOnal, Sr. Presidente, não é preciso dizer 

A comissão de Constituição e Jus- da oportunidade e urgéncta da· pro­
tiça, d? !;Xl?to de vista consti~ucio-~ posiçáo, l}{)iS as geadas caidas sõbl'e 
nal e .JUl'ldlco, nada tem a opor ao os cafezais dos Estados do ·Paraná 
projeto, cujo mérito será examinado, e de São Paulo, principalmente na 
cem o interêsse ·exig·ido por a8Sunto noite de 31 de julho para 1 de agôs­
de tal relévo, pelas ilustradas co- to, t'oracn muitQ mais prejudiciais· às 
mis.c;à-E's de Economia e de Finanças lavouras do que as ocorridas em 
da Casa. 1953. Dai a razão por que o Depu-

s:._ la das Comissões, em 14 de ae- tado Herbert Levy, imediatamente, 
zcmbro de 1955. - Cunha Mello, apresenUm à Câmara dos Deputados 
Presidente. - Oswaldo Moura Brasil, o seguinte projeto: 
Relator .. - Arqcmiro de Figueiredo. "'Art. 1.0 O prazo a que se 
- Ruy Palmeti-a. _ Kerginaldo ca- refere o artigo LO, da Lei nú-
valcan·li, quanto a consUtucwnali<la- mero 2:095, de 16 de novembro de 
dJ. Lourival Fontes. 1953, fica pronogado para 3 de 

N.:> -1.439, DE 1951> 

Da Comzssâo de Economia, sô­
l.IJ e o Projeto de Lei da Cãmara 
ú.a 272, de l1955. 

Relator: Sr. Alô Guimarães. 

setembro de 1959. 
Art. 2.U São incluídos entre os 

beneficiários doS financiamentos 
previst-os na mesma lei, os lavra­
dores de café, atingidos pela gea­
da que acaba de afetar os Es~ 
ta dos cafeeiros. 

Art, 3Y .Revogam-se as dispo-
O Projeto de. Lei da Câmara sições em contrário". 

n.u 22. ue 1955, de autona do üustre Esta. pro\.)osiç.ê.p {oi à Comissão de 
Deputado Her uert LteV'y, prorroga Economia da Câmara. e o Deputado 
pura 3l de (IUtubro de 1959 o prazo a 

1 
pelo ~stado do Paraná, Sr. ~ew~on 

que se retere 0 at t. l ~ da Let numc-]. CarneJro, . ofereceu-lhe substrtutiVO, 
ro 'J 0'.'5 de 16 de novembro de 19~~· ~ adotado _l~t!!gra!n~ente _pelo .Relator 

A. re-ferida Lei n." 2 Q95, de Hl>h"~ i;tquele mgao, _D,.putado. Unel Al­
\.' ~c dispõ~ sôbre o nnancia~1erlto Vlm, que o consrderou meus c<:mpleto, 

e aprimorado do que o do princípio. 
Nessas condições, a Comissão tam­
bém o adotou integralmente, visto 
que atendia a todos ·os aspectos do 
problema, inclusive aos não conside­
rados naquela primeira ocasião, em 
1953. 

As.sim, Sr. Presidente-, o substituLi~ 
vo logrou o parecer favorável,· unâ­
nime, naquela comissão. 

Ao substitutivo foi apresentada a 
seguinte emenda: 

"Os financiamentos concedidos 
àpós a ocorrêncià das geadas de 
1955, pela Carteira d.~ Cré<lito 
Agrícola e Industrial do Banco 
do Brasil, em caráter de emer­
gência e para os mesmoS fins 
aqui previstos, até Cr$ 500.000,00 
(quinhentos mil cruzeiros) cada 
um, a pequenos e médios pro­
dutores cuja colheita, na safra 
que findou, tenha sido nula ou 
insuficiente para atender ao 
custeio dos trabaUw.s culturais 
no período agricola 1955-56, das 
lavouras atingidas, serão consi-
derados como antecipação das 
disposições dêste diplcma, me-

O SR. APOLôNIO SJIJ.ES - O 
aparte de V. Ex.a é realinente cabí-
vel. Estamos. no entanto numa si­
t·r.ção, "'de fato, difíctl. Se não pror­
rogarmos o prazo não haverá tem-
po de corrigir os males iffiensos que 
então, iriam atingir <.; cafei<:ulWroes 
do Paraná .. 
. O. Sr. Kerginalào Cavalcanti -

Seria· po~;;ive-1 emenda·. n•:SJe sentid:=~? 
O SR. APOLôNIO SALES 

Em nome da solidariedade que há. 
de nort... a sul do País, 'l€ÇO ao no­
bre çolega seja a medida por V. Eg,a. 
p--:-etendida "levada ao pr ~ce;;so leg-is­
lativo, sem que .se criem :Hficuldades 
à proposição ora em deb::t7·C. 

O SR. APOLôNIO SALES 
Não criticarei dificuldades, nem pre­
tendo oferecer emenda; apenas tíz 
uma pergunta a .v. Exa. 

O SR. APOLÕ)!!O SALES 
E eu lhe respondi. Embura conside­
r 1<1.0 procedente seu aparte, apelo 
~::~·a qt!e o aob:e colega nârl apresen­
te emenda nest-a t.ora, o que iria afe­
tar muito o 'oom êxito do projeto, 
insistementemente reclamdtdo em face 
da vigê"ncia dos empréstimo:> Que ore· 
cisam ser pror.ogados imediatamen­
te, sob r ·.1a de colapso ecnnômico. 

O Sr. Kerginald-o Cavalcanti 
Estou de acOrdo _com V. EK.a e não 
apresentarei ne~huma emenda, .• 

'• ., 

diante a inclusão dos saldos de­
vedores que apresentarem após a 
promulgação desta lei, ons pri­
meiros orçamentos õ.e custeio re~ 
l~t~vos aos_ f_inanciamentos espe­
CiaiS deferiveis, aos mesmos mu­
tuários, nas condiçõJs contidas 
na pràsente lei". 

A emenda, de autoria de um Depu­
tado Federal pelo .Estado do Paraná, 
foi aprovada, tamb-m, pela Comissão 
de Economia e ficou integrada no 
Projeto. 

' SR. APOLôNIO SALES _, 
Agradeço a V. Ex.a. 

o sr. Kergin.aldo Cavalcanti \. 
. . . mesmo porque meu warte foi n ... 
se'Jt.~o da colabOração coletiva, de dar 
também aos lavradores· do nordeste 

Consultados os interêsses nacio-
nais, verificou-se que, real.."l1ente a 
proposição consubstancia o anseio '"'e­
ral dos_· cafeicultores do Paraná, "'de 
São Paulo e de todos os Estados sacri­
ficados pela gea-da de 1955. 

Tratando-se de auxilio - embora 
não gracioso, porque dado sob a for­
ma de emp:.1~stimo, que os cafei­
cultores farão reverter aos cofres do 
Banco do Brasil, mediante não só 
reembôLw do capitnl, como paga· 
*lento dos juros subseqüentes - não 
há, Sr. Presidente, qualquer incon­
veniente na aprovação do projeto. 
· Com esta ajuda, os nossos lavrado­
res de café poderão recuperar suas 
lavouras, tão duramente atingidas 
pela geada de 1955, 

Nestas condicõe.:;, sendo a propo­
sição de interêsse nacional, a Co­
missão de Finanças nada lhe tem 
a opor e opina favoràvelmente. 
(Muito bem), 

O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão o projeto. 

O SR. APOLONIO SALLE~. 

que perdem, nas sêcas, tôdas as suas 
e: monüas, a possibilidade de se re­
cupe!'uem, através de empréstimos 
deSSQ .1atureza. Q~ lavr::tdOres dO 
1;. também são filh03 de Deus! 

O Sr. Moysés Lll'nion - Permite o 
nobre orado-. um apar~? 

O Sr. A polonio Sales - QuandO 
tomei a palavra comecei dizendo qtle 
o projeto define um princípio, sôbre o 
qual pretendo, oportunamente, fa!ftl' 
depois de ouvir o aparte que me so~ 
licitou o nobre Senador Moysés LU· 
pion. 

o ,Sr. ll:toyses Lupion ~ Obrip;ado 
a . Ex.a. O nobre colega. com o 
brilho e a aut-oridade. aue t{)dos lhe 
reconhecemos no trato dos assuntos 
ligados à produção, estl orientando 
muito bem a C11sa, na defesa (J oro­
i.:.' .... que, além do_ ~specto financei­ro enrolve a questão social, C.JS em~ 
p/eitciros e for111adores de novas law 
vouras que, rvidentem.!nt~. com a 
~ead.:t, foram impedidos de· recolher 
os fr~t-os do seu trabr.lhJ. ~ses no- \. 

1rner.s con~ratam-se orra formar. r.,?E_ 
·' fézais, por cinco, ;;eis anos e fJco.n~: ~\ 
aruardando o produto dO· seu labO~"'-,.--~-~­
p;ra se recompensarem dos sacrifíeio·l · 
e das tu: .. s em que inverteram .su:~ 

(Não foi revisto pelo orador) ca-cas e<:onomias. - , ._ 
Sr. Presidente, a medida consubstan· O núm~ro de emorel~eiros f! d~ ho~- ~ 
ciada na Lei n.0 2.095, de 16 de no. mens contrata-dos para a forrr: ~ão 
vembro de 1953 e agora renovada no de hv.o-uras novas no no:·te do I ·a­
projeto aue estamos discutindo, con- ná .sobe a muitas dezenJs de m na­
sagra princípio, €tl1 nocte do qual reS. 1!:ste o aspecto social a Qlle o 
venho trazer ao Senado minha mo- artigo s.o do projeto visa.. At.enõen­
desta opinião. do os proprietários, não deixa. de 

De início, devo dizer que estou de amparar os empreiteiros ~ fmmador~ 
pleno acôrdo com os pareceres das de novas lavouras, porque a condi­
doutas .comissões. ção essencial para. o financiamento é 

Considero a medida não sOmente o paga-mento e subvenções dêsses ho­
razoável, como imperiosa, trata·se de mens lavradores. 
in1I)edir que uina economia se des- O SR. APOLôNIO SALES -. 
faça ou se anule por fator in~pe- o aparte c:~ V. Ex. a. realmr~r.te escla­
rado, rigor climático inevitáVel, qual rece a feicão social do nro1eto · 
o das geadas fortes oco'rridas, ·em O Sr. KergiM-Ido Ca'!Xllca.nti 
1953 e no Corrente ano. Permite V, Ex.a outro aparte? 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti· ..,;.., o SR APOLÔNIO SALES -
Permite V. Ex." um aparte. Peço ao Tiobre colega permissão para 

O SR. APOLONIO SALES - Com concluir meu pensamento. Depois. 
todo o prazer. então .oncederei o a-;la.rte, com o 

O Sr. K ergi1laldo Cavalcanti máxiMo prnzer. 
V. Ex. a está relatando o ·projeto? Sr, Presidente, dizia eu. dP. início, 

O SR_. A~OLONIO SALES - Es- qu~ a prop.osição e.m f?Co ó a con-
tou-o dtscutmdo. 5agracã.o de um ormcip1o - em ue 

O. Sr. Kerglnaldo Cavalcanti ..;... 0 "Estado se define oomo entidade 
Sabe V. Ex." que nós, no Nordeste, prevlsora de prejuizo-s ma.iores para. a 
também temos nossaS graves crises coletividade. 
climáticas. Ná<:l seria possível esten- Tôdas as vêzes em CJU~ cr!ses eCO· 
der por emenda, o benefício a.os la~ nômicllS atingem a coletividade. elas: 
vraodres do Nol'dest.e, que se enoon- Re transformam numa quest:ãv de ca· 
tram em condições idênticas? ráter soctRI. 

., =.: 



&uin{a-feira ;tõ "" . 

fr '- Principio consagrado no pro.leto 
~ão ptetend~ assegurar a prosperida­
de clo_individuo, mas de uma r~gião, 
tie uma coletividadt e, com ela. pro­
ipover •. tranquilida.L;.: social. 

·ouço .. &ora o aparte do nobre Se­
Ur.dor Ker!:(':.:12.ldo Cavalcantl ~ 
_., O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
Folgo n uito com essa manifestacão 
nacionalista de V. Ex.a. Nós. na­
cionalll,tas, temos proclamado no Se­
nado, ~.l:o e bom som, a nece~sidade 
t:la' intervenção do Estado no atnoaro 
.à lavo11 ô., à indústria. emf1m, a tô­
ó.as as atividades humanas ~m nosso 
!pais. Ao caso reclama-se o auxílio di) 
~tado·. não simplesme:li-; um8 ore­
Visão; mais do que isso, um socorro, 
é o Q.Ue se oretende faMr, Reclama­

'{>e - oue? - A intervencã:::> do Esta­
do; grita-se por ampar.v aos preiu­
dic<1.dos. Na hora. entretanto. das vi­
tl>-~ns. dos lucros, neg;a-~e. acintosa­
mente ao Estado o dir~ito de inter­
:vir. 

Por outro lado, nós, do Norãeste _ 
iO nobre colega bem o sabe - sofre­
mos mt:ito mats do que· os paulistas 
~.nu!tc r.1a~s do que os oarananenses: 
rnu1to mats do que os ,:iograndenses 
do sul, z.nfim,' do que qaaisouer ou­
tras oopul:>.ções do uais. Pf'rdemos 
tudp. Vemos as nossas famíllas em 
ll'etiTada, em êxodo Para. dHtino i~­
noradt> (,. fmto. não ue emurésti­
mos com que o Govêrno 'los benefi­
ciou, mas de ecopom.tas a duras ne­
;tas ~onsehlídr.s. desapare-ce de um 
mstante pa.ra o-utro. só nos restando 
a miséria e a larga estrada do infor­
túnio. O:>:a. foi oens:1udo nisto e com 
o--. espírito de co1aboracão alle entre 
o Norte e o Sul, - entre o Sul mais 
feliz e o :rorte desgraçado - oue ore~ 

· reei aquêle modesto apar~ Não tive 
·QUalquer intenção de at-ranalhal'. ú'.lis 
!fnenas. esclarecer. norque. s"'ndo V. 
Exa. economista de nomeada. 

O SR. APOLôNIO SALES 
Obrigado a V. Ex.~. 

O Sr. Kergina.tdo Cavalcanti 
. . fico na esperança de que o ~o­
bre coleg-a surglrá com um oro.ieto 
de modo a pOssibilitar aos habitantes 
do Nordeste. nossos ::onterrâneos, 1r9 

'mãos de todos os brasíleírm;, nt\ mes­
mos benef!cios e vanta<::!'el"lS oue o:·a. 
rtostooam~te, eu, V. Ex.!\ e outros 
Senadores vamos conced~r aos habi .. 
tantes d1 Paraná ou de São Paulo· 

. _pr_e.i!J.dicadoE pelas q:eadas. 

O SR. APOLôNIO SALES· 
O . ~arte do prezado co!l}g"a Senador 

) "'Xergin~ ~do Cavalcanti, por ter sido 
muito :xten.so e ouvido c')m muito 
J:::azer, mereee ser considerado em 
dois pontos ·inteiran1ente d!ferent.es 
O primeiro, aquêle ern que V. Ex"a : 

li& retere e se regozija com a minha 
~e:rr ~ .. a.cão :ie nacionalismo. 

Prezado colee;a, na verdttJ.e náo en­
tendo como demonstração de nacio­
nalismo apelar-se para o Estado vir 
em apoio daquilo que tem obrigação 
de :tpoiar,. isto é, a. estabtltdade de 
wna economia com repercttt.!õeg -so­
ciais. 

Não olho a nacionalismos, mas nes­
te caso, estou cento por cP.nto com 
o prezado companheiro representan­
te do Rlo -Grande do Norte: o Es­
t.r-~·.1"\ deve inte ·r tôdaa as vêzes oue 
neces.sário. 

Apena:s divirjo Co nobre colega. sO­
bre o po~to d~ vista. da .. ~ua.cão do 
Esta 10 que, agora, t! tmp iva. nor­
que acho a.~Iutamente ·n~no...~ivel 
trazer-:~ a. economl.a pri·f .. h .. :l. para o 
~lcc das necessidades do momento. 

Nes_ p.:o}et.o de lei, l'l....se aue o 
E&tado realrnen~ vem e1n auxílio à 
Javcura prorque lhe faltou previsão, 
crlan :J, .m tempo, co.npanhle.s de 
seguro · ... rloo1a aue assaguraaseDl a 
estabilidade da economia. cafeeira 
cont ... geadas oerig-osa.s como as dos 
í ·timos anos. . 

Se 1á. exlstJMe:n empr&JM segura­
doras operando - que, realmente. 
não exis~em - junto ·, .lavoura ca­
itein'.. no tocante às geadaa seria 
indispensável a. atuação- do Góvê.rno: 
não sendo ~!'lrn t-oma·ee neeessã.rlo 
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que o POder ·executivo ~re.nh-:t suple. 
tivarnente ajudar um:-t economia 
c<Jm() esta. 

Sem dúvida, os cafeicultores não 
deixaráJ U.e pagar . coisa alguma : 
ap::l.as Wrão pra~ maior para sal­
darem integralmente se·Js compro­
missos. 

o Sr, ;rerginaldo Cavalcanti 
~ a tese nacionalista. 9 nobre Se­
nad()r DomingoS Velasco 1à falou 
múltiplas vêzes sôbre êste p-ont{l, da 
maneira mais clara e uositi\·a. 

O SR. APOLONIO SALES 
Quanto à segu ... L parte .:1.0 molll.en­
toso aparte do ilustre Senado:· Ker­
oí.naldo Cavalc:mti, Q!.u.ndo aryela 
Para oe m· •s nthr'""nt.os dA nordes­
tino a fitn de que oportur.amente es­
tenda :.s nossas infelicid·ad1~s do nor­
deste - também elüná:"rcas - ê.<::te 
amParo, devo li::';Ct aue. se coubess-em 

Senado iniciativas_ de orcJ€m fi .. 
nanceira como esta. tô:.tJ.n as vliY;.~ 
que houvesse sêcas inesperarlas. aue 
redundassem em prejuízo ma~iço pa~ 
ra o Nordeste, teria nande prazer 
e Inapresentat projeto de natureza 

Respondidos, assim, os apartes do 
idêntica. 

R·espondidos. assim os a-partes do 
mel' o rezado colega. J~se1r:va, St·. 
Presidente, mais uma YE"Z, d:zer que 
pre:rto meu apoio a êste projeto de 
lL .. rque, como brasileir•) e Sena­
dor Ca Rel)liblica, embo u repre~en­
t w o uma reg:ião. um Eat\"l.l:l.n smt-o. 
dÕ n,eRmo modo. as dcriciênclns. us 
dificuldades. as angústias nor aue 
passam tôdas as un.idad€-s de Federa­
ção, inclusive aquelas, sempre pintada 
como as~ mais prósp.2ras de nossa 
Pátria. 

O Sr. ~i ois é~ Lupio·n ...! V. Ex.n.. 
tem tôda a razão. Defendendo a e~o­
noil:lia cafeeira; defende a da_ Nacao. 
intf!ir•. pois.' sôbre êste tll'Ont:t.o. se 
apaiam <iois têrços da :1ossa t·:oueza. 

O SR. APOLON!O SALES 
Ouvi o aparte do nobre Senador Moi~ 
sés Lupion. 

Lamento entretanto, qtle neste pro~ 
jet() de l~i não se tenha previsto ~o 
arn.tmro a outri1.3 inicia ti v as, que t.ao 
a do café. Se é verdade que a la­
va\.l.ra cafecira representa sessenta par 
cento da.~ nossas divisas, outras ativi­
dades rurais também precisam de am­
paro e de mais estimulo de que a la~ 
vaura do café. . 

O Se, ]uraC'y Maga.lMes .....- P~nnit.c 
V. E:tcla. um aparte? 

O SR. APOLON!O SALES -Com 
todo o prazer. 

O Sr. }ur<Jcy· MaiJalhães - Entre 
as lavouras mais abandonadas, encon­
tra·se a do cacau, produto que ncs for­
nec:e divisas numa hora dific:il como 
esta e, no entanto, está entregue à pre­
cária inkiaUva privada. Se estendêsse~. 
mos o.s bénefkios do projeto t lavoura 
ca<:aueira. prestariamos serviço à eco­
nomia nacional. Devo reconhecer, po­
rém.. que~ na momento, se ti-a:(! de 
amparar a lavoura cafeeira do sul, qúc 
bei:Il o merece. e qualquer demora iria 
pr~judícã-la. Há necessidade imediata 
dê~se auxilio do Go\·êrno à~ popula­
çõ~s atingidas no sul do País, 

O SR. APOLONIO SALES -- O 
aparte de V, Excia. é cabivcl c bem. 
é chamar·se a atençáo do País para 
a riqueza que representa il lavoura 
cacaueíra, nos casos da Bahin e do Es~ 
pirito Santo. 

Na verdade, o que lamento, na c<:o· 
homla rural brasileira, é que e:o se 
esteje, ee apóie, numa só coluna. Bste 
o grande risco por que vai ~assando 
a Nação. 

Desejava de coração que projetos 
como êste, que merece nosso a[)ôio, .st>m­
pre viessem em socôrro de outras la­
vouras e não sômente da mais rica do 
Brasil, a do café. 

O Sr. ~Kerginaldo CavalcMlti Per· 
m!.t~ V. Excia. outro apartt:? ~ 

O SR. APOLôNIO SALES Ia 
terminar,· mas ouvirei com ptazcr o 
aparte de V. Ex ia·. 

O Sr. Kerginaldo Ca"alcanti -- Se 
o nobre colega Senador Jurac:y Ma­
galhães consentisse. e-u incluiria entre as 
lavoura; de cacau, não sõment as da 
Bahia e Espiríto Santo, mas t.:L'.libém 
a do Amazonas. 

O SR. APOLON!O SALES -- Per­
feitamente. 

O Sr. Kcrginaldo CatJalcanti - Vos­
sa Excelência sabe que a lavoura do 
cacau, no Amazonas, é originári.a, e 
está inteiramente desajustada. 

O SR. APOL6NIO SALES Ab-
sclutamente desajustada., 

O Sr. Kerginaldo Cqua{canfi - Es~ 
tã em vias de desaparecimento. Ou.an~ 
to à urgêm:ia do caso corrente, não 
quero disCttti-la. Acredito-a relativa, 
não absoluta, de sorte q permitir e.ven~ 
da, mas, cotrzo sou bom paulista e cx­
c:elente paranaense, n.§:o criarei difi~ 
culdades, 8.Cl contrário, vou cnEldrar· 
me entre O$ liderados de V. Excía. 

O SR. APOLONIO SALES 
Agr~dtço o aparte de V .. Exc:ia., que 
tnuito me honra. 

O S:-. Turacy Magalhães - Re~sal~ 
t'a de,.; debates. indiscutivelmente, a com~ 
pree:1sfh do Senado sôbrc a necessi­
dad'~ àe am)J'!rar-se o trabalhador ~Çtrí­
cab. Subc o nobre orudor muito bem, 
q11e a lavm1ra cafeeira representa 70°/9 
da 4.0SSê exportação: etn segundel lugar 
vem o algodão, com apenas ú% do 
c:ôrrpu.to gnal; e, em terceiro, o cacnu, 
que r..i'ío chega a 5%. porquanto atin­
ge sômente 1.9%: Temos, pottanto, ver.· 
d.:tdeiramente a monocu[tura. PrrcisaN 
mos ·c.<"tlmular outras atividades aqri~o­
las. E"m benefício do dcsem•ci\'imento 
econõmtco nacíona1. 

O SR. APülONIO SALES - Res­
s~,!nl. claramente, dêste debate, dizia 
- " cçmnnhão de pensamentos dos Se~ 
nadcr1!S ne-sse sentido ... 

O Sr. Jur-acy Magalhães - Dcmons~ 
tração de sã con.sc:iênc:ia. 

ü SR. APOLôNIO SALES --
0 intuito df! socorrer tõdas as r,;-giõ~s 
do pais, a fim de a cc:onomia naciom.l 
seja sólida. próspera, assegltr:.d,Jra do 
futuro, que todos de:sejamos para o 
Brasil, {Muitc bern. Muito hf'·~. 
Palmas) . 

O SR; PRESfD.ElíTE: 

-·- Contintw. a disc:ussão 

O SR. ALO GUIMARÃES: 

(Niío foi revisto pe{o orador) - 5.:­
nhor President~, nobres Srs. Senado­
res, ouvjmos <1 pa!avra, sempre corre­
ta, do nessa ilustre lider, o Senador 
Apolõnio Sales. discutindo o Projeto 
u.'' 511-A. que beneficia a lavoura: ca­
fe-eira, atir~gidn pela geadn em agôsto 
dêste ano. 

A proposição refere-se, ~.speciiica­
mente, à lavoura cafeeira que com a 
infué"ncia climática d~ste anc. sofreu 
dimjnu.ição, quao;;~ destruição, . de Slm 

produtividade. 

lavoura cafeeira, atingida pela geada de 
1955. AgiU o Executivo sâbia.menle 
porque não só protegeu o agl'icu,tor 
e o nosso primeiro produto, como tam­
bém o pequeno lavrador." o emptegado, 
o- homem da lavoura, que rcalizn o tra-~ 
balho anônimo em Ín\'Cr da grandaa 
do Brasil. 

Sr. Presidente, o projeto é útil ã 
Nação, ajuda o agricultor e. •tmpara, 
sobretudo, num sentido amplo, humano 
o lavr<:odor que, de sol a sol CQntribui 
com (} seu snor pDr;l o engrandetimenlo 
do País. 

Ne~.tas condições. nós. que rcpres~n .. 
eurws r.csta Casa o Paranã ..• 

O St. Apolônio Salles - E c:om 
muíto brilho, 

O SR. ALô GUIMARÃES -
ande, sem dúvida,· as lavouras cafceira.o 
se desenvolvem num sentido de alto pro-­
gresso; nõs, representantes dê:;se Esta­
do do Paraná, onde o sacriftcio ~oí, -
quem sabe? - o maior, em conseqüên_. 
da da geada de 1955, pois a zona ca~ 
fecra foi atingida rm tôda, a !)ua e~ ... 
tensão de Londrina a Jacarqinho e 
dêste a Cornelio Procópio. " 

O Se. Moisés Lupion - Set:;centos 
e noventa milhões de pés de café. to· 
ram destruídos o que corn:sponde a 
70% da produção. A safre de- 1955 .. 
1956. calculada em seis a sete P .. ü[h,3es 
de .sacaS atinge, talvez, seiscettta.s ou 
setecentas mil sacas, portanto, W<;b da 
estimativa. 

O SR. ALô GUIMARÃES- Agra­
deço o· apat·te do nobre companheiro 
de l'fpresent<JÇ~o, S('D.adm• Moisê.•; · f...u.., 
pion. 

Efetívamcnte, o fenômeno clirn:ttél·i ... 
co de 195.3 atingiu os cafezais ne; sua 
extensão; mas, a geada de 19S'i, alélll-·~ 
dest(', opre.sf:'nto - asp!'cto novo - • 
nfeta os cafezai~ atingido~ na sua pro .. 
ftmdidade. Revelam, com deito, o::; téc.­
nico que, se em 1953, a recup.!ração 
foi rápida, em 1955 tal não ocotreu.· 
Os cafezais foram quas~ todos df"struf .. 
do~. 

O Sr. Apolônio Sales - l<.ea!.r.(.'ute 
foi que ocorreu . 

Na ge.,da de 1953 a recupcrt~ção foi 
espetac11lar, enquanto que na de 1955, 
ou porque as plantas estivessem enfr;;; .. 
QL1f'c:idas, ou porque [! geada {ô!;.se mais 
rude, a rrcuperaçllo é ~ mínima po~ .. 
sível. 

O SR. ALó GUIMARÃES - Agra• 
deço o aparte do nobre líder pessedjsta~ 
QlH' V(·io ilustrar minha ex:pnsição. ~ 

E' verdadeiramente desoladOl'a a 
tuaciin elos rnh·irtJHores, · ~ qtmt 
SS!iÜl! falo, l'<'fil'O-tnt:> <Jas cafeicultore:~o­
hra:;ileiros. Sd que os de Siio Paulo, 
Minas GC'"r<~is, Espil·ito Santo e Mato 
G-os.<;.o <;afrernl\t idêntica calamidade-. 

O projeto é, assim, .sábio. Ht'conh~­
ce, em pritneiro lugar o alto m·~rcci~ 
menta cléss~ nosso produto na b<~lança 
econômico-financeira. Em que pesê i1s 
dificuldades per que nssa o comércio 
cafeeiro -uadonal, quando vemo.s nos 
nossos portos. estagnados, cêrca de .• 
9. 500.000 sacas do produto, c :.J; des~ 
peHo dos obstáculos & sua colocação 
nos mercados estrangeiros, ainda <:~ssim. 
Sr. Presidente, e o café que mantt"m :.·!: 
no~sas divisns: é éle que contribui para 
que o Brasil possa realizar sua:' trocas 
comerciais com ns povos estrangeiros. 

Nestas condiçõrs, Sr. Pr{>sidt~nl"e, ~o­
IidaJ"izo-me cotll 0 proj<>to, que, de ~J­
Qumil :->ortp. vem re-.ssm·cir os rwejuízos 
do Pe1ís. OiÇJo ~- do Pai~ porqu~ 01 

orduizos resultantes atinpem n Nação. 
ddxando-H tU impo.ssihilidad.c> Ue cbn .. 
taz· com rl. produtividade crescente do.IJ 
caft>zais bra.sileiros. O orojeto vem res .. 
sarcír o.s preiurzos dos cnfeicuitores. 
porQue tc..ma favorável a siht~ção da 
zona cafeicultor;:!, isto é, favorece a si .. 
fuaçà·J do~: que vivl'm do cultivo das 
tnr;c.,.~ l!ã:; zonas do-: cafezais br<~.sileiros. 

O )~. Oi"hon Miider- -.E' preciso 
fique ht>m clam que se trata de finan .. 
ciament.:J. nãn de quantia que o Govêr .. 
n,, V<Ji ti<::J• rle ore-sente aos agricultorQfi, 
Bsr..." <> l'('"tituirfío p<lq<~ndq o capital"H­
n,-.--~;::~f!(', rot11 ittros completos. 

O SR. ALO GUIMARAES -·Poço 
rninh;;s as pabvras de nobre aparteante 
e ded<Jro que. fillvet po; eng;mo, qut .. 
rem assemdhar êste profeto 9<\ outr" 
n~ra cme ..:elnm u~uefíciacl;1.~ m<.!~ f:!r()#· 
Út;k,~ (~~~ bvcu;;t do ncs.so P<~.l~. 

Tormwa-se po\s indispcnsâvd uma 
providl'nda dô Çovêrnc· em !iOCôrtc dn 
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Efcth·arnente, a Carteira de ·êréd:fo.:fí% na Comissão de ·.Economia. 
1\gricol<l e Industrial do BanCo do Bra· bem; muito bem. J:>nlmas). 

(Mt~ilo Art • . 1. O· QurusQuer qUe r Sejam as. garantias O!erec!dO.S; 08 lavràdo .. 
res bcneficíados destinarão int;egralmente ao Banco, para "~renda c paga.: 
menta da divida, o café colhido· nos imóveis.. atingiO.os. sil, que se vai encarregar dêste finan­

ciamento, por convênio estabelecido pela 
Naç~o. jâ tem. seu regulamento para 
financiar outros tipos de lavouras, até 
mesmo a ~anavieira. 

O SR. PRESIDENTE: 

Co~tinua a discuSSão (P."'llSfl), 
Está· enceri'ada. 
Em votação. 

Art. a. o Fica prorrogado para 31 de outubro de -1959 ·o nrazo de quo 
t_ra.ta. o ar.t. 7." da. lei n." 2.005, de 16 de novembro· ele· 1953, e~ceto 
quanto aos c.afeieultores cujas lavouras não foram R. tingidas· pelas novM 
geadas de 1955, que terão o aludido prazo prorrog!ldo, apenas. para 31 de 
outubro. de 1957. 

A diferença, agl)ra, ê q11e o financia~ 
menta se faz especificnmente pura os 
calezais atingidos pela geada e que ti­
veram diminuída sua produtividad~. 

Os Senhores Senadores que aprovam 
Parágrafo único C€s.sarão, d-e pl-ênl) direito, os efeitos da moratót'ia. 

nssegurada pelo art. 7." da lei n.o 2JJ95, de 16 de mwembro d~ 1953; des.de 
que. o cafeicultor rel!uncie expressilmente. aos favor~s daQUêle dlplom& 
lega!_ ou aas da presente lei, ou liqui_de o fimmciam€n00 especial, qu.-;:.­
em- virtude da recuperação de suas lavouras, quer pela obtencão de recurso~ 

o projeto, queiram cons<'Tl.'<tr-$C !lent.a~ 

do_,s. (Pausa). 

Sr. Presidente,· cotlcluirei dizendo : 
voto favoràvelmentc ao Projeto como c 

E' ·aprovado c vui à Sanç§o (l 

seguinte 
outros. ~ ~ 

Art.. 9. 0 Con.'>iderat~sc-ão em Jraucte de e~€cUção dcs fi."lanciam<;ntc-s 
ri'BUltantes desta lei, as alienações feitas l.iEm previa anuência do Banco 
du Brasil S. A .• quer de produtos dos co.re~tr'os dos imóv-eis atingidos, 
embora ainda náo vincl,Jlados aos contratos, quer de direiW e ação dc.s 
beneficlários referentes a<Js aludidas lmóveis, em aqUlSlçâo. 

PI,WJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 2i2. de 1955 

(N." 511-C, de !955, na Câmara dos Deputados) 

•. 

O ·car,g'resso Nacional decrt:!Ca: 

PRORROGA I'ARA 31 DE OU'l'URRO PE 1959 
O PRAZO A QUE SE REFF.RE O AR'riGO 
L" DA LEI N." 2.(195. DE. Hi DE llO­
VEMBRO DE 1953 i DISPõE SÔBBE O 
i"l:N.WCIAM:ENTQ DA LA"VOÚRA 00 CAFE: 
E ESTENDE- SEUS BENEFICIOS .AOS tA•. 
FEICULTORES CUJAS LAVOURAS FO.RAM 
PREJUDICADAS EM SUA PRODUtiVIlJADE 
ECONÔMICA PELAS GEADAS RECENTE-
MENTE ,OCGIUUDAS) , . 

Art 1.0 O praz(, n que se refere ô art. 1." da lei n.0 2.095, _de· 
lfi de novembro o.e 195~, flca .prorrogado para 31 de outubro de Hf59, 

Art. 2. a Suo .Incluídos ettre os benet'lciã..rws dos financiamentos 
,prev1.stos na mesmo. 1e1 os cafe1cu1tores cu.)as lavouras, situadas na.s 
re-g1ôes àClS E.staoos proautores ·UtlllgldOS peJas geadas ocorridas em julho 
e agõsto cte !955, tenham sido preJUcbcadas em sua productvrdaae ou 
torro.;.çao de moao a qut o respectivo custt>Io não se enquz.dre nas dmpo­
&Ições ao RegUlamento da carte1ra de Orêdrto Agricola e Inctustnal do 
Banco oo Bras11 S ~ A. .. 

Parágrafo único. o disposto neste artigo se aplica tambén1 aos casos 
de preJUizcs q\l~ Oi-O s€ e.stenoan a mnis de um per1oôo agtloola . e de 
produtores já assistidos, no.3 têrmos da Jei n.o 2.095, de 16 d:: novembro 
de 1953 ou que tenham exvr-e~~ament·c renunciado a.o.s seus beneficiOs, 
antes da promulgação desta 1e1 ., _ · 

Art. 3, o No.s emprestimo.s a que se refere esta 101 deverá ser mciUlda. 
uma \·.:!rba uestwaa.a a manut~nçâo das empreiWITos ou formadores ge 
la vom·a.s atingJd.aJ; . pelas gEadas, ctura.nw o petiodo de restauração dos 
eateelros, s.te. O ttláximo d~ 4. lfjU<Itro) tlllOSr 

Parágrafo úruco. .Para gozar dos beneficios desta rei, os lavradores 
pre}uOwados pems geadas dtiverào assumir, nas escrlturas -de financu1m-e'nto, 
sob pena ae ê.ste não ser concedldO, a ·obrigação de ruanter os cantrnt--os 
d.e -fJrmação de wvoura atualment-e .ex1.stentes e, ainda, de destinar aos 
erupreae1ros a verba pteVlsta nêste .artigo. 

Art. 4. 0 Em casos excepcwna1.s, plenamente justJfJCados,. e seruprt! 
rrteclante souctta.<;t'H) ou lD.formação do Instituto Brasileiro do Cafe a 
Carterra de CrédlL-IJ Agncola e Industna1 do Banco do Brasil S. A. poderá' 
defetil' os emprest1mos de que trata esta lel antes do periodo agrlcola_ a 
Hlicmr~sf' a 1 de novembro de· 1955. 

Pará&raío Umco os n.nanctarnentos c:mcedtdos após a ocorrência oas 
geadas de· 19551 pela cart-eira de Crédito Agricola e Industrial do Banco 
dir Brasil S. A., em caráter de emergência e parã os mesmos fm.s · aqm 
n:-evisros, até Cr$ 500 .ooo.ao \qUlnh'Emtos mil cruz-euos). c2.da um. a pequencs 

,..-e m~diOS produtores, cuja. c.alheita, na safra que findou, tenha sido nula ou 
i.l.lsUtl~lBnte para atend.f;r ao custe10 dos trabalhos cultura.Js, no perloao 
agr~cola 1955;56, .da.s lavouras atingidas, serâo considerados como ante­
cipação das dlSPOSiçôes dêste diploma. mediant-e a mclusáo dos saldos oe~ 
vedares que apresentar-em após a promulgação dest-:t lei, ·nQS prime1ros 
-orçamento:; de custeio relatiVOs aos financiamentos espectars deferiveis,' 
a.os mesmos mutuáriOs, nas condições contidas na pr~sente l~i. 

Art .. 5. 0 O prazo elas operações sen't de 1 (Um) ano, sucesshrarpente 
prorrogáv-el por 1gual tempo, até a recup-eraçâo da produtividade dos 
careeu·os, desd-e que, entretanto, não ultrapa&e o p-e-riodo fixado .pelo 
a.rt. 1. .. ". 

§ 1 ~ 0 O prazo inicial pode-rá s€r superior ou inferior a 1 (Um) uno, 
Para çOhlcidil'em os períod-os contratuais com os do.s trabalhos a.gr1~ 
colas. · . 

§ 2.~ Em cada· prolTogação do prazo se víncularâ ao contrato a 
eollle:ta acusQ já em via de fonnaçáo no curso do novo perlodo contratual, 
quaiSquer que tenham Sldo a.s garantms 1nicia1s do fiuanclam-ento. 

. Art. 6 .. c As garantias serãO constituidas po1· penhor nu·al, hipotecá 
ou fiança, conjunta ou Isoladamente. 

"§ 1.0 Dependerão obrigatóriamente de hipoteca os financiamentos 
auperiol'€s a Cr$ 1.000.000,00 mm milhãG d-e cruze'ü·.os) 1 \}Ol' periodo a.gr\cola, 
~ os qu~. de qualquer valor e prazo, se destinem ao custeio de lavouras 
~m formação, assim consideradas aQUelas até 3 ttrésJ anos à época das 
~eadas verificadas em 1955. 

§ 2." Quando e::ügtvel a hipotec~ e esta se tornar impossível, por se 
acharem os imóveis, cUjas lavouras foram atingidas, apenas prometidos 
e.o beneflclâ.t·io cU púr êle requeridOE a Estados ou Municipios, n.dmitir~sz-;1 
a garantia de outro imóvel, rural ou urbano. . 

§ 3. 0 E' di.!.pensada a anuência do proprietário agricola à constituição 
do penhor das. {'~)lbi:.ite.B de café dadas em garantia dos finn.nciament03, 
tnclusive.as formadas em terrenOs devolut.os, d-esde que o respectivo ocupante 
tenha, pelo menõs, B>})resentado requerimento já deferido, de discri­
'm.inaçâ<l em seu favor da é.rea ocupada, 

§ 4. 0 A constitUição da garantia pela. forma prevista· no § 1. 0 dês te 
llrtigo se.rA fa.eultil.da. aos beneficié.rios da lei n.() 2.095, de 16 de novembro 
~ 1953, observadas a.s mais· cond1ç6es nela. estipuladas ~ não exp1·-essam~r;f.-e 
011\<rada~, 

Art. 10. Fica a Carteira de RedescontoS do Banco do Bmsil S. 11. 
autorizada a cont-eder !ora dos limiteS em vigor, aos estabeleciment<Js l.>an­
cários, o redesconto de títulos provenientes do financiamento de recuperação 
e -até o prazo de 1 rum> ano, prorrogável, bem assim dos títulos oriundos 
de promessas de venda de terras -financiadas a q_ue ~e refere o art. '1.• 
da lei n.r. 2.095, de 16 de novem!J.ro de 1953, e até o prazo previsto no 
art. 8." desta lel, 

Art. 11. Nas tooaHdadçs onde o Banco do BraSil s A. não dispuser 
de agências ou escritórios, para que o financiament-o atenda o maior. nU­
mero posslvel de lavradores, poderá a Carteira de Cl'édito Agricola e rn ... 
dustr1al ctaquêle Banco aelegar essas operações de crédito aos Bancos par­
ticulares existentes na ·região, mantidas as mesmas condições ô.e custeio e 
taxa de juro..o:; usuai."l para ê.ss~ financiamento.";. 

Art. 12. Esta 1-ei entrará em vi'gor na. data 
gadas as dispos~çô-E's em conttário. 

O SR.- DOMINGOS VELASCO·­

(Para dêclaração de 11oto) (Não. foi 
revisto pelo oradOr) - Sr. Presidente,· 
afirmoU o nobre Ll.dcr do Partido SOcial 
Democrático que o proieto encerrava 
questão d. princípio. ou se-ia, o papel 
do Estado em face da economia, 

Votei também favoràvelmente à pro~ 
posição, ma:· reservo...zr.~ para discutir 
o assunto em outra oportunidade. (Mui:.. 

I to bem) 

O SR. PRESIDENTE: 

-·Está es'gotada <I matéria· constante 
d;i ordem do dia. 

O SR. MOURA BRASIL: 

(Lê o seguinte discurso)- Sr. Pre·' 
sidente, ·pedi a palavra para duas -b:rcves 
comunicações .a esta Casa. No dia 8 
do corrente mês trnnscoireu o 14 .... ani­
versário da fundaçâo da Academia Bql­
sileira de .Medicina Militar, onde ofi­
ciaís do serviço de . saüdt: das fôrças 
armadas.· ~studam, debatem e aprimoram 
os se... conhecimentos -e experiências 
cientificas atinentes aos pr~blema.s mé­
dico~mi.líta•es das tris armas. 

~Exército Dr. Flor~_ncio· Carlos di:! Abreu 
Pereira. ·Marechal Dr. Emanuel Mar .. 
ques Põrto. seus - ;~ntigos presidentes, 
congratuíamo-uos com aquda :patrióti~ 
ca inStituição científica hoje presididJ 
por estâ grande e prestigiosissima figura 
que e " General de DiV:s~o Dr. Tosê 
Vieira Peixoto C qtl(' conta com a i:ola~ 
boração apostolar e .Dbnegada do Coro.­
nel Gerardo Magella • BijC>s, Secretário 
Geral da Academia desde a sua função, 

A outra breve comuÍ,.ica'ção é a -da 
vi5ita que, em oompanhi<l âos rtobris 
Senadores Kerginaldo Cavalcanti, Eze­
quias da Roc.ha, ttma Teixeira, luracy 
Magalhães. Carlos Liudemberg, Othon 
Mcrder e Maynard Gome-s c dos rePrc· 
sentantes di"! bancada de Im9rensa dó 
Senado, jornalista Alb-erto Coutinho, 
A.rÇJolo de Sá, Leda Cudava1. Pedro Ca· 
va.icanti e Renê Nunes tivemos e ven .... 
tura de fazer. no dià 9 do corrente ni~S-
3. Casa da Moeda . 

Uma simples visita a um estabeiCi'i • 
menta ou repartição públícas, cert-J í~ 
mente.\ que não constitui fato que !:"'!'"' \.. 
r~ça tal relêvo. ·- · 

Vü:ltas, há, entretanto, Sr. Pre· .:­
dente. que nãu podem ~ não de~l:ll t.·t' 
omitH1as nos anais dista Casa, po!n 
htes ttevem ser o espelho de nosSas e:..ti .. 
vidade,s mesmo quattdo elas ocorrem fo. a 
dêste recinto. - -

Num país como a ;wsso onde não são 
t~o numerosos como ·seria de desejar, as 
instituições dêssc tipo. merece 'aS. nos~ 
sas mais efusivas congratulações a pro~ 
ficua perseverança com que n Àcade- Devo diz_~r <r V. , 1ixcia. que exce,. 
mia Brasileira de Medicina -Militar vem deu n nossa mais otimista. expectativa, 
cUmprindo as- suas altas finalídades·. tudo o ._que vilnos e -observamos na Casa.. 

Podero()s ter urna idéia da intcnsida- da Moeda. . 
de e Chnarnisrno de sups ntivldades, re- Seria difícil fixar detalhes de cada 
cordando que no ano· pass::i.do, a ACa~ uma de suas. seções especialisadas, mas 
dem!a promoveu em São Paulo, 0 l.o a impressão que nos .deixou no espírito 
Congresso Brasileiro ·de Meciicina Mi- o c·onjunto do funcionamento harmônico 
litar do ·qual particip~r:..:n 12, na-çõeR daquelé ·-estábelecirnento modelar, foi 3 
estrangeiras, : .de { l.C estamos d1ante de uma adtninis .. 

Foi um encontro de inteligência· à tr~'--o· de novO- tipo,. com mentalidade 
altura do -nivel cultural de seus promo- are,ada, dotada de uma administração 
ton~·S e participantes e no ensejo noisa éapaz e eficiente,- libeita dos embara­
medicina_militar tf've a-oportunidade de ç s·da burocracia .. em suma, de uma re~ 
demonstréu as suas conquista.<; Cit:•ntifi- partição de alto Jlivel administrativo e 
cas mais recente:". técnico. · 

Aliás. profkua c proveitosa tem sido Com efeito. S~llhores- s~nadores, a 
tôda a existê-ncia da Academia Brm;i. Casa •da Moeda não é apenas o estabe .. 
leirá 'de Medicina Militar cujoS anais lecime:nto onde se Ct.lhh<tm moedas me~ 
constituem repositório de excelente uia: tálicâs'. os· selos dÇ> nósso Correio e um 
teri.al espedalizado, qce honra a meiJi- se.n·: húmero de 01.1tros "Sel'V'iços de igual 
cina de qu<Ilquer país culto. _ _ responsabilidaOe·. 

1'::!, com a mais viva emoçjo_. pori:~n- Graças .à verba .de Que foi recente-
to, Sn>. Senadore-s. que t\o r~gistrüt'.r o meU{ e. dotadQ. l\quêl<' ~:;taheJecünento 
tran:~cur.so de mais um , :mive.I"Sário da modeW.r 'está hoj"e habilitado n. im.prt~ 
hmd<1ç8o da Acndt:>t:li<l Brasileifa de mir, tàmbém. _nosso·- papel-moeda até en .. 
Mdícinâ: rvlilitJr. n cuin v'idn: estão Uga- t~o. ná. depe_ndêncii:l d_e lutpressores e.!: .. 
~'!t?s os nmpe~ llu~tr!'t. c!o Ge-r:.eral i:le tr::mcrd.i-os, como D Ainctkau R1kn Note 
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Cómpany, Thomas de la Rue & Com­
paoy Limited, London e outros. , 

Ê clnro, Senhor Presidente, __ que são. 
as Yerbas, é o. maquinaria, é o progra-' 
ma daquêle ·estabe1ecimenfo qu_e torpa-: 
\am possível se elevaSse ao alto nível' 
que atirtgiu. . _ 

M<ts o homêm continua a ser a· mcdi.­
da de tôdas as coisas e sem o fator: 
pessoal, aqnêlc estabelecinH~nto padrão· 
poderia sct· tomo, iitfelizmenté, tantos 
outros que possuimos, um conjunto de' 
máquinas sem .:!lma e .sem espirito. 

Estamos convcnddos que à qualidade 
d.~ seus fw1cionários. ao espírito de corn­
preensão de suas responsabilidades, de 
que estão possuídos, é que se deve o 
espetáculo que surpreendemos na visita 
o't Casa da Moed<.J. 

AQs que descreelh da capacidade ad~ 
mínistratíva de nossos funcionários pú~ 
blicos, aos d~;"rrotistas de nossa capaci~ 
dade de trabalho, recomendamos que 
visitem a Casa da Moeda. 

Mas seríamos injustos se não assina~ 
lássemos aqui que à capacidade de tra­
balho, ao espírito de iniciativa c á 
competência indiscutível de !="elinto Epi~ 
tácio Maia deve a Casa da Moeda. há 

.uove anos sob sua dinâmica direção, 
• ) esplendor que o coloca no plano mais 

elevado de uoss~a administração pública. 
Paz~mos éste registro com prazer. 

por que serí<J.mos profundamente injus· 
tos se mio trouxéssemos ao conhec:í~ 
menta do Senêl.do os fatos que vimos 
de 1·elatar. Era o qu etínhamos ·a dizer. 
Senhores Scn<:~dores. íMt!ito bem! Mui ... 
to bem!) 

O SR. CAIADO DE CASTRO: 
(Não fo,· reutsta pelo oradol'} - Sr. 

- Presidente, recebi ontem, o Dr, Vieira 
de Melo, meu particular amigo, que foi 
diretor das Emprêsas Incorporadas ao 
Patrimônio da Uníão, uma carta ~m 
que presta depoimento sôbre a opera· 
ção de Arapotí e t<Jmbém, sõbre acôrdo 
com a Compauhia ele Colonização Ci· 
da. · 

Declara o missivista que tem sido 
acusado, nesta Casa, pela sua atuação 
nesses dois negódos c Pedc·me dê .::o~ 
nhecimento ao Senado do depqimento 
que presta sôbre essas ocorrências, em 

"'>t.ocumento que passo a ler:· 

~minente Senador CaiadO de Castro. 

Verido.me acusado nessa egrégia 
Casa do Congresso de haver en· 
trado em conluio com o grupo co­
mercial pertencente aos irmãos do 
Senador Moysés Lupion, por oca· 
sião de minha rápida passagem pela 
Superintendência das Emprêsas In· 
corpor~das ao ·Patrimônio Nacio~ 
nal, ·venho pedir·lhc o obséquio de 
prestar ao "Senado os seguintes es­
clarecimentos referentes aos dois 
contratos que ai se discUtem neste 
momer.to: - o da venda. da fâbrica 
de papelão de Arapoti e o de um 
falhado acõrdo com a companhia de 
colonização Citla. 

As duas concorr~ncias da ~.·etula de · 
Arapotl 

A alienação da F<ibrica d~ Ara­
poti foi obJeto de uma primeira 
concorrência realizada sob a égide 
de uma Comissão de atos funcioná~ 
rios, nomeados pelo Presidente da 
República, comissão de carâte'r per­
manente. que fã tinha dez anos de 
e::dstênciQ, quandO fui superinten~ 
dênte, e da qual não fazia parte 
nenhum membro indicado por mim. 
.Dessa concorrência saiu vitorioso 
precisamente o contendor do grupo 
do.s irmãos do Senador Lupion, ten· 
do o laudo da licitaç~o re<:e~ldo a 

. minha- imediata Rprovaç9o. HouJ 
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v~ recurso de meu despacho para 
o Ministro .da Fazenda 'f" ali se 

·anulou 11. ·pi-imtira conCoirência, 
desPrcsando.se a suStentação .do' 
meu ato que. então _formule nos 
tudo consta do piocesso resPectivo. 
têrmos mais calorosos, conforme 

· J\companh<indo; d~ perto, a ques~ 
tão, minha convicção era de que 
o preço akançado na primeira has­
ta jamais -ser'ia logrado nu!ha se~ 
guuda ·ou terceira .. Assim pensa~a 
por caus.a de informe~ c h1stitulções 
que me ocorrt!ram llO curso da co11~ 
corrên'cia. · 

Feiéramos dela ·intensa publici-­
. dadt>, ·.sendo totalmente caluniosa a 
afirmativa de que o seu p.rocessa­
mcnto transcorrera de modo_ clan-­
destino, Contratei inesmv os ser A 

viços de um conhecedor profundo 
da. praça de- São PaLtlo para ver 
se aumentávamos . o número dvs 
licitantes interessados. c nada obti .. 
vemos. Procurei o chefe da firma 
Klabin, que é possuidtlra da maior 
emprêsa de papel de nosso país, 
situada, justamente no Paraná. Não 
s~ interessou pela cm1corrência -
dis.c;c.me - porque julyava o preço 
básico do edital altíssimo, em face 
d·:>s estudos que sôbre o <lssunto 
mandara proceder . 

Acresce que o -e:.-amt: das propos .. 
tas nos dera a ver que -os licitante$ 
esperavam reçcber também os cfciA 
tos comerciais de que a fábrica era 
credOra, c, só à vistn de nossa rcA 
sistênda, se decídírarn a ad.nitir 
que quêJees efeitos riãc se achavam 
incluídos no edital. E êles eram 
superiores a dez milhões de cruzeiA 
ros. Logo depois da realização da 
concorrência, mandei suspender :.'1 

aquisição de matêrias primas para 
a Fábrica e dispôr do produto ma~ 
nufaturado com o cstoqpe remanes. 
cehte, Não trat~i de t•enovar o 
contrato de aquisição de pinheiro, 
vencido pouco depois. Tudo na con .. 
vkção de que a concorrência. proA 
cessada com a mâxirna Iegalidade, 
seria aprovada ua instância supe .. 
rio r, desptesado o re.;urso a meu 
ver descabivcl, Mas a concorrên· 
ciu foi anulada e determinada a 
abertura de segunda. com a maior 
publicidade. Conquanto descrente de 
r~sultados práticos da recomendad~ 
publicidade, mandei anunciá-la vinte 
vêzes na Rádio Nacional. a maior 
e mais ouvida emissôrn do ais, e 
fi-r-lhe o anúncio em 11A Noite''. do 
e mais ouvida cmossóda do pais, e 
Diário Carioca'' e outros jornai.$ 
desta capital, "O Dja'' de Curitiba, 
além da publicaç§.o no "Diário Ofi~ 
cial'1 , a teôr da lei . 

Dois 111.cses de publicidade da pri~ 
meira concorrência, quatro meses 
de debate sôbre o resultado respec~ 
tivo, anulação publicada, maior pu­

. blicidade durante os vinte dias da 
segunda concorrência. é isso clan· 
destinidade? 

Eis ·o que cstatui o Código de 
Contabilidade em seu art. 714: 

ofiçial e por outros meios de pu­
blicidade''. 

Tal como' e\1 previra, a .seg:unda 
concorrência' não dn. o mesmo- re-

seja do própriO context() do .Di:creto 
n." 9.549 ·e da lei 253, diplomas rege-
dores. da venda. · 

. : sultado da primeirã, mas b.ão é 
absolutamente verdade, como tant<1s 
vêzes tenho . lido · etr. · discurl)os t. 
comentános da imprensa que o pre­
ço da venda h<Jja sido inferior <.lo 
do edital,. ou que t avalir.ção fõsse 
obra da precipitação ou da impro­
bidade, · 

Os lucros da_ !Bbrica 

Os alegados lucros da Fábrica não 
são verd3deiro.s. · O ·'maior que se V_fu, 
no decênio anteriol' à venda, foi de 
Cr$ 1!.309.919,50, em 1918 mas anos 
houve -em que os lucros (industriais c 
não comerciais) baixaram a Cr$ •• , , 
5, SOl!. 924,00 em 1915, c até a Cr$ ',\ 
2.938.613,60, em 191:9, ano anterior ao • A avaliaçiio feita pela Comissão 

acima citada, em face do.s têrmos 
dO Dec, ·Lei 9. 51:~ de ó de agOsto 
de 191! e da Lei 253 de 18 de 
fevereiro de 1948 desfruta de inegá­
vel autoridad{'. Esta resultou de 
estudos minuciosos, cumprindo adi· 
cionar a experiência de dois lus· 
tros de atividade, qw.. já contava 
a C .tlissão. 

Contra êsse trabalho, acluz·se, 
apenas, um balanç ~ de exercício, 

· segundo o qual o ativo valer1a 
Cr$ 73.857 .719,00. Mas nr:sse ati­
vo não se abateram, por exemplo, 
os ônus de legislação trabillhista 
do pessoal numerosissimo da fábri~ 
ca, que segundo os cálculos exis· 
tentes na Comissão, são superiores 
a doze milhões de cruzeiro~. c com 
os quais se obrigou o adjudicatário, 
nos têrmos do edital: _ 

SifiZermos ainda o abatimentc. 
de pr<~xc, dos 20% clássicos de des­
valorização, já entraremos nas raias 
ba!isadas pela Comissão. A fábri.;:a 
tem tHnta e muitos anos de exis· 
tência. 

da vcnàa. . 
A minha oricn.bção era no sentido 

de liquidar o mais depressa possível o 
acêrvp, que se tinha tornudo ou cami~ 
nha\·a :tceleradamcnte para tornar.se de­
ficitdrio em todos ·o.s setore.<>. com cxco· 
ção da Rádio Nacional. 

O preço da segundq concorrência 
Cr$ 58.293.000.00 eslava acima · da 
avaliação e muito acima do que ·S·:! pa• 
gara aos_ acionistas, isto é Cr$ .... , • 
55' 608. 5&8,00. 

Pensei que ·_passando o tempo. o au~ 
mente das obrigações trabalhistas C:om 
o pessoal numeroso da emprésa, a des· 
vaiori:zação crescente da maquinarii\ e 
outros qraves defeitos da fábrica acá 4 

bariam ·por dcpreciá·la ainda mais • 
Apro\'ei a concorrência e remeliA.a 20 

exame do Tribunal de Contas da União: 
Devo declarar que fui o' .primeiro Su .. 
perintendente a remetei as contas c os 
contratos. da Superintendência ao Tribu· 
nal de Contas. · 

O ~asa da citla 

Trat'd~se de uma pendência judit.icd 
antiga de mais de vinte anos, de que 
essa companhia é ccssíonár1a. Vencidas, 
no pleito. as Emprêsas Incorpa;rmhlS, 
tef:!;tei resolver, por ;~ôrdo, pagand() a 
execução com parte das terra'! qui! 
aquela companhia havia penhorado. Os c.-· 
meus antecessores haviam lavrndo acõr-
dos semelhnnte.<:. Todos, os diplOina.::. 
leÇJi'tis disciplinando :a vida. das emprê~ 
sas incorporadas. desde 1940, tinham 
::.ido entendidos in\'ariàvelmente como 
mantendo-lhes <1 anterior Situaç~o ele 
emprêsas prlw;;das. 

Bsse !>alanço é artifiç,ial; r"csultou 
de um reajustamento elâstico a que 
foram submetidos os patrimônios 
das trê.s emprêsas indenizadas nos 
têrmos da lei 253, para efeito lei 
distribuição do triplice escotc que 
coube a cada hma delas, ao se par· 
celar o total de Cr$ 150.000.000,00, 
ou Seja da indenização resultante 
do Acôrdo Franco-Brasilei~o de 
ressarcimento dos acionistas da Fá­
brica de Arapotl. dos Frigorjficos 
do Caes do Pôrto e da Companhia 
Brasil Lumber. 

Aliás em nosso sistema juridico. 
3S dife;enças de avaliação não têm 
maior significado. A lei concede 
ped~o.s a cada uma das p':rtes e ao 
julgador, c ·ainda deixa a este larga 
margem de arbítria e opção cntr~ 
os três laudos quasi sempre discrc~ 

Assim o julgara o próprio"' Ministro 
da Fazenda. respondendo a cons1.1ita 
de urna de meus pr<'dece.,.sores, uum 
Aviso baseado. em parecer do ent~o 
Çonsultor Geral da República. b1·. 
Temístocles Cavalcante. 

pantes. 
Mas uma coisa é ccrt<:~ nesse ter­

reno movediço: - a autoridade 
administrativa, nas transações sô· 
bre ím6veís, está, em princípio, vin­
c:ulada às ~valiações e exames téc· 
ntcos. procedidos pelos órgãos com~ 
petentes·. Est~ é a lição de TemíS· 
tocles Cavalcante, :.1um prccer 
dado como Consultor Geral da qe. 
pública, e qtte pode se cnco.ntrar 
:.1a. "Revista de Direito Admimstra­
tivo". volume 2.". página 860. 

"~ste é o princípio vigente em 
nosso país, acrescenta o tratadista. 
a fim de evitar a ação puramente 
discricionária da autoridadl' admi~ 
nistrativa" (ibidem) . 

Pedt ainda. que fõsse ouvido::; alguns 
mestres do nosso direito, e o." eméritos 
jurisconsultos Eduardo Espinola c Car .. 
valho Santos resPonderam em parecere5 
<:~utorizados que o acõrdo se podia fazet· 
em face da legislação vigente. dos <tm~ 
plos poderes .d~ gestão do Superinten~ 
dente sôbre !:ler~ que continuavam' a 
responder, da se. pelas obrigações e dí· 
vidas contraidas, (Revista Jurisp. Bras. 
vol. 93, fase. 277, pág. 7-10 c págs. 10 
usquc 15) . 

esse entendimento da nàtureza ori ... 
vada conservada pelas emprêsas cnc.()n,. ~ 
tra apoio àinda em estudos do Consultor 
Jurídico do .Ministério da Guerra, Prof. 
Madureira dé Pinho (D.O. 10~9-48), 
Ministro Filadclfo Azevedo. Ministro 
Castro Nunes, Professor Vicente Rac. 

"O edttal de concorrência de­
verá ser publicado pelo menos 
quinze- djas 8.ntes do dia fixado 
para a abertura das propostas e 
sucessiva adiudkação. devendo 
as participações que os apedirem 
fazer repetir a publicação nesse 
período, tantas vtzcs quantas jul­
qar~m necessárias à sun maior di~ 
vufgação". · 
O Decreto~ lei n.0 9. 7ó0, em seu 

artigo 72, é ninda menos exigente, 
pols fala no prato mraímo de !5 
dias e em di\.'ltlgnç,;o ·~n=l imp;ens:t 

Ni1o L-aqui lugar para mais contro· 
vt:rsías jurídicas. O que importa é in· 
forll:lar ao Senado que, depois de assi· 

íbt~ princípio obedece :1 um sistcmn nada à cscl'it!lra do acôrdo com que 
legal restritivo do arbítrio, necessário tencionara pôr côbro ::1 um~ velha lide 
para a boa ordem da administração, c e l~berar as terras penhoradas, vcrHi~ 
que tem sua comwgração em numerosos queJ que em vez da minuta por mim 
casos, prinéipalmente naqueles rdado~ aprovada assirinra outra com modifica­
nados com a aquisição úe bens para o ções que alter~ram o combinado, It.~ti .. 
domínio público, bem <:o mo para a sua ruei os J·: prescntantes da CITLA 

8 
ne~ 

alienação» { ibide1p) . , c:essãria retificaç5o e ao convencer~llJ.e 
Mas no caso concret{) que nos ocupa, I de que não obtt:>ri<:~ encaminhei 0 con .. 

a vis vinclll<~tória do. b~~u da C?mis-~ vênio eu próprio ao Tribunal de C<,n .. 
são nffo ddluf d.:- prmopw.o; ge:ms de tas. ao quuJ sempre catei obediência 
dl:-eito. l'!enl!o de- !~perativo leg~_t. ou, reconhecendo-lhe o direito de e:xamin.ar, 
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$0b 0 ·aspecto da legalidade.· as contaslleiçoada por Frhnann, nos &t;dos Uni!. 1 ATA DA:_ COM!SSAO OB REDAÇAO . ·o SR. P~IDEN'.l"S~. • . -
e os atos da Supcrintendêncía, a!ertari~ dos, que dando~lhe. sentido diferente, (~DE SE RF..PUBLtC.A_ POR TER Enl discu..~ao a.s reaaçozs tma.ts. 
do-o para a necessidade de ser já ~;gora criou 0 que chamarnos hoje lobecto:nia SALDO COM INCORREÇõES. . (PNa~sa)~" d 1 · · t I b ) A · • d I b t. · · · • ao ua.Ven o quem que ra usar ds 
~cnegado .o _rcgtstro: o que ac~n ec:u. cere ra. sepataç_ao o ~ o an cnot C · • d Red ·.... pâ.tavra, declaro encerrada a di.Scus-

Determinet ademal!i aos servtÇOii JUfi~ do cê.rebro, ac<>.trcta . uma serie de ll10- Omlssao e açaç. "SãD. ~ 
dlcos da Supuintendência. , tanto no "ii.Hcações na psicolo~ia dQ individuo; e 39.8 R.EUNlA.O, El..\1. 9 DE DE2"tEMBRO Eli"J votaçãO. 
Rio como em Curitiba, que provideucias- de tal sorte que pode dctermínar a cura DE 1955 Os Srs. Senaãores que aprovam a 

. ~e[}f as medidas necessárias â anulação de doenças meutais, como esquizofrenia, ,(Extraordinária) , redação .. final gueiram conservar·$!: 
üo acõrdo e oestc--sebtido me dirigi a até então dificilmente acessíveis :JOS mé~ . . . senta:too· (Pausa)· 
ot1tras autoridades federa~s. _conforme .se todos da terapêutica usual._ P. .. s o.~z.essel$ ~oraa ·e t.rmta e. cmco, Esta"-aprova.da, 
poderá apurar nos arqmvos da Supe· 

0 
. od h ndo c hoje é Illlnut.os, do dia. nove <:t.e dez.e~bro __ _:.·-·-------

. 'e d~ . · met o gan ou 1l.lll . . " ao at.o rte mu (..QVecentos e cmquen· 
·un. n ~neta. . aplícado em todos os hospttats_c ... entr~s ta e cmco na Sata das COllllSBões 
~ pre5o. ·do _a1quetrc constante do organizados. cartstituindo, a~lm: r..t.::-u~ reur.-e-se ~ COJlllSSàO cte Redaça(); 

acordo nao cr': dtverso do ado_tado para liar poderoso na luta que a c1cncl4t trava .so? a pre.stcténcla do· Sr. Senador 
outr.?.s transaçoes pouco antcrtores nem .com as doenças mentais. Joao Vth/asbôas, _ Presrctente eventual, 
discrepava das cot~ções prevalei:ltcs nas S. p . d t Antônio Ca~ta.no de achando-se presenws oa - Senhores 
vendas de terra feJtas à época pelo Es- Ab 1 • Fre~t cn e, Eg z Moniz é Ser.-adore.s Saulo Ramos e Remy Ar-
tado do Paraná, conforn1c t:onsulta que- red~ . retre -f potrqu'eém ~i'itante na cher. 
então fiz; • pseu ontroo - m ami) 1 

· 9att.tica de sua terra. Deputado .estad'Jal lJelXam ó.e comparecer; pol· mowvo 
Essas terras eram fortemente intrusa· e federal. Ministro das Relações Exte· )1lS'ti.hcaUQ, ~- S'i!:t .• b:ot~ S~na\!ore~ 

·> V JU1io Le1te e A!O Guunarãeç. 

TR!tCHO DA ATA DA SESSAO L'lí 
1 DE DEZEMBRO DO COREEh .'!! 
ANO, QUE SE RE!'UBt,ICA PO;r< 
TER SAlDO COM INOORREÇOES. 

O SR. PRESIDENTE - ,'(Fazendo 
soar os tímpanos> - Comunico ao 
nobre ;:;enador Juracy Magalhães que 
faltam dois minutos para o térr.lin<> 
da hora do S;<pedienta. 

uas e se buscou amparar as farnilias dos riores, representou Portugal em er~ 1!: llda. e, sem~ atteL·f{çoes, 'apl'Ovada 
intrusos no acôrdo, mas tudC .s~ fmstou sàilles, quando se discutiram os proble· a ata ua reumào anterior. O SR. !t.ERGINALDO CAV AL .. 
mercê, das "falhas que o inquinaram ctb mas de após.gucrra em l~AO. . A Couussao aprova I) Pareoex- {'lo se-- CA.N'l'1~ 
ovo. e que· fui eu mesmo o primeiro a Agora, quando oc:on.:e seu faJec1men· nnor Remy Archer, otei:ecendo a J.e- (Pelq oràeno - <Não foi ret)isto 

· reconhecer cotn a máxima lealdade. to. tenho a ccrteta de que o BrasH. que ctaça{) final da emenda CiO senado ao pelo oraà01') - Sr. Presidente, sendo 
Não é, • pois, verdadeira a informação ele ç011heceu e q1.1c lhe realçou o mérito Projeto de c.e~ da L.'âmam. n.!) 87, ãe realrn~ntc- necessidade de contmuar 
de"que eu houvesse feito esta coisa iln· e 0 valor há de lhe rcOder, por esta(' a 195~. que ~.xa em _6, o num~ro de no- a ouvtr O brilhante di~c\lrso do. n~ 
possivel de que se me acusou: tntunar do Paricunento ·usta homenagem. dei~ tüS tie trabalho ó.1â:flo, dos catn.r..eiros b~e representante do Estado_ da BaR 
a polrte a vir ret.iii.car a escritur·a e não , d Oll An . ! dos nossos trabalhos de ele_ vador e c'.á outras providér.·CiaE hUt, senador Jtu·acy Magalhaes~ _f?~. 

'd d };.<l.n ° n~ "' , at , ..1 • e que se encontra. em regime de ur· :t V. Ex. a co~ult.e a Casa Súo. 
o ten o .ohti o, assinar o instrumento a o pesar do Senado pe.o seu_ uesaparet\~ gêncüt. se cm1sentc na prorrogação l1n. no· 
todo modo. Houve êsse, mas não houve 1nento. (Mudo bem f) As dez$SE:iS horas e cinaüenta e do EJ!pediente Confesso o ir ... terês.se 
mâ fé nem negociata, eis a verdilde~ PRESfDENTB: cinco minutos, nada mais '"havendo do St:'ll~do - e, sobretudo, meu ·"" · 

Grato, Sr. Senador, pelo obséquio O SR · que tratar, o Sr. Preside:c,te P.r:cerr<t em conmuru· êste agradável d<•bat. , • 
.éom que V. Exa. faça chegar ao Se- Nada mais havendo qne- t.l'atlll', vóu a reunião. lavrandO eu, Cec'ilia Re.- 1Muito 1Je-m) · 
nado éste depoimento, valho~me do en· tevantar os trab(l.lhos. convoco o Se- zcnde Martins, secreUtrió, a presen-·1---------·-----~ 
11ejo para rcltcrar~lhc os protestos de nado para nma sessão extraordin~ria te _ata que, uma. 1~ez aprorada, ser{). 
nosso elevado aprêço c distinta c-mside· 9-me.nhã, às dez. t1.oras, com a segumt.c assmada pelo Sr. ?resid€nte TH.l!:ÇB:O DE· DlSOURsO DO SE-NHOR EZECHlAS DA ROCHA, 
ração. - Antônío Vieira ck Mello». dRD5M DO DIA . . .. P'RONUNCIADO NA SESSÃO DE 

Era o que tinha a dizer, Sr. P.resi- · • · -rn~cHO- DA ATA DA CE~"AO o~ . 30 DE NOVEMBRO DO CObnEN·-~ li .r b M b 1 - votação, .em dlSCUSSa(} úmca, 1!< ~ ~ :r;. -<W.II M~nte. (<I"LUito .em. uito em). c~ I) 1() DE o~ZEMB~-o DO co~. TE ANO, QUE- SE RE_ PUBLICA . do projeto de Lei da amaro. n.Q ..,;;, c. .(\; """ ·I 
0 SR. ALó GUIMARÃES , de !955, que provê sôbre o uso de au· RE:NTE ANO, QUE SE RJ!:l.'UBLI· POR TER SAIDO COM lNOOR- . 

{Não !oi revisfo 'pelo orador} t(lmóveis ofiCH1l'. e dà. out.ra.s, ptovt~ CA POR TER SAlDO COM IN.. R~ÇõES. ' ~ ~ ~ 
dêncías, tendo parecere..~ da Comtssão CORREÇõES. O Sr. Cunha. il!ellD - E' mais uni -

SJ:". Presidente. àe.scjava fazE:"r uma de Constituição e JUS~lça m." 1.40:1 o SR KER.GlNALDO CAVAL-- D~pártamento da Administração Pú·. 
comunica-ção à Casa. . de 1955) pela constitucionalidiide; tl.!l CANTI· ll:Jlzca pelo qual passa o EngenheirCJ 

Falecell, ônteml em Lisboa, uma gran~ comissão de rre.niportes, C<>muntca· · Alim Pedro, deixando assinalados t-
de figura da Medicina universal. Egaz ções e Obras PÚblicas m.o S50, cte <Peta orà~m) Sr. Presidente. peçr re.evantes serviços à ca.usa públicr.. 
Moníz. Professor de Pslquiatria. 1955) favorável; da Comissão Qe Ser· informar-me se a Comissác de Reda- V. ?Jt.-a. tem tôda razão no ·aplauso t 

Não poderia de-ixar passar sem rc~ vJç.o ?úblico Q'!vil w.0 851. de 1955" ção teve -em conta a emenda discutida no voto de louvor e elogio que oonsi.g. 
-gistro a lamentável ocorrência. Desapa· favorável oont Entenda n.O ;:.c;-d::-.. CO- e aprovada em pJenárlo, sobre n pa~ na peht atuação de S. Ex.a na Pre· 
rece o~erninente Proff:ssor aos oitenta e missã-o de Finanças (n.0 8.52, de 1955' lavra calendário''. feitura do D1strito Federal. 
um anos de idade, depois de proveitosa contrário. O SR PR"~IDENTE Trata se L.d· Sr ·dáA!iP_olón~a Sales - 0 uobrt 

2 - Discussão ú.nica do Projeto de · l'>l'l - • - I ora or cença para um apart2? 
cxist~ncia. dedicada à ciérit:ia, à política justamentn, de emenda aprovada r.o· 
e à vida do s:eu 1)ais, r~ei da. Câmara n.o 270, de 1955, que mo ~ redação e de autoria do n.obr~ O SR .. mz~:X.JHIA.S DA HOCl'"' 

E 
autoriza o Poder Executivo a abr1t senador João Vlllasboo•. Com satl.sfaçao. . .v. 

gaz Moniz fol o criador da fi.Tte~ créditos sul)lementares no total de " --
riografia cerebral. têcnica racliográfica Cr$ '1.267.017.059.00, pelos Ministérios Está a.ssim 1'€digida! O Sr. Apolônio Sales- Aceite . .r~': 
que permite a localizaçiío dos tumores e órgãos que indica íitl"fuido em Or· sa fl:};celência de minha parte, ar~-"1!!"..:_ 
cerebrais. Essa grande de~>ccherta ciE:"n· dem do Dia nos têrroos do arL 91, Ao l\rt. 3.0 so ás e1l:pre-ssôe::, eom que re...~a't ·• f 
tifita valeu-lhe a coaquista do Pr~rnio letl'a b. _do Regimento tnter:no~, de.. Suprtmam-se, no ~ 1,0 dêstE atuação do ex-Prefeito Alim ? ... : ·· 
NobeL nendendo de parecer da Comissão de Rttigo, as seguintes palavras: Conl.1ed S. E~- 8 antes de ser Chcf::· ~;~- . 

Poi também 0 l'l.utor doe un1a técnica Finançç.as. " ... do cnlendárlo ... " Executivo municipal. l<'"'ol sempr.~ t;:;.1. 
Cl'ru'rn,·ca do c•rebr", 11•0ct1·f,.-c'.dora ~e Está er1ccnaõa a sessão. mesmo h.orn.em dedicad~) à causr, 

~ "' ..., • c ""' O SR KERGINA.LDO CAV'"ALCAN bllrR. 
uma série de psicoses - a .chamada (Levanta-se a stssO.o d;s 18 hOras T~ - Obriga.do a V. 3z..a, §r- ,flresl O Sr Novaes Filho - o nobre orrt-
lobotomia cerebral. nlelhoradll • aper~ e 20 minutos -t)~~i: · ~ · ~r dente. · d.r.r ci<\ lícençél par~ um aparte? . .... ~' . 
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